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Revoltadas com a sua exclusão da vida politica e econômica do país,
insatisfeitas com o papel que lhe estava atribuído na vida pública e privada. um número
cada vez maior de mulheres burguesas comecou a insurgir-se, nos início do século XX,
contra a discriminacåo feminina e a exigir, por parte dos poderes políticos e da
sociedade em geral. que fossem reconhecidos âs mulheres os mesmos direitos e
deveres
que aos homens, as mesmas capacidades, e concedidas as
mesmas oportunidades.
Tratavam-se sobretudo de professoras. médicas. escritoras, que tendo tido acesso a uma
outra educacão que não a que vulgarmente era ministrada as raparigas da época, tinham
uma outra percepcâo do que era ser mulher no Portugal e no mundo de entâo
e das
movimentacoes que internacionalmente milhares de
mulheres desenvolviam para alterar
esse estado de coisas. Criticavam-se as leis que submetiam a mulher casada
ás vontades
do homem, que proibiam a mulher de votar ou de ser eleita, que a impossibilitavam
de
exercer determinadas actividades profissionais, no fundo. que a consideravam um ser
menor. de segunda classe. sem vontade prôpria e sem capacidades reconhecidas.
Cansadas desta condicâo de tuteladas, essas mulheres. das quais destacamos Ana
de Castro Osôrio. Maria Veleda. Adelaide Cabete ou Carolina Beatriz Ângelo.
comecuram a fazer ouvir publicamente as suas vozes, quer através de livros ou artigos
em jornais. quer através da participacâo em comícios. Denunciavam aquilo que
consideravam serem injusticas, exigiam alteracôes legislativas no que respeitava âs
muiheres e divulgavam o que se passava em outros países. gracas â luta e ao esforco das
organizacôes feministas internacionais. Auto-intitulavam-se feministas,
mas esclareciam
que tal não significava "querer as mulheres insexuais. umas masculinas de caricatura
[...], mas sim desejá-las criaturas de inteligência e de razão, educadas útil
e
praticamente de modo a verem-se ao abrigo de qualquer dependência, sempre
amarfanhante para a dignidade humana" .
Aos poucos, perceberam que unidas teriam mais for^as e mais facilmente fariam
ouvir os seus protestos e as suas reivindica^ôes. Comecaram a surgir, assim, as
primeiras organizacôes feministas portuguesas, ainda no tempo da Monarquia
Constitucional. Porém, sô com a chegada dos republicanos ao poder, esses grupos de
1
Ana de Castro Osorio, As Mulheres Portuguesas, Lisboa, Livraria Editora, 905, p. 24
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mulheres comecaram verdadeiramente a trabalhar em prol da condicão feminina, tendo
obtido algumas importantes vitôrias. mas também conhecido algumas grandes
derrotas.
Com o presente trabalho pretendemos, por um lado, analisar o contexto em que
emergiu esse movimento feminista em Portugal nos inicios do
século XX.
confrontando-o. sempre que possível. com o desenvolvimento dos seus congéneres
estrangeiros e, por outro, sistematizar as principais problemáticas levantadas por
essas
mulheres ao longo da Primeira República, as solucôes que apresentaram e as respostas
que obtiveram por parte dos sucessivos governos.
Pretendemos também analisar de que forma as feministas conseguiram conciliar
as suas aspira^ôes com os interesses da República, sem colocar em causa uns e outros.
Uma tarefa que nem sempre se apresentou íacil dado que algumas das reivindicacôes
feministas colidiam com aquilo que os homens do regime consideravam dever ser o
papel e posicão da mulher na sociedade e na família. A questâo do sufrágio revelou-se
um dos maiores pontos de conflito entre ambas as partes, principalmente aquando da
revisão do Côdigo Eleitoral, em 1913, que proibiu expressamente o voto feminino. mas
outros temas houve em que o confronto de interesses também se fez sentir.
como por
exemplo, os artigos do Côdigo Civil que obrigavam a mulher a ter autorizacão do
marido para exercer detcrminadas actividades profissionais.
As balizas cronolôgicas deste estudo não são estanques. Embora o objecto deste
trabalho seja o desenvolvimento do feminismo em Portugal durante a Primeira
República, através do confronto das exigências das feministas com as promessas dos
republicanos. a legislacão que foi sendo publicada e os projectos concretizados. não
poderiamos passar ao lado do período da Monarquia Constitucional, altura em que
comecaram a surgir as primeiras posicôes públicas a favor da emancipaclo feminina.
Sobretudo a partir da última década do século XIX, vozes como a de Carolina Michaelis
de Vasconcelos e de Maria Amália Vaz de Carvalho comecaram a fazer-se ouvir
publicamente a favor da alteracâo do modelo de educacão feminina e de alguns
diplomas legais que colocavam a mulher na condicão de tutelada, lancando. ao mesmo
tempo. algumas críticas ás prôprias mulheres. a quem acusavam de serem também
responsáveis pela sua situacão.
Também não podíamos deixar de fazer algumas referências ao período da
ditadura militar e ao início do Estado Novo, altura em que a mulher "regressou'" ao
espaco doméstico, embora, curiosamente. tenha sido chamada, pela primeira vez, a
participar na vida política, quer como eleitora, quer como eleita.
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Delimitado o objecto do trabalho, restava-nos partir å procura de documentacão
que nos permitisse sustentar algumas teses e elaborar outras. Fonte essencial para
a
compreensão do nosso objecto de estudo é, sem dúvida. a imprensa da época, quer os
chamados jornais generalistas2, quer os directamente dirigidos ao público feminino. Há,
no entanto. que ter algum cuidado no tratamento da informacâo e um forte espirito
crítico, uma vez que a imprensa daquele período era extremamente partidarizada.
Igualmente importantes são as revistas e os boletins editados pelas organizacôes
feministas3. Todas as associa^ôes tiveram no seu projecto o lancamento de um ôrgão de
informacão, uma das formas mais eficazes de divulgacão dos seus ideais e das suas
accôes e também de transmitir ås sôcias, principalmente âs que residiam longe do local
onde a agremiacâo estava sedeada. um sentimento de grupo. Apenas a Associacâo
Feminina de Propaganda Democrática nâo conseguiu fundar uma publicacåo prôpria.
Infelizmente. o mau estado de conserva^ão de alguns periôdicos femimnos dos ftnais do
século XIX depositados na Biblioteca Nacional de Lisboa não permitiu a sua consulta.
Lamentamos também que não tenhamos conseguido encontrar em mais nenhuma
biblioteca ou arquivo essas publicacôes. primordiais para a compreensão do pensamento
de algumas intelectuais da época. que apenas utilizavam a imprensa para a divulga^ão
dos seus ideais.
Imprescindível foi também a consulta dos livros e manifestos escritos por
algumas das principais dirigcntes feministas. nomeadamente. Ana de Castro Osôrio.
Adelaide Cabete, Alice Pestana e Maria Veleda. Destes, destacamos Âs Mulheres
Portuguesas, publicado por Ana de Castro Osério em 1905, considerado o primeiro
manifesto feminista português e os relatôrios sobre a participacão de Adelaide Cabete
nos congressos internacionais de Roma e de Washington. Ainda em relacao a obras
editadas no periodo em estudo, demos também importância aos escritos de Arnaldo
Brasâo. Agostinho de Campos e Luís de Mesquita, que se debrucaram sobre áreas tão
distintas como a educacão, o direito ou a condicão feminina.
Embora na última década e meia tenham sido desenvolvidos diversos estudos
relacionados com a condicão da mulher em Portugal durante o período em análise.
consideramos que nenhum sistematiza as várias vertentes ligadas a esta problemática. A
:
Demos sobretudo importância a jornais como A Capital, Diário de Notícias, Diário de L'tsboa, O
Século, A República e a Vanguarda
3
Referimo-nos em especial ao Alma Feminina, o boletim oficial do Conselho Nacional das Mulheres
Portuguesas, ao A Mulher e a Crianca. da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas e A Semeadora, da
Associa<;ão de Propaganda Feminista.
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maioria dos trabalhos cinge-se a uma determinada área (educa^ão, trabalho.
prostituicão, divôrcio, sufrágio, etc.) e muitos deles não se Iimitam apenas
ao período da
Primeira República. Consideramos, por isso, que a presente dissertacão de mestrado
constitui um importante ponto de partida para uma investigacão mais aprofundada
sobre
a primeira vaga do feminismo em Portugal, em todas as suas vertentes.
Em primeiro lugar, porque se trata de uma primeira tentativa de reconstrucão do
percurso trilhado pelas primeiras feministas portuguesas e de consolidacão
de alguns
conhecimentos relacionados com a génese e afirmacão do movimento feminista em
Portugal, até agora abordados de forma marginal em outros estudos. Em segundo lugar.
pelo facto de se ter recorrido a um conjunto de fontes, principalmente
datadas da época
em análise, que até agora foram pouco ou nada trabalhadas.
mas que consideramos
importantes para a compreensão do nosso objecto de estudo.
Não podemos, contudo. deixar de sublinhar alguns projectos de grande relevo já
levados a cabo, nomeadamente por João Esteves4, um dos autores que mais se tem
dedicado ao estudo da condicão da mulher nas últimas décadas do século XIX e
primeiras do século XX. João Esteves encontra-se. actualmente, a desenvolver uma
dissertacao de doutoramento sobre a génese do movimento feminista em Portugal. Em
termos de producão historiográfica. gostaríamos também de destacar os trabalhos de
m Q
Paulo Guinote5. Cecília Barreira'', Vanda Gorjão e Maria Regina Tavares da Silva .
bem como revistas como a Faces de Eva. do Centro de Estudos sobre a Muiher. da
Universidade Nova de Lisboa. e a Ex-Aequo, revista da Associacâo Portuguesa de
Estudos sobre a Mulher.
1
Além dos livros A Liga Repuhlicana das Mulheres Portuguesas
- Uma Organizacão Política (1909-
1919) e As Origens do Sufragismo Português. Joâo Esteves é autor de diversos artigos
dedicados ås lutas
feministas durante a Primeira República
5
Cf. Paulo Guinote, Quottdianos Femininos (1900-1933), I volume, Lisboa. OrganizacÔes Não
Govemamentais do Conselho Consultivo da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres.
1997
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Cf. Cecília Barreira. Histôria das Nossas Avôs - Retraw da Burguesia em Lisboa (1890-1930), Lisboa,
Coleccão Sociedade & Quotidiano. Edicôes Colibri, Janeiro de 1994
Cf. Vanda Gorjâo, A Reh'indicacão do Voto no Programa do Conselho Naciona/ das Mulheres
Portuguesas (1914-1947). Lisboa, ONG do Conselho Consultivo da Comissão para a Igualdade
e para os
Direitos das Mulheres, Junho de 1994
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Cf. Catúlogo da Exposicâo Bibliográftca sobre a Mulher, Lisboa, Presidência do Conselho
de
Ministros/Comissão da Condicão Feminina. 1983; Maria Regina A. Tavares da Silva. "Histôria no
Feminismo: os Movimentos Feministas em Portugal" in Histôria de Portugal. dirigida por João Medina.
vol. XV, s.l., Ediclube, 1993, pp. 282-297; A Mulher
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Bibliografia Portuguesa Anotada (1518-1998),
Lisboa. Edi?ôes Cosmos, 1999 e Feminismo em Portugal na Voz das Muiheres Escritoras do Início do
Século XX. Lisboa. Cadernos Condicão Feminina, Presidência do Conselho de Ministros. Comissão da
Condicão Feminina, 1982
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Contributos importantes para a divulgacão destes estudos e para a dinâmica
do
debate em torno da condicão feminina em Portugal têm sido também alguns colôquios e
seminários. que realizam com alguma regularidade desde meados
da década de 90.
Destes, destacamos. por exemplo, o colôquio subordinado ao tema "Uma filosofia
e o
feminismo", realizado na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa em Novembro
de 1998, o terceiro encontro da Associacâo Portuguesa de Investigacão Histôrica sobre
as Mulheres. no Porto. em Abril de 2000, intitulado "Fazer a Histôria das Mulheres".
ou, mais recentemente, o seminário evocativo do I Congresso Feminista e de Educacão
em Portugal, realizado em Maio deste ano, em Lisboa, e promovido por um conjunto
de
organizacoes ligadas â investigacão histôrica sobre as mulheres.
Para melhor compreensão do objecto em estudo. decidimos estruturar o trabalho
em três grandes capítulos. No primeiro, tracamos um breve historial do
movimento
feminista internacional e da génese e desenvolvimento das ideias feministas em
Portugal. Comecamos por tentar deiimitar no tempo a origem do termo «feminismo»
e o
contexto em que surgiram as primeiras associacôes feministas. Partimos, em seguida,
para a dissecacão das principais problemáticas associadas a este novo movimento
social.
como sejam a exigência de melhores condicôes de trabalho para a mulher operária
e a
reivindicacão do direito ao voto. acompanhando sempre as lutas travadas em vários
países dos continentes europeu e americano. Acompanhamos esse processo
revolucionário até â Primeira Guerra Mundial. periodo durante o qual as lutas feministas
foram suspensas. Não porque as reivindica^ôes tenham sido satisfeitas, mas porque
as
mulheres foram também chamadas a participar na defesa da pátria, quer prestando
auxílio aos militares feridos e aos refugiados. quer substituindo a mâo-de-obra
masculina nos vários sectores de actividade. No entanto. uma vez terminado o conflito,
a mulher viu-se obrigada a regressar ao espaco doméstico e a retomar a sua luta pela
melhoria da condicão feminina.
Ainda neste primeiro capítulo, esbocamos uma pequena histôria da primeira
vaga do feminismo em PortugaL desde o aparecimento das primeiras ideias a favor
da
emancipacâo da mulher. nos finais do século XIX. ao surgimento das primeiras
organizacôes feministas. no alvor do século XX, e da sua ligacão â maconaria e
ao
Partido Republicano Português. Seguimos o trajecto das principais agremiacôes, dos
projectos que levaram a cabo e dos que ficaram por concretizar, por falta de meios
e de
apoios, das accôes que realizaram em conjunto. dos principais pontos de divergência e
das sucessivas cisôes, que não permitiram que o movimento feminista em Portugal
5
tivesse a mesma expressão que em outros países. Terminamos com um breve
relato do
que aconteceu nos dois congressos
feministas e de educacâo realizados durante a década
de 20 pelo Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas.
No segundo capítulo. descrevemos de uma forma sucinta as várias
fases da vida
das mulheres burguesas e do povo (a infância. a maioridade. o casamento.
a
maternidade), de que forma eram criadas, como viviam e de que
forma desempenhavam
os papéis que lhes cstavam socialmente atribuídos. de que modo
se movimentavam no
espaco doméstico e no espaco público. Tentamos ainda perceber a importância que
os
manuais de civilidade e de etiqueta tinham na normalizacão de comportamentos e na
defmicão do que era ou não socialmente
aceitável.
O tercciro capítuio trata das principais reivindica^ôes apresentadas pelas
feministas aos homens da República e das respostas que estes lhes deram. Para facilitar
a leitura, decidimos dividi-los em três subcapítulos. dedicados aos direitos cívicos.
econômicos e políticos. No primeiro. recuamos ao tempo da Monarquia Constitucional,
altura em que se elaborou o primeiro Côdigo Civil e tiveram lugar os primeiros debates
sobre a questão do divôrcio. Acompanhamos. em seguida, a aprovacão da
Lei do
Divôrcio e das Leis da Família. pouco tempo depois da revolucâo do 5 de Outubro.
enunciando as alteracôes que estas representaram na condicâo feminina. Neste
subcapítulo. tratamos ainda do modelo educativo destinado ás mulheres do povo
e da
burguesia. quais as principais críticas feitas pelas feministas e quais as principais
preocupacôes e mudan^as introduzidas pelos republicanos.
A progressiva insercâo da mulher no mercado de trabalho é o tema do segundo
subcapítulo. subordinado aos direitos econômicos. De que forma o patronato,
os
operários e a sociedade em geral encaravam a actividade profissional da mulher, que
entraves Ihes eram colocados pela lei. como os tentaram ultrapassar. são algumas das
questôes abordadas. Finalizamos com uma breve incursão pelo tema da prostituicão,
apresentando os principais argumentos a favor e contra a sua regulamentacão.
Terminamos este trabalho com a questão do sufrágio feminino. aquela que
acabou por ser a principal frustracão das feministas portuguesas. Apesar das várias
promessas e da insistência constante das organizagôes feministas, o direito das
mulheres
podercm votar ou ser eleitas nunca foi consagrado em lei durante a Primeira República.
Gostaríamos ainda de destacar os documentos apresentados em anexo, nos quais
descrevemos de forma sucinta a vida dos principais nomes ligados â luta pela
emancipacão feminina no período estudado e um pequeno resumo das actividades
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desenvolvidas pelas principais organizacôes feministas portuguesas. bem
como os
respectivos estatutos.
I - CONTEXTUALIZACÃO HISTÔRICA
1 - A origem do termo «feminismo»
A origem do termo «feminismo» está ainda por determinar. embora Karen
Offen1 defenda que nao terá surgido antes de 1870, propagando-se um pouco por todo o
mundo de forma lenta e desigual. A primeira mulher a auto-proclamar-se feminista foi
Hubertine Auclert. advogada francesa. defensora do voto das mulheres, nas páginas do
periôdico A Cidadâ ( 1 882)2. Desde então, a palavra comecou a ser usada correntemente.
sobretudo apos o primeiro Congresso Feminista, realizado em Paris. em Maio de 1892,
sob a direccão de Eugénie Potonié-Pierre e das suas companheiras do grupo
Solidariedade. Rapidamente. a palavra «feminismo» entrou no vocabulário corrente e
comecou a ser utilizado em contraposicão a «masculinismo», termo que se pode igualar
ao actual «machismo».
Por alturas de 1894/95. as palavras «feminismo» e «feminista» comecaram a
surgir na Grã-Bretanha e, mesmo antes do fmal da década, chegaram å Bélgica.
Espanha, Itália. Rússia e ao territôrio grego sob dominacão alemã. Já no virar do século,
comecaram a ser palavras recorrentes no outro lado do Atlântico. nomeadamente em
Cuba, na Argentina e nos Estados Unidos da América.
As primeiras feministas defendiam não a igualdade dos sexos, mas um
tratamento igualitário tendo em conta as diferencas das mulheres. numa primeira fase.
em termos morais e intelectuais e. posteriormente, a igualdade de oportunidades (no
ensino. no mercado de trabalho. nos direitos civis e políticos).
Em alguns países, nomeadamente, em lnglaterra e em Fran^a, as accoes de
propaganda promovidas pelos grupos feministas atingiram proporcôes de violência
extrema, que em nada condiziam com o estereôtipo de mulher. Nâo eram raras as vozes
que caracterizavam as líderes do movimento como
mulheres histéricas e físicamente
1
Karen Offen. European Feminisms (1700
- 1950) - A Political History, Califomia, Standford
University Press, 2000, p. 19
2
Um dos mais importantes meios de propaganda dos ideais feministas, além das manifestacôes e
intervencôes públicas, foi a imprensa, principalmente. a escrita e dirigida em exclusivo ås mulheres.
As
primeiras publicacôes feministas surgem em meados do século XVIII, em Franca, Alemanha
e Itália. Na
sequência directa das transforma<;Ôes operadas pela revolucão francesa. surge. em 1791. L'Athenée
des
Dames, o primeiro periôdico feminista francês, que, devido â política editorial escolhida,
é
compulsivamente encerrado em 1809 pelo imperador. O primeiro jomal exclusivamente composto,
administrado e distribuído por mulheres surge em 1896. Intitulava-se La Fronde e
foi íîindado por
Marguerite Durant, actriz da Comedie Francaise. cronista de Le Figaro. O projecto, porém, teria pouca
durapão, tendo o jomal sido extinto em 1905, depois de a sua editora, ao perceber que o voto iria ser
concedido âs mulheres, encetar uma campanha pela elegibilidade das mesmas.
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pouco atraentes, mesmo um pouco masculinizadas, por quem
nenhum homem alguma
vez se iria interessar. Chegaram mesmo a ser apelidadas de semi-homens.
2 - O início do movimento feminista internacional...
A primeira vaga do feminismo surge em meados do século XIX, como
consequência da industrializa<?âo. As mudancas sociais e econômicas sentidas nos
países mais industrializados. por efeito do aumento do número de mulheres que
trabalhava fora de casa, serviram de impulso ao movimento femimsta. Com a melhoria
das condicôes de vida. muitas mulheres deixaram de encarar o casamento como uma
obrigacão, optando por ftcar solteiras. Aos poucos, o casamento deixou de ser a única
forma de sobrevivência econômica para as mulheres .
A Declaracão dos Direitos da Mulher. aprovada no dia 20 de Julho de 1848,
durante uma convencão feminista realizada na capela de Wesleyan, em Seneca Falls,
Nova Iorque. Estados Unidos da América, marca um ponto de viragem no então
emergente movimento feminista internacional. O encontro, promovido por Sara e
Angélica Grimke. Lucrécia Mett e Elizabeth Cady Staton4. realizou-se depois de um
grupo de mulheres ter sido proibido de participar no Congresso Anti-Esclavagista de
Londres5. Nele participaram 260 mulheres e 40 homens, que aprovaram um manifesto
intitulado Declaracûo de Sentimentos. baseada na Declaracão de Independência dos
Estados Unidos. O documento comecava com a seguinte frase: ^Acreditamos que estas
verdades são evidentes: que todos os homens e mulheres foram criados iguais" .
3
No início do século XX. por exemplo. cerca de 70.08% das mulheres britânicas. com idades entre os 20
e os 45 anos, tinham um trabalho remunerado. Cf. «0 Desenvolvimento do Movimento Sufragista: O
Triunfodo Sufragismo ( 1870
- 1939)» in ., .. V-V -■— -'-V . ĸi,.. .--.■. -..,_■ -., : r.^ ■■-.:• .■ i,;.r>
- site
da Mediateca da Escola Secundária José Cardoso Pires
4
Elizabeth Cady Staton (1815
- 1902) Feminista norte-americana, foi uma fervorosa defensora do
direito de voto da mulher. Em 1848. organizou em sua casa um encontro de mulheres do qual resultou
aquele que é considerado o primeiro congresso feminista do mundo. que se realizou em Nova lorque.
5
Algumas associa<?ôes e/ou manifestacôes feministas surgiram como resposta a atitudes discriminatorias
para com as mulheres. Em 1890, por exemplo, surgiu nos Estados Unidos a Sociedade Nacional das
Filhas da Revolucão Americana como forma de protesto quanto ao facto de as mulheres nâo poderem
integrar a organizacão «Filhos da Revolu<;ão Americana». Fundada em Washington D.C., o objectivo
da
associacão era reunir as descendentes dos militares e as mulheres que tivessem prestado um servi^o
patriôlico durante a luta armada. No ano seguinte, porém, algumas das suas principais dirigentes
desentenderam-se. tendo então sido fundada. em Nova lorque. as «Filhas da Revolucâo».
6
Cf. •■■■■■■ '....;-.;..!. ;:-.i. -... y ...:_.. --.. >._:...__--. :
■
- site da Mediateca da Escola Secundária
José Cardoso Pires
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Esta. contudo, não foi a primeira manifestacão pública de denúncia do estatuto
de tutelada da mulher. Já no século XVIII. cm plena Revolucão Francesa, uma
defensora da emancipacâo da mulher havia proposto a aprovacão de um documento
idêntico. Marie Gouze (que ficou célebre com o nome de Olympe de Gouges').
filha de
um acougueiro do Sul de Franca. entregou â rainha Maria Antonieta, em
Setembro de
1791. uma Declaracão de Direitos da Mu/her e da Cidadã. na quai defendia que a
mulher nascia livre e com os mesmos direitos que o homem. exortando as suas
companheiras a libertarem-se do jugo masculino e a reivindicarem
esses mesmos
direitos. Olympe de Gouges tecia ainda fortes críticas â Constituicâo. aprovada pela
Assembleia Nacional nesse mesmo ano, por esta não conceder o direito de voto
âs
mulheres. Como sublinhava. para a nova lei fundamental do país. cidadâos eram apenas
os homens com mais de 25 anos de idade e sô estes tinham direito ao voto,
contrariando. assim. um dos princípios base da Revolucão Francesa. o da igualdade.
Numa tentativa de provar que as mulheres eram tão capazes quanto
os homens.
Olympe de Gouges dedicou-se â escrita de panfletos, folhetos e pevas
abolicionistas e
feministas para o teatro e entrou em rota
de colisâo com Robespierre. Acabou por ser
acusada de traicão å pátria e condcnada ã morte, em 1793, por decapitacão. As suas
palavras. no entanto. imortalizaram-se. O célebre princípio de que
se a mulher tinha o
direito de subir ao patíbulo, deveria também ter direito de subir ao pôdio (artigo 10°
da
Dec/araqão de Direilos da Mulher e da Cidadã) seria adoptado como lema
do
movimento feminista que se desenvolveu a partir de meados do século XIX.
Apesar das críticas tecidas por Olympe de Gouges. a Constituicão
francesa de
1791 constituiu uma primeira tentativa de colocar os cidadâos de ambos os sexos em
igualdade de circunstâncias perante a lei. As mulheres passaram a ser admitidas
como
testemunhas nos registos civis. a poder contrair livremente obrigacôes e a aceder â
partilha dos bens comuns ao casal. O primeiro projecto de Côdigo Civil. apresentado
por Cambaccrés dois anos mais tarde.
reconhecia å mãe os mesmos direitos que ao pai
no que dizia respeito å autoridade sobre os filhos.
7
Olympe de Gouges (1748 1793)
- Nasceu em Mautauban. mas muito nova foi viver para Paris. Casou
aos 15 anos. com um homem muito mais velho, de apelido Aubiy. Escritora e dramaturga, durante o
período revolucionário tomou-se um fervorosa republicana, dedicando-se
â escrita de panfletos e de
manifcstos. Morrcu na guilhotina, em 1793.
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Em 1792, em Inglaterra, Mary Wollstonecraft8 publica o Iívto Em Defesa dos
Direitos das Mu/heres (Vindications of the Rights of Women). com o qual defende a
equiparacâo de direitos entre homens e mulheres. o direito ao ensino
e o fim da
submissão feminina â autoridade masculina. É. sem dúvida. um dos poucos escritos
datados de antes do século XIX que se podem considerar manifestos feministas.
Com a entrada no século XIX. comecam a surgir protestos colectivos.
protagonizados principalmente por grupos de operárias que se queixavam das condicôes
de trabalho e da carestia de vida. Å medida que a industrializacão se foi expandindo,
expandiu-se nas mesmas proporcôes o número de mulheres que passou a trabalhar nas
fábricas e nas oficinas, embora nem sempre nas mais dignas condicôes. O elevado
número de horas de trabalho. diárias e semanais. deixava-lhes pouco tempo livre para se
ocuparem da casa c da família. Tempo para clas prôprias era algo impensável, nessa
altura. e sô em casos extremamente graves faltavam ao trabalho por motivo
de doenca.
Os salários eram bem mais baixos do que os dos homens. mesmo quando
desempenhavam as mesmas funcôes. mas por mais parcos que fossem.
eram um
contributo importante para aumentar o rendimento familiar. Muitas das operárias eram
alvo de assédio sexual por parte dos seus superiores hierárquicos. Algumas. acabavam
por cair em desgraca e ir engrossar as longas listas de mulheres prostitutas.
Sâo estas as reclamaQÔes que estão na base da revolta das mulheres, que
come^am a organizar-se em associacôes de classe exclusivamente fcmininas, que
representavam um verdadeiro desafio å denominacao masculina.
A primeira associacão
trabalhista de mulheres surgiu nos Estados Unidos da América. no estado de
Massachusetts, em 1844. Nesse ano, as operárias têxteis fundaram a Lowell Female
Labor Reform Association c cxigiram as 10 horas de trabalho semanais .
Numa segunda fase. comecam a surgir as agremiacôes feministas, quc
congregam mulheres operárias e da burguesia. e cuja atencao se vai centrar quase
8
Mary Wollstonecraft (1759
- 1799) - Filha de uma irlandesa e de um empresário na área da
manufactura, em Spitalfilds (lnglatcrra), Mary Wollstonecraft recebeu uma educacâo bastante rigorosa.
Em 1778, com 19 anos, abandona o lar paĩemo e vai viver com um negociante rico e viúvo. em Bath.
Dois anos mais tarde, vé-se forcada a regressar a casa dos pais. para cuidar da mãe, que caíra na cama
doente. Entre 1778 e 1788. trabalhou como professora e numa editora. Visitou Paris em 1794 e casou, em
1 797. com W. Goldwin. um pioneiro do movimento anarquista. Morreu em 1799, ao dar á luz a filha. que
mais tarde casou com o poeta Shelle> .
9
Com o inicio do século XX. surgem cada vez mais associacôes profissionais exclusivamente femininas,
como a Associacão Intemacional de Mulheres Polícia (1912), a Associacão Nacional de Mulheres
Médicas ( 19 12) ou a Federacão das Professoras. (1916).
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excíusivamente na questão do voto, razão pela qual, nesta primeira vaga, o movimento é
muitas vezes designado de sufragista, como veremos adiante.
O dia 8 de Marc-o de 1857 é outro dos marcos mais importantes na histôria desse
movimento feminista intemacional que comecava a despertar. Cansadas da
discriminacâo de que eram alvo nos locais de trabalho e exigindo a reducâo do número
de horas diárias de labor, de 14 para 12, e o direito ã licenca de maternidade. as
operárias das fábricas de vestuário e têxteis de Nova Iorque promoveram aquela que
seria a primeira greve feminina no mundo, acompanhada por uma marcha pela
cidade.
A paralisagão. no entanto. terminou de forma trágica. Por razôes nunca
devidamente
esclarecidas. um forte incêndio deflagrou na fábrica têxtil Cotton. onde as trabalhadoras
se tinham refugiado da polícia, que as perseguira de forma violenta, segundo os relatos
da época, causando a morte a 129 mulheres.
Em 1908. milhares de mulheres voltaram a desfilar pelas ruas de Nova Iorque,
reivindicando as mesmas medidas, bem como o direito ao voto. As principais palavras
de ordem eram «pão» e «rosas», significando o pão a estabilidade econômica e as rosas.
a qualidade de vida. Nesse ano, o Partido Socialista norte-americano
cria o Comité
Nacional de Mulheres. cujo primeiro acto foi o de declarar o último domingo de
Fevereiro como sendo o Dia Nacional da Mulher. As primeiras celebracoes ocorreram a
23 de Fevereiro do ano seguinte, encabecadas pelo Partido Socialista, e coroaram-se de
grande êxito. Em 1910. as comemoracôes contaram com a participacão em
massa das
operárias das fábricas de tecido de Nova Iorque. que se encontravam em greve.
Calcula-
se que dos 30 mil grevistas, 80% eram mulheres. A paralisacão durou três meses, tendo
terminado apenas no dia 15 de Fevereiro, véspera do DiaNacional da Mulher.
Nesse mesmo ano, durante o Congresso Internacional das Mulheres Socialistas.
realizado em Copenhaga, sob proposta da dirigente do Partido Social-democrata
alemâo, Clara Zetkin10, o dia 8 de Marco é instituído como o Dia da Mulher, em
homenagem a todas as operárias que lutavam pela aplicacão de medidas que
traduzissem melhores condicôes de trabalho e pela instituigão do sufrágio feminino. A
proposta foi aprovada por mais de 100 mulheres (incluindo as três primeiras eleitas para
o Parlamento fmlandês) oriundas de 17 países. No ano seguinte, na sequência deste
,u
Clara Zetkin (1857
- 1933) - Professora primária e política alemâ, aderiu ao Partido Social-Democrata,
dirigindo, a partir de 1892, o jomal oficial do SPD. Em 1920, representou
o Partido Comunista no
Reichtag. fixando-se, mais tarde. na Rússia (1923
- 1927).
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encontro, realizaram-se diversas manifestacôes, que reuniram milhares de pessoas nas
ruas da Áustria. Dinamarca, Alemanha e Suíca.
Contudo, seria necessário esperar até 1921 para que a data fosse adoptada
universalmente como Dia Internacional da Mulher (que ainda hoje se assinala), o que
aconteceu durante a Conferência das Mulheres Comunistas. realizada em Moscovo. Até
entâo, o Dia da Mulher não tinha uma data uniforme. A Rússia, por exemplo, assinalou
essa data no dia 3 de Marco de 1913, enquanto que em Franca tal sucedeu a 9 de Manpo
de 1914 e nos Estados Unidos, a 19 de Marco do mesmo ano.
Os encontros internacionais que se comecaram a organizar a partir do virar do
século representaram uma nova etapa na luta das mulheres pela sua emancipacão,
marcando o início de um verdadeiro movimento internacional coeso. Um movimento
que comecou a desenhar-se a partir da conferência do Conselho lnternacional
das
Mulheres (CIM), em Londres. em 1899, e. principalmente. da Conferência de Berlim.
realizado cinco anos mais tarde. Até então. alguns historiadores falam apenas na
existência de "feminismos nacionais". correntes com preocupagôes muito particulares e
modos de actuacão muito prôprios. com resultados divergentes e tempos de obtencão de
reivindicacôes também díspares, mas com a funda^ão do CIM, o movimento tende a
consolidar-se. É curioso notar que apôs o final da Primeira Guerra Mundial o fenômeno
voltará a repetir-se, quando as mulheres dos países perdedores se recusam a tomar parte
dos projectos promovidos pelas organizacôes internacionais.
Fundado em 1888, em Washington (EUA), o CIM rapidamente se fez
representar em diversas nacôes com a criacão de Conselhos Nacionais
. No documento
que institui a sua fundacâo pode ler-se: "Nôs, mulheres de todas as nacôes, crendo
sinceramente que o bem da humanidade progredirá com a unidade de pensamento, de
simpatias e de fins. e que um movimento organizado da vontade das mulheres trará o
maior benefício â família e ao Estado. unimo-nos numa confederacâo dc trabalhadoras
para promover, na sociedade, nos costumes e nas leis. a aplicacão do divino preceito
-
«Faz aos outros o que quiseres que os outros te facam a ti»" .
"
O Conseiho Nacional das Mulheres Ponuguesas foi fundado em 1914 e sobreviveu até 1947. ano em
que foi dissoivido por
ordem de Salazar. Foi a agremiacão feminista portuguesa que mais tempo durou.
'"
Citado in Caĩel, Comentários å Vida, Lisboa Parceria Antônio Maria Pereira, 1900, p. 85
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2. 1 - A reivindicacão do voto
A questâo do sufrágio esteve sempre no centro das manifesta^Ôes públicas
promovidas pelas mulheres. quer individualmente, quer integradas
num grupo
organizado. A possibilidade de poderem participar nos actos electivos. cujo objectivo
é
a escolha de representantes da sociedade nos orgãos máximos de poder. era encarada
como um instrumento poderosíssimo na conquista de um lugar de destaque na
sociedade. Talvez por isso. a concessâo do voto ás mulheres
tenlia sempre gerado fortes
anticorpos no seio dos ôrgâos de decisão. sobretudo nos países mais
conservadores e
onde a influência da Igreja Catôlica mais se fazia sentir.
Em Inglaterra. datam de 1832 as primeiras manifestacôes sufragistas.
com a
aprovacão da Reform Bill. No texto, é utilizada a palavra «person» (pessoa)
em vez de
«male» (homem), de forma a "criar novas categorias de eleitores no sufrágio
censitário"13. Em teoria. tal significava que as mulheres também poderiam votar. Três
anos mais tarde. na legislacâo que defme o regime eleitoral dos conselheiros municipais
fala-se em «males» (homens), afastando, desta forma. as mulheres daquele acto
eleitoral. Em 1850. uma associacão feminista de Shetĩfield envia â Câmara dos Comuns
uma primeira peticão exigindo a legalizacåo do sufrágio feminino.
Foi. porém, a partir da década de 60 que se intensificaram os protestos.
na
sequcncia da publicacâo da obra A Sujeicão das Mulheres (1869), de John Stuart
Mill.
No livro. considerado uma espécie de bíblia para as feministas da primeira vaga. o
filôsofo e economista critica a discriminagão a que a mulher estava sujeita, quer por
forca do quadro legal vigente, quer em consequência dos costumes arreigados na
consciência colectiva. Com a publicacão desta obra, multiplicaram-se as peticôes a
reivindicar o voto das mulheres. Aproveitando o facto de ser membro da Câmara dos
Comuns. lugar que ocupou entre 1865 e 1868. Stuart Mill tentou colocar a questão
da
igualdade cívica e política das mulheres no centro das discussôes. Em 1867.
durante o
processo de reforma eleitoral, conseguiu que fosse obtida uma votacâo
muito elevada a
favor do sufrágio feminino, embora o resultado não tenha permitido a sua aprovacão.
Â medida que o scculo avanciiva. c um pouco por toda a Europa. foram surgindo
protestos em defesa dos direitos políticos das mulheres. Em 1 872, a sufragista francesa
13
Arnaud-Duc. «As contradi<;ôes do direito». in Histôria das Mulheres no Ocidente
- Século ÅLX, 4'
volume. dir. George Duby e Michelle Perrot. Porto, Edi<;ôes AÍTontamemo, 1994. p. 101
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Julie-Victoire Daubié'4 promoveu uma peticão exigindo o direito de voto para as
solteiras e as viúvas. Mas quando a Assembleia Nacional Francesa debateu a lei
eleitoral, dois anos mais tarde, os deputados ignoraram essas pretensôes. Daubié morre
nesse ano, deixando o movimento sufragista francês sem líder até ao surgimento da já
citada Hubertine Auclert. em 1878.
Naquele mesmo ano de 1872, a Associacão Internacional de Mulheres aproveita
a revisão da Constituicão suíca para lembrar ao governo que a maioria
da popula^ão do
país era constituída por mulheres. Por isso, e quanto mais não fosse,
mereciam igual
tratamento que os homens em termos de direitos políticos. Contudo, apesar dos esforcos
desenvolvidos, principalmente por Julie Van May Von Rued e Marie Goegg, a Suíca
continuou a nâo aprovar o sufrágio feminino.
Contudo, as primeiras accôes colectivas de reivindicacåo de direitos políticos
para as muiheres realizaram-se
nos Estados Unidos da América, a partir de finais do
século XIX, lideradas pela Associacão Nacional Americana pelo Sufrágio da Mulher,
fundada em 1 890. Numa primeira fase, a estratégia das sufragistas era a obtencão do
voto feminino nos diversos estados, de modo a forcar uma alteragão na Constituicão
norte-americana, o que veio a veriftcar-se de uma forma regular a partir de 1 869, ano
em que é outorgado o voto feminino no Wyoming. No entanto, seria
necessário meio
século de reivindica<;ôes para que o sufrágio feminino fosse consagrado em lei. Em
1 920, com a aprovacão da XIX Emenda, o texto da Constituicão passa a referir que
"o
direito dos cidadãos dos Estados Unidos ao voto nâo será negado nem limitado pelos
Estados Unidos ou por qualquer estado por razôes de sexo"
"
.
Foi em Inglaterra. no entanto, que o movimento sufragista adquiriu maior
visibilidade pública, gra^as â União Social e Política das Mulheres, criada em 1903 por
Emmeline Punkhurts. Entre 1906 e 1914, esta associacão conseguiu mobilizar milhares
de mulheres, maioritariamente pertencentes â classe operária, embora a classe burguesa
estivesse também representada. Muitas das ac^ôes de protesto levadas a cabo ftcaram




Julie-Victoire Daubié (1824 - 1874)
- Foi a primeira mulher francesa a quem foram condedidos os
graus de bacharelato e de licenciatura em Letras.
Foi professora e escritora. Escreveu, entre outros,
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As sufragistas mais moderadas eram encabe^adas por Millicent Garret Fawcet e
agrupavam-se na União Nacional de Sociedades
de Sufrágio Feminino. Em 1914. a
agremia^âo reunia já cerca de 100 mil membros e centrava toda a sua accão em
propaganda política. promovendo comícios e campanhas de sensibilizacão. sempre
dentro dos limites da lei. O objectivo era demonstrar que as mulheres conseguiriam
reformas sem violência, "sem matar gente nem invadir edifĩcios, ou sem fazer as outras
coisas estúpidas que os homens sempre fizeram quando quiseram alterar as leis". Por
isso, sofreram uma "grande decepcão" quando verificaram que algumas mulheres
enveredavam pelo mesmo caminho. "Sofremos uma decepclo nesta ambicâo, mas
podemos, no entanto, ter o ccnsolo de a violência registada não ter sido excessiva e que
as mais ferozes das sufragistas estão mais preparadas para sofrer do que para causar
sofrimenur 16. escrevia. em 1912. Millicent Garret Fawcett.
Nem sempre. porém. foi assim. As «suffragettes». da União Social e Política das
Mulheres. foram bastante radicais na sua luta. Lan^avam bombas incendiárias, partiam
vidros de janelas. cortavam a palavra aos oradores nas assembleias. deixavam-se
prender em grupo e inscreviam palavras de ordem nos passeios e nas paredes. As
seguintes palavras de Emmeline Pankhurst são bem esclarecedoras da posicão das
«suffragettes»: "Caros senhores. as vossas leis não nos incomodam. Nôs colocamos a
liberdade e a dignidade da mulher acima de todas essas consideracôes e vamos
continuar esta guerra tal como o fizemos no passado; mas não seremos responsáveis
pelas propriedades que venhamos a sacrificar. ou pelo prejuízo que as propriedades
venham a sofrer em resultado disso. O culpado será unicamente o Governo que. apesar
de admitir que as nossas petic^es são justas. continua a negar-se a satisfazê-las" .
Algumas das accôes promovidas tiveram consequências trágicas para as suas
protagonistas. Em 1913. por exemplo. Emily Wilding Davidson e as suas seguidoras
tcntaram incendiar a agência postal da rua do Parlamento e agredir o ministro Lloyd
George. Emily acabaria presa, cumprindo pena numa prisão de Manchester. Uma vez
em iiberdade. retomou a sua luta em defesa do sufrágio feminino. Durante uma prova
hípica realizada em Epson. Emily lanca-se sob as patas do cavalo do rei de Inglaterra.
morrendo espezinhada. Ficou, no entanto. sempre a dúvida de que se tenha tratado de
um mero acidente ou de um suicídio.
16
Millicent Garret Fawcet (1912) citada in "•■■-" ". ■:.::, -■=.:, :.;^-t:_p; \\Ic^-,co\m- >ulMi:^mo.l«m
-
mediateca da Escoia Secundária José Cardoso Pires
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Emmeline Pankhurts, A Minha Prápria Histôria, 1914 citada em idibem
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Registaram-se. também, diversas greves de fome na prisão, entre as sufragistas
mais radicais, o que obrigou a administra^ão dos estabelecimentos prisionais a tomar
sérias medidas para evitar que estas accôes tivessem graves consequências para a saúde
das suas protagonistas, ordenando que estas fossem alimentadas â forca. Esta atitude
inflamou ainda mais os protestos das sufragistas, tendo o Governo respondido com uma
lei, que ficou conhecida como "Lei do Rato e do Gato"\ segundo a qual as
mulheres (os
ikratos") seriam libertadas apenas quando o seu estado de saúde melhorasse.
Mas uma
vez libertadas voltavam âs manifestacôes e tornavam a ser detidas.
Apesar destas atitudes radicais. as inglesas tiveram que esperar até 1918 para
verem aprovado o sufrágio feminino. Nesse ano, é concedido o direito de
voto ås
mulheres com mais de 30 anos. Dez anos mais tarde, a idade desce para os 21. Nesta
altura, as mulheres podiam também ser eleitas.
Independentemente de todas estas lutas, seriam os países mais novos a
legalizarem primeiro o sufrágio femtnino. Em 1893, a Nova Zelândia
torna-se no
primeiro país do mundo a conceder o voto âs mulheres, uma decisão que deu novo
alento ás sufragistas inglesas e norte-americanas. A concessâo do direito de voto â
mulher comecou por ser uma realidade nas jovens democracias, a comecar pelo estado
de Wyoming, nos Estados Unidos da América (1869). Nova Zelândia (1893) e Austrália
(1901). Na Europa, o processo foi bem mais lento e controverso. Apenas a Islândia
(1882), a Dinamarca (1883), a Finlândia (1907) e a Noruega (1913) estabeleceram o
sufrágio feminino antes da I Grande Guerra, embora em Portugal a médica Carolina
Beatriz Ângelo tenha conseguido participar nas eleicôes de 1911, recorrendo å letra da
lei.
Em 1904, é fundada a Alian^a Internacional para o Sufrágio Feminino, cujo
propôsito era. como dizia o nome, obter o direito de voto para as mulheres. Segundo
João Esteves18, em 1911, esta organizacão, sedeada em Amesterdão, contava já com a
filiacão de 19 países. nos quais não se contavam Portugal, nem Espanha.
A Primeira Guerra Mundial surgiu, como em outras áreas, como a oportunidade
de ouro para as mulheres conquistarem os tão desejados direitos políticos. Durante o
conflito, na Inglaterra chegou a aventar-se a hipôtese de as familiares mais directas
(mulher, filha. mãe) dos mobilizados poderem exercer o direito de voto em sua
substituicão, mas a proposta não foi aceite. Tambcm em Fran<?a, as sufragistas
18
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aproveitaram o momento histôrico para tentar obter proveitos políticos.
Ainda mal a
guerra tinha comecado e a União
Francesa para o Sufrágio das Mulheres lancava já uma
peticão de apoio å proposta de Dussaussoy-Buisson, que.
caso tivesse sido aceite,
permitiria âs francesas serem eleitoras nas municipais de
1916.
Apesar destas tentativas frustradas, a verdade é que,
uma vez terminado o
confronto, diversas nacoes legalizaram o sufrágio feminino. nomeadamente, a
Inglaterra. a Áustria e a Alemanha. logo em 1918. Com
o fim do conflito. vários países
resultantes do desmoronamento dos grandes impérios (Alemanha. Austria,
Checoslováquia e Polônia) adoptaram reformas sociais bastante progressistas,
sem que
tivessem existido movimentac^es feministas. Noutros países, como a Jugoslávia. Grécia
e Bulgária, pelo contrário. o peso da tradicão foi bastante mais forte.
não tendo havido
qualquer alteracão legislativa quanto â condicâo da mulher.
Â medida que o sufrágio feminino se torna uma realidade, inicia-se a segunda
fase do processo de entrada das mulheres no mundo
da política. Comecam a surgir os
primeiros casos de mulheres nomeadas ou eleitas para cargos partidários
e políticos, um
processo bem menos moroso e mais pacífico. Em 1916, por exemplo,
é eleita a primeira
mulher para o Congresso dos Estados Unidos da América e, em 1924, a primeira
govemadora. no estado do Wyoming. Mas muitos outros casos se verifícaram,
como se
pode ver no quadro a seguir apresentado.
Quadro 1
Datas mais marcantes do processo de conquista de direitos políticos pelas mulheres
Ano País Alteracão legislativa
1869 Estados Unidos
Inglaterra
0 Wyoming é o primeiro estado a outorgar o sufrágio
feminino
As mulheres conquistam o direito de votar em
eleicôes municipais
1870 Estados Unidos É concedido o direito de voto âs mulheres no estado
doUtah
1882 Islândia As mulheres tornam-se eleitoras municipais





É o primeiro pais do mundo a instituir o sufrágio
feminino universal
No estado do Colorado, as mulheres conquistam o
direito de voto
1896 Estados Unidos É instituído o sufrágio feminino em Idaho
1901 Austrália Concedido o direito de voto ás mulheres
1902 Islândia As mulheres podem ser eleitas para qualquer cargo
político
1906 Finlândia Pela primeira vez na Europa, um pais concede o
direito de voto ãs mulheres, embora apenas em
eleicoes locais
1909 Suécia As mulheres tornam-se elegíveis
1910 Estados Unidos
Dinamarca
O estado de Washington aprova o sufrágio feminino
Instituido o sufrágio feminino universal
1911 Portugal Aproveitando um vazio legal, a médica Carolina
Beatriz Ângelo toma-se na primeira mulher
portuguesa a exercer o direito de voto
1912 Estados Unidos Três estados
-
Orégão, Arizona e Kansas
- instituem o
sufrágio feminino
1913 Noruega As mulheres conquistam o direito de voto em eleicôes
locais
1914 Estados Unidos Nevada e Montana aprovam o sufrágio feminino
1915 Dinamarca
Islândia
Autorizada a elegibilidade parlamentar das mulheres
Outorgado o sufrágio feminino para as mulheres com
mais de 40 anos




Com a rcvolucão de Outubro. é outorgado o direito de
voto a todas as mulheres
É aprovado o sufrágio feminino universal
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Concedido o direito de voto ås mulheres maiores de
30 anos
É Iegalizado o sufrágio feminino universal e a
elegibilidade para todas as mulheres com mais de 20
anos na Legislatura Federal do Estado
As mulheres podem votar e ser eleitas na Assembleia
Nacional, nas Dietas e Municipalidades a partir dos 20
anos
As mulheres conquistam o direito ao voto e a
elegibilidade federal em todas as províncias, excepto
no Novo-Brunswick e na ilha do Príncipe Eduardo
Outorgado o direito de voto ås mulheres nos estados
de Dakota do Sul, Michigan e Oklahoma
1919 Suécia É outorgado o direito de voto femimno
1920 Estados Unidos
Islândia
Com a \9° emenda â Constitui^ão. é legalizado o
sufrágio feminino no país
Instituído o sufrágio feminino universal




Mary Ellen Smith é eleita ministra da guerra





É eleita a primeira governadora, no Wyoming
M. Bonfield é nomeada subsecretária de Estado
Nina Bang é nomeada ministra da Instrucão Pública
As mulheres adquirem capacidade total no plano
político
Em 1920, três mulheres participaram na assembleia da Sociedade das Nacôes,
em Genéve. Kristine Bonnevie, professora norueguesa. e Anna Bugge Wickseell,
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Apesar de ser cada vez maior o número de países onde o sufrágio feminino era
já uma realidade. as dúvidas quanto å sua utilidade persistiam. Não se questionava se a
concessâo do direito de voto ås mulheres era ou não uma questão de justi^a. mas sim de
que forma este poderia contribuir para a consolidacão dos diferentes regimes políticos
ou de que forma poderia beneficiar cada um dos partidos que se submetiam a sufrágio.
O facto de a mulher continuar a submeter-se ås disposicôes do marido, mesmo em
assuntos tâo sensíveis como o voto, fazia com que as vozes mais reaccionárias
utilizassem esse argumento contra o sufrágio feminino. Em O Voto das Mulheres ,
Barthelemy, um assumido feminista inglês. conclui. depois de analisar a ida das
mulheres ás urnas. que a regra era que estas votassem como
os maridos. O que
significava quc o voto da mulher não representava uma "forca imparcial puriflcadora
do
sufrágio,\ mas apenas um reforco numérico do sentido de voto dos homens.
Frequentemente, vinham também a público escândalos políticos envolvendo
mulheres, sobretudo nos Estados Unidos da América. Relatavam-se casos de mulheres
que aceitavam subomos em dinheiro para votar em determinadas
forcas políticas e
outros. em que eram elas prôprias a corromper terceiros. Nâo sendo estas situacôes
exclusivas do sexo feminino, Barthelemy dizia que estes exemplos provavam que, do
ponto de vista eleitoral. as mulheres nâo eram piores do que os homens. Eram. até,
""talvez um pouco melhores".
Com o passar do tempo. a participacão activa das mulheres na política dos
respectivos países foi-se banalizando, comc^ando a surgir. inclusive, partidos politicos
exclusivamente femininos, como o Partido das Mulheres Pacifislas (1914. EUA) ou o
Partido Nacional das Mulheres. fundado em 1916. em lnglaterra.
2.2 - Primeira Guerra Mundial: a grande oportunidade das mulheres?
O primeiro conflito mundial surge aos olhos das feministas como a oportunidade
de ouro para provar aos mais cépticos que as mulheres eram capazes de conduzir os
negôcios da família e os da Na^ão tâo bem (ou até melhor) do que os homens. Enquanto
durou a guerra, as associacôes feministas suspenderam a sua luta. pararam as
19
Barthelemy, O Voto das Mulheres. Paris, 1920 citado em drcgôrio Marandn, Tres Ensayos Sobre
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reivindicac-ôcs (embora, sempre que possível, as recordassem), e apeiaram â união em
tomo de uma outra causa: o auxílio âs vítimas e a defesa dos interesses do seu país.
Tomaram o lugar que os homens deixaram vagos nos campos. nas oficinas, nas fábricas,
nas lojas e nos escritôrios. embora Francoise Trébaud aftrme que "a mobilizacão da
mâo-de-obra feminina" foi. "lenta e tardia*?2('. devido a uma certa resistência cultural. e
na maior parte dos casos, sô solicitada quando não existia mais nenhuma altcrnativa. As
mulheres ocuparam-se também dos cuidados médicos aos soldados feridos
e aos
refugiados, quer em territôrio nacional. quer nos países ocupados. É em Franca que o
recurso â mâo-de-obra feminina é mais visível, com a mobilizacão de mais de 7,7
milhôes de trabalhadoras.
Devido â escassez de mão-de-obra. sobretudo qualiflcada. os salários
aumentaram muitas vezes para o dobro e em especial na indústria do armamento.
Milhares de mulheres aproveitaram esta oportunidade única e abandonaram as suas
antigas proflssôes. Na Alemanha, por exemplo, este fenômeno levou a que houvesse
uma crise no sector das criadas. um trabalho mal remunerado e que sujeitava muitas
mulheres ao assédio e â violência dos patrôes. Pela primeira vez. as mulheres tinham
acesso a proflssôes que até entao Ihes tinham estado vedadas, por preconceitos sexistas,
e viam-se numa situa^ão de autonomia fmanceira.
Foi também com a I Guerra Mundial que as mulheres dcrrubaram um dos
últimos redutos masculinos: as forcas annadas. As primeiras mulheres a integrarem
corpos militarizados foram as inglesas. na Primavera de 1917. com a criacâo do
Women's Army Auxiliary Corps (WAAC). um projecto de Katherine Fursee. uma das
mais activas feministas britânicas. Cerca de ano e meio depois de ter sido constituído. o
WAAC mobiliza já perto de 40 mil mulheres. 8.500 das quais no estrangeiro. Mais
tarde. foram criadas estruturas idênticas para a Forca Aérea e para a Marinha. Embora
estas mulheres-soldados não tivessem funcôes militares (não combatiam). eram
enviadas para as frentes de guerra como cozinheiras. empregadas de escritério ou
mecânicas. libertando, desta forma, combatentes que até então se ocupavam dessas
tarefas. Antes, em Junho de 1915. a Marquesa de Londonderry havia já fundado a
Women*s Legion (Lcgião das Mulheres). tendo. no entanto, tido o cuidado de esclarecer
que nâo se tratava de um exército de mulhercs.
20
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Em Fran^a, as mulheres vão também conquistando lugares nas estruturas
militares. sobretudo, a partir de flnais de 1916. altura em que sâo abertas as portas dos
quartéis e se iniciam as admissôes para funcôes administrativas no
Ministério da
Guerra. embora os seus horários de entrada e de saída fossem diferentes dos dos homens
e tivesse sido criado um corpo especial de inspectoras. Na Sér\ ia e na Rũssia. a situacâo
era bem diferente. As mulheres integravam os excrcitos cm igualdade dc circunstâncias
com os homens. combatendo também nas frentes de guerra. Aliás. o batalhão feminino
da morte. da Rússia, fícou célebre nos anais da Primeira Grande Guerra.
Apesar desta abertura dos organismos militarcs â presen^a feminina niun
periodo tao conturbado como foi o da Primeira Grande Guerra. essas mulheres
não
foram poupadas a criticas. tendo mesmo sido "acusadas dc dcsonrar o uniforme
do rei.
banhado com o sangue dos soldados, de renegar o seu sexo e de «macaquear»
os
homens numa parôdia de mau gosto; fortemente suspeitas também de imoralidade.
se
não de homossexualidade"~ .
Elas. porém, não baixaram os bracos e continuaram o seu trabalho. muito para
além do proprio conflito. Uma vez terminada a guerra. as feministas continuaram
a
desdobrar-se em iniciativas de apoio ás vítimas da guerra. das mais diversas formas. Até
mesmo apelando âs suas companheiras para que. em nome dos "sentimentos
patriôticos". se oferecessem para casar com os mutilados. de modo a estes nâo
fícarem
"privados das alegrias do lar"v
Com este emergir do sexo feminino no tecido social e econômico de cada país
esperava-se que o movimento feminista internacional ganhasse novo fôlego. com
o fím
do conflito. mas tal não sucedeu. De acordo com Francoise Trébaud, a guerra mais nâo
foi do que um pequeno interregno dessa já longa luta pela emancipacão econômica da
mulher. "um parênteses antes do retorno â normalidade. um teatro de sombras em que as
mulheres sô aparentemente descmpenhavam os papéis principais. Mais do que isso. a
guerra teria bloqueado o movimento de emancipacâo quc sc esbocava em
toda a Europa
no inicio do século XX e que se encarnava numa nova mulher (new woman) economica
e sexualmente indcpcndente c num poderoso movimento feminista. tão igualitarista
como imaginativo""1.
'
Idem, ibidem, p. 44
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Com o fim da guerra, as feministas dos países beligerantes. em especial dos
perdedores. denunciam as aliancas intemacionais e comecam a apelar ås mulheres para
que se unam em tomo da pátria, dando, assim, origem åquilo que Francoise Trébaud
apclida de «nacional-feminismo»" .
Para Joaquim Vieira"V a mudan^a mais visível no pôs-Primeira Guerra Mundial.
no que diz respeito â condicão feminina. verificou-se ao nível do traje. Em Portugal.
como no resto da Europa. a mulher. sobretudo das cidades. adopta pecas de roupa e
acessôrios mais simples e práticos, como que libertando-se simbolicamente dos séculos
de aprisionamento a que esteve sujeita. Muitos dos modelos adoptados são inspirados
em cria^ôes do francês Paul Poiret. Os espartilhos. que durante largo tempo foram o
símbolo-mor dessa sujeicão. são substituídos por pecas mais elegantes e flexíveis ou
mesmo pelo soutien. As saias tomam-se cada vez mais curtas e justas e são vestidas.
quase sempre. em conjunto com um casaco. Mesmo antes da viragem para a década
de
20. várias mulheres atreviam-se já a mostrar o tornozelo em público. o que para as
senhoras mais velhas e conservadoras constituía um verdadeiro escândalo. Come^am
também a usar calcas. embora fosse necessário passarem vários anos até que o seu uso
se generalizasse. Os prôprios penteados e adomos simpliflcam-se.
Os padrôes de beleza feminina também se modilicam. A mulher com uma
silhueta esguia e fisicamente proporcional toma-se um modelo, relegando para segundo
lugar as mulheres anafadas.
3 -... e as primeiras movimentacÔes em Portugal
Embora com algum atraso tcmporal em relacão a outros países ocidentais e.
principalmente. em relacão ås nacôes anglo-saxônicas. em Portugal, as primeiras
manifestacôes públicas de defesa dos direitos da mulher comecaram a ganhar alguma
expressão apôs a primeira metade do século XIX. Embora Dejanirah Couto-Poutache
situe as primeiras ideias feministas nos anos 20 desse século. com a vitôria do
liberalismo, a verdade é que. por essa altura, as poucas portuguesas que erguiam a voz
"
Idem, ibidem. p. 69
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para contestar o estatuto
da mulher tinham um discurso pouco reivindicativo e uma
posi^ão ainda bastante conservadora sobrc o que deveria ser
a participacâo destas na
vida política, econômica e social do pais. Apesar de a sua luta
se prender com a
promoeão das ideias socialistas, que propugnavam a igualdade
de todos os cidadãos
perante a lei
- mulheres incluídas -. no que dizia respeito ao sexo feminino.
consideravam que as mulheres deveriam limitar-se a ser
boas mães, boas esposas e boas
donas de casa.
Por esta altura, nâo existia ainda uma consciência de grupo. As poucas
manifesta^ôes públicas de descontentamento que se registaram eram promovidas pelas
mulheres operárias, insatisfeitas com as defícientes condicôes de trabalho a que estavam
sujeitas, com a discriminacâo sexual que se verifícava aquando da distribuicão
de
tarefas e com a desigualdade salarial. A paridade entre sexos no mercado de trabalho era
um assunto debatido somente pelas mulheres das classes baixas. que trabalhavam fora
de casa, mais por uma necessidade de sobrevivência economica
do que por uma questâo
de ideologia. É também gra^as a estas que comecam a surgir em Portugal os primeiros
agrupamentos constituídos exclusivamente por membros
femininos. Afastadas das
associacôes de defesa das classes profíssionais ås quais pertenciam. decidem unir-se e
criar as suas prôprias agremiacoes. de modo a ganharem expressão pública e
a
fortalecerem a sua causa.
As mulheres burguesas preocupavam-se, sobretudo. com as questôes
relacionadas com os direitos sociais e políticos. relegando os direitos econômicos para
um segundo plano. Ao contrário do que sucedeu noutros países, em Portugal. as
feministas poucos contactos tiveram com o operariado, embora nas suas manifestacôes
públicas fizessem quase sempre referência ås condicoes de trabalho da mulher operária.
Essa aparente preocupacão. contudo. nunca teve efeitos muito práticos, nem mesmo
depois de fundada a Liga Republicana das Mulheres Portuguesas. O facto de o
operariado feminino estar reunido nas suas prôprias associa^ôes foi razâo mais
do que
sufíciente para que o núcleo duro do feminismo não desse
demasiada importância aos
seus problemas, como facilmente se comprova pelas actas das reunioes da Liga.
Num desses encontros. realizado a 5 de Maio de 191 1, Ilda Jorge propôs ás suas
camaradas que a Liga se preocupasse com o trabalho das costureiras, "fazendo toda a
propaganda a fim de que Ihes sejam diminuídas as horas de trabalho, que as extenua
e
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Num desses encontros, realizado a 5 de Maio de 191 1, Ilda Jorge propôs âs suas
camaradas que a Liga se preocupasse com o trabalho das costureiras, "fazendo toda a
propaganda a flm de que Ihes sejam diminuídas as horas
de trabalho, que as extenua e
tuberculiza"27. O desafio, no entanto, não teve qualquer seguimento, por algumas das
sôcias entenderem que "as costureiras, tendo a sua associacão de classe perfeitamente
orgamzada" poderiam melindrar-se com o facto de a Liga "invadir atribuicôes que
sâo
» • ««28
exclusivamente da sua competencta
*
.
Foi, contudo, gracas a esta reduzida elite burguesa (constituída basicamente por
escritoras, professoras, educadoras e médicas) que o país comecou a despertar aos
poucos para a causa feminista. Nesta fase ainda embrionária
do movimento português,
limitavam-se a denunciar o estatuto da mulher tutelada
- fruto do quadro legal, mas
também da cultura do país
-
e as fraquezas do sexo feminino (principalmente, a baixa
taxa de escolaridade e a demissão quanto aos seus direitos e deveres de cidadãs). através
de textos em jomais generalistas ou em publicacoes especializadas. Sô numa segunda
fase. que coincide de certa forma com o intensifícar
da propaganda republicana.
apresentam as suas reivindicacôes junto dos poderes políticos.
Uma das vozes que nesta fase embrionária mais se dedicou â denúncia dos males
que afectavam a mulher portuguesa foi a de Carolina Michãelis de
Vasconcellos. Em
seis artigos publicados em O Primeiro de Janeiro29, entre os dias 11 e 18 de Setembro
de 1902, a escritora esboca um retrato fĩsico e psicolôgico pouco dignificante da mulher
portuguesa, uma mulher que colocava "o recato e a maleabilidade,
a dedica^ão e a fé
acima do saber e do exercício do pensamento e da vontade". conservando-se
"inacessivelmente longe do tumular dos negocios e da conquista da glôria, da ánsia, das
honras e dos lucros,,3° e alheada do emergente movimento feminista.
As causas. comuns âs suas irmãs espanholas, que também padeciam do mesmo
mal, encontravam-se num catolicismo profundamente enraizado na consciência
colectiva de ambos os povos
- português e espanhol -. que funcionava como obstáculo â
entrada das ideias libertárias. e em níveis de analfabetismo extremamente elevados.
Urgia. por isso, "fundar escolas, libertar as futuras geracôes femininas da ignoráncia e
27
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p. 11
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pregar-lhes o evangelho do trabalho". "A questão feminista. na península ibérica" mais
não era do que "uma simples questão de instrucâo"V
Outras vozes criticas, como a de Ana de Castro Osôrio. fizeram-se também
sentir. O seu livro intitulado Âs Mulheres Porluguesas. editado pelo Grupo Português
de Estudos Feministas, em 1905. é considerado um dos primeiros manifestos do entâo
emcrgente movimento feminista português. Com esta obra, Ana de Castro Osôrio tenta
despertar a consciência das suas compatriotas para a longa luta que se travava a nível
mundial e para a necessidade de se unirem em torno da libertagão da mulher. Mesmo
que continuassem a ser alvo dos risos e de palavras de escámio dos homens, que
nâo
entendiam ainda o feminismo. "Ser feminista não é querer as mulheres insexuais, umas
masculinas de caricatura. como alguns cuidam; mas sim desejá-las criamras de
inteligência e de razão. educadas útil e praticamente de modo a verem-se ao abrigo de
qualquer dependência. sempre amarfanhante para a dignidade humana",\ explicava
Ana de Castro Osôrio. que confessava uns anos mais tarde. nas páginas de A Capital:
"|tornámo-nos feminista) desde o momento em que abrindo os olhos â luz da razão
compreendemos a injustica pavorosa que nos arredava de toda a legítima compensacâo
ao nosso trabalho. ao nosso estudo, â nossa inteligência, pela simples razão de que o
acaso nos fizera nasccr mulher em vez de homem,,"1 .
De facto, esta era uma ideia muito comum no seio daqueles que não partilhavam
os idcais feministas. para quem o lugar das mulhcrcs continuava a ser em casa, a cuidar
da família. Como referia Olga de Morais Sarmento da Silveira \ "o ser-se feminista
(itálico no original). em Portugal. é uma coisa que aterra e que afugenta os homens da
nossa sociedade... Parte-se da ideia errada que a mulher que defende a sua causa. que
trate desse problema social. de si muito complexo. que essa criatura deve ser uma
desequilibrada, que há-de usar um chapéu connotier (itálico no original). bengala e
coiarinho".
Porém. nem todas as que se apresentavam como defensoras da mulher
partilhavam dos ideais do feminismo e muito menos do modo de actuar das que se
intitulavam feministas. como cra o caso de Emília de Sousa Costa. que acusava as
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"atraso moral e intelectuaT36 da mulher portuguesa. ou mesmo de Maria Veleda. Esta
divergência de opiniôes resultava de diferentes posicôes ideolôgicas. uma vez que as
activistas tanto se encontravam no lado do republicanismo como do monarquismo.
dando origem a vários tipos de feminismo e a alguns debates bastante interessantes.
Um dos mais polémicos. disputado em 1906 nas páginas do languarda. pôs em
confronto Maria Veleda e Virgínia Quaresma. A troca dc palavras comecou em Julho.
apôs a publicac-ão de uma carta dc Maria Veleda. em que esta se insurgia
contra a
orientacão seguida pelo «Jomal da Mulher». uma nova seccâo que o jornal O Mundo
comecou a editar nesse mesmo mês. Virgínia Quaresma insurgiu-sc contra o tom das
críticas e acusou aquela professora de ser uma pseudo-feminista e de desdenhar "de
todas as mulheres quc pela inteligência. pelo estudo e pelo trabalho querem adquirir do
cérebro da civilizacâo a justa redencao que devem ter nos espíritos dos povos e no seio
das sociedades"37, leia-se. das sôcias da Liga Portuguesa da Paz. Em resposta, Maria
Veleda nega que alguma vez tenha querido hostilizar a Liga, a sua presidente, Olga
Morais Sarmento da Silveira, ou a sua secretária. Virgínia Quaresma. recusando-se a
responder a "bagatelas"38. O tom das acusacôes e contra-acusacôes atingiu um tal nível.
que chegou mesmo ås críticas pessoais. com Virgínia Quaresma a afirmar que a sua
interlocutora não tinha capacidade para "discutir e argumentar" e que recorria apenas a
"palavras acasteladas á laia de espaventosos fogos de artifício que s6 servem para
explorar a boa fé dos ingénuos"1 .
Foi Maria Veleda quem pôs um fim â discussão, numa carta aberta dirigida ao
director da Vanguarda. em que demonstra o seu "desprazer" pelo facto de Virgínia
Quaresma continuar a utilizar as páginas do jornal para a atacar. e informando-o que
não está disposta a responder aos "epítetos injuriosos" com os quais tem sido brindada.
"Tudo quanto não é útil é inútil: e tudo quanlo é inútil, deve banir-se. Assim, prefiro
retirar-me da arena vencida, mas não convencida. E
- vencida -- porque não sei
combater com armas desiguais
-
porque não quero nem sei injuriar" ". concluía.
Uns meses antes, no mesmo periôdico. um outro texto de Maria Veleda tinha já
suscitado fortes críticas por parte de Femão Botto Machado. No artigo íntitulado
16
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Emancipadas41 . Maria Veleda explicava que nâo combatia "pelo ideal doentio da
mulher «emancipada»
- como quem diz
- da mulher exageradamente iconoclasta.
desorientada por uma aspiracão sem freios revolucionária até ao supremo
ridículo,\
"Não quero. não suporto a mulher livTe. a
mulher que frequenta os cafcs e os botequins.
que faz da rua o centro das
suas operacôes de estratégia cmancipadora". sublinhava.
Como resposta. Fcmão Botto Machado. um dos republicanos
mais activos da
luta contra a subjugacâo da mulher portuguesa. responde nas páginas do
mesmo jornal
que se a mulher emancipadora "representa um perigo. por
ser um cataclismo". então o
tnelhor seria que ela continuasse na "situacâo deprimente que a brutalidade
do macho
marcou ao seu destino social". E lamentava que "a mulher, ela prôpria, acha[sse] que a
sua emancipacâo é um perigo. um cataclismo" ".
Cinco dias mais tarde. em novo artigo. Maria Veleda rcafirma a sua posicão. "A
mulher emancipada é. por via de regra. mulher masculinizada. É mulher que se
recusa a
scr mãe, e portanto c um ser inútil para a humanidade.
como tudo quanto se nos
apresenta estérĩl"43. Acrescenta que a escravidão em que a mulher
se encontrava se deve
â deíiciente educacâo recebida da mâe e que. por isso. a emancipacão feminina passava
apenas pela melhoria da instrucâo. de modo a que "cada mãe faca
do seu fílho um
socialista, um apôstolo. um gladiador".
Com o alvor do século XX. as questôes feministas ganharam já visibilidade
pública. assistindo-se a um intensifícar da accão por parte das
mulheres mais
esclarecidas. Como salienta Joâo Esteves44. cntre 1906 e 1908. verifica-se um conjunto
de situacôes que contribuem para a causa, como sejam a fundacão da seccâo feminista
da Liga Portuguesa da Paz (1906). a fundacão do Grupo de Estudos Feministas (1907)
ou a participacão dc uma delegacão de mulheres no Congresso
Nacional do Livre
Pensamento (1908). Ainda segundo o mesmo autor. nessa fase existiam cerca de duas
mil mulheres inscritas em associacôes feministas. embora o seu recenseamento esteja
ainda por fazer. A propagacâo de ideias pacitistas. nomeadamente através
da já referida
seccão feminista da Liga Portuguesa da Paz ou do comité português de "La Paix et
le
Dcsarmement par les Femmes", também contribuiu para
a consolidacâo do movimento
feminista em Portugal. É curioso, no entanto, notar que uns anos mais tarde, algumas
41
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das principais representantes destas agremiav'ôes tomariam
uma posi^ão contrária aos
principios de pacificaclo. ao apoiarem a participacâo de Portugal
na I Guerra Mundial.
3.1 -A importância da magonaria
Embora vários autores se recusem a aceitar que o movimento íeminista
português se consolidou gracas ao impulso dado pela Maconaria
e pelos republicanos, a
verdade é que, nesta primeira fase. as duas instituicôes foram de extrema importância
na
promocâo dos ideais feministas.
Entre 1904 e 1908. período durante o qual se intensifícaram os ataques ao
regime monárquico. são admitidas na Ma^onaria quatro dos mais proeminentes
nomes
da corrente feminista portuguesa
- Ana de Castro Osôrio, Adelaide Cabete. Maria
Velcda e Carolina Beatriz Ângelo -. na sequência de um projecto que o Grande Oriente
Lusitano Unidos45 (G.O.L.U) pretendia desenvolver, com vista â eliminacão de todas as
formas de discriminacâo social no seio da instimicâo. A primcira mulher a ser iniciada.
nesta segunda vaga4\ foi Adelaide Cabete. no dia 1 de Marco de 1907. na Loja
Humanidade. seguindo-se Ana de Castro Osôrio. a 13 de Maio do mesmo ano.
Contudo, alguns membros da sociedade macônica sentiram-se incomodados
com
esta invasao pacífíca do sexo feminino, por considerarem que constituía uma violacão
daquilo que vinha sendo a tradicão e pelo facto de em paises como
a Franca. a
Alemanha ou a Espanha as mulheres ainda não fazerem parte da maconaria. Insurgindo-
sc contra esta posicão. Ana de Castro Osôrio lembra que "o espírito macônico nâo deve
estar sujeito ao critério sexual. mas ser a imagem de uma futura sociedade
profundamente justa e humanista. sem recuar perante as questôes de interesse
comum.
pondo de parte ideias mesquinhas e velharias sem signifícacão. [...]
O servico da
mulher na maconaria portuguesa. como em geral em todos-os movimentos sociais.
deve
apreciar-se mais sob o ponto de vista moral do que verdadeiramente pela concreíizacão
de factos materiais. que não podemos realizar por deficiência de número, por defeito de
educapão cheia de preconceitos, que é difîcil vencer, até pelos espíritos mais desejosos
45
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de libertacão. preconceitos que os homens são os mais interessados em manter. embora
teoricamente os combatam" .
Com a implantacão da República. aumentou o número de adesôes, incluindo, de
mulheres. De acordo com João José Alves Dias48. seis meses antes da Revolucão do 5
de Outubro. o número de membros asccndia a 2844. Meio ano depois. chegava já aos
3 1 92. Entre Janeiro c Marco de 1911. entraram para a Maconaria seis mulheres:
- Antônia de Melo Zêa Bermudes. natural de I.isboa, 44 anos. doméstica;
- Maria da Conceic-ão Damas Vrazão, natural de Elvas. 36 anos, dentista;
- Maria Joaquina Lopes Nogueira. natural de Elvas, 32 anos. doméstica;
- Antônia Lopes da Silva. natural de Lisboa. 19 anos, estudante;
- Claudina Câmara d'Almeida. natural de Pará. 39 anos. doméstica;
- Berta Leônia d'Araújo Couto Vilar Coelho. natural de Lisboa, 30 anos.
preceptora.
A integracão das mulheres numa instituicão extramente fechada, como é a
maconaria. fê-Ias acreditar que. uma vez instaurada a República. naturalmente Ihes
seriam concedidos os mesmos direitos cívicos c politicos reconhecidos aos homens.
Uma expectativa legítima uma vez que muitos dos líderes republicanos eram influentes
macônicos. Rapidamente. porém. as feministas se desiludiram e se sentiram traídas.
Esta prática, no cntanto. em nada conflrmava os resultados de um inquérito
lcvado a cabo. em 1914. por Ana de Castro Osôrio. sobre a influência da mulher no
momento histôrico que estavam a atravessar e na ma^onaria portuguesa. O inquérito
consistia num conjunto de cinco perguntas. que a seguir transcrevemos:
«1° - Foi útil ou inútil para o triunfo da causa democrática a entrada da
mulher
portuguesa na Maconaria e consequentemente no movimento político-social. que nos
trouxe a República?
2° - Sendo a Maconaria uma associacåo quc tem por ideal o triunfo da livre consciência.
o progresso das ideias e a solidariedade universal. deve
ou nâo, chamar a si. como
obreiras igualadas e nobilitadas as mulheres?
3° - Sendo o ideal dos mais libertados e conscientes espíritos a Humanidade Una.
caminhando para o triunfo da razão e da inteligência, sem que o sexo seja a odiosa
barreira que a uns faz senhores e a outros escravos
dos preconceitos sociais; e sendo a
47
Ana de Castro Osôrio. Resposta a uma Consulta. Lisboa. Papeiaria e Tipografla Assis, 1914. p. 10/11
4S
Joâo José Alves Dias, "A República e a Maconaria: o Recrutamento Macônico na hclosâo da Primeira
República", separata de Nova Histôria, Lisboa. 1984, p. 33
31
Maconaria o facho luminoso que tem preccdido sempre as mais nobres conquistas da
humanidade, é ou não justo que a mulher entre nessa corporaeão como irmã respeitada e
igualada?
4° - Tendo a Maconaria como fim a beneficiência e a instrucão pode o concurso da
mulher ser dispensado por cla?
5° - F entrando a Mulher na Maconaria deve aceitar o papcl de menor adoptada quc lhe
dão nas lojas de adopeão ou deve prefcrir a Maconaria Irregular desde que na regular
lhe não garantem igualdade de direitos? »
Â consulta responderam 19 influentes personalidades da vida política e
macônica portuguesa: Afonso Costa. Luz de Almeida. José Pinheiro
de Melo. Franca
Borges. José Nunes da Mata. Borges Grainha. Antônio Teles Palhinhas. Lino da Silva,
Jerônimo Osôrio de Castro, Manuela Calvet de Magalhães, João Zea Bermudes, José
Cardoso Goncalves, Francisco Bemardino Cardoso. Severo Portela. Antônio Augusto
de Veiga e Sousa. AnRmio Joaquim Ribeiro, Gil Eanes. Alfredo Cruz Naseimento e
Manuel Ventura de Araújo. Todos se manifestaram favoráveis â integracão da mulher
na maconaria, cmbora nem scmpre as suas palavras coincidissem com as suas práticas.
0 caso de Afonso Costa é o mais paradigmático. Depois de ter apelidado as mulheres de
"inconscientes" e de lhes ter recusado o direito de voto. respondeu que o trabalho
desenvolvido pelo sexo feminino em prol da República foi "útil" e que elas "deveriam
ser chamadas â maconaria".
3.2- A primeira alianca: a Liga Repuhlicana das Mutheres Portuguesas
O primeiro evento feminista realizado em Portugal ocorreu no dia 18 de Maio de
1 906. na Sociedade de Geografia. em Lisboa. e serviu para assinalar a Conferência de
Haia. Tratou-se de uma sessão promovida pela Liga Portuguesa da Paz, uma
"agremiacâo feminina constituída toda por scnhoras que têm na aristocracia do talento e
do trabalho lugares em evidência e que sc acham ligadas pelo mesmo núcleo de
solidariedade e pela mesma eomunhâo de ideais'00. De acordo com a imprensa da
época. o espectáculo "inteiramente novo [...] para Portugal, despertou justificadíssimo
interesse não sô para os que aplaudem o movimento feminista. como para os simples
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curiosos,,5l. A sessão teve im'cio pelas 21 horas, tendo sido presidida por Olga Morais
Sarmento da Silveira, que foi secretariada por Emília Patacho e Domitila de
Carvalho.
Este foi, sem dúvida, um passo importante na afirma^ão de um movimento que
comecava já a desenhar-se, embora de uma forma muito lenta. Como
reconhecia
Virgínia Quaresma, até ao momento, ouviam-se apenas "gritos isolados, energias
dispersas. conviccôes muito particularmente pessoais e que depois
de afirmadas, se
desmentem, muitas vez.es. em palavras ou em factos, para transigir com o
convencionalismo conservador da época e do meio" .
Como aconteceu a nível intemacional, também em Portugal a defesa da causa
feminista passou por duas fases. A primeira, iniciada em finais do século XIX e que
se
prolongou até 1907/1908, caracteriza-se por ser um período mais de acompanhamento
das mudan^as operadas a nível mundial e de esclarecimento da opinião pública
portuguesa sobre o feminismo e as questôes ligadas aos direitos e deveres
da mulher,
através de artigos na imprensa ou nos salôes que existiam um pouco por toda a cidade
de Lisboa. Numa segunda etapa, as ideôlogas feministas, conscientes já do número de
mulheres sensibilizadas para a causa. sentiram necessidade de se agruparem
em
associa<?ôes, de modo a poderem corporizar mais facilmente as suas reivindicapôes.
A primeira tentativa de união ocorreu em 1907, quando Ana de Castro Osorio
fundou o Grupo Português de Estudos Feministas. um projecto bastante efémero,
desenvolvido já no período áureo da propaganda republicana e muito virado, sobretudo,
para a mulher burguesa. A sua principal missão era explicar âs portuguesas o
significado da palavra «feminista» e pô-las a par das iniciativas que se promoviam
a
nível intemacional, para que saísse da posicão de tutelada.
Seguiu-se-lhe a Liga Republicana das Mulheres Portuguesas (LRMP), fundada
em 1909. aquela que foi a "primeira organizacão que, em Portugal, procurou conciliar a
intervencâo política com reivindica^ôes feministas,,5\ embora tenha permanecido
sempre muito dependente do Partido Republicano Português (PRP). A ideia de criar
uma associapão do género surgiu em 1908, na sequência de um desafio lancado por
Antônio José de Almeida, então deputado republicano por Lisboa. a Ana de Castro
Osôrio. A 25 de Agosto, é enderecado o convite a todas as senhoras que desejassem
fazer parte da nova associacão para participarem numa reunião preparatoria, a qual foi
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apadrinhada por Antônio José de Almeida. Bemardino Machado.
membro do Directorio
do PRP, e peio jornalista Magalhães Lima. Apôs um ano de intenso
trabalho. é
flnalmente realizada a primeira grande Assembleia Geral, a 27 de Fevereiro de 1909, na
qual são eleitos os corpos sociais e aprovados estarutos provisôrios'
. Segundo o artigo
1°. a missão da LRMP era a de "orientar. educar e instruir, nos princípios democráticos
a mulher portuguesa. como mãe de família. esposa, filha,
educadora, tomando-a um
individuo autônomo e consciente. pois sô um novo regímen liberto de preconceitos
poderá trazer â sociedade portuguesa a consciência e responsabilidade
do povo livre e
altivo: fazer propaganda cívica. inspirando-se no ideal republicano e democrático;
promover a revisão das leis na parte que interessa especialmente â mulher
e å crian<;a" .
Em Maio do mesmo ano. Ana de Castro Osôrio. enquanto presidente da
agremiacão. é convidada para estar presente na sessão de encerramento
do Congresso
Republicano. realizado em Setúbal. Este apoio por parte dos republicanos
na ftindacão
de um agrupamento exclusivamente feminino nâo era inocente.
Até entao, tinham já
sido dirigidos vários convites ås mulheres para discursarem em sessôes realizadas nos
Cenlros Republicanos e para secretariarem comícios.
É a prôpria Ana de Castro Osôrio. no discurso pronunciado na
reunião
preparatôria da Liga'\ quem admite que sem o convite dos **três nomes superiores do
partido republicano" dificilmente seria possível o aparecimento de uma associacão
do
géncro em Portugal. A mulher portuguesa vivia ainda "apertada nas malhas
dobradas
dos costumes mouriscos, [...] que mal t[inha] espaco para respirar dentro da tirania
mansa. que exerc[ia] a família. a sociedade e os costumes sobre a sua tão simpática
individualidade", precisando. por isso, que o homem Ihe mostrasse qual o caminho a
seguir para sair desse Vativeiro".
Como nota Joâo Esteves. o movimento feminista português não se descnvolveu
"somente a reboque do republicanismo e da maconaria,," . mas o scu fortalecimento
deveu-se, em grande parte, a estes dois apoios. Aliás. Maconaria, Partido Rcpublicano e
S4
Estes primeiros estatutos foram publicados no número de Abril de 1909 da revista
A Mulher e a
Crianca. Os estatutos definitivos, muito mais abrangentes. foram aprovados nas assembleias gerais
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(ver anexo).
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feministas partilhavam uma mesma linha ideolôgica, a seculariza^ão do Estado
e a
democratizacão e laiciza^ão da sociedade. Há ainda que ter em conta as relacôes
familiares que existiam entre várias sôcias da Liga e dirigentes republicanos. com
influência em Lisboa e nas províncias. como era o caso de Bemardino Machado. cuja
mulher e filhas se associaram a este projecto.
Esta dependência da LRMP facc ao Partido Republicano não era vista com bons
olhos pelas feministas estrangeiras. que nâo entendiam "que interesse
tinham as
mulheres portuguesas em formar uma liga política se era certo, se em toda
a parte se
sabia bem. que os direitos das mulheres nada têm com as
formas de govemo e que na
monarquia como na república clas se podiam reivindicar...'°\ A direccão da Liga não
partilhava desta opiniâo. respondendo que sé a República poderia garantir
ás
portuguesas "o direito de terem esperan^a em dias
melhores". "Como mulheres e como
feministas, estamos certas que sô os homens que trabalham pela República nos darão as
leis mais urgentemente necessárias para a dignificacão do nosso sexo" ,
argumentavam.
Esta posicâo da Liga levanta-nos uma dúvida: se a instauracão da República nâo
se tivesse verificado em 1910. ficariam as feministas eternamente â espera da mudanca
de regime ou sentir-se-iam pressionadas. quanto mais não fosse pelos movimentos
internacionais e pelas conquistas entretanto obtidas pelas mulheres noutros países, a
mudarem de estratégia e a empenharem-se numa verdadeira luta pela sua emancipacâo?
O facto de associacôes como o Grupo de Estudos Feministas ou a Associacão de
Propaganda Feminista terem tido uma existência efémera ter-se-á ficado a dever
também a essa falta de apoio por parte dos dirigentes republicanos?
3.3 - Das primeiras vitôrias ás primeiras desitusôes
Nos primeiros anos de existência da LRMP. assistimos a uma associacão pouco
reivindicativa. iimitando-se, na maioria dos casos. a propagandear aquele que era o ideal
de mulher dos estadistas republicanos. Um ideal que atribuía â mulher um papel restrito
â esfera privada, afastando-a por completo dos negôcios públicos. Defendiam a
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melhoria da educacão que Ihe era ministrada, mas sempre com o intuito de a dotar
dos
conhecimentos necessários que lhe permitissem desempenhar de uma forma mais cabal
a funcão que lhe estava atribuida. É curioso notar, por exemplo, que as feministas
defendiam uma equiparacâo de direitos nas chamadas leis da família. mas não
se
mostravam dispostas a abdicar de nenhum dos seus exclusivos quanto aos cuidados
diários com os filhos. Em nenhum manifesto se encontram apelos para que o homem
ajudasse as suas companheiras nos cuidados diários com os filhos. a alimentá-los.
a dar-
lhes banho ou a vesti-los. Não apelavam â partilha das tarefas domésticas e mesmo o
ensino da puericultura. ministrado em alguns institutos. era apenas dirigido ás raparigas.
Esta posicão não parecia afectar de sobremodo as feministas, como se pode
verificar pelas palavras a seguir transcritas do editorial da revista A Mulher e a Crianca:
"[...] A obra da Liga tem sido orientar a Mulher, levá-la para o seu resgate,
rrabalhar
pela educacâo e proteccão da crian^a. E assim temos cumprido, afigura-se-nos. a missão
que os homens republicanos esperavam e esperam de nôs" .
Nos primeiros meses da República, as relacôes entre feministas e dirigentes
políticos foram as mais cordiais. Apesar de ansiosas pela aprovacâo de leis que
concedessem direitos âs mulheres e lhes permitissem melhorar as condicôes de vida, as
feministas optaram por reivindicar o mínimo possível, de modo a nâo dificultar a
missão da República. Os primeiros proveitos foram colhidos logo no mês a seguir â
instauracão do novo regime. com a aprovacão da Lei do Divôrcio. que entre outras
medidas, equipara o adultério feminino ao masculino. Em Dezembro. sâo publicadas as
chamadas Leis da Família. que instauram o casamento civil e introduzem algumas
alteracôes quanto â tutela dos filhos, por exemplo.
Com a viragem do ano e o aproximar das primeiras eleicôes. surgem as
primeiras divergências no seio da Liga, provocada por posicôes diferentes quanto aos
objectivos c ås estratégias que a associacão deveria adoptar. Estes diferendos,
frequentes ao longo de toda a República. foram um dos factores que mais contribuíram
para a derrota da luta feminista em Portugal. Logo em 191 1, ocorre a primeira cisâo,
com a saída de Ana de Castro Osôrio e das suas apoiantes (entre as quais. Carolina
Beatriz Ângelo e Rita Dantas Machado). Enquanto as dissidentes consideravam que a
questão do sufrágio deveria ser a preocupacũo principal das feministas. as
sôcias que
continuaram na Liga, entre as quais Maria Veleda. que na altura conseguira já um lugar
Cf. «Expediente da Liga» in A Muiher e a Crianca. n° 1 1, Abril de 1910, p.l
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de relevo. defendiam que as atencoes se deveriam concentrar na
luta pela independência
econômica. por considerar que esta era a única
forma de a mulher se emancipar
verdadei ramente.
Pouco tempo depois de saírem da Liga. em Maio desse ano. Ana de Castro
Osôrio e as suas companheiras ftindaram a Associac-ão de Propaganda Feminista. cujos
principais objectivos. de acordo com os estatutos. era "fazer a propaganda sufragista".
"promover por todos os meios ao seu alcance a educagão e instrucão
feminina" e "vigiar
e estudar as leis sob o ponto de vista feminino". entre outros. Apenas as mulheres que
soubessem ler e escrever poderiam ser sôcias da agremiacão. o que nâo se compreende.
tendo em conta a luta travada contra os vários tipos de discriminacâo e os diversos
apelos, nomeadamente de Ana de Castro Osôrio, â participacâo dos homens na
causa
feminista. Aliás. no editorial publicado no primeiro número da revista A Mulher e a
Crianca, o ôrgão oficial da associacão. escrevia-se que o homem era "considerado
um
amigo c. socialmente. um igual. um equivalente; nunca um adversário .
A revista tinha como finalidade "defender, pela palavra escrita. os ideais de
progresso social. econômico e político das mulheres". alertando para o facto de que
nâo
se pretendia "trocar o poderio social do homem pelo poderio da mulher",
mas
"unicamente de instituir o poderio humano (itálico no original), isto é. a participaQão
tanto do homem como da mulher em todos os campos de actividade. conforme as
aptidôes intelectuais de cada indivíduo""".
Apesar desta cisão, a Liga manteve a sua actividade, sempre com o apoio do
PRP. Aliás. Maria Veleda foi convidada a participar no congresso republicano realizado
em Novembro desse mesmo ano de 1911. durante o qual foi aprovada por aclamacão
uma mocão que dizia: "a assembleia dá o seu incondicional apoio a todas
as
reivindicacôes feministas. tendo como principal objectivo a educacão da mulher e a sua
emancipacâo civil e política"63. Sabemos. no entanto. que pelo mcnos em termos
políticos, esse "incondicional apoio" nunca chegaria. uma vez que o sufrágio feminino
nunca chegou a ser outorgado.
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Antes. a 17 de Setembro de 1911. tinha tido lugar em Vila Franca de Xira o
primeiro comício feminista realizado em Portugal63. Promovido pela LRMP, foi
apadrinhado pelo presidente da Câmara Municipal, tendo discursado Amélia
de Moura,
Filipa de Oliveira. Maria Adelaide Costa, Mariana da Assun^ao
da Silva e Maria
Veleda, todas militantes daquela agremiacâo. As oradoras abordaram assuntos tâo
diversos como o clericalismo e a sua responsabilidade no atraso moral e cultural da
mulher. a condicão de vida das operárias portuguesas e a questão da instru^âo. 0
comício foi organizado no ginásio local. tendo sido assistido, de acordo com os relatos
da época, por cerca de 500 pessoas. A maioria dos participantes deslocou-se
a Vila
Franca no vapor Lusitano, que partiu do Cais do Sodré pelas sete horas da manhã. No
regresso, houve ainda tempo para uma breve paragem
em Alhandra. onde os
excursionistas foram recebidos pelo povo e por representantes das forcas políticas e
sociais locais.
Enquanto isso, a Associacão de Propaganda Feminista procurava angariar apoios
em vários sectores da sociedade e obter algumas vitorias. A primeira ocorreu pouco
tempo depois da sua fundacão. com o voto de Carolina Beatriz Angelo. Apesar de o
Côdigo Eleitoral ser omisso quanto ao sufrágio feminino (o texto falava em «cidadãos
portugueses» não especificando o sexo). o pedido de inscricão do nome
da médica nos
cadernos de recenseamento levantou algumas dúvidas, tendo o caso sido remetido para
o gabinete do ministro do Interior. Antônio José de Almeida. que indeferiu o pedido.
Não satisfeita. Carolina Beatriz Ângelo recorre aos tribunais, tendo a decisão, proferida
em Abril de 191 1, sido favorável ás suas pretensôes. A médica pôde, assim. inscrever-se
no recenseamento e participar nas eleicôes de Maio, tendo sido a primeira muiher da
Península Ibérica a exercer o direito de voto. O acontecimento foi prontamente
aproveitado pelas feministas, em particular, pelas sôcias da APF, e pelos prôprios
govemantes, que aproveitaram a revisão da lei eleitoral de 1913 para alterar o texto. A
expressão «cidadãos portugueses» juntou-se uma outra
- «do sexo masculino» -, que
impedia a participacão das mulheres em qualquer acto eleitoral .
A notícia do voto de Carolina Beatriz Ângelo correu mundo, granjeando sucesso
para a associacâo. mas continuou a faltar-lhe apoios a nível intemo. Apôs a revisão
do
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Cf. «\Jm comício em Vila Franca A propaganda da Liga Rcpublicana das Mulheres Portuguesas» in
O Mundo, 1 8 de Setembro de 191 1
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Cádigo Eleitoral, Imprensa Nacional de Lisboa. 3* edicâo, 1913, p. 3
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Adiante. no capítulo sobre os direitos políticos. pp. 152/154. desenvolveremos mais
pormenorizadamente este acontecimento.
38
cúpuías dirigentes dos partidos republicanos. Apesar da influência e do prestígio de
Ana
de Castro Osôrio. a associacâo nunca conseguiu, ao contrário da Liga. o apoio das mais
importantes figuras do republicanismo e teve bastante dificuldade em conseguir
propaganda na imprensa. Aliás. a resposta que a direccão do jomal O Mundo dá,
em
1913. a uma carta da vice-presidente da APF, que procurava explicar as diferencas entre
esta associacão e a LRMP. é bem elucidativa: "não conhecemos a Associacão de
Propaganda Feminista em Portugal" .
Em 1914 surge o Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas, a associacâo
feminista que mais tempo conseguiu manter-se em actividade, tendo. inclusive.
conseguido sobreviver durante o Estado Novo, até ser compulsivamente encerrada em
1947. Surgiu como uma ramificacâo do Conselho Intemacional das Mulheres. pelas
mâos de Adelaide Cabete. Deia podiam fazer parte "todas as senhoras e colectividades
femininas de Portugal [...] qualquer que seja a classe social a que pertencam qualquer
que seja a sua fé política ou credo religioso". pois o seu flm era "trabalhar pelo
melhoramento civil, econômico da mulher em particular e da humanidade em geral,
absolutamente afastada da luta das paixôes" .
Um ano mais tarde, ocorrem novas divergcncias no seio da Liga, Nomes
importantes da LRMP. como Maria Veieda. Lenia Loyo Pequito, Aurora Ravasini ou
Margarida Lima. abandonam esta agremiac^o e fundam a Associacão Feminina de
Propaganda Democrática (AFPD). numa clara aproxima^ão ao partido de Afonso Costa.
Na origem desta segunda cisão estavam, novamente, divergências relacionadas com a
orientacão que deveria ser dada å Liga. Enquanto as sôcias dissidentes defendiam que a
associa^âo deveria tomar-se mais partidária, as restantes consideravam que a fun^ão da
I.RMP era a de defender os interesses das mulheres. independentemente do partido que
estivesse no governo. Esta aproximacão a Afonso Costa deveu-se ã actuacão do
estadista enquanto ministro da Justica, altura cm que aprovou leis importantes como a
do Divôrcio. as da Família e de Proteccâo dos Filhos, entre outras.
Esta saída regular de sôcias para outras agremiacôes acabou por enfraquecer a
Liga. que nos últimos anos de existência viu a sua actividade c o apoio por parte das
fíguras republicanas drasticamente reduzidos. Muitas das suas pretensôes nunca
""
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chegaram a ser debatidas a nível parlamentar ou do Govemo.
nem mereceram uma
posicão pública. e apenas alguns poucos. como Magalhães
Lima ou Bemardino
Machado, mantiveram a sua inten^ão de ajudar a Liga a desenvolver os seus projectos.
Apesar do sentimento de trai^ão que sentiam
em relacão ao regime (e em
espccial, em relacâo a algumas figuras, como Antônio José de Almeida, que
acabou por
dissociar-sc das reivindicavôes feministas), estas mulheres nunca deixaram de se
empenhar na defesa da República. como sucedeu aquando das
incursôes monárquicas
do Norte do país, em 191 1 e 1912, e com a ditadura de Pimenta de Castro,
em 1915, e
da Nav*ão, quando eclodiu a I Guerra Mundial68. Como nota João Esteves.
nunca esteve
em causa a justica do regime. mas apenas a camaradagem e a solidariedade
de algumas
personalidades. que no início mostraram aquilo quc parecia
ser o seu incondicional
apoio â causa feminista.
Esta segunda ruptura no seio da Liga acontece em Setembro de 1915. com a
demissâo de Maria Veleda, Ana Maria Goncalves Dias (Conselho Fiscal). Aurora
Ravasini ( l3 vogal da Direccão). Florinda Rosa do Carmo (2a vogal da Direccâo). Lenia
Loyo Pequito (la secretária da Direccâo). Lucinda Crisôstomo (2a
secretária da
Direc^ão) e Maria Augusta Ravasini (Conselho Fiscal) dos cargos que ocupavam.
Depois de ter dirigido fortes criticas a Ana de Castro Osôrio. por
esla ter
fundado a Associacio de Propaganda Feminista. Maria Veleda acaba por tomar uma
decisão idêntica. embora lamentando estas dissensdes. **que redundam quase sempre em
enfraquecimento dos grupos. sobretudo num país como o nosso. em que as
mulheres
pouco se dão ao trabalho de pensar pela cabe^a delas". Acrescenta, contudo. que
"a
divisão da Liga era inevitável" .
A AFPD funcionaria provisoriamente na Rua São João da Mata. n° 34
- 3°. em
Lisboa. embora grande parte das reuniôes se tenham realizado no Centro Republicano
Democrático. instalado na Rua Ivens. A associacão acabaria por ser extinta a 22 de
Junho de 1916. Em reunião dos corpos gerentes considerou-se que "na sua actual
conjuntura, quando o interesse da Pátria estâo superiores a divisôes de republicanos.
baseadas no desencontro das ideias. devem as mulheres ser o braco de uniâo que
68
As líderes feministas apoiaram. desde o início, o envio de tropas para a Flandres, por considerarem que
a vitôria da Alemanha seria um atentado contra a liberdade e a levaria å perda das colônias. Como dizia
Maria Veieda, "estar ao lado dos alemães ou proclamar a ncutralidade é ser cobardc e serviP. (Cf. Maria
Veleda, «tJma data gloriosa
- 5 de Outubro» in A Madrugadu, 3 1 de Outubro de 1914, p. citado em Joâo
Esteves, A Liga Republicana..., p. 50)
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aproxime todas as verdadeiras patriotas. abstendo-se por completo de fazer política
partidária. e dedicando-se inteiramente å defesa da Pátria e da República" .
3.4 - Do enfraquecimento ao rejuvenescimento da década de 20
Â semelhanca do que aconteceu em todos os países directa ou indireciamente
envolvidos na I Guerra Mundial, também em Portugal a reivindica^ão feminista
praticamente desapareceu enquanto durou o conflito. A defesa dos interesses nacionais e
o apoio ao corpo de militares enviado para o teatro de guerra e âs respectivas famílias
tomaram-se mais importantes do que qualquer guerra entre associa^ôes feministas ou
qualquer reivindicaeoo de carácter exclusivamente feminista.
Neste periodo. foi particularmente importante a accâo da Cruzada das Mulheres
Portuguesas (CMP). criada em 1916 por Elzira Machado Dantas. para dar apoio aos
militares mobilizados e ás suas famílias. Apoio esse prestado por um conjunto de sôcias
que recebeu da parte de médicos especialistas formacão. prática e teôrica, em
enfermagem. colocando mais tarde os seus conhecimentos ao servieo do lnstituto de
Reeducacão dos Mutilados de Guerra. sedeado na Quinta do Palácio de Arroios. em
Lisboa. Instituíram-se dotes âs ôrfas de guerra, aproveitando a obra criada pelo Crédito
Predial, sob a forma de rendas vitalícias.
S6 podiam ser sôcias efectivas da CMP **mulheres portuguesas de qualquer
idade". No entanto. e ao conlrário do que acontecia com a Associacâo de Propaganda
Feminista. esta agremiacåo estava aberta ao apoio dc **todas as demais pessoas de
ambos os sexos, de qualquer nacionalidade, e ainda as colectividades legalmente
constituídas"71. que poderiam inscrcver-se como sôcios auxiliares. A Cruzada era
defmida como **uma institui^ão patriôtica e humanitária. destinada a prestar assistência
material e moral aos que dela necessitem por motivo do estado de guerra com a
Alemanha", cuja ac^ão se faria sentir *"em todo o territôrio da República Portuguesa e
ainda em territôrio estrangeiro"72. Além da presidente. vice-presidente. secretárias e
tesoureira. a CMP seria constituída por nove comissôes, orientadas para os mais








militares mobilizados e das suas famíiias. Por forma a facilitar o trabalho daquelas,
seriam criados núcleos nas províncias.
Contudo. apesar de todas estas ambi^ôes, nem todos os projectos foram postos
em prática. A falta de verbas com que a CMP se debatia e a falta de apoio por parte do
Estado obrigou as dirigentes a colocarem de parte, por exemplo, a criacão de uma
Hospedaria dos Repatriados. nas cidades de Lisboa e Porto, um abrigo onde aqueles que
não tinham família ou posses para suportar uma casa pudessem recolher-se até
conseguirem reorganizar as suas vidas. Também o chamado Casal dos Oríaos de
Guerra. pequenos aglomerados urbanísticos de usufruto inalienável aos ôríaos que o
conflito gerou, nunca passou do plano das ideias, pelos mesmos motivos.
A falta de apoio por parte do regimc e a fraca mobilizacão das mulheres foram
sempre os dois factores que mais contribuíram para um
movimento feminista pouco
mobilizador e pouco activo. De lacto. a capacidade rei\ indicativa das várias associacôes
feministas foi sempre deficiente. como reconhecia o presidente da República, Antônio
José de Almeida. em 1924. durante a sessão inaugural do primeiro Congresso Feminista
e de Educacão: "As reivindicapôes das mulheres portuguesas são justas e. perante o que
se passa lá fora. é bem modesto o programa das feministas portuguesas" .
A viragem para a década de 20 marca o início de uma nova fase do movimento
feminista em Portugal, passando-se de um feminismo paciflsta e republicano para um
feminismo mais aguerrido e mais distante de qualquer partido político. Nesta altura.
existe apenas uma agremiacão. o Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas, que se
consolida quer intema, quer extemamenle. com as suas sôcias a marcarem presenca
em
diversos encontros intemacionais.
Por esta altura, algumas das feministas que mais se debateram pela emancipacão
da mulher portuguesa. como Ana de Castro Osôrio ou Maria Veleda, afastam-se destas
lutas, dando lugar a nomes como o de Elina Guimarâes. Aurora Teixeira de Castro ou o
de Adelaide Cabete. cuja accão ganha mais visibilidade ao assumir a presidência do
CNMP. Ao contrário do que sucedia até então, a maioria das sôcias desta agremiacão
pertenciam â alta burguesia urbana. sendo que muitas delas eram licenciadas em letras.
direito ou medicina. Prova de que o ensino superior era cada vez mais procurado pelo
sexo feminino e que o mercado de trabalho deixava, aos poucos, de ser tão
discricionário para com as mulheres.
'"'
Cf. «Discursos» in Aima Feminina, n° 5 e 8, Agoslo de 1924
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3.5 - Os Congressos Feministas e de Educacão
Se dúvidas existissem sobre o projecto do Conselho Nacional das Mulheres
Portuguesas ou sobre a sua capacidade de mobilizacão, a realizacâo de dois congressos
feministas e de educacão (1924 e 1928) facilmente as dissipou. Em ambos os casos.
registou-se uma grande participacão de homens e mulheres. que debateram
problemáticas tão diversas como a educacão. a venda de bebidas alcoôlicas
a menores, a
prostituicão e a situacão da mulher trabalhadora. O encontro possibilitou a reunião
entre
as feministas e os governantes da época. provando que ambas as partes partilhavam
preocupacôes e objectivos. De criticar apenas. como destaca Rosmarie Wank-Nolasco
Lamas. o facto de não serem abordados os problemas relacionados com a mulher
operária e camponesa. sujeitas âs maiores desigualdades em termos salariais
e de
condicôes de trabalho.
O primeiro congresso realizou-se entre os dias 4 e 19 de Maio de 1924. na
Associacao de Socorros Mútuos dos Empregados do Comércio de Lisboa. Além de se
apresentar como palco de discussôes. o encontro serviu também para comemorar o 10°
ano do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas. na altura. a única associacão
feminista existente no país. A comissão organizadora foi composta por Adelaide
Cabete. Aurora de Castro e Gouveia. Angélica Porto. Domingas Lazary Amaral.
Albertina Gambôa. Laura Corte Real. Maria O'Neill, Deolinda Lopes Vieira. Vitoria
Pais Madeira. Elisa Lisa. Amaldo Brazão e Joâo Teixeira Simôes. Foram apresentadas
24 comunicacoes. 16 das quais de mulheres. dedicados aos mais diversos assuntos de
direito. educacâo. assistência, higiene e política.
No discurso de abertura, Adelaide Cabete. presidente da CNMP e da Comissâo
Organizadora. salientou "o bom acolhimento" que a ideia de promover um congresso
deste tipo teve junto do sexo masculino. acrescentando que "a maior parte dos homens
de hoje já não receiam que a mulher se tome menos feminina por ser feminista. Ele vê
que a mulher å medida que se interessa pelas questôes de ordem social, vai esclarecendo
a sua inteligência, vai disciplinando o seu espírito. vai aperfeicoando a sua prôpria
individualidade. tomando-se assim um elemento de valor positivo. um ser consciente e
portanto com maior direito ao título de mãe e esposa". E lembrou. uma vez mais que as
feministas portuguesas não desejavam usurpar ao homem aquilo que por direito lhe
pertence", mas sim colocar-se l*ao seu lado como auxiliares e cooperadoras, exercendo
aquela actividade política e social que a ambos os sexos pertence" e caminhar. assim.
"para a perfectibilidade humana. ideal que todo o ser consciente e bom deve
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ambicionar" *'Os anti-feministas que tcmos encontrado são na verdade elementos que
receiam que a mulher os suplante, são espíritos inferiores e fracos, enquanto que aqueles
que não receiam a competência da mulher. estão aqui a nosso lado, na imprensa, na
política. etc, são aqueles que. confíando na sua inteligência e saber. nos ajudam
a
quebrar as algemas que apertam os nossos pulsos de mulher escravizada por leis feitas
pelos homens"7\ concluiu Adelaide Cabete.
Embora reconhecendo a importância da participacao da mulher na vida
econômica. social e política dos respectivos países. o presidente da República, Antônio
José de Almeida. fez questâo de lcmbrar aos presentes que "Portugal é um país â parte.
com uma raca muito sua, uma índole definida e costumes absolutamente diversos".
Como que a justifícar a demora na adopcão de determinadas medidas legislativas. o
chefe de Estado frisou quc **as reformas têm de ser subordinadas ao espírito da nossa
nacionalidade" e que "a grande jornada do feminismo" deveria acomodar-se **no limite
dos moldes portugueses" .
Apesar desta aparente normalidade. o congresso fícou marcado por uma grande
polémica. em tomo dc duas comunicacôes. apresentadas por Calado Rodrigues e
Boavida Portugal, intituladas "Tcntativa de Conciliacão das Aspiracôes Feministas Com
a Necessidade de Defesa da Família e da Sociedade" c "Liga de Defesa dos Direitos
Feministas", respectivamente. Nos textos. os autores consideravam nâo haver razôes
para a realizacâo de um congresso feminista a não ser que fosse "para imitar o
estrangeiro"77. **Em Portugal. não existe o que se possa chamar uma questâo feminista.
Nâo existe um declarado conflito entre as bases jurídicas nacionais e os direitos
especialmente atribuídos â mulher portuguesa"'8. Por isso. perguntavam: ""Ouererá este
Congresso atingir os direitos políticos?" Se assim fosse. não entendiam o porquê. uma
vez que "a vida social da mulher nâo padece de falta de direitos políticos" .
Embora considerasse que "a mulher nâo é inferior ao homem, nem pelo que
respeita a forcas fisicas nem pelo que respeita a forcas intelectuais"80, Calado Rodrigues
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Embora considerasse que *'a mulher não é inferior ao homem, nem pelo que
respeita a forcas fisicas nem pelo que respeita a forcas intelectuais" ,
Calado Rodrigues
considerava que a entrada da mulher na política iria criar novos motivos de discôrdia
familiar e roubar-lhe tempo aos afazeres domésticos, destruindo, assim.
"o ambiente de
o 1
paz, de serenidade, de ordem, de disciplina, sem o qual não pode
haver lar feliz" .
As teses foram recusadas pela comissão organizadora do congresso "por estarem
redigidas em termos pouco correctos"82, como. por exemplo. "a mulher
é a íemea do
homem", explicou, em entrevista ao Diário de Lisboa, Adelaide Cabete. Reagindo
de
forma indignada ao facto de os dois visados se queixarem, também. do dinheiro que
gastaram na impressão das teses, Cabete respondeu estar pronta a **restituir-lhes
a
importância" e a "distribui-las pelas congressistas para acenderem o fogão com
elas".
**Veja como os homens têm pouca coragem", acrescentou: **Todas as congressistas
mandaram imprimir as teses â sua custa e ainda nao se queixaram" .
Face ao sucesso deste primeiro congresso feminista. várias vozes, entre as quais
a de Arnaldo Brazâo, desafíaram as organizadoras a **repetir estas assembleias para que
novos factores ingress[a]ssem no movimento social intenso da hora que passa" . O que
se veio a verifícar quatro anos mais tarde. O segundo Congresso Feminista e de
Educacão, também realizado em Lisboa, em Junho de 1928. teve igual sucesso, tendo
sido debatidas praticamente as mesmas questôes. Afinal, pouco ou nada se tinha
avancado. em termos legislativos. quanto ao estatuto da mulher. Questôes como a do
voto, a da autorizacão do marido para poder exercer uma actividade profissional ou a
problemática das mulheres prostitutas continuavam actuais e sem as respostas
desejadas.
4- Lxistiu um movimento feminista em Portugal?
Antes de respondermos a esta questão, comecemos por definir aquilo que
consideramos ser o feminismo. socorrendo-nos, para isso, das palavras de Maria de
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prôpria legislacão, que fazem das pessoas pertencentes a um sexo
-
e sô por esta razão
-
seres humanos inferiores nos seus direitos. na sua liberdade. no seu estatuto. na sua
oportunidade real de intervencâo na vida social" .
Ao contrário do que aconteceu em muitos outros países. onde as movimentacôes
das feministas tiveram grande expressâo pública. em Portugal. as iniciativas das
defensoras dos direitos das mulheres pautaram-se por accôes mais comedidas.
Preferiram sempre o poder pcrsuasivo da palavra, escrita e falada. ás manifesta^ôes de
rua ou a formas de protesto mais agressivas. como as que se verificaram, por exemplo.
em Inglaterra. As prôprias feministas portuguesas reconheciam que não tinham o
mesmo "temperamento e o verbo dos propagandistas arrebatados e brilhantes". mas,
acrescentavam. também não tinham **os seus desfalecimentos e desânimos" .
As diversas organizacôes feministas que foram surgindo ao longo da década de
10 estiveram sempre de algum modo comprometidas com o Govemo ou com um
qualquer partido político, apesar de, na maior parte dos casos. as suas líderes ou os
prôprios estatutos alegarem imparcialidade e independência partidárias. A verdade é que
sem esse apoio. difícilmente as associacxks feministas conseguiam sobreviver ou pôr
em prática os seus projectos. Quase sempre por difículdades linanceiras. No entanto.
nunca desistiram da denúncia da condicâo de tutelada da mulher e de reivindicar leis
que lhe permitissem exercer a sua cidadania em pleno.
Por todas as razôes acima expostas. discordamos de Rosmarie Wank-Nolasco
Lamas. quando afírma que **não há, e muito provavelmente nunca houve, feministas
portuguesas"87. É certo que em Portugal nâo se registaram marchas reivindicativas nas
ruas e que o número de mulheres mobilizadas para esta causa foi sempre muito
reduzido
(mesmo para o universo populacional feminino português) e pertencentes
maioritariamente â burguesia. mas houve. de facto. feministas e um movimento
feminista em Portugal durante a Primeira República.
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II - CONTEXTUALIZACÃO SOCIOLÔGICA
1 - Nascer crianca, crescer mulher
Haveria difcrenca em nascer-se rapaz ou rapariga nos inícios do século XX. em
Portugal? Certamente que sim. Desde a mais tenra infância que uns e outros eram
moldados para no futuro descmpenharem os papéis que socialmente lhes estavam
destinados há muitas centenas de anos. papéis csses muito distintos entrc si. Salvo
raríssimas excepcôes. os rapazes eram educados para serem racionais e fisicamente
fortes. preparados para exercerem uma profissão e ocuparem-se dos negôcios públicos e
dos da família. As meninas. por seu turno. eram vistas como seres frágeis e emocionais.
que cresciam a desejar apcnas um bom casamento. que Ihes garantisse um detcrminado
estatuto social e fortuna. Aquelas que por op^ão decidissem ficar solteiras. tal como as
divorciadas. eram colocadas á margem pela sociedade. por não se encaixarem em
nenhuma das categorias consideradas socialmente aceites.
Desde muito novas. imitando os comportamentos da mãe ou das irmãs mais
velhas. as jovens aprendiam como ser boas donas dc casa e como cuidar dos tilhos. Os
ensinamentos. transmitidos quase sempre por via oral, careciam muitas vezes de uma
base cientííica c quase nunca tocavam assuntos dc grande importância. como a
sexualidade ou a afectividade. temas ainda tabus tanto em casa como na escola. Esses
ensinamentos eram transmitidos de geracâo em geracao. quase nunca questionados. e
incutiam muitas vezes nas jovens idcias errôneas sobre a vida. Perpetuavam mitos,
verdades "inquestionávcis". que aos poucos foram sendo postas em causa pelas novas
geracôes. As meninas aprendiam também a obedecer ao pai e aos irmãos mais velhos. a
nunca discutir as decisôes dos adultos fossem elas quais fossem e a guardar para si as
suas opiniôes. a não ser que cstas Ihes fossem solicitadas.
Devido ao tipo de educacâo ministrada âs raparigas e âs apertadas regras sociais
que lhes eram impostas é possivel falar numa linguagem prôpria do sexo feminino. em
alguns pontos bastante divergcnte da utilizada pelos homens. como nota João da Silva
Correia em A Linguagem da Mulher em Relucão å do Homem. Neste estudo. e
recorrcndo a exemplos práticos. o autor destaca as especiíicidades linguísticas e
comportamentais prôprias de cada um dos sexos. fruto de uma heranca histôrica. mas
também das difercnc-as físicas e intelectuais de ambos os géneros. De acordo com o
autor. **o léxico da mulher é rico em vocábulos do domínio da vida do lar [...] enquanto
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é pobre em termos de vida extra-doméstica"1. A mulher recorre também mais aos
auxiliares de linguagem. como o suspiro. o gemido ou o pranto. e aos gestos religiosos
ou supersticiosos. O jogo fisionômico é também "mais activo no sexo feminino: os
olhos e lábios têm na mulher mobilidade e expressão que não têm geralmentc no
homem. E o beijo e o abraco a cada passo substituem. ou pelo menos. acompanham
nela, as íbrmulas usuais de cumprimento ou saudacão. e são repetidos no mesmo dia.
pelas mcsmas pessoas. a cada encontro e a cada dcspedida'V
Ao contrário dos rapazes. as raparigas eram educadas para circularem no espaco
doméstico e apenas as do povo se viam na contingéncia de terem de trabalhar fora de
casa. de modo a contribuírem para o sustento da família. Como nota Elzira Machado
Rosa. nos primeiros decénios do século XX assistia-se a uma situacão de dupla
discrimina^ão feminina: a da diferenca de estatuto entre homens e mulheres da mesma
classc c a diferenca de condicâo feminina dos grupos burguês e popular. Em ambos os
casos. "a mulher ocupa o centro do quotidiano familiar. Mas enquanto a primeira
desliza para o mundo exterior saboreando a festa e o lazer, a segunda procura. fora de
casa. apenas a subsistência"\
Hxistindo estas diferencas de condicão entre mulheres de classes distintas.
comecemos por analisar como era educada a rapariga burguesa. o que era esperado dela
pela sociedade. de que fomia se comportava c ocupava os seus dias. A sua educacâo
estava. na maioria dos casos. atribuída a uma mestre estrangeira ou. então. a jovem era
matriculada num colégio privado, religioso ou não. de modo a nâo se misturar com as
raparigas das classes mais baixas e a não adquirir os seus maus hábitos e
comportamentos. Desde muito cedo que se encontrava sujeita ao olhar inquisidor, quer
dos pais. quer dos professores. quer da sociedade no geral. () controlo social era
bastante apertado. uma vez que qualquer comportamento menos prôprio por parte da
menina colocava em causa não so a sua honra. mas também a de toda a família.
Além dos ensinamentos transmitidos pelas familiares mais vclhas (mães. irmãs.
avos. tias) ou pelas professoras, muito do que a jovem burguesa aprendia encontrava-se
publicado em jornais. revistas e livros especializados. que cxplicavam o que era
esperado da mulher em cada uma das fases da sua vida, o que era ou não moralmente
João da Silva Correia. A Linguagem da Muiher em Relacâo á do Homem, Lisboa. Oficina Tipográfica
da Escola Normal Primária de Lisboa. 1927. p. 12
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aceite e forneciam conselhos sobre os mais diversos assuntos relacionados com a
família, a casa e o convívio social. "Os manuais de civilidade inscrevem-se num
discurso pedagôgico e moralizador que muito frequentemente apaga as normas de
enunciacâo. tendendo a erigir-se num discurso universal e absoluto. [...] O discurso de
civilidade obedece primeiro que tudo a hierarquias entre superiores e subordinados.
bons e maus. cumpridores e infractores. É raro que numa frasc não venha explicitado o
termo verdadeiro e categôrico" . explica Cecília Barreira.
Embora algumas destas publicacôes e manuais de etiqueta e civilidade fizessem
questâo de frisar que se dirigiam a todas as portuguesas. a verdade é que o seu público
eram sobretudo as mulheres das classes economicamente mais favorecidas. não sô por
serem aquelas que poderiam despender algum dinheiro na sua compra. mas também por
serem aquelas que estavam melhor preparadas para as ler. uma vez que a taxa de
analfabetismo era superior nas classes mais baixas. Eram também aquelas que tinham
maior disponibilidade de tempo. visto que os seus dias eram quase inteiramente
dedicados ao ôcio. "Arrastando uma vida puramente vegetativa e fictícia, não tendo
ideais nem sentindo necessidade de os ter. conserva-sc. regra geral. indiferente a tudo
que não seja o meio artificial em que a criaram"\
A jovem deveria limitar-se a contcmplar o mundo dos adultos e a aprender com
o que observava. Sô poderia intrometer-se quando fosse solicitada ou em caso de
urgcncia. Até scr apresentada â sociedade. a jovem não participava nas festas ou
recep^ôes oferecidas pelos pais. Convivia apenas com os íntimos da família e nunca ia a
casa cstranhas. A partir dos 15/16 anos. comecavam a ser admitidas nos jantares de
amizade ou de pequena gala. Poderia já receber as visitas, juntamente com sua mãe,
sendo que so deveria apresentar-se na sala quando fosse chamada. Nunca deveria
receber um homem em sua casa quando estivesse sozinha. excepto se se tratasse de um
idoso e amigo íntimo da família.
A jovem era. desde muito cedo. preparada para entrar no jogo das aparências que
se jogava no palco social. Aprendia a controlar as suas emocôes em público. a nao se
relacionar intimamente com desconhecidos. a mostrar-se servi^ais. A linguagem
corporal merecia aten^ôes especiais. Sendo o gesto a corporizaQão dos sentimentos e
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dos estados da alma. pertencentes ao domínio do íntimo. deveria ser comedido.
O corpo
deveria ter uma postura sôbria em qualquer circunstância.
Na rua. a menina deveria caminhar direita e sem baixar os olhos. nem abanar os
bracos, nao sendo permitido voltar-se para observar melhor um objecto ou uma pessoa.
nem dar grande atencao ås vitrinas. 0 passo deveria ser regulado pelo da pcssoa que a
acompanhasse. da qual nunca deveria separar-se. Nao deveria falar com cstranhos e
caso encontrasse alguém conhecido. deveria cumprimentá-lo discretamente. com uma
leve inclinacão de eabeca e um leve sorriso. Se se tratasse de uma pessoa das suas
rela^ôes pessoais. poderia cumprimcntá-la com um aperto de mão e caso fosse um
familiar. com um beijo na face, embora algumas das fiéis seguidoras das regras de
etiqueta e bons costumes defendessem que o beijo em público deveria ser abolido.
**Como todas as manifestacôes do seniimento, o beijo deve ser discreto e deve trocar-se
apenas na intimidade"\ Condenavam-sc igualmente os modos quase masculinos. como
os gestos bruscos e uma linguagem familiar. que muitas raparigas comecavam a
adoptar, fruto de uma maior abertura na convivência entre rapazes e raparigas. **Não
cuidem que os seus camaradas masculinos as achem mais encantadoras pelo facto de
haverem adoptado as suas maneiras e a sua linguagem"', alertava a Condessa de Gencé.
2 - A entrada na vida púbiica
A rapariga era apresentada â sociedade normaimente entre os 16 e os 18 anos.
idade a partir da qual poderia ser pedida em easamento. Ou seja. a jovem transitava
naturalmente de casa dos pais para a casa do marido. cingindo-se quase exclusivamente
ao espaco doméstico. O número de mulheres que se movia no palco social. cultural ou
artístico era bastante reduzido. para já não falar ao nível político. econômico e
desportivo. Eram também raras as mulheres burguesas cujas preocupacocs iam além das
actividades mundanas. como ir âs compras. â modista ou passear pelos principais locais
públicos, para serem vistas pelos outros. Actividades a que se dedicavam desde muito
novas. situacão que muito preocupava os médicos.
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Costa Sacadura, Inspector-Geral da Sanidade Escolar, alertava, em 1912. para o
facto de "a maior parte das doencas que se manifestam na época da puberdade [terem] a
sua origem nas infrac^ôes repetidas ás leis da higiene geral". E exemplificava: **a
clorose. as anemias graves. as afeccôes nervosas poderiam ser largamente evitadas por
cuidados preventivos". De acordo com o mesmo técnico. "as horas que dev[iam] ser
consagradas ao repouso, nem sempre [cram] bem emprcgadas: algumas raparigas [eram
votadas] a uma cultura musical intensiva, por vezes até na ausência de disposicôes
naturais; outras [iam] com as mães fazer visitas, percorr[ia]m as lojas, assist[ia]m
prematuramente a bailes e soirées. [iam] ao leatro. visita[va]m exposicôes de moda.
com grave prejuízo da sua saúde. E quando o médico consultado por pequenas doencas,
precursoras de perturbacôes mais graves. reclama[va] um pouco de repouso e alguns
instantes para duches, passeios higiénicos, ginástica ou jogos ao ar livre, os seus
conselhos [eram] bem mal acolhidos" .
Na maioria dos casos, a apresentacâo â sociedade era feita na casa dos pais, de
modo a que a jovem se sentisse mais â vontade nesse primeiro momento da nova etapa
da sua vida. Deveria apresentar-se "nem demasiado acanhada. para não parecer
desastrada. nem demasiado desembara^ada, para não passar por arrogante" . A partir
dessa altura, a jovem **tem direito ås homenagens e está exposta å crítica"1". poderia
então frequentar os bailes e as festas para os quais era convidada. mas dcveria fazer-se
acomparrhar sempre por um familiar ou uma criada. Não deveria. contudo. esquecer-se
que a vida não era sô festas e passeios. **Para as meninas. o facto de entrar na sociedade
não significa que devam interromper os seus estudos: não é aos dezoito nem aos
dezasseis. nem aos vinte anos que uma rapariga se embrulha na sua sabedoria para nâo
aprender mais nada; isso levaria ao entorpecimento das faculdades naturais e a um
retrocesso â ignorância. Devem porlanto frequentar os cursos ao scu alcance. A vida
intelectual de uma grande cidade é demasiado activa para que uma rapariga. com
algumas horas livres. não descubra aqui ou acolá uma liyão ou uma conferência que lhe
seja útil ouvir" .
Muitas vezes. era nos bailes que as jovens tinham o primeiro contacto com
clementos do sexo oposto quc nâo fossem seus familiares ou amigos íntimos da família.
S. C. da Costa Sacadura. A Idade da Puherdade na Mulher em Portugal. Lisboa, Tipografia Mendonya,
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Nestes locais de encontro público, trocavam-se os primeiros olhares e as primeiras
confidências com os jovens da mesma idade. descobriam-sc as primeiras paixoes. Nâo
raras vezes, iniciavam-se as primeiras relacôes amorosas, a princípio, disfar^adamente,
embora dificilmente fosse possível esconder esses sentimentos do olhar social. "De
todos os lados as observam. As pessoas presentes estâo estudando os seus rostos. a cor
das suas faccs e até o brilho dos seus olhares" \ No caso das classes mais baixas. esscs
encontros davam-se nas festas populares ou nos bailes da aldeia. Embora. neste caso. as
jovens nâo estivessem sujeitas a um conjunto de regras sociais tão restrito como as
jovens burguesas. dcveriam igualmente ter em atencão ao seu comportamento. para não
serem alvo das conversas de bairro ou da aldeia, pois o controlo social era igualmente
apertado.
Ditavam as regras de etiqueta que a jovem falasse imediatamente a sua mãe. se
um rapaz lhe confessasse que a amava e a queria para esposa. Se um mancebo
concluísse que pretendia unir a sua vida ã de uma menina. deveria comunicar as suas
intencoes a seus pais, a um amigo mais velho ou a alguém da sua confianca. Nunca
devcria dirigir um pedido de casamento directamente â jovem eleita. Caberia ao
confidente pôr-se em contacto com um amigo íntimo da família da rapariga a fim de
informá-lo dos desejos do jovem e combinar um encontro entre o casal para discutir
todos os pormenorcs. Antes. porém. os dois intcrmediários informar-se-iam sobre a
fortuna. a posicâo social e a genealogia das duas famílias. para apurar de quc fonna o
casamento poderia, ou não. ser vantajoso e discutir as questôes relacionadas com o
negôcio matrimonial. Se o casamento fícasse acertado. seguir-se-ia um conjunto de
ccrimoniais - apresentacão oíicial do noivo. festa dos esponsais. etc.
- até å chegada do
grande dia. O casamento era. muitas vezcs. encarado como a única forma de ascensão
social e economica. Embora nos inícios do século XX. as famílias tivessem já em conta
os sentimentos dos jovens. tal não signifícava que não tentassem obter para si benefkios
vários. através de disposicôes pré-matrimoniais negociadas pelos pais e/ou amigos
íntimos das duas famílias.
Iniciar um namoro e. mais tarde. decidir pelo casamento. não era uma decisâo
fácil para nenhum dos jovens. que se viam assaltados por uma série de dúvidas. Não se
pense. contudo. que esse tipo de decisão era mais difícil para as raparigas do que para os
rapazes. As dúvidas quanto a uma relacão a dois não eram apanágio apenas do sexo
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feminino. embora os rapazes tivessem mais experiência do campo sexual e na vivência a
dois. De uma forma jocosa e num tom nem sempre abonatôrio para as mulheres, Luís
d'Oliveira Guimarães, em A Arte de Conhecer Mulheres. fala-nos das incertezas e dos
medos que os homens também sentiam antes de decidiram
entrar numa relacao
amorosa, principalmente quando a eleita era uma "menina da moda de Lisboa". pois
esta era **muito mais falsa do quc a sua irmã ingénua e tranquila que povoa[va] os
quatro cantos floridos de Portugal". O autor defende que um "balanco moral da mulher"
a quem o homem decidisse entregar a felicidade e o dinheiro era imprescindível para
cvitar "desastres conjugais e desilusôes amorosas". Aconselhava. por isso. os
pretendentes que indagassem das "preferências íntimas" delas. que apurassem quantos
namorados tiveram antes dele. por que motivo a relacão não durou e se "os conheceu na
penumbra de algum cincma da moda" \
A relacão entre o jovem casal era permanentemente vigiada. quer pclos seus
familiares mais directos. quer pela sociedade em geral. Mesmo nas relacôes de
intimidade. existia um conjunto de regras de conduta que deveriam ser
escrupulosamente cumpridas. sob pena de manchar a honra de ambas as famílias. O
beijo na presenca de outra pessoa era condenável. Os noivos deveriam tratar-se com
toda a deferência. A jovem nunca deveria sair â rua acompanhada apenas pelo seu
noivo. Semprc que fosse necessário. a menina deveria fazcr-se acompanhar também por
um parente masculino. Também não era permitido que uma rapariga. estando noiva.
frequentasse reuniôes mundanas sem o seu noivo. pois deveria evitar situacôes que
dessem azo ao encontro com outros rapazes. o que era moralmente condenável.
Passada a primeira fase de encantamento, e uma vez oficializado o namoro. esse
período era aproveitado pelos jovcns para sc conhecerem melhor. Era um tempo
especialmente importante para as raparigas. uma vez que eram obrigadas a disfarcar
sempre os seus sentimentos e opiniôes. "[...] já que os nossos costumes. ou
demasiadamente prudentes. ou demasiadamente hipocritas. não permitem que uma
menina. antes do casamento. seja outra coisa, além de um autémato, um ser
incaracterístico e nulo. quc responde sim ou nâo (itálicos no original). fazendo-se muito
corada; escondendo tudo o que Ihe deixaram adivinhar; ocultando tudo o que é e que
sente: já que os nossos costumes nos dão como rcsulîantes essa criatura enigmática. que
amanhã será mulher, mas na qual se não podem adivinhar sequer os mais essenciais
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lineamentos do carácter futuro - aproveitem os noivos o primeiro tempo da sua
encantadora e perturbante intimidade, não para se iludirem (itálico no original) um ao
outro. acerca das prôprias qualidades. mas para se entenderem, se aperceberem, se
desculparem. se combinarem moralmente melhor" .
3 - A vida a dois
Embora a educacão feminina tivessc como fím preparar a jovem para se tornar
num dona de casa competente, na maior parte dos casos, ela chegava ao casamento sem
saber minimamenle o que a esperava ou o que dela era esperado. o que não raras vezes
lhe causava dissabores de vária ordem. Como escrevia Maria Amáiia Vaz de Carvalho.
"*diz-se geralmente que sendo esse o destino da mulher, sâo para ela de fácil
compreensão os deveres que essc destino Ihe impôe. e no entanto quem atentar
conscienciosamente nas complexas aptidôes que tais deveres exigem. verá que poucas
mulheres os entcndem e poucas os cxecutam"'\ O testcmunho de Virgínia de Almeida e
Castro. que a seguir transcrevemos. é também ele bastante elucidativo: "A nossa
educacão é muito descurada nestes pontos e sei por mim a falta que esta lacuna
representa para o desempenho regular das nossas obrigacôes. Nos meus primeiros anos
de casada encontrava-me continuamente em frente de problemas dos quais nem
reconhecia a gravidade ou que me desespcravam por não Ihe achar solucão. E so â custa
da experiência por vezes paga bem caro e â forca de um estudo tardio e por isso mesmo
tanto mais penoso. consegui equilibrar-me e aprender as coisas que dcvcriam ter
crescido naturalmente desde a infancia no meu cérebro como o conhecimento das
línguas matemas e as primeiras nocôes de aritmética"'\ Nem todas. porém. linham
disponibilidade econômica ou de tempo, ou mesmo forca de espírito. para, já adultas e
casadas, muitas vezes com fílhos a cargo. se dedicarem aos estudos.
Para essas, as revistas femininas e as seccũes da imprensa generalista dedicadas
â mulher desdobravam-se em conselhos e recomendacôes âs mães e âs jovens
casadoiras. Era imprescindivel saberem como lavar e passajar a roupa e fazer pequenas
~"
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reparacoes domésticas. conhecer receitas caseiras para aplicar em feridas ou curar
indisposicôes e, sobretudo, receitas gastronomicas. No caso das burguesas. estes
conhecimentos. mesmo que apenas teôricos. eram úteis para poderem melhor dar ordens
ao pessoal doméstico.
Nos manuais de etiqueta e de civilidade encontravam-se também dicas sobre
como tomar a vida sexual mais atractiva ou como manter o marido sempre apaixonado.
Era dada espccial atencão ã higiene corporal. â forma de vestir e de lidar com o marido.
conselhos que tanto se dirigiam â burguesa como å mulher do povo. Embora as
primeiras desscm especial atencâo âs roupas c aos acessôrios. tentando imitar sempre
que possível os modelos vindos de Paris, nem sempre se apresentavam elegantes aos
homens. muitas vezes devido a uma higiene defíciente ou ao uso de pecas de roupa
inadequadas. **Uma elegante de hoje, depois de despida. apresenta aos nossos olhos
verdadeiros horrores. que ofendem profundamente a estética e a plástica. As costas e o
ventre estão cheios de vergôes avermelhados pela compressão das barbas do espartilho.
as pernas delbrmadas pelo aperto das ligas, os sovacos denegridos pela transpiracão que
não podc vaporizar-se, queima a epidemie. os pés defeituosos e rijos pelo cabedal das
botas ou sapatos. e muitas vezes sujos pelo uso das meias pretas. a mais incomensurável
das porcarias inventadas para nosso uso" '. relatava a Condessa de Til. E explicava:
"Desde criancas. os rapazes de hoje acostumam-se a ver como as mulheres calcam bem,
em que altura melhor prcndem as ligas. como sâo enfeitadas as camisas e as saias. como
se alindam os cabelos. como se excita a voluptuosidade. numa palavra enfím. como a
mulher pode proceder para captar a paixão e os sentidos do homem. Casados com uma
ingénua vergonhosa e inábil, chcia de simplicidades banais e muito convencida de que o
marido. por ser marido. tem de a aceitar e tolerar. com todas as suas prosaicas cxibi^ôes.
enfastiam-se. desertam do lar doméstico. c vão procurar fora dcle esses excitamentos e
aperitivos que Ihe faltam, tomando assim desventurada uma união que se realizara sob
I X
os melhores auspícios" .
A mulher do povo não era diferente. Sem dinheiro para comprar as melhores
roupas e os melhores perfumcs. sem tempo para se arranjar. ocupada que estava sempre
a cuidar da casa e dos fílhos ou a trabalhar no campo ou na fábrica, e com o corpo
deformado pelas consecutivas gravidezes. a mulher das classes socialmente mais baixas
também não pautava pela elegáncia e pelo bom gosto. "Era de ver aquelas fortes fêmeas
17
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do campo. altas, cspadaúdas. tisnadas, peles soalheiras. dc mãos enormes e pés
descomunais. descalgas. com os cabelos pulverulentos e desgrenhados cocando-se
continuamente pelo prurido que os parasitas Ihes causavam no coiro cabeludo.
desdentadas. sem elegância. sem gosto. aborrecidas do moirejar da vida. berrando todo
o dia com as vizinhas c os fílhos [...]". Os domingos e os dias de festa popular eram as
únicas alturas em que a mulher do povo mudava dc traje, tirava dos guarda-jôias os
poucos acessôrios que tinha e algumas colocavam um pouco de maquilhagem no rosto.
**Nas festas e romarias essas mulheres caprichavam em se apresentarem garridas.
Iimpas. apetitosas e tentadoras. e algumas assim eram, na forca da mocidade. saudáveis.
Formosas e gentis; mas passada a festa. guardadas as saias de roda. as meias brancas
arrendadas. as chinelas de polimento, os lencos de cores vistosas e as arrecadas de oiro.
elas aí ticavam de novo sujas. toscas. mal cheirosas, incompativeis para sensibilizarem
o gosto apurado de um homem fíno [...]" .
Ås dúvidas e incertezas relativas â gestâo do lar, acresciam os medos proprios de
quem desconhecia o que era uma relacão íntima entre um homem
e uma mulher. Chegar
virgem ao casamento continuava a ser uma obrigacão. não por imposicão legal. mas
fruto ainda da infíuência da moral catôlica. O mesmo. porém. não sucedia com os
homens. de quem era esperado que iniciassem a sua vida scxual bastante cedo e.
normalmente. recorrcndo a prostitutas. Nâo era. por isso. de estranhar que quando
chegasse ao casamento o corpo da mulher e a arte do amor já não fossem desconhecidos
para ele. Em contrapartida, o conhecimento que a maior parte das raparigas possuía
sobre o seu corpo. o corpo masculino. a sexualidadc e a afectividade, era quase
inexistente e não raras vezes resultado de informacôes que nâo correspondiam
verdadeiramentc å realidade. partilhadas. na maior parte dos casos. em surdina entre
amigas igualmente solteiras e inexperientes nos jogos amorosos.
A noite de núpcias era, sem dúvida. o momento mais aguardado pelas jovens
noivas, que ansiavam por essa comunhão física e espiritual dos corpos com nervosismo
e ansiedade. um misto de desejo. de pudor e de medo. para descobrir. no fim, que "não
há hada mais simples no mundo":\ como contava Maria ã sua amiga Nini. depois de ter
passado a primeira noite dc amor com o marido. Miguel. A prápria reconhecia que apos
esse primeiro momento sentia-se "mais alegre. mais feliz, mais bem disposta".
19
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Não eram. aliás, raros os casos relatados de mulheres cujo carâcter se
modificava profiindamente apôs o casamento. O exemplo de Alzira era apenas um de
entre muitos. "Melancôlica, pensativa, triste e poética, sofrendo de congestôes nos
ovários. ataques histéricos. delíquios. sonolência e inapetência. Alzira estava magra e
olheirenta. aborrecida e irritável até que se casou. Em seis meses o seu estado moral e
físico sofreu uma completa transformacão. Tomou-se alegre. expansiva. divertida,
meiga, filosoíĩca quase. engordou. as faces. antes desmaiadas. coloriam-se-lhe do mais
lindo rosado. comia admiravelmente. dormia com a mais natural regularidade e se
continuava a ter olheiras a culpa era do marido. que, tão voluptuoso como ela. lhe
concedia os mais delicados e excitantes prazeres. que sempre deixam perceber por esse
estigma os efeitos da sua intensidade"" .
Relatos como este nâo raras vezes eram utilizados por aqueles que desdenhavam
das feministas. mulheres físicamente feias. intelecutalmente desinteressantes. frustradas,
infelizes no amor. que nâo conscguiam arranjar marido. As manifesta^ôes feministas
mais não eram do que **uma forma inquietante de histeria que em certas mulheres
-
->~>
designadamcnte nas mulheres feias
- reveste o aspecto da exibicão política"".
Devido aos efeitos que o amor e a vida a dois tinham na saúde física e mcntal
da
mulher. algumas vozes defendiam que as viúvas deveriam casar se assim o
pretendessem e as vezes que o desejassem. "A viuvez é uma situa^ão cruel para a
mulher que subitamente se vê Ibrcada a suspcnder uma funcâo natural. que a natureza
pede com maior império que ã solteira para quem o tormento da came não passa de um
vago desejo. cuja verdadeira causa desconhece e cuja satisfacâo não pode procurar com
tanto empenho""'.
Å semelhanca do que acontecia em todos os outros momentos da vida. também
nos momentos íntimos da vida do casal era esperado que os desejos e fantasias do
marido se sobrepusessem aos da mulher, que deveria ler não um papel passivo. mas de
subserviência. A mulher não deveria sentir qualquer pudor em desnudar-se â frente do
marido. nem em pedir-lhe que a relacão sexual ocorresse num quarto escuro. Apenas
durante a primeira relacão sexual. quando a mulher é ainda virgem. o marido poderia
perdoar algum tipo de pudor e de hesitacâo. Recomendava-se mesmo que nessas alturas
21
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eie fosse "delicado e cauteloso" de modo a que a mulher **não entendejsse] logo desde a
primeira noite que casou com um egoísta que procura gozar sem proporcionar
prazeres"24. Recomendava-se, contudo. que o marido se abstivesse de determinadas
práticas sexuais com a legítima mulher. como beijar "partes que o pudor manda
conservar cobertas". ou introduzir a língua na boca ou o mordiscar com os dentes a sua
língua, actos considerados menos prôprios por ter "um ligciro perfume de depravacão" e
poder *"ser o contágio de sérias enfermidades"^
No caso de a mulher manter os seus apetites sexuais durante a gravidez, deveria
copular de costas voltadas para o marido. de modo a evitar a comprcssão do ventre e
evitar que o companheiro olhasse directamente para o seu corpo deformado.
Aconselhava-se. porém. a abstinência sexual a partir dos quatro meses de gestacâo para
evitar a deformacâo do feto. Acreditava-se que "muitas crian^as nascem dcfeituosas.
com as cabecas achatadas de um lado e âs vezes um ombro mais deprimido do que o
outro. em consequência da pressâo que os pais, nervosos e excessivos. exerceram sobre
o ventre da mulher no momento harmonico do prazer""'.
Os jogos de poder quc se disputavam nos momentos de maior intimidade
prolongavam-se a todos os momentos da vida do casal. A mulher casada deveria
subjugar-sc sempre aos desejos do marido. Deveria guardar para si as suas opiniôes
quando estas entrassem em confronto com as do marido, de modo a não quebrar a
harmonia conjugal. e nunca o deveria contradizcr ou desautorizar. principalmente na
presenca de estranhos. Deveria saber dominar a sua impulsividade. se esta fizesse parte
do seu carácter. para nunca perder a razão e poder defender-se ou å sua família sempre
que tal fosse necessário. "Uma mulher de opiniôes muito acentuadas. de génio muito
decidido e muito intransigente. arreigada ås prôprias ideias. incapaz de entrar nos gostos
e nas predileccbes das pcssoas com quem conviver. não admitindo salvacão fora do
grémio cm que se conservar incomunicável e impenetrável âs impressoes alheias, não
poderá ser nunca um centro de sociabilidade agradávcl ou de felicidade doméstica"" .
0 fim primeiro e último do casamento deveria ser o da procriacão. Embora o
papcl de mãe devesse ser natural â mulher. a vcrdade é que a portuguesa estava mal
preparada para essa missão. Ser mâe não significava apenas carregar o íilho no ventre
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durante nove meses e pari-lo. Ser mãe era ser a protectora e a educadora principal do
fîlho até que este estivesse em condicôes de se emancipar da tutela dos pais. Mas como
poderia educar quem não era educado? Quem poderia preparar um novo ser para se
integrar plenamente no mundo se ela prôpria continuava afastada desse mesmo mundo?
Tendo a seu cargo os cidadâos do amanhã. a mulher
tinha a grande
responsabilidade de incutir nos filhos o amor â Pátria e ao povo a que pertenciam,
contribuindo, assim. para a continuidade histôrica que caracterizava Portugal. Como
sublinhava Ana de Castro Osôrio, "a mulher portuguesa, mais do que nenhuma outra,
tem conservado o amor â sua pátria e o respeito â sua raca, s6 assim se explicando, que
um país de tao diminuta populacão e tão forte corrente emigradora, consiga viver
independente durante oito séculos de histôria. na sua maior parte dispersiva, isto é,
conquistadora e colonizadora" .
Dada essa falta de preparacão, algumas feministas defendiam a criacão de cursos
especiais, vocacionados para o ensino da puericultura. A médica Adelaide Cabete foi
uma das principais defensoras deste projecto, tendo, inclusive, sido propulsora de
alguns desses cursos. Outro dos alvos das críticas das feministas era o hábito que as
mulheres da burguesia adquiriram de entregar os filhos ao cuidado de uma ama, muitas
vezes recusando-se mesmo a amamentá-los, para não estragar ainda mais o corpo, já
martirizado pela gravidez. Esta lôgica mercenária, segundo a qual o dinheiro tudo
poderia comprar. inclusive, a felicidade e o bem-estar dos filhos, sô poderia acabar no
dia em que a mulher tomasse verdadeira consciência da importância do seu papel como
educadora. O que sô poderia alterar-se com uma mudanca no tipo de educacão que lhe
era ministrada. "[...] é necessário ensinar ås crianc-as: a brincar com as bonecas como
uma pequenina mamâ, que deve fazer os vestidos e o enxovalsito com elegância e
graca; ensiná-las a ter ordem e asseio, a olhar pelos seus bonitos [itálico no original]
com o carinho com que mais tarde deverâo olhar pela sua família" .
Este era, sem dúvida, um dos assuntos mais abordados pelas feministas. Era
necessário quebrar o círculo de transmissão de conhecimentos que se perpetuava ao
longo de geracôes. Era necessário que a mulher fosse melhor preparada para entrar na
vida adulta, para encarar o casamento não como tko momento de triunfo ansiosamente
esperado para entrajar o cobicado vestido de noiva, o enxoval, a casa posta. as criadas
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suas. tudo isso que faz morder de inveja as amigas mais íntimas"J . mas como uma das




III - AS REIVINDICACÔES FEMINISTAS
1 - DIREITOS CIVIS
A - Família, Casamento e Divércio
Não sendo uma bandeira exclusiva. nem tao pouco prioritária. das feministas (as
primeiras teses divorcistas apareceram. em Portugal. muito antes do surgimento do
frágil movimento feminista português). a legalizacâo do divôrcio acabou por constituir
mais um ponto a favor da luta pela emancipacão da mulher. A sua instituicâo. em 1910.
constituiu nao so mais uma forma de os líderes do novo regime marcarem posicâo
perante a Igreja Catolica no que dizia respcito ã vida privada dos cidadãos e â
organizacão do Estado. mas também um sinal de que estariam atentos e interessados em
modificar os direitos civis das mulheres. Å I.ei do Divôrcio seguiu-se um conjunto de
novos diplomas legais. respeitantes ao casamento e â família. que também contribuíram
para uma melhoria do estatuto social da mulher. se bem que esta
continuasse a enfrentar
o olhar persecutôrio de uma sociedade pouco dada a mudancas dcsta naturcza e que
mantinha uma visão tradicionalista quanto ao papel que o sexo feminino dcveria
desempenhar na comunidade e na família.
Curiosamente. num país profundamente catálico c fervorosamentc adcpto da
legalizacâo das uniôes amorosas. como era o caso do Portugal de entâo. a mulher casada
era a que possuía menos direitos legais. De todos os estados civis, o de casada era
aquele que concedia menos liberdades e direitos ao sexo feminino. A mulher solteira e
maior de idade podia decidir da sua vida sem ter que justilicar-se a quem quer que
fosse. Chegando aos 21 anos'. era livre de escolher o local da sua residência, de
administrar os seus bens e rendimentos e de contrair casamento sem ter que solicitar
autorizacão aos pais ou aos tutores legais. O mesmo não sucedia com a mulher casada,
obrigada a adoptar um comportamento passivo quanto âs decisôes do marido em
matéria de administracão de bens (prôprios ou comuns). de educacâo dos fílhos ou de
escolha do local de residcncia, por exemplo.
1
Em caso de divôrcio dos pais ou se se tratassem de antigas expostas ou abandonadas tomavam-se
maiores de idade aos 18 anos. O mesmo acontecia em relacão aos rapazes.
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1 - O primeiro Côdigo Civil português
Remontam â segunda metade do século XIX, com o início da discussão do
primeiro Côdigo Civil português, as primeiras tentativas de afastar a Igreja Catolica da
vida privada dos cidadãos, embora de uma forma ainda bastante tímida e, por vezes,
contraditoria. A versâo inicial do documento, da autoria do visconde Antônio Luiz de
Seabra2, então juiz da Relacão do Porto, que comecou a ser discutida pela Comissão
Revisora3 a 9 de Marco de 1 860. previa duas formas de celebracâo do casamento; uma
para os catolicos (art. 1 1 1 5°), obrigatoriamente. de acordo com os preceitos da Igreja,
e
outra para os não catôlicos (art. 1 125°). sendo apenas exigida, neste caso, a celebracâo
do casamento civil. A cerimônia religiosa era opcional. Porquê esta diferenca? Dcfendia
o autor que sendo Portugal um país maioritariamente catálico. que desde sempre se
havia regido pelos princípios da Igreja nesta matéria, '*a secularizacâo absoluta [...] não
sô seria na hipôtese uma gravíssima impendência, mas ainda mesmo em tese [...] um
erro indesculpável"4. E questionava: **Como poderíamos aceitar uma doutrina que tende
a despojar o casamento da santidade que o enobrece?""
A tese mereceu a pronta discordância de Alexandre Flerculano. um dos
revisores. que embora compreendendo a lágica dos argumentos apresentados, recordava
que estes constituíam uma clara violacão de
um dos princípios básicos do
constitucionalismo - a liberdade de consciências. Por isso, propunha que, a par do
casamento religioso, se consagrasse em lei a obrigatoriedade do casamento civil para
todos os casais, mesmo para os catolicos, e o reconhecimento das diferentes celebra^oes
religiosas, que não catolicas, de modo a que cada um pudesse escolher a forma de
celebracão que melhor incorporasse as suas cren^as. Herculano referia-se aos não
catôlicos (ateus ou nâo), que desta forma veriam os seus contratos matrimoniais
reconhecidos e regulados pelas leis civis.
A estas premissas, Augusto Neves Santos Cameiro, bacharel em Teologia,
acrescentava que a sociedade via o homem como um ser social e não um ser religioso e
que a Igreja não podia incluir nos registos paroquiais os casamentos que não fossem
ceiebrados de acordo com os seus preceitos. O que significava que um largo conjunto de
2
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com quem discutiu, no ano seguinte, os trabalhos preparatûrios.
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contratos matrimoniais acabava por não ter existência Iegal. Ganhava. assim. forca a
ideia de criacâo de um registo civil. independente do registo eclesiástico e com um
modelo de funcionamento proprio.
Fruto deste amplo debate de ideias. que se prolongou por sete longos anos. com
avancos e recuos. o Côdigo Civil acabou por ser aprovado a 1 de Julho de 1867. tendo
entrado em vigor no continente e ilhas adjacentes no ano seguinte. e nas possessôes
ultramarinas, em 1870. O Codigo contemplava duas formas de casamento. Os fiéis da
Igreja Catôlica casar-se-iam de acordo com as leis canonicas. enquanto os não catôlicos
contrairiam casamento de acordo com o estabelecido na lei civil (art. 1057°). Neste
último caso, poderiam os noivos celebrar uma cerimônia de acordo com as suas crencas
religiosas. mas para que o casamento tivessc cfcitos civis. era obrigatoria a realizacão de
uma escritura pública na qual constassem as estipulacôes matrimoniais. O casamento
era encarado como um contrato celebrado entre duas pessoas de sexo diferente. com o
fim de estabelecer entre os contraentes uma comunhão perpétua de vida física e moral e
constituírem legitimamente família (art. 1056°).
Apesar desta aparente harmonia legislativa. o primeiro Côdigo Civil encerra em
si algumas hesitacôes e contradicôes. como ressalva José Dias Ferreira6 no seu Côdigo
Civil Português Anotado. Ao contrário do que sucedeu em outros côdigos civis.
nomeadamente. no francês, em Portugal manteve-se a obrigaloriedade do casamento
religioso para os catôlicos nacionais (art. 1057°). como que proibindo-os de se casarem
civilmente. embora o casamento civil celebrado entre catolicos não fosse considerado
nulo (arts. 1081° e 1090°). Por outro lado. o facto de o oficial do registo civil que
presidisse á cerimônia ser obrigado a ler aos nubentes os artigos 1056° e 1057° (que
definem o que é o casamento e estipulam que o casamento catôlico é para os catálicos e
o civil para os não catolicos. respectivamente). poderia funcionar como uma espécie de
coaccũo para os catôlicos que quisessem casar-se apenas pelo civil. Foi csta a forma. de
acordo com José Dias Ferreira. de o legislador "transigir entre as opiniôes políticas
avancadas e os sentimentos da maior parte do povo português"\ não se comprometendo
exclusivamente com nenhuma das partes.
Independentemente de todas estas contradicbes, este primeiro Côdigo Civil
introduziu importantes alteracôes no quadro legislativo português no que diz respeito ao
6
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casamento. Antes de mais. ao distinguir entre contrato e sacramento, possibilitava a
celebracão de casamentos de acordo com as leis civis. não impondo taxativamente a
obrigatoriedade de uma cerimônia religiosa. Esta secularizacão do matrimônio era. na
altura. considerada uma das maiores conquistas das modemas liberdades políticas. Por
outro lado, a introducâo da figura da separacâo de pessoas e bens. ou sô de bens.
embora personificasse aquilo que Virgílio Lopes designa por divôrcio imperfeito.
permitia ao cônjuges desavindos a possibilidade de não viverem no mesmo domicílio.
embora continuassem a ter as mesmas obrigacôes um para com o outro e não pudessem
contrair novo casamento. Caso decidissem partilhar o dia-a-dia com outra pessoa,
viveriam em regime de concubinato. o que para a mulher poderia ser bastante
penalizador do ponto de vista social.
Os cônjuges eram obrigados a viver na mesma casa, a socorrer-se e a ajudar-se
mutuamente e a guardar fídelidade conjugal (art. 1184°). O marido tinha como
obrigacão primeira defender a pessoa e os bens da mulher e esta o de obedecer ås ordens
do marido (art. 1185°) e o de viver na mesma casa que este . A mulher não podia
publicar os seus escritos sem autorizacão do marido. embora pudesse recorrer da
decisão por via judicial (art. 1187°) caso a considerasse infundada. Na base desta
premissa está o facto de o legislador temer que a mulher. ao dedicar-se a uma carreira
literária (ou mesmo científíca ou artística), descurasse as suas obrigacôes como esposa e
como mãe. os seus papéis principais na família e na sociedade. A mulher também nâo
podia estar em juízo sem autorizacão do marido, excepto nas situacôes em que fosse
ré . em caso de confiito com o marido. de defesa dos seus direitos prôprios e exclusivos
ou dos direitos e deveres inerentes ao poder patemal referentes aos fílhos legítimos ou
aos naturais. que tivesse tido de outro homem que não o marido (art. 1 192°).
Ainda no que diz respeito especificamente å mulher. o Côdigo Civil. em nome
da harmonia e da perpetuidade da relacao conjugal, não Ihc pcrmitia cxercer a maior
parte dos seus direitos civis sem autorizaeão do marido. uma vez que este era o chefe da
família e, consequentemente. o responsável pela administracão dos bens do casal
(exccpcão apenas para os casos dc propricdade ou de alienacão de bens imoveis).
Virgílio Lopes, Divôrcio em Portugal, Editorial Aster, Lisboa, 1978, pp. 20/21
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Excepcão apenas nos casos em que o marido pretendesse fixar residência no cstrangeiro. Neste caso, a
mulher apenas era obrigada a acompanhá-lo se houvesse uma sentenca judicial nesse sentido. Caso
contrário, estar-se-ia perante uma expatriacâo forcada.
10
A lei colocava também algumas restricôes ao marido nesta matéria. O homem nâo podia estar em juízo
por causa de questôes de propriedade sem autorizapâo da mulher (art. 1 191°).
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Também em relacão aos fílhos, a autoridade da mãe era bastante limitada. Se
não houvesse acordo quanto â concessão de licenca para casamento dos fílhos menores.
prevalecia sempre a opinião do pai (art. 1061°), uma vez que, sendo o chefe de família,
cabia-lhe dirigir e representar os fílhos menores (art. 138°). Em caso de segundas
núpcias. a mulher perdia igualmente o direito de autorizar o casamento. bem como o de
administrar os bens dos filhos. passando a ser esta uma rcsponsabilidade do conselho de
família. Com esta reserva pretendia-se salvaguardar os direitos dos menores da
infíuência do padrasto, uma vez que, na altura, o casamento de uma viúva era visto
como uma quebra dos lacos afectivos que a ligavam aos íilhos nascidos durante o
primeiro matrimonio. Havia, contudo, quem discordasse destas restricôes , uma vez
que a mulher viúva não ficava inibida do poder matemal pelo simples facto de voltar a
casar e continuava a ter o poder de emancipar os filhos.
Aliás. em termos de administracão de bens, a supremacia masculina manteve-se,
em praticamente todas as situacôes, mesmo durante o período republicano, como
veremos mais adiante. De acordo com o artigo 11 17° do Codigo Civil, o dominio e a
posse dos bens comuns pertencia a ambos os cônjuges. mas a administracão dos bens do
casal, mesmo dos bens prôprios da mulher. era um privilégio do marido. Excepc^o feita
nos casos em que o marido se encontrava impedido ou ausente. ou nos casos em que
este, através dc procuracão, decidisse transferir para a mulher a administracão dos bens.
especificando os poderes desta. Continuava. no entanto. a prevalecer a vontade do
homem, um vez que a mulher nâo poderia gerir esses mesmos bens conforme melhor
lhe aprouvesse e a procuracão poderia ser revogada a qualquer momento pelo seu autor.
sem necessidade de justifica^ôes. Em caso de revogacão. o marido apenas era obrigado
a reparar os prejuízos que a sua decisão provocasse a terceiros.
Nem através de convencâo antenupcial a mulher podia privar o marido da
administracão dos bens comuns ao casal, nem este podia renunciar a este direito. uma
vez que a lei o impunha. Apenas era permitido â mulher "reservar para si o direito de
receber, a título de alfinetes, uma parte dos rendimentos de seus bens. e dispor dela
livremente contando que nâo exced[esse] a terca parte dos ditos rendimentos líquidos"
(art. 1 104°). Esta era uma faculdade â qual recorriam sobretudo as mulheres das classes
econômicas mais elevadas, as únicas com rendimentos suficientes para poderem exigir
essa espécie de mesada.
"
José Dias Ferreira, ob. cit. . p. 305
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A mulher não podia. igualmente. contrair dívidas sem autorizacão do marido. a
nâo ser que este estivesse ausente ou impedido. mas apenas nos casos em que não era
possível esperar pela sua chegada ou pela cessacâo do impedimento (art. 1 1 1 6°). Quis o
legislador com estas disposicôes contribuir para a harmonia familiar. uma vez que a
mulher devia obediência ao marido. Uma obrigacão que poderia ser posta em causa.
caso å mulher fosse conferida também a faculdade de administrar os bens do casal.
Existiam. contudo. pequenas diferen^as quanto a esta matéria. caso os nubentes
se casassem sob um outro regime ", que não o da comunhão de bens (ou costume do
reino). a mais usual na época. No caso do regime de separacão de bens ou de simples
comunhão de adquiridos. podia a mulher dispor de todos os seus bens môveis, excepto
os capitais a juros. e de um terco dos seus rendimentos (art. 1 128°). Quanto aos bens
imoveis, aos capitais a juros e ås restantes duas partes dos seus rendimentos. podia
dispor deles com autorizacão do marido ou através de sentenca judicial.
Mesmo no caso do regime dotal. o marido podia administrar livremente os bens
môveis. excepto se na convencão antenupcial ficasse acordado o contrário (art. 1 148°).
scndo responsável pelo seu valor. Os bens imôveis nâo eram alienáveis. a não ser nos
casos previstos na lei (art. 1049°). a sabcr: para dotar c estabelccer os filhos comuns.
sendo necessário o consentimento de ambos os cônjuges; para prover aos alimentos da
família, se não houvesse outra forma de o fazcr; para pagamcnto de dívidas da mulher.
ou de quem a dotou. anteriores ao casamento. se constassem de documento autêntico ou
autcnticado. e nâo pudessem ser pagas por outros bens; para reparacão indispensável de
outros bens dotais; se fossem por natureza inseparávcis de bens não dotais; por troca de
outros bens de valor igual ou maior. ficando o ditos bens subrogados em lugar dos
alheados; e. por lim. nos casos de expropriacâo por utilidade pública. A alienacão não
era legal sem autorizacão judicial e a venda tinha que ser feita obrigatoriamente em
hasta pública. Caso a alienacão dos bens imobiliários dotais não respeitasse os
requisitos estipulados na lei. a mulher podia reivindicá-los. quer durante a constáncia do
matrimônio. quer apos a sua dissolucão ou depois da separacão, mesmo que tivesse
consentido na alienacão (art. 1 150°).
12
O Côdigo Civil previa quatro tipos de acordo pré-nupcial referente å posse e administracão dos bens.
bastando que os nubentes proccdam ã celebracão do contrato através dc escritura pública: 1° costume do
reino; 2° simples comunhâo de adquiridos; 3° separacão dos bens; 4° regime dotal. Contudo. a lei não era
rígida nesta matéria. Os nubentes poderiam optar pelas disposicoes de cada um destes regimes que melhor
os satisfizesse ou mesmo estipular livremente as cláusulas do acordo pré-nupcial (salvas as restricôes
previstas na lei). desde que fosse celebrada escritura pública.
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De todas as conven^ôes antenupciais esta é. talvez. aquela que mais beneficia a
muiher. em termos de sobrevivência econômica. A lei permitia que no contrato de
regime dotal os esposos acordassem que os rendimentos resultantes dos bens não dotais
da mulher, adquiridos antes ou durante o casamento, pudessem reverter todos a favor
desta (art. 1 153°). Uma vez dissolvido o matrimônio, ou em caso de separacâo de bens,
o dote seria restituído â mulher. ou aos seus herdeiros, bem como todos os outros bens a
que tivesscm dircito (art. 1156°). Exccpto se os referidos bens se perdessem por
acidente, ao qual eram alheios o marido e os herdeiros deste (art. 1 157°).
Independentemente do regimc sob o qual fosse casada. em caso de separa^âo
com base no adultério, a mulher perdia o direito â separacâo de bens. podendo apenas
exigir a pensão de alimentos. Excepto sc conseguisse provar em tribunal que na altura
cm que cometeu a traicão. existiam razôes para requerer a separacão contra o marido.
Embora a legislacão tivesse preceitos que beneficiavam o sexo feminino. seriam
poucas as mulheres que invocavam esses direitos. A elevada taxa de analfabetismo, da
quai decorria logicamente um desconhecimento da lei. o elevado número dc casamentos
acordado entre as famílias dos noivos. a pressâo social que obrigava as mulheres a nâo
questionarem as decisôes do homem (independentemente de serem casados) e o medo
de desafiar a autoridade pública eram algumas das causas dessa realidade. que se foi
modificando muito lentamente.
2 - A campanha divorcista
Com o debate em tomo do casamento civil inicia-se um outro, bastante mais
polémico e muito mais prolongado no tempo. que se prcndia com a legalizacão do
divôrcio. Se a aceitacão do casamento civil acabou por ser pacífica, o mesmo nâo se
pode dizer quanto â legalizaeão do divôrcio. Mesmo muitos dos mais conservadores
defendiam que uma vez instituído o casamento civil. o divorcio era uma inevitabilidade.
**(...) lei quc proclamando o casamento civil não permitir desde logo o divôrcio, é uma
lei sem senso comum porque os contratos devem-se poder desfazer. como se fazem pela
vontade bilateral'3". propugnava D. Antônio da Costa, aquando da discussão do
projecto de Côdigo Civil.
13
D. Antônio Costa, () Casamento Civil Perante os Princípios, Imprensa Nacional. Lisboa. 1866. pp. 4/5
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O Côdigo Civil apenas permitia a separacão de pessoas ou de bens , e somente
em casos muito particulares. como o do adultério da mulher. o adultério do marido (se
houvesse escândalo público. completo desamparo da mulher ou se a amante residisse no
lar conjugal). a condenapão do cônjuge a pena perpétua ou a existência dc situacôes de
sevícias ou injúrias graves (art. 1204°). Estas razôes sô eram válidas. porém. para os
casamcntos civis. uma vez que a Igreja Catôlica não reconhccia a separacão de pessoas
em situacão alguma. mas apenas a sua anulacâo em casos muito concretos. Tcndo em
conta que a maioria da populacão portuguesa era catôlica. e como tal. pressionada a
celebrar o casamento de acordo com as leis canônicas, sô podia haver dissoluQão do
matrimônio em caso de morte de um dos cônjuges ou da existência de alguns dos
motivos invocados em qualquer tipo de contrato (dolo. coaccão. erro. etc).
Longe de ser esquecida. apôs a aprovacão do Côdigo Civil, a questão do
divôrcio foi alvo de inúmeros estudos nos anos subsequentes. Menos de duas décadas
depois. em A Família, Teixeira Bastos defendia que o divôrcio era **a melhor garantia
do aperfeicoamento da família. tanto do ponto de vista da felicidade doméstica. como
sob o ponto de vista de perpetuidade (enquanto instituicão social)" '.
A 1 de Marco de 1900. Duarte Gustavo Roboredo de Sampaio e Mello.
advogado e deputado pelo Partido Progressista. lembrava aos seus colegas que "o
divorcio exist[ia] já quase na totalidade dos países do mundo civilizado". muitos dos
quais tinham como religiâo oficial o catolicismo. nâo fazendo, por isso. sentido que em
Portugal se continuasse a proibir aos casais desavindos a dissolucão judicial do
casamento. negando-lhes. assim, uma oportunidade de refazerem as suas vidas. Para o
deputado, esse vazio legal constituía uma "violência âs consciéncias e modo de pensar e
sentir dos outros cidadãos não catôlicos" e contrariava a "orientacão de tolerância"
expressa no Côdigo Civil. que admitia "ao lado do casamento catôlico. o casamcnto
civil". Roboredo de Sampaio e Mello argumentava ainda que o divôrcio permitiria
consolidar a harmonia familiar e melhorar o ambiente em que os filhos eram criados.
Isto porque, uma vez divorciados. os pais poderiam contrair novo matrimônio c tcr uma
14
A separacão de pessoas era obrigatoriamente acompanhada pela separacão de bens. A única excepcâo
ocorria nos casos em que a separacão era requerida pelo marido com fundamento na traicão da mulher.
Segundo explica José Dias Ferreira no seu Codigo Civil Português Anotado. a entrega "ã mulher separada
por adultério da administra<;ão dos bens, que ela não exercia na constáncia da sociedade conjugal, seria
premiar a accão mais infamante que a mulher pode praticar. e animá-la â extravagância e ã devassidão".
(p.452).
Teixeira Bastos, A Familia. Magalhães & Moniz. Porto. 1884, p.
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vida "mais regular e moralisadora para os seus filhos do que a mancebia, para a qual a
infiexibilidade da lei da simples separacão os impelfia] fatalmente"16.
As razoes apresentadas por Roboredo de Sampaio e Mello nâo foram. contudo.
suficientemente convincentes junto dos restantes deputados. nem mesmo dos prôprios
colegas de partido. e nem o ministro da Justica. José dc Alpoim. demonstrou a mínima
intencâo em analisar o assunto com mais cuidado e demora. motivos pelos quais o
debate parlamentar em tomo desta proposta acabou por não ter quaisquer
consequências em termos legislativos.
Apesar desta derrota. Roboredo de Sampaio e Mello não desistiu de continuar a
publicitar as suas ideias e. em 1906. publica um livro. Famíiia e Casamento. onde
lembra que a família "não é (...) uma instituicâo homogénea e simples". uma vez que
toma "formas diversas. segundos os países, os climas. as ideias. religiôes e as
necessidades de ordem pública"17. O autor defendia uma vez mais que o casamento nâo
era uma instituicão divina, mas sim humana. um contrato criado pelo Homem como
forma de nobilitar a sociedade familiar. Além disso. acrescentava, longe iam os tempos
em que o casamento tinha como única finalidade "'consagrar a propriedade do homem
sobre uma, ou muitas mulheres". Em muitos países. "já se reconhec[ia] que a mulher
dev[iaj ter (...) a plena liberdade de se unir s6 ao homem que íjosse] da sua escoiha e
afeicão e quc ela ama[sse]. e a de se libertar dele pelo divôrcio. pelo menos, quando o
scu amor nâo [fosse] corrcspondido e se v[isse] na triste situacão de vítima de um
homem egoista e brutar'*.
Nestes últimos anos de vigência da monarquia. assiste-se a um intensificar do
debate pro e contra a legalizacâo do divôrcio. quer através de artigos nos jomais, da
publicacâo de livros ou da apresenta^ão de novas propostas de projectos de lei na
Câmara dos Deputados. Em 1908 Alberto Bramâo, em Casamento e Divôrcio,
acrescenta mais uma forte razão para que fosse autorizado o rompimento do vínculo
conjugal: a dignificacâo social da mulher. "A falta de divôrcio". explicava o autor. **a
quem vai ferir não é ao homem, criatura astuta que soube fazer as leis â sua imagem e
semelhanca. mas â mulher e aos filhos. Defender o divôrcio c trabalhar para a
reivindicacão da equivalência da muiher perante a lei e a sociedade". E acrescentava:
**Duas almas ligadas pelo amor vivem num ambiente infinito de felicidade; amarradas
16
Diário da Cãmara dos Deputados. n° 28, sessão dc 5 de Marco de 1900
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Duarte Roboredo. Familia e Dh'ôrcio. Livraria Clássica Fditora - A. M. Teixcira & Ca, Lisboa. 1906,
p. 47
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Idem, idem, p. 227
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pelo ôdio ou pelo desprezo. sofrem numa galé, sendo uma grilheta da outra. O divôrcio
evita tragédias e crimes conjugais. infanticídios e abortamentos",g.
De acordo com alguns autores" . na impossibilidade de terminarem com a
infelicidade conjugal de uma outra forma, muitos homens e mulheres21 recorriam ao
assassínio do cônjuge ou então (mais frequente) suicidavam-se. Se no primeiro caso.
corriam um enorme risco de serem descobertos e. por consequência. condcnados a
penas severas (sobretudo as mulheres). no segundo. além dc terminarem com a prôpria
vida, sujeitavam a família â vergonha (no caso dos cristãos), uma vez que os corpos dos
suicidas não podiam ser enterrados em solos considerados sagrados. Em Eranca. por
excmplo. os seus cadáveres podiam ser arrastados pelas mas. ser expostos pendurados
pelos pés e de seguida enterrados em túmulos não identificados. ou queimados e as
cinzas lan^adas ao vento.
Em resposta ao livro de Alberto Bramão, João Mascarenhas de Mello publica.
pouco tempo depois. Contra o Divôrcio. onde defende que a decisão de contrair
casamento não devia ser tomada de ânimo ieve pelos noivos, mas sim, ser devidamente
ponderada e tomada em consciência. para não correrem o risco de mais tarde virem a
arrepender-sc. O divorcio era. por isso. desnecessário. uma vez que mais não fazia do
que preconizar "a concubinagem â sombra da lei" e a "voluptuosidade". Nem mesmo
em caso de traicão. o autor admitia o rompimento do vínculo conjugal. "(...) se o
homem é um lúbrico vicioso. um fauno insaciável. mais facilmente Ihe perdoará a
esposa uma ou outra infidelidade. continuando a possuir o seu homem. do que ver-se
lancada ao etemo desdém de um humilhante divôrcio, trocada por outra que terá os
mesmos direitos sobre esse homcm. que lhe reccberá os mesmos carinhos e honras. que
será a mãe dos seus filhos. legalmente. legitimamente" \ alegava.
Ainda em 1908. Luiz de Mesquita (que mais tarde seria o autor do projecto de
deu origem å primeira Lei do Divôrcio) participa numa séric dc confcrcncias a favor da
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Alberto Bramão. Casamento e Divorcio. Livrana Central de Gomes de Carvalho Editor, Lisboa. 1908
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Roderick Phillips. Desfazer o No: Breve Histôria do Divôrcio, Coleccão Pequena Histôria, Terramar.
Lisboa. 1991. pp. 133/135
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F. curioso notar que sô as mulheres casadas que quefiam ver-se livre dos maridos tinham uma santa
padroeira. Santa Gilgefortis (Santa Uncumber. em Inglaterra, ou Santa Livrade, em Franca). De acordo
com Roderick Phillips, Wilgefortis, filha de um rei de Portugal, foi obrigada a casar-se com o rei da
Sicília. Para evitar o casamento. Wilgefortis pediu a Dcus que a transformasse numa mulher fcia. o que
veio a veritlcar-se. ao crescer-lhe barba e bigode. Quando viu o seu aspecto. o rei da Sicília recusou casar-
se com a princesa. Como castigo, o rei mandou crucificá-la. Enquanto se encontrava na cruz, Wilgefortis
rezou para que todas as mulheres que recordassem o seu sofrimento pudessem ser libertadas dc todas as
incumbências matrimoniais. Cf. Roderick Phillips, idem, pp. 135/136
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João Mascarenhas de Mello, Contra o divôrcio resposta ao livro «Casamento e Divôrcio» do sr. D.
Alherto Bramão, Livraria Central de Gomes de Carvalho editor, Lisboa, 1908, p. 12
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legalizacão do divôrcio. Em termos sintéticos, o autor criticava **a dormente indiferen^a.
se não o hostil desdém. com que se tem votado ao silêncio e ao desprezo a generosa
iniciativa dessas tentativas" de legalizacão do divôrcio. A **complacência de uns" e a
feroz oposicâo de outros" eram responsáveis pela **cu!posa manutencão" desse "erro
gravíssimo" do casamento indissolúvel transformado em dogma pela Igreja Catôlica.
Eram ainda aivo das mais duras críticas aqueles cujos "cuidados e actividades" estavam
ao servi^o do "interesse politiqueiro da satisfaQâo de ambicôes pessoais ou do saque do
tesouro público". não restando, por isso. tempo ou oportunidade para discutir os **graves
problemas sociais. a moralidade e regeneracâo da grande família naciona^~,
Neste mesmo ano de 1908, no I Congresso Nacional do Livre Pensamento.
organizado pela Associacuo do Registo Civil. em Lisboa, um dos temas em discussâo
foi, precisamente. o das instituieôes familiares e a sua regulamenta^âo. Entre outras
medidas. os participantes defenderam a legalizacâo do divorcio. a absoluta liberdade
para investigar a patemidade e/ou a matemidade de uma crianca e. na falta de
testamento. a repartic^o da heranca em igualdade de circunstâncias entre filhos
legitimos e ilcgitimos" .
Também na imprensa se assistiu a um amplo e curioso desfiar de teorias pr6 e
contra a legalizacão do divôrcio. Um dos debates mais intercssantes foi o que opôs Raúl
Proenca a Ana de Castro Osôrio. Num artigo publicado no Repúhlica. a 25 de Agosto de
1908. Proenca comecou por apontar farpas åqueles que. cm nome da moral. se
apresentam contra o divôrcio. apesar de manterem as suas amantes. Para ele. o
divôrcio
era condicão essencial para a felicidade conjugal. uma vez que permitia aos cônjuges
insatisfeitos desatar o nô que os unia e procurar uma relacão que melhor os
satisfizesse2\ No ano seguinte. porém. embora não pondo cm causa a necessidade de
legalizacâo do divôrcio em Portugal. nâo dcixa dc sublinhar que este poderia não ser
benéfico para a mulher. Em novo artigo editado no mesmo diário. em 1909. Raul
Proenca alegava que o divôrcio. embora permitisse ás mulheres resgatar-se da tutoria do
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Luiz de Mesquita. A Familia e o Divorcio: Estudo Sociolôgico. Magalhães & Moniz. Lda
- Editores.
Porto. 1908. pp. 28/29
Luis Vaz. Clericais e Livres-Pensadores - o Grande Confronto i I-S95-I937). |a edicão. Edicão Grémio
Lusitano. Lisboa, Novembro de 2002, p. 47
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Em novo artigo publicado na Alma Nacional, a I I de Agosto de 1910, Raúl Proenca escreverá: "O
amor sé é amor quando é livre. e tudo o mais é violência. é crime. é sacrificio
- não é direito, como
dizem'*. O mesmo autor defende que a mulher é livre de abandonar o marido. assim como é livre de o
escolher. Citado em Antônio Reis. Raúl Proenca Biogra/ia de um Intelectual Politico Republicano,
volume I. dissertacão de doutoramento em Histôria Cultural e das Mentalidades Contemporâneas
apresentada na Faculdade de Cicncias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. Lisboa, 2000,
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marido. iria criar-lhes dificuldades em sobreviver emocional, social e mesmo
economicamente. Isto porque, de acordo com o autor, a "consciência pública" ainda não
se encontrava preparada para aceitar de bom grado mulheres divorciadas no seu seio.
Raúl Proenca argumentava ainda que dificilmente a mulher divorciada
conseguiria refazer o lar, devido â inevitabilidade da presenca da memária do primeiro
marido na consciência do segundo, sobretudo nos momentos de maior intimidade e
quando existissem filhos do primeiro casamento a viver com o casal. A esta, Proenca
acrescentava uma outra certeza "cientificamente fundada,,: a de os filhos nascidos no
interior do segundo casamento se poderem assemelhar fisicamente ao primeiro
companheiro da mulher.
Embora não claramente admitido, este tipo de posicão traduz um certo
preconceito em aceitar que uma mulher pudesse rejeitar o marido e procurar a felicidade
junto de um outro homem. A ideia de que a mulher mais não era uma propriedade do
marido, da qual tomou posse ainda virgem, na maioria dos casos. estava bastante
enraizada na consciência colectiva e mesmo algumas mentes ditas mais abertas e
liberais tinham uma certa dificuldade em encarar a mulher como um ser semelhante ao
homem. Ana de Castro Osôrio considerava estas atitudes fruto do ciúme. uO ciúme é
um sentimento inferior. um sentimento animal e indigno'", escrevia. acrescentando: "Se
o homem, depois de tantos séculos de luta para conquistar uma consciência superior, se
conserva assim sob o dominio do instinto irracional, não vale a pena. francamente,
caminhar e continuar a lutar pela conquista do ideal de justica, a que aspiramos" .
A esperanca das defensoras dos direitos da mulher, que a esta altura já tinham
adoptado a questâo do divôrcio como uma das suas bandeiras^ , residia cada vez mais
na mudan^a de regime, como em tantas outras matérias. Razao pela qual, pouco tempo
depois de instaurada a República, a Liga Republicana das Mulheres Portuguesas enviou
uma representacâo ao Governo Provisôrio, a reclamar a urgente elaboracão de uma lei
do divôrcio "para moralisar a sociedade portuguesa. hipôcrita e dissoluta como [eram]
todas aquelas em que o espírito reacionarista domina[va]". O divorcio era a lei "mais
urgente" que os cidadãos "de todas as profissôes e crencas^ reivindtcavam.
26
Ana de Castro Osôrio. A Mulher no Casamento e no Dh'ôrcio, Guimarães & C Editores, Lisboa, 1911,
p. 134
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A panir de meados do século XIX, as feministas da maior parte dos países ocidentais tornam-se
nas
mais fervorosas adversárias do casamento, sobretudo quando encarado como uma institui^ão divina. Na
viragem para o século XX, a uniâo livre tornou-se numa das principais reivindicacôes dos movimentos
feministas.
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Reclamavam ainda a "revisão imediata" do Codigo Civil, '*essa velha legislacão eivada
do férreo espírito romano. que de modo algum corresponde ás aspiracôes e ideais da
sociedade em que vivemos"" . nomeadamente. os artigos que obrigam a mulher a
prestar obediência ao marido e os que a afastam da administracâo dos bens do casal.
3 - Finalmente, o divôrcio
Contudo. seria efectivamente necessária a mudanca de forma de governo para
haver alguns progressos nesta questão. Nunca a monarquia. sobretudo a portuguesa,
demasiado dependente dos preceitos da Igreja Catolica. poderia permitir a legalizacão
do divorcio, pois. como afirmava Ana de Castro Osôrio. "bulir com o casamento seria
bulir com os padres e com o beatério triunfantes e. principalmente. com a bcatíssima
rainha Amélia" . A Rcpública. sendo por inerência um regime laico. apresentava-se
como a única forma de alterar esta realidade. como veio a suceder. Menos de um mês
depois da sua implantacão seria aprovado o decreto-lci de 3 de Novembro de 1910.
vulgarmente conhecido por Lei do Divôrcio. um dos diplomas mais avancados da cpoca
por contemplar fundamentos para o divôrcio nâo previstos em mais nenhum outro
paiV1. Nem mesmo a Fran^a. berco do liberalismo c uma das primeiras nac-ôes a
legalizar o divôrcio, possuía legislacâo tão progressista nesta matéria.
Mais do que a instituicão do casamento civil para todos os casais
(independentemente de professarem ou não a religião catolica). a legalizacão do
divôrcio representou uma profunda alteracâo na estrutura social. ao possibilitar o
rompimento do vínculo conjugal na sua totalidade e a constituicão de novas unidades
famiiiarcs. A família deixou. definitivamente. de ser encarada como uma instituicão de
origem divina. fechada sobre si prápria. para se transformar numa entidade puramente
humana. sujeita âs leis e aos humores dos homens e não dos deuses.
«Representacâo entregue ao governo provisôrio da República pela Liga Republicana das Mulheres




Como exemplo. refira-se o ponto 3° do artigo 4° da Lei do divôrcio portuguesa: "A condenacão
defmitiva de um dos cônjuges a qualquer das penas maiores Fixas dos artigos 55° e 57° do Côdigo PenaP".
Nos países em que a condenacão de um dos esposos a pena de prisão é motivo para divôrcio. como sejam
os casos da Holanda e da Hungria. a pena so é tida em conta se for aplicada depois do matrimônio. O
vicio inveterado do jogo de fortuna ou azar (ponto 9°) e as doencas contagiosas reconhecidas como
incuráveis, ou as doencas incuráveis que importem aberracão sexual (ponto 10°) são também razôes
apenas previstas na legislagão portuguesa (Cf. Abilio Mesquita. O Divôrcio e a Medicina: Erros e Crimes
da Lei do Divôrcio Portuguesa, Porto, A. Figueirinhas, 1924, pp. 25/29).
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I.uiz de Mesquita. autor do projecto que deu origem å nova lei, justifica a sua
proposta explicando que já era tempo de pôr fim "a esse feroz e monstruoso absurdo da
indissolubilidade do matrimônio que. sendo unicamente produto de fanático
desvairamento religioso. constitui uma calamidade e uma vergonhosa afronta â
natureza. â ciência. ao progresso. â liberdade individual e ao bem público"V uma vez
que o casamento mais não era do que "um contrato entre duas pessoas de sexo diferente.
cujas cláusulas essenciais qualquer delas pod[ia] infringir. tomando. por isso. a sua
subsistência uma afronta. uma vergonha, um impossível. um crime ou um suicídio
moraf0".
De facto. uma das principais alteracôes da Lei do Casamento (publicada a 25 de
Dezembro dessc mesmo ano na sequcncia da Lei do Divorcio) prendia-se com a
defínicâo de casamento. Ao contrârio do estabelecido no Côdigo Civil de 1867, o
casamento deixou de ser considerado um vínculo perpétuo e indissolúvel para passar a
ser um contrato civil entre duas pessoas de sexo diferente. podendo qualquer uma delas
denunciá-lo. caso se veriíique alguma das razôes previstas na lei. Ou seja. o casamento
deixava de existir não apenas quando ocorressc a morte de um dos cônjuges mas
também quando um juiz concedesse o divôrcio ao casal (art. 1°). Mais ainda: era
expressamente "proibido estipular restricão â faculdade de divôrcio. renunciar a ele ou
impor-lhe qualquer penalidade em convengôes ante-nupciais. disposicôes testamentárias
ou doacôcs" (art. 54°). O princípio da igualdade de direitos e deveres dos esposos era
outra das novidades deste diploma. se bem que em alguns pontos, como no da
administracão dos bens ou no da educaeâo dos filhos. por exemplo. a supremacia do
homem se mantivesse.
Ao contrário do que afírma Rui Cascão. é nossa opinião que a legalizacão do
divôrcio em Portugal. naquela época. não esteve reiacionada com a **progressiva
substituicão da propriedade pelo sentimento (...) como laco fundan^ental cntre os
cônjuges"34. mas sim com aquilo a que Femando Catroga chama "revolucão laica"", ou
seja. a consolidacão de um Estado nâo confessional. o afastamento da Igreja Catôlica da
vida privada dos cidadãos e a construcâo de uma sociedade mais justa. É preciso não
,2
Luiz de Mesquita, Pro/ecto de Lci do Divôrcio em Poriugal. Guimarâes & Companhia
- Editorcs,
Lisboa. 1910. pp. 8 '9
"'*
Idem. ihtdem, p. 10
v1
Rui Cascão. «Família e Divôrcio na Primeira República». separata de A Mulher na Sociedade
Portuguesa. Actas do Colôquio, Coimbra. 20 a 22 de Marco de 1985. p. 6
35
Fernando Catroga, «A laicizacão do casamento e o feminismo republicano». separata de A Mulher na
Sociedade Portuguesa, Actas do Colôquio, Coimbra. 20 a 2 de Marco de 1985. p. 12
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esquecer que foi nos países onde o catolicismo estava mais enraizado (Portugal.
Espanha e Itália) que se verifícaram as maiores difículdades em aceitar a legalizacão do
divôrcio. Além disso. de acordo com a lei portuguesa. um casamento realizado contra a
vontade de um dos cônjuges era considerado nulo. Como lembrava Duarte Roboredo.
longe iam os tempos "em que o casamento não tinha outro fim senão consagrar a
propriedade do homem sobre uma. ou muitas mulheres" .
É verdade que nessa época a maioria dos casamentos realizava-se tendo em
atencão os sentimentos que os nubentes nutriam entrc si e não tanto os interesses das
famílias. mas em termos legais. essas questôes nâo se colocavam de uma forma tâo
linear. Prova disso é o facto de a lei definir taxativamente em que circunstâncias podcria
ser requerido o divôrcio litigioso. nâo contemplando, por exemplo. o simples facto de o
elemento do casal que pretendesse a dissolucão da sociedade conjugal já nâo partilhar
com o outro o mesmo projecto de vida. O que. em termos teôricos. significava que o
cônjuge que se senlisse insatisfeito com o casamento poderia ver-se obrigado a viver
essa união contra a sua prôpria vontade ou então a recorrer a subterfúgios que
configurassem uma qualquer das causas previstas na legislac^o. uma vez que a
separacão de pessoas e bens permitia aos esposos viverem em domicílios diferentes.
mas obrigava-os a respeitar as obrigacôes eonjugais e não permitia que contraíssem
novo casamento.
Se o divôrcio litigioso não fosse autorizado pelo juiz. o cônjuge que o requereu
sô podia voltar a fazê-lo passados dois anos, a não ser que apresentasse um fundamento
diferente para o mesmo.
Com o divôrcio por múmo consentimento. os trâmites eram diferentes. sendo.
neste caso. exigido que os cônjuges estivessem casados há pelo menos dois anos e que
ambos tivessem pelo menos 25 anos de idade fart. 35°). 0 objectivo do legislador era
dar ao casal tempo suficiente para se conhecer e perceber se. de facto. nâo reunia
condicôes para manter a união. Também por este motivo. o divorcio definitivo s6
era
concedido passado um ano de intentada a accão. Enquanto esse prazo não expirava, os
cônjuges continuavam a ter os mesmos direitos c obrigacôes. exccpto o de viverem no
mesmo domieílio. A administracão dos bens do casal pennanecia uma competência do
marido. cmbora a mulher pudesse requerer o arrolamento dos bens mobiliários e pedir
,<b
Duarte Roboredo, ob. cit.. p. 227
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alimentos provisôrios. Findo o ano, se os cônjuges mantivessem o desejo de se
separarem. o juiz concedia-lhes. entao, o divôrcio definitivo.
3.1 - Causas para o divorcio
A lei é clara em matéria de fundamcntos para o divôrcio. iguais para ambos os
sexos, ao contrário do que sucedia com o regime de separacâo de pessoas e bens
consagrado no Côdigo Civil de 1867. A dissolucão judicial do casamento. quando não
existisse concordância entre o casal. so poderia ser decretada se fosse provada a
existência de adultério da parte de qualquer um dos cônjuges; de sevícias e injúrias
graves: de loucura e condenacão definitiva do marido ou
da mulher a pcna maior (art.
4°). Este último s6 poderia ser invocado se o eônjuge que o solicitasse não tivesse sido
também condenado como co-autor ou cúmplice do mesmo crime. Existindo um
qualquer destes fundamentos. que configuravam faltas as promessas feitas aquando da
celebracão do casamento (nomeadamente. a da fidelidade sexual e a do respeito para
com o outro). a accão de divôrcio poderia ser interposta em tribunal a partir do primeiro
dia de vida em comum. O divôrcio poderia ainda ser requerido em caso de abandono
completo do domicílio por mais de um ano ou de auséncia. sem notícias, por tempo não
inferior a três anos.
O mesmo sucedia com a separacão de pessoas e bens. que continuava presente
na lei. no seu Capítulo IV. Se. passados cinco anos de transitada em julgado a sentenca
autorizando essa separacão. não houvesse reconciliacão. qualquer um dos esposos
poderia pedir ao tribunal que a convertesse em divôrcio, sendo este. para efcitos legais.
equiparado ao divôrcio litigioso.
Em termos de fundamentos para o divôrcio. houve um verdadeiro salto
quantitativo. O Codigo Civil de 1867 definia apenas quatro causas para a separacão de
pessoas e bens: a traicão da mulher; o adultério do marido. mas apenas quando se
registasse escândalo público: o completo desamparo da esposa ou a existência de
concubina teúda e manteúda no domicílio conjugal; a condenacâo de um dos elementos
do casal a pena perpétua; e. finalmente. as sevícias e injúrias graves. O facto de a nova
lei contemplar um leque muito maior de ftindamentos para o divôrcio (nomeadamente, a
equipara^ão do adultério masculino ao feminino e o abandono do lar por um período
superior a um ano). pemiitiu a muitos casais. que já estavam separados de facto há
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vários anos, verem efectivamente desfeitos os lacos matrimoniais, podendo construir
outras unidades familiares. Como consequência. muitos casais que viviam em regime de
concubinato puderam legalizar a sua relacão e. assim. deixarem de ser criticados, ou
mesmo ostracizados. pelos sectores mais conservadorcs da sociedade.
Exemplos destes não faltaram na imprensa assim que as primeiras decisôes
judiciais foram conhecidas. Logo em Janeiro de 1911, o diário Repúhlica contava a
historia de Adelaide de Sousa Alvim de Zevedo. na altura com 66 anos. e de José
Antônio Gomes Caedo. um ano mais velho. que haviam casado '"ainda novos e fortes".
mas que rapidamente chegaram â conclusao que não suportavam a vida em comum,
"*indo cada um para seu lado", uma vez que "outro caminho nâo se Ihes oferecia".
Quarenta e dois anos depois. "o juiz fez-lhes a vontade (...). quebrando definitivamente
os la^os que ainda os uniam. dando-lhes. enfim. a almejada liberdade que o casamento
lhes leva[r]a"37.
De facto, muitas das senten^as de divôrcio decididas nos primeiros anos da
República referiam-se a casais que já nâo viviam juntos há longo tempo. o que prova
que nem sempre os mais velhos são quem mais reticências
colocam âs mudancas
legislativas e culturais. De acordo com Rui Cascão. 17.8% dos divorciados nos anos de
1911/1912 estavam separados de facto ha mais de 10 anos. A principal causa do
divorcio cram as sevícias e as injúrias graves, com 27.7%. Seguiam-se o adultério da
mulher e o abandono completo do lar por um período superior de três anos. com uma
percentagem de 17.1 cada, o adultério masculino. com 14.8%.
e a ausência por tempo
não inferior a quatro anos. com 4.2%"* .
Em termos absolutos. o adultério (masculino e feminino) aparece no início da
lista da razôes invocadas para a dissolucão do casamento. com uma percentagem de
31.9. Esta é uma matéria que nos merece alguma atencão. uma vez que a equiparacão do
adultério do marido ao da mulher. bem como das penas aplicadas a ambos sempre que
se estivesse perante uma situacão deste tipo, constituiu. sem dúvida. uma das maiores
vitorias da mulher portuguesa. O adultério masculino sempre foi menos criticado
socialmente do que o feminino. A adúltera sempre foi alvo de más-línguas e de severas
críticas. em especial. se tivesse filhos, pois isso significava obrigar o marido a aceitar
'"
República. n° 6. Lisboa. 18 de Janeiro de 1911
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Cf. Rui Cascão. ob. cit., pp. 9/10. O autor chegou a estes números a partir do estudo de 473 sentencas
de divôrcio publicadas no Diário do Governo. conforme estipulava o artigo 19° do decreto de
3 de
Novembro de 1910. As sentencas analisadas diziam apcnas respeito a casos relativos ao Porto, âs cidades
da provincia, âs vilas e ås zonas rurais. uma vez que as decisôes emanadas das varas de Lisboa raramente
mencionavam as causas do divôrcio
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filhos que não eram seus. É preciso sublinhar também que. mesmo quando consentido
ou perdoado. o adultério continuava a constituir fundamento para o divôrcio, embora so
fosse punível se ocorresse durante a vida em comum dos cônjuges. Aíinal. ambos os
elementos do casal juraram fidelidade aquando da realiza^ão do matrimônio.
Em matéria de causas para o divôrcio. a legislacâo portuguesa era. de todas as
legislacôes dos países latinos, a mais complexa, resultado, de acordo com alguns, do
facto de ter sido elaborada num momento de grande agitacão política. O mesmo se
havia passado quando â primeira lei do divôrcio decretada em Fran^a, ainda no rescaldo
da revolucão de 1789.
Algumas dessas causas. nomeadamente as relacionadas com o estado de saúde
dos cônjuges, foram alvo de fortes críticas por parte de médicos. Abílio Mesquita. em O
Divôrcio e a Medicina: Erros e Crimes da Lei do Divôrcio Portuguesa. traq:a um quadro
negro quanto ås consequências que determinadas alegacoes poderiam ter no bem-estar
físico e psicolôgico do cônjuge denunciado. Como exemplo. aponta o caso da loucura
incurável. as doencas contagiosas e as aberracôes sexuais, que muitas vezes não afectam
a convivcncia conjugal e outras tantas apresentam cura. depois do prazo estipulado pela
lei. Por essa razão, o autor explica que
"
[...] o prognostico de incurabilidade em
Psiquiatria
- embora seja o que mais probabilidades apresenta de fírmeza. é sujeito a
erros. como de resto todos os prognôsticos no estado actual da Medicina que não admite
a palavra infalíver .
Abílio Mesquita defende. por isso, que "*para que uma detcrminada afeccão
mental seja causa de divôrcio é preciso atender å incurabilidade. â continuidade. â
dura^âo. â impossibilidade de vida em comum. â descendência como medida de defesa
social. â existência conhecida ou oculta antes do casamento. âs causas determinantes em
plena vida matrimonial" '.
Na sequência do Lei do Divôrcio foram também introduzidas aigumas altera^ôes
no Côdigo Penal em relacão â punicão dos adúlteros. Até então. e de acordo com o
Côdigo Penal de 1 886. a mulher que traísse o marido era punida com dois a oito anos de
prisâo ou com o degredo temporário (art. 401°). enquanto que o homem estava sujeito
apenas a uma multa de três meses a três anos (art. 404°). sendo que para a pena mais alta
ser aplicada teria de ser provada a existência de manceba teúda e manteúda no domicílio
39
Abílio Mesquita, O Divárcio e a Medicina: Erros e Crimes da Lei do Divôrcio Portuguesa. Porto. A.
Figueirinhas, 1924. p. 42
4,1
Idem. Ibidem, p. 64
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conjugai. Caso contrário, nem sequer era penalizado judicialmente. uma vez quc, aos
olhos da lei, podia manter uma relacão amorosa com uma mulher que vivesse na mesma
localidade. Ou seja. até â Primeira República. o marido atraicoado podia requerer a
separacão em qualquer circunstância. enquanto a mulher s6 tinha essa possibilidade se o
parceiro mantivesse a amante na habitacão do casal. A lei de 1886 condenava o marido
que matasse a mulher por a ter surpreendido em flagrante adultério apenas a um desterro
de scis meses para fora da comarca (art. 372°). A partir de 1910. tanto a mulher como o
marido que cometessem adultério. bem com o co-réu. poderiam ser condenados até dois
anos de prisão (art. 61°). O parágrafo primeiro do artigo 461°, que declarava lícita a
violacão de correspondência da mulher por parte do marido. também foi revogado.
Foi também allerado o único ponto do artigo 1210° do Côdigo Civil. segundo o
qual a mulher adúltera não teria direito â separacáo de bens. uma vez que, alé entâo, sô
existia dissolucâo do casamento por morte de um dos cônjuges. Com a legalizac^o do
divôrcio. esta premissa foi revogada, mantendo-se válido. em caso de adultério e para
efeitos da partilha dos bens do casal, o regime em que o casamento fossc contraído.
Flá muito que esta igualdade de penas era reivindicada nâo sô pelas mulheres.
mas também por alguns juristas. Já no longínquo ano de 1877, Luiz Garrido, num
discurso proferido na Associacão dos Advogados de Lisboa. defendia que "em quanto
as lcis estatuírem penas para os adúlteros. é justo que a falta do marido seja punida. pelo
menos. tão rigorosamente como a da mulhcr" .
As justificacôes até então invocadas pelo legislador para condenar de forma
diferenciada o adultério do marido e o da mulher eram. sobretudo. de carácter moral e
prendiam-se com as consequências que um e outro teriam na reputacũo de cada um dos
membros do casal e na prôpria relacão conjugal. A mulher infíel poderia introduzir na
família um íilho que não pertencia ao marido (o que não acontecia tâo raramente quanto
isso) e. mais grave do quc cste facto. lcvantar dúvidas quanto â patemidade dos filhos
nascidos no interior do casamento. A situacâo inversa já era socialmente tolerável.
diríamos mesmo. aceite, uma vez que os filhos nascidos de uma relacão extra-conjugal
masculina constituíam mais uma prova dc virilidade do marido.
Em caso de adultério, a única forma de conservar o matrimonio seria o perdão da
falta. algo extremamente dificil para o homem de aceitar. pois colidia com o seu orgulho
masculino e contrariava aquilo que a sociedade esperava de um marido traído. Como tão
Ai
Luiz Garrido, Do Adulterio do Marido. Typographia Christôvâo Augusto Rodrigues, Lisboa. 1877, p.
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bem definia Ana de Castro Osôrio42. **o homem português [tinhaj um medo excessivo
do ridículo e um pavor exagerado da opiniâo do vizinho. horrorizando-se.
principalmente. com a idcia dc que alguém o possa supor inferiorizado perante o ser
dependente. fraco c mesquinho quc [era] a mulher. na opinião da maioria". E o que era a
traicão amorosa senão uma afronta ao poder marital. uma fomia de a mulher demonstrar
que cra capaz de se esquivar å submissâo do marido e de escolher um outro homem que
melhor lhe satisfizesse os caprichos econômicos. sentimentais ou simplesmente
sexuais? O contrário, o perdão da mulher em caso de adultério do companheiro, era
mais fácil de acontecer. pois cabia-lhe como obrigacão. enquanto ser subaltemo e
submisso, perdoar e esquecer facilmente as traicoes do parceiro.
As justificacôcs para a existência de adultério eram também diversas. Era
opinião comum que o homem. dada a sua natural condicão tĩsica e sexual. diremos
mesmo. de educacão, tinha muito mais dificuldades em cumprir com as suas obrigacoes
conjugais do que a mulher. Motivos pelos quais o adultério cometido por este
beneliciava sempre dessas atenuantes aos olhos da sociedade. A mulher. por seu lado.
era educada para reprimir a sua sexualidade. sendo muitas vezes acusada de ser
desprovida de descjo sexual. Vivia. por isso. para amar e ser amada. e na maioria dos
casos sô traía quando o marido a não acarinhasse e esquecesse todas as juras de amor
feitas durante o namoro ou, como acontecia muitas vezes, quando ele prôprio a traía. E
se mais vezes o não faz.ia era com medo de uma gravidez indesejada ou de ser agredida
pelo companheiro. uma atitude perfeitamente justificada e até considerada justa e
adequada aos olhos da comunidade.
Os métodos anticoncepcionais da altura era pouco fiáveis e alguns comportavam
riscos para a saúde da mulher. Além disso. eram condenados pela Igreja Catôlica e
ainda não eram encarados como uma forma de a mulher ter controlo sobre o seu prôprio
corpo. mas apenas como um meio de evitar que as condicoes de vida se degradassem.
uma vez que mais filhos significavam mais despcsas. O aborto4'1. ou desmancho, como
último rccurso, nao era raro. embora tcnhamos encontrado muito poucas referências a
esta matéria na literatura ou imprensa feminista e generalista. O que pode signiíicar que
continuavam a existir assuntos da vida íntima dos cidadãos sobre os quais a lgreja
Catôlica ainda exercia algum poder. mesmo quc dc forma não publicamente declarada.
Idem. ibidem, p. 54
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O primeiro pais a legalizar a prática do aborto foi a Rússia. depois da revolucâo de Outubro de 1917.
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Apenas a literatura e as publicacôes científicas abordavam esta temática. mas
exclusivamente sob o ponto de vista médico e nunca moral ou social.
Embora possa não ser de todo representativo da posicâo que as feministas
portuguesas tinham em relaeâo ao aborto. o texto que Guida assina. em 1915,
no
Boletim Oficial da Cruzada das Mulheres Portuguesas44 . sobre o aborto e a Primeira
Guerra Mundial, lanca algumas luzes sobre a matéria. O artigo aborda a problemática
das mulheres francesas que engravidaram em conscquência das viola^Ôes de que foram
vítima por parte dos soldados alemâes. durante a ocupacão do territôrio. Comecando por
dizer que muitas vozes sâo a favor do aborto, nestas situacoes específicas. de íbrma a
exterminar quaisquer vestígios da raca germânica. acaba por acrescentar que a maior
parte. nas quais ela se inclui. é totalmentc contra essa solucâo. uma vez que o abordo sô
deverá ser utilizado em caso de perigo de vida da parturiente. *"A nosso ver nâo há
argumentos. quer do ponto de vista do Direito. quer do ponto de vista da Moral que
jusliíiquem o aborto. Nem o de salvacão pública é admissível", conclui.
A infidelidade feminina era tema recorrente da literatura. como acontece no
romance de René Emer>;. A Bíblia do Amor, que narra a histôriade Simone. uma mulher
casada que cai nas teias do adultério quando o marido comeca a esquecer que "o amor
de todos os dias é tão indispensávcl (... ) como o ar. a luz e o pâo. Vem então a aventura.
a busca de felicidade. através dos perigos, as angústias, os terrores...*\ Para a autora, "o
adultério não é uma farca. um deboche. um rocar dc epidcrmes. E, as mais das vezes.
uma revolta de coracôes mortificados e exaltados. uma elevacâo apaixonada para a
esperanca e o amor. depois da queda na rotina c gcmonias do casamento modemo..."
3.1.1 - Um exemplo de divôrcio litigioso
Nem tudo eram facilidades em matéria de divôrcio, sobretudo quando este partia
de uma vontade da mulher. Ou porque. de facto. a sociedade portuguesa não estava
ainda preparada para conceder essa liberdade å mulher (mesmo quando estivessem em
causa situacôes de maus tratos. fisicos ou psicologicos. por parte do companheiro). ou
porque esta, devido â elevada taxa de analfabetismo que grassava no sexo feminino.
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René Emery. Â Biblia do Amor. O Amor. O Casamento. O Adultério tromancc). Typographia Lusitana
Editora. l.isboa, I908.pp. 5.6
81
desconhecia a lei ou os trâmites que eram necessários para intentar esse tipo de accâo
judicial. Havia ainda casos de maridos. que não concordando com o pedido de divôrcio
pelos mais variados motivos. tentavam impedia a mulher de o concretizar ou de o levar
até ao fím, recorrendo aos mais diversos meios. Muitas vezes. com o apoio da família
desta ou da comunidade em que estavam inseridos. O caso que relatamos a seguir é bem
exempiificativo de como uma accåo de divôrcio poderia ser bastantc conflituosa.
embora não seja nossa intencão a de julgar os actos de cada uma das partes envolvidas.
mas somente o de relatar o desenrolar do proccsso que. em 1 920. opôs Maria Adelaide
Coelho ao seu marido. Alfredo Cameiro da Cunha. entâo director do Diário de
Notícias46, com base nos livros que ambos publicaram.
A histôria conta-se rapidamente. Cansada de um casamento arranjado por
conveniência e que há muito deixara de lhe proporcionar prazer e bem-estar. segundo a
prôpria. Maria Adelaide Coelho enamorou-se por Manuel. um jovem beirão. motorista
da família. Ao descobrir esta relacâo. o marido demite o empregado. mas os dois
amantes continuam a encontrar-se. A situacão. no entanto, toma-se insustentável e
Maria Adclaidc. que se via obrigada a mentir â família e aos conhecidos. decide partir
com Manuel para Santa Comba Dâo. terra de sua mâe. a 13 de Novembro de 1918. sem
informar ninguém do seu paradeiro. S6 nove dias apos a fuga. e apenas devido aos
anúncios entretanto publicados na imprensa. Maria Adelaidc dccide escrever ao marido,
dizendo-lhe que nâo queria scr encontrada c para a considerar morta.
Perante uma traicão consumada e assumida, Alfredo da Cunha poderia ter
intentado uma accão de divôrcio contra a mulher. mas não o lez. O mesmo acontecia
com Maria Adelaide. que so o fez muito mais tarde. Em vez disso. preferiu,
inicialmente. manter-se escondida. mas nâo durante muito tempo. Com a ajuda do filho
de ambos e de alguns amigos da família. Alfredo da Cunha encontra-lhes o paradeiro e
consegue internar a mulher no I lospital do Conde de Ferreira. no Porto. alegando que
esta padecia de uma espécie de alienacão. que a ""obrigava" a afastar-se daqueles que Ihe
eram mais queridos e a ter atitudes "menos dignas" de uma senhora. Aqui reside o
principal ponto da discôrdia entre o casal.
Maria Adelaide nega que alguma vez tivesse tido uma doenca do foro mental,
muito menos que se encontrasse numa situacão de tal debilidade que carecesse
16
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intemamento num manicomio. acusando o marido de injúrias graves, por mantê-la sob
coacão no Hospital do Conde de Ferreira recorrendo a exames médicos falsos. alguns
dos quais assinados por figuras proeminentes da medicina portuguesa. como são o caso
de Egas Moniz. Sobral Cid e Júlio de Matos. Apôs uma fiiga mal sucedida (durante a
qual esteve refugiada na casa da mãe de Manuel. numa aldeia de Castro Daire) e de um
segundo intemamento. Maria Adelaide entra com a accão de divôrcio no tribunal em
1 920. ou seja. cerca de dois anos depois de ter abandonado a família com o amante.
Marido e mulher enfrentam, assim, uma disputa judicial e outra pública. uma vez
que ambos fazem questão de dar â estampa as suas versôes do caso. csgrimindo
argumentos, por um lado. e destmindo outros, por outro. Não foi possivel encontrar o
desfecho deste caso. no cntanto. independentemente da verdade que Ihe subjaz.
consideramo-lo uma boa ilustracâo de como uma (aparente) simples accão de divôrcio
pode colocar em forte confronto duas pessoas que durante tantos anos tiveram uma vida
em comum e constituíram família.
3.2- Depois do divôrc'w
Uma vez livres dos lacos matrimoniais, os divorciados poderiam voltar a casar-
se pelo civil. depois de cumprido o prazo estipulado pela lei: seis meses para o homem e
um ano para a mulher (art. 55°). Este é um ponto em que a discriminacão de sexos se
manteve. tendo sido, na época. criticado por algumas liguras ligadas ao direito. O
objectivo do legislador ao estabelecer prazos diferenciados foi o dc protcger os filhos
concebidos durante a fase fínal do casamento. A decisão foi tomada tendo em conta a
possibilidade de a mulher poder estar grávida do ex-marido. o que poderia levantar
dúvidas em relacâo â patemidade do filho se esta contraísse novo matrimonio logo apôs
o divôrcio. Havia, no entanto. advogados que considerava esta cautela "extravagante'*
uma vez que "ao fim de seis meses não h[averia] mulher fecundada 180 dias antes. que
pfudesse] ocultar. pelo menos ao marido. o seu estado"4'. Esta premissa nâo era válida
em caso de abandono completo do lar por tempo superior a três anos, de ausência do
cônjuge por mais de quatro anos sem que dele houvesse notícias. de separacão de facto.
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livremente consentida por 10 anos consecutivos ou quando a sentenca de divôrcio fosse
decretada cinco anos depois de autorizada judicialmente a separacão de pessoas e bens.
Apôs o divôrcio. a mulher voltaria a usar os nomes de solteira. sob pena de
incorrer num crime de desobediência (art. 19°).
Se. em termos gerais. a lei concedia a ambos os cônjuges os mesmos direitos.
situacôes havia em que a esposa era beneficiada. Exemplo disso cra o facto de a mulher
que abandonasse o lar enquanto a accâo de divôrcio estivesse a decorrer poder exigir
que o marido a recebesse de novo em casa. enquanto que o marido nâo a podia obrigar a
regressar se não fosse essa a sua vontade. Para tal. a mulher teria de informar o tribunal
da sua vontade em deixar de viver no domicílio conjugal, sob pena de o marido poder
argumentar que abandonou o lar. Isto porque â luz da legislacâo. e uma vez que o
divôrcio ainda nâo era válido. a mulher continuava obrigada a residir com o marido.
3.3 - A lenta transformacão das mentalidades
Apesar de. em termos legislativos. o país caminhar para a (quase) plena
democratizacâo nesta matéria. a verdade é que a evolucão da mentalidade colectiva foi
bastante mais lenta. Os sectores mais conservadores continuavam a defender que a
legalizacâo do divôrcio atentava contra a moral e os bons costumes e significava o fim
da família. considerada a célula-base da socicdadc. tomando-se prejudicial. sobretudo.
para a mulher. que poderia ver-se sozinha de um momento para o outro, sem ninguém
que a amparassc numa hora dc maior aflicâo e sem qualquer meio de subsistência.
Argumentos apoiados no facto de as taxas de alfabetizacâo e de empregabilidade do
sexo feminino serem bastante baixas e. por isso. a mulher continuar economicamente
dependente do marido ou do tutor (pai. irmão mais velho ou outro). A aposta na
formacâo profíssional e na mão-de-obra feminina era, também por esta razão. urgente.
Para as fcministas. a solucâo passaria por uma forte aposta na educacâo da
mulher e pelo fim da discriminacão a que esta ainda estava sujeita no mercado de
trabalho, quer em termos do tipo de funcôes que Ihe eram atribuídas, quer em termos
salariais. Ana de Castro Osorio acrescenta um outro motivo: o facto de até entao o
Côdigo Civil ser penalizador para a mulher. "'Se o casamento [fosse] feito. como deve
de ser. entre duas criaturas conscientes. ambas independentes, ambas capazes de
trabalhar. ou se a fortuna individual de cada um fica[r] garantida pela lei. se o dinheiro
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da mulher ou o produto do seu trabalho lhe pertencer e não continuar como agora. (...) a
dissolucão do casamento não trará embaraco nenhum* .
De facto. se a maioria dos artigos do Côdigo Civil que promoviam uma situacâo
de desigualdade entre cônjuges foi revogada pelas leis do divôrcio e da família. tal não
sucedeu com aqueles que diziam respeito ã administracâo dos bens da família. Neste
caso. a suprcmacia do homcm manteve-se. como veremos mais adiante.
As prôprias mulheres sentiam algum constrangimento em enveredar por esse
caminho, fruto da educa^ão que ainda lhes era ministrada, sobretudo em casa, e do olhar
reprovador da sociedade. A maioria não estava preparada para romper com uma moral
que as obrigava a ser subservientes para com o marido. mesmo quando o casamento se
havia tomado insustentável. Veja-se o caso dc Maria. a personagem de um dos contos
de Júlio Dantas, em Mulheres de Hoje, Mulheres de Ontem49. que deseja muito separar-
se do marido e deixar de estar sujeita aos seus desejos e ao contágio da doenca de que
este padece. mas que acaba por continuar a seu lado porque assim havia sido educada.
Atente-se ás suas palavras: **0 meu instinto de mulher. a bondade natural do meu sexo.
todos os lugares comuns da minha educayão moral. diziam-me que o meu lugar era ali.
å cabeceira de meu marido. como uma enfermeira, como uma mãe, como uma irmã".
Este episôdio é ilustrativo do muito que ainda havia a fazer em termos de
propaganda feminista e de educac^o da mulhcr. Não bastava a aprovacão de diplomas
lcgais quc Ihes permitissem. pelo menos. em tcoria. tomar as suas opcôes pessoais em
assuntos como o casamento. o divôrcio ou os filhos. Era necessário sensibilizá-las para
estas questôes. esclarecê-las e apoiá-las (juridicamente e não so) sempre que tal fosse
necessário.
3.5 - No resto da Europa
Como em muitas outras áreas. também no caso da laicizacâo do casamento e da
instituicão do divôrcio. a Franca foi pioneira. A revolucâo dc 1790 pôs definitivamente
termo ã intromissão da Igreja Catôlica na vida privada dos cidadãos, substituindo-a pelo
Estado. Com a Constituicâo de 1 791, o casamento passou a ser considerado um contrato
Idem. ibidem, p. 1 1 2
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civil estabelecido de livre vontade entre duas pessoas de sexo diferente. Logo, deveria
poder ser denunciado. Apôs um amplo debate na sociedade civil (onde os argumentos a
favor do divôrcio invocavam a felicidade dos cônjuges, a libertacão das mulheres do
despotismo dos maridos e liberdade de consciência no caso dos protestantes e judeus,
cuja religião não proibia o rompimento do vínculo conjugal). o divorcio foi estabelecido
a 2 de Setembro de 1 792.
Em caso de litígio. o divôrcio poderia ser requerido se fosse comprovada a
demência de um dos elementos do casal; em caso de condenacão de um dos cônjuges a
penas severas ou infamantes; de crimes, sevícias ou injúrias graves de um para com o
outro; de desregramento notôrio de costumes; de abandono durante cinco anos; a
emigrac-ão50 e de demência. Nestes casos. o divôrcio era imediatamente concedido. Em
caso de mútuo acordo. o divôrcio sô era possível passados quatro meses de intentada a
ac^ão. Era ainda permitido aos casais divorciarem-se «por incompatibilidade de humor
e de carácter», apôs seis meses de tentativa de reconciliacão. Em qualquer dos casos, os
ex-cônjuges s6 poderiam contrair segundas núpcias um ano depois da decisão judicial.
O divôrcio poderia ainda ser requerido por *"demência. loucura ou furor do outro". causa
que foi excluída em 1 804.
Consequência da introducâo do divôrcio na lei francesa foi a legaliza^ão deste
na Bélgica. entâo província de Franca. em 1804. Mesmo depois da passagem do
territôrio para a posse da coroa holandesa e mais tarde. por voita da década de 30,
durante a luta pela manutencâo da independência, mantiveram-se os mesmos preceitos.
Na Alemanha, o divôrcio foi sendo introduzido gradualmente. Até 1876. s6 era
permitido pelo direito territorial. no principado prussiano e nos restantes estados que por
ele se regiam. Nos outros. a dissolucão do casamento consumado sô era admitida pela
morte de um dos cônjuges. Apenas em 1875. com a aprovacão da lei do império de 6 de
Fevereiro, o casamento civil e o divôrcio passaram a vigorar em todo o tcrritorio.
A disparidade de legislaeão nesta matéria deu origem a um novo fenômeno
social: as migracôes por motivo de divorcio. Vários casais aproveitavam as leis mais
permissivas para pôr fim a um casamento que se tomara insuportável, indo viver para
outro país. Conscientes deste fenômeno. os diferentes govemos foram progressivamente
harmonizando as respectivas legislacôes. Assistiu-se também å assinatura de
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convencôes inter-jurisdicionais que defîniam em que moldes o divorcio concedido
numa determinada jurisdicão seria reconhecido noutra.
lim dos acordos mais abrangentes foi estabelecido em 1902, em Haia, entre 12
na^ôes europeias (Alemanha, Espanha. Franca. Áustria. Hungria, Itália, Portugal, Suíca.
Suécia. Nomega, Luxemburgo e Roménia). válido mesmo que apenas um dos litigantes
fosse natural de um dos Estados contratantes. A Convencão de Haia estipulava que as
accôes de separa^âo de pessoas ou de divôrcio s6 poderiam ser intentadas quando a
legislacão do país de origem dos cônjuges e a do país onde estes estivessem
domiciliados coincidissem na forma e no conteúdo. Em caso de abandono do lar
conjugal por um dos elementos do casal ou de mudanc-a de domicílio apos a accão ter
sido interposta. esta poderia ser intentada na jurisdicão referente ao último domicílio em
comum. Uma vez decretada a separacâo de pessoas ou o divôrcio, e de ambos os
cônjuges terem sido notificados da decisão judicial, estes seriam reconhecidos em
qualquer parte do mundo.
4 - Análise das estatísticas
Como já foi referido. um dos argumentos mais invocados pelos oponentes ao
divôrcio prendia-se com o temor de que a sua legalizacũo despoletasse uma onda de
pedidos de accão em tribunal, atentando. desta forma. contra o casamento enquanto
instituicão estmturante da sociedade. A análise dos dados disponíveis quanto ao número
de casamentos celebrados durante a Primeira República e o número de divorcios
decretados nesse mesmo período não nos permitem, contudo, sustentar ou desmontar
esta premissa. por serem insuficientes. Embora instituído em 1910. o divôrcio so foi
considerado um fenômeno social digno de registo a partir de 1917. pelo que não
dispomos de dados fiáveis quanto ao número de casamentos dissolvidos antes dessa
data. Além de que, por isso sô, não seriam fundamento suficiente, por existir todo um
conjunto de factores de ordem social. econômica e até política que influenciaram as
estatísticas respeitantes a essas duas variáveis. O período da I Guerra Mundial é um
bom exemplo de como factores exogenos ao casamento influíram na vitalidade deste. A
progressiva perda de influência da religião (no caso de Portugal. a catolica) na
privacidade dos cidadãos, os efeitos do movimento feminista na alteracão de
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mentalidades. o crescente número de mulheres que trabalha fora de casa e as crescentes
expectativas em relacâo ao casamento são outros tantos factores.
Quadro II
Casamentos, divôrcios e ilegitimidades em Portugal (Continente e llhas)








1912 44 126 - X X
1913 35 057
- 169 527 24 379
1914 36 548 - 164 116 24 363
1915 35 885 - 170 681 24 544
1916 35 896
- 168 072 24 708
1917 33 426 365 163 808 24 583
1918 30 236 1311 1156 133 22 554
1919 46 959 1 443 144 889 21 273
1920 53 024 561 175 634 27 274
1921 51 213 501 171 101 25 914
1922 50 043 588 178 286 25 441
1923 49 104 632 181305 ,25 867
1914 46 242 555 181558 ! 25 882
1925 45 550 568 182 476 25 958
i
1926 47 903 477 X X
Totais 721 378 5 001 2 373 938 343 341
- Dados inexistentes
x Dados não apurados
Entre 1914 e 1918. o número de casamentos celebrados sofreu uma quebra na
ordem dos 17%, para voltar a crescer a partir desse ano. A razão é simples: a
mobilizacão dos homens para a guerra. numa primeira fase. e a morte de alguns dos
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88
militares. posteriormente. Se alguns casais optavam por contrair casamento antes da ida
dos homens para conflito. para assim as mulheres poderem usufruir das regalias
concedidas pelo Estado âs viúvas e aos ôriaos de guerra, muitos outros preferiam
esperar pelo desfecho do conflito. temendo as consequências. quer físicas. quer
psicolôgicas, que poderiam resultar de uma longa separacâo. Consequências
responsáveis por muitos dos divorcios registados apôs o fim da guerra.
Embora não tenhamos dados que nos permitam analisar a oscilacão do número
de divôrcios antes de 1917. os números disponíveis demonstram que há um claro
aumento entre o ano de 1918 e o de 1923. Muitos casais nâo resistiram ao longo periodo
de afastamento a que foram obrigados enquanto durou o primeiro conflito mundial.
recorrendo ao divôrcio assim que a guerra terminou. Um fcnômeno comum å maioria
dos países ocidentais e que se fez sentir sobretudo em Franca. Inglaterra. Estados
l nidos da América e Alemanha. Além de se perderem os lacos afectivos. em muitos
dos casos, a emancipacão conquistada pela mulher durante o tempo que o marido esteve
ausente (principalmente, devido ao facto de muitas delas terem comecado a trabalhar
fora de casa. substituindo o homem nas empresas e nas fábricas) também funcionou
como factor de afastamento entre os cônjuges.
A estes. acrescenta-se um outro motivo. O facto de as novas geracôes terem uma
outra visão do casamento e do divôrcio. Cada vez mais, as uniôes regiam-se pelas
motivacôes (quaisquer que estas fossem) dos cônjuges e não por aquilo que a
consciência colectiva defendia como sendo o moralmente correcto. Deste novo
fenomeno sociolôgico davam conta inúmeros artigos publicados na imprensa. Falava-se.
novamente. em casamentos por conveniência. nâo como os de antigamente. acordados
entre as famílias sem que a opinião dos noivos fosse tida em conta. mas como forma de
satisfazcr um qualquer interesse dos elementos do casal que não os do amor. Razão pela
qual as uniôes dificilmente resultavam. "Hoje casam-sc c passado um ano, quando nôs
os julgávamos ainda unidos. vivem já cada um para seu lado. indiferentes. a caminho do
divôrcio. O maior número de casamentos modernos. são de interesse mútuo. rápidos.
instantáneos'\ dava conta um articulista do ABC. em 1921 ?~.
A guerra foi igualmente responsável pela quebra da taxa de natalidade, quer a
referente aos filhos legítimos, quer aos ilegítimos. No primeiro caso. essa tendência
comecou a inverter-se a partir de 1920. Em relacâo aos filhos ilegítimos, o número de
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nascimentos voltou a aumentar também a partir de 1920, mantendo-se mais ao menos
constantes até ao final da Primeira República.
Segundo alguns teôricos. a taxa de nascimentos ilegítimos era factor suíiciente
para aferir a situacâo moral de uma populacao. mas outros. como Bento Carqueja.
rejeitavam esta premissa. Edward Shorter defende, por seu tumo, que o número de
"nascimentos ilegítimos e as gravidezes pré-conjugais fomecem-nos os dados mais
fidedignos para determinar a incidência do sexo antes do casamento". apesar de que
"nem todas as mulheres que são sexualmente activas antes do casamento
têm filhos""1.
A todas as razôes já apontadas. o jornal O Comércio do Porio acrcscentava. em
1910. na sequência da publicacão das Leis da Família. uma outra. de ordem econômico-
financeira. "No nosso país, o chefe de família sofre cncargos pesadíssimos que, não
poucas vezes. o fazem arrepender-se de ser pai e esposo, e o levam a repudiar o estado
natural do homem. que é o da vida doméstica e da procriacão legítima"' .
Quadro III
Casamentos dissolvidos por divôrcio (distritos)
Distritos 1917 1918 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925 1926
Aveiro 19 13 41 50 26 17 40 25 24 21
Braga 4
■-i
7 19 23 20 30 14 16 12
Bra^anca - 3 1 4
:
4 1 7 5 4
C Branco 5 1 - 4 2 10 9 4 3
Coim|>ra 17 21 i 24 36 25 22 36 | 22 23 17
Evora 3 .■> 10 14 7 5 4 2 4
Faro 12 11 13 19 11 16 18 17 14 19
Guarda 20 6 7 9 10 13 13 12 9 11
Leiria 7 1 26 23 5 23 10 13 17 11
Portalegre 7 3 5 2
■_
5 10 8 1 3
Santarém 6 - 25 23 7 6 10 12 16 11
Viseu 13 7
:
5 14 ll 14 16
-)-> 18 20
Lisboa 133 141 172 200 227 241 254 230 246 223
Porto 97 85 ■ 57 77 95 118 127 127 111 79
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Beja 4





_> 10 ! 21 12 7 21 16 10 6
V. Real 6 - 7 13 16 10 3 3 11 5
Interessante é também a análise da evolucão do númcro de divorcio por distritos,
no mesmo período. Lisboa e Porto encabecam a lista, seguidos de Coimbra. Aveiro e
Earo. embora a grande distância. Em comum. estes distritos têm o facto de se situarem
no litoral. Nos primeiros dois casos. além de serem as cidades onde se concentrava
maior número de habitantes. foram também os principais centros de debate em tomo da
causa divorcista. Não sendo. por isso. de estranhar, que aqui se tenha registado o maior
número de casos de dissolucão legal do casamento. Nos distritos do interior. sobretudo
do Norte. o número dc divôrcios é bastante baixo. devido, por um lado. ao facto de a
populacão também ser menor. c, por isso. realizarem-se menos casamentos. e. por
outro.
a um catolicismo bastantc enraizado. que impedia os casais desavindos de se separarem.
5 - As Leis da Família
Na sequência da legalizaciĩo do divôrcio. o Govemo Provisôrio fez aprovar, um
mês e meio depois. outros dois diplomas legislativos. vulgarmente conhecidos por Leis
da Família, que detemiinavam o casamento civil como o único
válido perante o Estado
e estipulavam um conjunto de determinaQÔes de proteccão aos tilhos. Ambos foram
publicados a 25 de Dezembro. uma data carregada de extremo simbolismo para os
cristâos. pois é o dia em que estes celebram o nascimento de Cristo. A escolha do dia
não foi inocente. Tratou-se de mais uma forma de o legislador republicano marcar a sua
posicão laica, embora não anti-religião. Os casais que descjassem unir-se de acordo com
os preceitos da religiâo que comungavam poderiam continuar a fazê-lo. No entanto,
para que fossem considerados marido e
mulher aos olhos do legislador republicano,
devcriam. primeiro. contrair casamento seguindo as regras estabelecidas pelo Côdigo
Civil. Os sacerdotes de qualquer religião sô podiam celebrar uma cerimonia de
casamento depois de apresentado o boletim do Registo Civil. que comprovava o
casamento civil.
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O novo diploma legal reiterava o casamento como um contrato puramente civil.
estabelecido entre duas pessoas de sexo diferente que desejassem constituir
legitimamente família. Embora se partisse do principio de que se tratava de um contrato
perpétuo. este poderia ser dissolvido nos moldes definidos pelo decreto-lei de
3 de
Novembro de 1910 (Lei do Divôrcio). anteriormente aprovado. Poderiam contrair
casamento civil os maiores de 18 anos. no caso dos homens, e os maiores de 16. no caso
das mulheres?6. mas apenas se houvesse o conscntimento dos pais. daqueles que
legalmente os representavam ou do conselho de família, caso os nubentes não fossem
maiores de 21 anos ou emancipados. Se os pais não estivessem de acordo quanto â
licenca para o casamento, o impasse seria ultrapassado por decisão de um juiz. tomada
depois de este ouvir os cônjuges na presenca de dois homens bons.
Existiam algumas excepeôes neste campo. Em caso de seducâo, e se essa fosse a
vontade expressa pela rapariga e sua família. o agressor poderia optar por casar com ela
em vez de cumprir pena de prisâo. Isto porque, caso se provasse em tribunal a violacão
de uma menor de 1 8 anos. que fosse virgem. o réu poderia ser condcnado a uma pena
cntre dois a oito anos de prisão maior e a indemnizar a vítima. Ou. entâo. a contrair
casamento. Em caso de seducão. o casamento era permitido a partir dos 14 anos. caso se
tratasse de uma rapariga. ou dos 16. no caso dos rapaz.es.
Em relacão aos viúvos. a lei portuguesa proibia novo casamento apenas em caso
de condcnacão por homicídio. nâo colocando qualquer limitaeão quanto ao número de
núpcias contraídas. No caso da Rússia e da Grécia. por exemplo, em 1916. os cônjuges
sobrevivos poderiam casar-sc apenas mais três vezes. Quanto ao tempo de espera que os
viúvos deveriam aguardar até contrair novo casamento. em Portugal, era de um ano para
as mulheres e de seis meses para os homens.
É sobretudo no campo da defmicão da sociedade conjugal, da caracterizacão dos
dircitos e deveres de ambos os cônjuges. estabelecidos no capítulo V da rcferida lei, que
melhor se identilicam os rcsquícios de uma visão tradicional, masculina, da família e
dos papéis que cabe a cada um dos elementos no seio desta. Embora o diploma
estabeleca que os esposos devam "socorrer-se e ajudar-se reciprocamente" (art. 38°).
não deixa. contudo, de especificar que cabe "ao marido, especialmente, a obrigacão de
defender a pessoas e os bens da mulher e dos filhos. e å mulher. principalmente, o
governo doméstico e uma assistência motal tendente a fortalecer e aperfeieoar a unidade
S('
O Côdigo Civil de 1867 permitia o casamento aos maiores de 14 anos. no caso dos rapazes, e de 12
anos. no caso das raparigas.
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familiar" (art. 39°). A mulher era obrigada a adoptar a residência do marido. excepto no
caso de este querer mudar-se para as colônias ou para o estrangeiro sem o seu acordo.
Em caso de discordância. a decisâo final seria tomada por um juiz (art. 40°). Esta
obrigatoriedade cessava quando os esposos estivessem judicialmente separados de
pessoas e bens ou quando o marido fosse condenado ao degredo e a mulher nâo o
acompanhasse para o lugar do cumprimento da pena.
No caso de a mulher casar com um cidadão estrangeiro. assumia
obrigatoriamente a sua nacionalidade. licando. desta forma. sujeita å legisla^âo do país
de origem do cônjuge. de acordo com o Côdigo Civil. Este era um preceituado comum a
vários países e bastante criticado pelas feministas e seus corrcligionários. No primeiro
Congresso Feminista e de Educacão. em 1924. Jaimc Gouveia defendia que a mulher sô
deveria perder a nacionalidade *'se no acto do casamento fizer a declaracão formal de
que opta pela nacionalidade do marido". Mesmo nestas circunstâncias. deveria "poder
recuperar a nacionalidade de origem. se enviuvar ou divorciar-se ou separar-se de
pessoas e bens. mediante simples declaracão"*. E para os casos de conflitos de lei,
deveriam "scr adoptadas normas de direito intemacional que traduzem o princípio
equitativo da concordáncia das leis pessoais"0'.
O problema da nacionalidade da mulher casada tomou-se particularmente
sensível durante a Primeira Ciuerra Mundial, quando se assistiu å "expulsão de muitas
centenas de milhares de mulheres que. vítimas das disposicôcs tirânicas dc naturalizacâo
forcada, tiveram de abandonar o lugar onde nasceram. os pais que entemecidamente
adoravam e a família a que estavam ligadas pelos doces lacos do coracão"' . salientava
ainda o mesmo autor.
Como consequência desta "monstruosidade'*. alguns países alteraram a sua
legislacão. Nos Estados Unidos da América. a mulher passou a assumir a nacionalidade
do marido apenas quando exprcssava esse desejo no acto do casamento. Os filhos
teriam nacionalidade americana sempre que pelo menos um dos cônjuges também a
tivesse. Na Inglaterra. Fran^a e Holanda, legislou-se no mesmo sentido.
7
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5.7 - Regimes matrimoniah
Embora as Leis do Divôrcio e da Família contribuíssem para uma certa
emancipacâo social e econômica da mulher. havia ainda alguns aspectos cssenciais quc
as feministas consideravam de urgente revisão. Nomeadamente. os que respeitavam aos
regimes matrimoniais (comunhâo geral de bens. separacão absoluUt de bens. regime
dotal ou comunhão de adquiridos). Neste aspecto. o Côdigo Civil fazia algumas
distincocs entre os cônjuges. sujeitando. de uma forma geral. a mulher â tutela do
marido e mantendo-a numa posicão de subaltema. mesmo que a sua riqueza fosse
superior â do parceiro. o que nâo acontecia no Codigo Civil anterior. datado de 1867.
Em qualquer dos regimes matrimoniais, o homem poderia dispor livremente dos
bens mobiliários do casal, incluindo os dotais. sendo apenas permitido ås mulheres
casadas em regime dc separacão absoluta de bens a alienacão. sem autorizacâo do
marido. dos seus bens mobiliários. separados da comunhão. e da terca parte dos seus
rendimentos. Os restantes dois tercos. bem como os capitais postos a juros, s6 poderiam
ser utilizados mediante autorizacão do marido. A única excepcão prendia-se com os
bens imobiliários. que sô poderiam ser alienados com a concordância de ambos.
Nos restantes casos. em termos gerais. a administracâo dos bens do casal era
uma responsabilidade absoluta do homem. o que significa que este poderia exigir
legalmente â companheira que lhe entregasse o salário por completo ou mesmo cobrá-lo
pessoalmente e gastá-lo a seu bel-prazer. uma vez que a lei nâo conferia å mulher
qualquer direito de reclamacâo. Apenas com o divôrcio a mulher passava a ter plena
Iiberdade para administrar os bens que Ihe coubessem.
No primeiro Congresso Feminista português. realizado em 1924. Aurora de
Castro e Gouveia lembrava que "em face da (...) legislacão. um marido podfia] opor-se
a que sua mulher. embora modista. compr[asse] os artefactos prôprios da sua profissâo:
que a sua mulher. médica. compr[assc] os instmmentos de cirurgia necessários; que a
sua mulher. lavadeira. compr[asse] o sabão e o cloreto para a lavagem da roupa! Em
face da (....) lei o marido t[inha] o direito de intervir na compra dos vestidos da sua
mulher. e so por acquiscência sua c que ela comprfva] os vcstidos que mais Ihe
agrada[vam|!"^. Por isso, defendia como único regime legal o da separacâo absoluta de
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bens, o "'único que satifaz[ia] cabalmente as aspiracôes das feministas e o único que
cabfia] nos moldes dos princípios da justica"6 '.
No ano anterior, a 23 de Julho, o então ministro da Justi^a. Abranches Ferrâo,
apresentou uma proposta de lei que alterava as disposicôes do Codigo Civil quanto aos
regimes matrimoniais. que não teve seguimento.
5.2 - Testamento e doacôes
A impossibilidade de a mulher poder dispor livremente dos bens do casal ou dos
seus prôprios bens (moveis ou imôveis) acarretava igualmente consequências ao nível
dos testamentos e das doacôes. visto que uma das principais premissas na base das quais
se apoiam estes dois tipos de negôcios jurídicos está, precisamente. no facto de o
testador ou doador screm os únicos com responsabilidadc sobre os bens em causa. O
Côdigo Civil. porém. impunha limitacôes â capacidade legal dos cônjuges poderem
gerir o patrimonio comum ou proprio. sobretudo. no caso das mulheres.
Para melhor percebermos o que está em causa, comecemos por definir cada um
destes negôcios jurídicos. O testamento é o documento através do qual determinada
pessoa estipula o destino dos seus pertences apos a sua morte. E um acto pcssoal, que
não pode ser feito por procuracão nem ao sabor dos interesses de tercciros, e
revogável61, apenas válido depois da morte do seu autor. A doacão, pelo contrário. é um
acto irrevogável. que produz efeitos imediatos e estabelece uma relacoo de
direitos/obrigacôes apenas entre duas pessoas. Consiste na transferência de parte ou da
totalidade dos bens do doador. ainda em vida. para terceiros.
No caso das pessoas casadas. o Côdigo Civil de 1911 impôe algumas restricôes
na capacidade jurídica de ambos os cônjuges no que respeita ã disposicão dos bens
prôprios e comuns. principalmente, no caso dos bens imobiliários. 0 marido sô poderia
alienar os bens imobiliários comuns ao casal com a outorga da mulher e se estivesse em
juízo por causa de questôes de propriedade ou posse destes bens (art. 1191°). A
capacidade da mulher era ainda mais limitada. uma vez que esta não poderia estar em
60
Idem. ibidem. p. 49
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As disposigôes dos testamentos podem ser alteradas pelo seu autor as vezes que este descjar, excepto
em alguns casos. como o da perfilhacão. De acordo com o § 2° do artigo 23° do decreto lei n° 2. da 25 de
Dezembro de 1910. se um ou os dois pais forem inábeis para proceder å perfilhacão. por virtude de
casamento ainda nâo dissolvido. "poderá também ser feita a perlilhacão em testamento cerrado. aprovado
antes ou depois do nascimento do tilho, e nessa parte irrevogáveP'.
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juízo sem autorizacão do marido (art. 1 192°), nem administrar os
seus proprios bens
(art. 1187°). Caso doasse os bens (môveis ou imôveis. proprios ou comuns) sem
autorizacão do marido. o negôcio poderia ser anulado a pedido de qualquer das pessoas
interessadas (marido ou herdeiros e representantes) (art. 1200°). A siruacão era um
pouco diferente no caso dos bens mobiliários.
O homem poderia dispor livremente dos
bens comuns ao casal. embora tal não fosse permitido å mulher (art. 1 193°). Mais ainda:
o marido tinha autoridade para gerir como bem entendesse os bens moveis prôprios da
mulher, uma vez que estes eram considerados propriedade comum aos cônjuges, mas o
mesmo não acontecia com a mulher (art. 1 1 1 8°).
No que diz respeito aos testamentos. a situacão não era muito diferente para a
mulher. Aplicava-se a mcsma lôgica quanto â posse dos bens prôprios e comuns ao
casal. Também neste caso. vamos cingir-nos apenas âs questôes relacionadas com o
casamento. O cônjuge sobrevivo s6 podia herdar quando não houvesse descendentes,
ascendentes. irmãos e descendentes destes, excepto se estivessem judicialmente
separados dc pessoas e bens por sua responsabilidade. Em caso de adultério. o cônjuge
prevaricador nâo podia testamentar a favor da pessoa com quem havia traído. no caso de
o adultério ter sido provado judicialmente antes da morte do testador.
0 pai podia. em testamento. indicar uma ou mais pessoas que aconselhassem a
mãe viúva em determinadas situacôes ou naquelas em que estivesse em causa a gestão
dos bens dos filhos. Excepto se. na altura da sua morte. estivesse inibido do poder
patemal. Neste caso. o conselheiro podia ser nomeado pela mâe. embora. no caso de a
escolha cair sobre o segundo marido. esta ficasse dependente da aprovacao do conselho
de família. composto por cinco parentes prôximos do menor (três da linha patema e dois
da linha matema). residentes dentro dos limites da jurisdicão do juiz do inventário ".
A mulher (qualquer que fosse o seu estado civil) não podia ser testemunha em
testamento e s6 podia ser testamentcira (pessoa encarrcgue de fazer cumprir o
testamento. no todo ou em parte). no caso de ser casada, com autorizacão do marido.
Salvo se se encontrassem judicialmente separados de pessoas e bens ou no caso de ser
casada em regime de separacâo de bens. se obtivesse autorizavâo judicial.
,j:
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5.3 - Poder paternal ou poder parental?
Não deixa de ser curioso notar que. apesar de a República apregoar a
importância da mulher enquanto mãe e de. para muitos. esta ser
a sua principal vocacâo
social. a lei a sujeite âs disposicôes do marido em quase tudo o que diz respeito â
educacão e ao projecto de vida dos filhos legítimos6\ Uma discriminacão considerada
"lamentável" por Elina Guimarães, que, no livro O Poder Maternal, defende que
ambos
os pais deveriam ter a mesma responsabiiidade quanto aos filhos,
criticando o facto de
"uma fun^âo social importante (...) como a maternidade [ter] tido sempre uma
regulamentacũo jurídica deficientíssima. ao passo que problemas de muito menor monta
mereceram a tratadistas e legisladores a mais municiosa das atencôes" . Embora o nâo
refira explicitamente. Elina Guimarães mostra-se defensora daquilo a quc hoje
vulgamiente se designa por poder parental. o mesmo é dizer, direitos e deveres iguais
para ambos os pais no que diz respeito aos filhos legítimos.
Também Ana de Castro Osôrio em A Mulhcr no Cxisamento e no Divorcio se
insurge contra essa '"flagrante injustica, que tem dado causa a não poucos dramas de
família". E denuncia: "A administracâo dos bens dos filhos menores. herdados ou
adquiridos pelo trabalho proprio (salvo os adquiridos pelas armas. letras ou artes
liberais), pertence ao pai e pertencer-lhe-á sempre, mesmo que passe a segundas núpcias
em caso de viuvez. ao contrário do que sucede â mãe. que perde logo por esse facto o
usufrulo e a administracão quc adquiriu com o falecimento do marido. O pai tem a
faculdade de ainda depois de morto guardar e pesar na vontade e na vida da mãe.
impondo-lhes um ou mais conselheiros (itálico no original) da sua confianca. que, em
caso de desobediência aos seus preceitos educativos ou administrativos. podem vir tirar-




Neste como noutros casos. a Lci da Proteccão dos Filhos perpetuava ainda uma
nocão tradicional doĸ papéis que cabiam a cada um dos cônjuges no seio da
família e da
sociedade. Somente em casos de ausência do pai (quando esle estivesse emigrado. em
servi^o no exterior do país ou mobilizado para uma guerra), de loucura ou de um
qualquer outro impedimento é que o poder parental passava a ser um exclusivo da mãe.
"'
Eram considerado legitimos os filhos nascidos dentro de matrimônio legitimamente contraído. passados
cento e oitenta dias depois da celebracâo deste ou nos trezentos dias subsequentes ao divôrcio ou á
separacão dos esposos. judicialmente decretada (artigo 1°).
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No primeiro caso, porém, a liberdade de actuacâo era muito limitada, uma
vez que a
mulher continuava obrigada a seguir os ditames do marido no respeitante â educacão
dos filhos.
Como sublinhava Luiz de Mesquita em Fiiiacão e Parentesco. Matriarcado e
Patriarcado nessa época. o patriarcado era ainda a pedra basilar do direito civil e da
organizacâo da família em todos os povos cultos. Se, numa primeira fase, essa
supremacia do poder patemal se apresentava como uma consequência lôgica do direito
de propriedade que o homem tinha sobre a mulher (sendo dono da mulher, sê-lo-ia
também dos filhos com cla gerados). mais tarde. com o evoluir das teorias científicas
sobre a procriacão e a definicâo do papel do homem no processo de fecundacão, esse
poder passou a ser justificado pelo facto de ser o homem '"a única forca genninativa c a
mulher apenas o receptáculo". "O reconhecimento da patemidade pela accâo masculina
na fecundacão trouxeram uma nova e imperfeita concepcâo do fenômeno germinativo.
(...) O homem fez-se assim, pela forca social. pela religião e pela natureza. o chefe. o
centro. a única autoridade e a única energia vital da família: nele se concentraria toda a
existência doméstica. religiosa. política e social; por ele se estabeleceriam a filiacão e
parentesco". Contudo. para Luiz de Mesquita. "o amor patemal não é mais do que o
desdobramento do amor sexual: o homem estremece no filho. ainda e so. a mulher
amada. que lho deu. A patemidade em si nâo é mais do que uma manifestacão. embora
elevada. generosa e nobre. do orgulho masculino e do egoísmo" .
Em caso de divôrcio litigioso, os filhos menores eram entregues ao cônjuge a
favor de quem tenha sido proferido o divorcio, excepto se nenhum dos elementos do
casal reunisse condicôes para os manter. Nesta situacâo, ficavam å guarda de terceiros,
de preferência. de familiares directos de um ou do outro lado da família (art. 21°). Os
pais continuavam a ter as mesmas obrigacôes para com os filhos. nomeadamente. a dc
concorrcr para a sua alimentacão em proporcão dos seus rendimentos e bens prôprios,
excepto se deles fossem interditos pelo juiz. Tinham ainda direito a vigiar e a
superintender a sua educacâo, de visitá-Ios e de recebê-los em sua casa (art. 22°. 24° e
25°). Contudo. enquanto o processo de divôrcio estivessc a decorrer. a autoridade
parental continuava a ser um exclusivo do homem. que os poderia obrigar a viver
consigo. Caso não concordasse. a mulher poderia requerer ao tribunal que os filhos Ihe
fossetn legalmente confiados até haver uma decisão definitiva quanto ao divôrcio. Se
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não tivesse meios financeiros suficientes para suportar as despesas decorrentes da sua
educacão. alimentacão ou outros. poderia solicitar ao tribunal que obrigasse o marido a
contribuir para as mesmas.
Em termos gerais. nenhuma crianca poderia ser registada como ilegítima,
mesmo se a causa do divorcio fosse a infidelidade da mulher ou mesmo que o marido
negasse a patemidade (art. 162° do Côdigo do Registo Civil). Havia. contudo.
várias
excepcôes e nem sempre as crian^as nascidas durante a vigência do casamcnto
eram
declaradas legítimas. Nos casos em que se provasse que o marido esteve fisicamente
impossibilitado de coabitar com a mulher nos primeiros cento e vinte e um dias. ou
mais, dos trezentos que precederam o nascimento; em que ficasse provada a impotência
do marido. excluindo a que resultava da velhice. ou nas situacôcs em que o nascimento
se verificava antes de 180 dias depois de celebrado o casamento. a crianca era
considerada ilegítima. Eram também consideradas ilegítimas as criancas nascidas de
matrimônio nâo oficialmente reconhecido; as que nascessem antes do casamento e nâo
tivesse resultado de côpula mantida entre os elementos do casal. ou passados 300 dias
da dissolucão do casamento ou da separacâo dos cônjuges judicialmente reconhecida.
Uma crianca poderia igualmente ser declarada ilegítima se o marido não consentisse que
a mesma fieassc registada como sendo sua filha no assento de nascimento.
Segundo os dados disponívcis (ver quadro). o número de nados ilegítimos teve
um aumento constante entre 1910 e 1916, para descer nos dois anos seguintes e voltar a
subir a partir de 1920. Não foi possível apurar as causas subjacentes as estas variacôes.
Todos os filhos ilegítimos. â excepcão dos incestuosos. podiam ser perlilhados
por ambos os pais. de comum acordo. ou por qualquer um deles separadamente. através
de escritura ou acto público celebrados antes ou depois do nascimento. Neste último
caso. a perlilhacão poderia também ser feita através de testamento anterior ou posterior
ao nascimento da crianca. sendo essa disposicão irrevogável (art. 23° e 24° das Leis da
Família).
Os íilhos de pais divorciados adquiriam a maioridade aos 18 anos e não aos 21
(art. 60°).
Em caso de morte do pai. os direitos da mulher continuavam bastante restritos.
De acordo com o Cádigo Civil. a tutela legítima dos menores pertencia aos parentes
mais prôximos, pela seguinte ordem: avô paterno. avô matemo; ascendentes em linha
recta. preferindo sempre o patemo em igualdade de grau; irmãos varôes, sendo
preferidos os germanos aos consanguíneos. estes ao uterinos e em cada uma destas
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ciasses. os emancipados; irmãos do pai ou da mâe, preferindo sempre
os da linha
patema. excepto sendo menos idôneos.
Se houvesse vários parentes. no mesmo grau e
igualmente idôneos, a tutela dos menores seria exercida por
cada um deles por periodos
de três anos. Em qualquer dos casos. a tutela legítima carecia sempre da aprovacão
do
conselho de família.
5.3.1 - A investigacão da paternidade ou maternidade ilegítimas
O Côdigo Civil proibia a investigacão da paternidade (salvo algumas
excepcôes), mas autorizava, em qualquer circunstância. a investigacão da matemidade
ilegítima (artigos 130° e 131°. respectivamente). o que era considerado pelas
feministas
e por alguns profissionais do direito uma verdadeira discriminacão sexual.
Segundo as Leis da Família, a paternidade ilegítima s6 poderia ser apurada se
existisse um documento assinado pelo pretenso pai. em que este assumisse
expressamente a sua paternidade; se o filho se achasse em posse de estado; no caso de
estupro violento ou de rapto. coincidindo a época do nascimento com a época do facto
criminoso: ou sc houvesse seducão praticada com abuso de autoridade ou de confianca.
ou com promessa de casamento, coincidindo a época do nascimento com a época
da
seducão (art. 34°).
Em termos gerais. a investigacâo da paternidade ou matemidade ilegítimas sô
poderia ter início estando o pretenso pai ou mãe ainda vivos ou. então. dentro do
ano
posterior å sua morte. Excepto se os pais morressem durante a menoridade ou demência
dos filhos ou se o filho obtivesse um documento escrito e assinado pelos pais, em que
estes assumiam a sua paternidade. No primeiro caso, o filho tinha o direito de intentar a
accão de investigacão antes de decorridos quatro anos da sua emancipacão ou
maioridade ou do restabelccimento da sua razão. No segundo caso. poderia propor a
accão cm qualqucr altura. desde que obtivesse o referido documento, mas somente se
este tivesse sido conseguido dentro dos seis meses que precederam a reposicão da
demanda (art. 37°).
Ainda de acordo com as Leis da Família, a accâo de investigacão de paternidade
ilegitima poderia também ser proposta. ainda antes do nascimento do filho. pcla mãe
gravida, em nome dele. contanto que conseguisse provar a gravidez. Ncsse caso. a accão
perdia validade se 0 filho não nasccsse com vida e figura humana ou se a respectiva
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certidao nâo fosse junta aos autos dentro do prazo de trinta dias a contar do nascimento
(art. 38°).
Se ambos os pais fossem hábeis para contrair matrimônio nos primeiros cento e
vinte dias dos trezentos que precedessem o nascimento do filho. a accâo de investigacão
poderia ser intentada contra ambos conjuntamente (art. 39°).
5.3.2- Os direitos das mães defilhos ilegítimos
Embora. por vezes, a investigacão da paternidade ilegítima fosse extremamente
difícil. como vimos no ponto anterior. a lei impunha determinadas obrigacôes ao
homem sobre o qual recaíam as suspeitas. O alegado pai era obrigado a arcar com as
despesas decorrentes da gravidez e do parto e com os prejuízos que a mulher pobre
pudesse ter com o nascimento do íilho. nomeadamente, a perda de saiário ou de
honorários resultantes do seu trabalho. 0 homem teria também que lhe prestar
alimentos. independentemente do referido anteriormente. desde o momento em que a
gravidez se manifestasse c se assim a mulher o solicitasse em tribunal. Esta última
obrigacão cessava apenas se se provasse que a mulher mantinha relacôes scxuais com
outro(s) homem(ns) durante os nove meses de gravidez ou que tinha uma notôria má
conduta. se bem quc continuasse a prevalecer em rela^ão â crian^a.
Esta era. contudo, uma disposicão contestada por vários juristas. pois facilmente
era possível arranjar quem testemunhasse a favor da má conduta de uma mulher e. desta
forma. livrar-se dc uma investigacão de patemidade ilegítima. Como criticava o
advogado Cláudio Olímpio Dias Antunes. numa sustentacão de embargos. "nem ao
menos se limita ou contorna essa estranha e ilegal exigência quanto a reputacôes. ao
período legal da concepcão... De forma que todos aqueles que queiram defender-se de
uma investigac-ão de patemidade ilegítima. têm um caminho a scguir. uma porta aberta:
e dizer mal da mãe de A ou arranjar dois ou mais maldizentes que lhe mordam (itálicos
no original) na reputacão" .
67
Cláudio Olímpio Dias Antunes. Uma investigacão de paternidade ilegítima, provada. mas nâo
reconhecida - suslentacão de emhargos. Revista Cível. n° 38354. Supremo Tribunal de Justica,
Tipografia Palhares. Lisboa. 1919. p. 7
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Independentemente destas disposicoes, a mulher estuprada ou violada
continuava a ter o direito de ser dotada pelo seu agressor. caso este não aceitasse casar
com ela. como determinavam os artigos 2391° do Côdigo Civil e 400° do Côdigo Penal.
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B - Educacão e Instrugão
1 -O novo modelo educativo
Esta foi. sem dúvida, uma das principais preocupacôes dos republicanos quando
chegaram ao poder. Em 1911. Portugal era um país maioritariamente mral (60% da
populacão activa trabalhava no sector primário) e a taxa de analfabetismo situava-se na
ordem dos 75.1%'. As primeiras medidas para mudar este estado de coisas consistiram
não na reformulacão das actividades pedagôgicas. mas no afastamento daqueles que
eram considerados os três principais entraves ao desenvolvimento do ensino: a presenca
de Ordens Religiosas no ensino. a doutrinacao catôlica nas escolas e as praxes e
privilégios da Universidade de Coimbra2. A ânsia em afastar estes inimigos verifica-se
na rapidez com que foram publicadas as leis referentes a cada uma destas áreas, a
primcira das quais foi promulgada logo no dia 8 de Outubro.
O diploma de 22 de Outubro de 1910, por sua vez, proíbe o ensino da doutrina
cristâ nas escolas primárias e normais primárias. Com este diploma pretendia-se
"satisfazer ao espirito liberal e âs aspiracôes dos sentimentos republicanos da Nacâo
Portuguesa. uma vez que "o ensino dos dogmas é incompativel com o pensamento
pedagôgico que deve regular a instrucâo educativa das escolas primárias"1. Em sua
substituicão c introduzida a disciplina de educacão cívica, no âmbito da qual o professor
incutiria nas criancas os valores da República. o amor â pátria. â família. ao trabalho e â
liberdade. Esta não foi. porém. uma decisâo que tenha colhido consenso entre os vários
quadrantes políticos e sociais. Na altura. assistiu-se a um amplo debate entre os
chamados clericais (que defendiam a continuacâo do ensino religioso catôlico) e os anti-
clericais. por um lado. e entre os partidários da escola neutra e os da escola laica.
Além da laicizacão do ensino. previa-se também o alargamento da rede escolar
(sobretudo primária) a todas as freguesias do país e o aumento da obrigatoriedade
escolar4.o que estava longe de acontecer. No final da República. o número de
1
Cf. A. Madeira Barbara. Suhsídios para o Estudo da Educacâo em Porlugal <da Reforma Pomhalina â
Primeira República). Lisboa. Texios de Ciência da Lducacão 2, Assírio & Alvim. 1979. p. 82
J
Rômulo de Carvalho. Histôrta do Ensino em Portugal: Desde a Fundacão da Nucionalidade até ao Fim
do Regime de Satazar-Caetano. 3a edicão, Lisboa. Fundacão Calouste Gulbenkian, 2001, p. 659
'
Citado em idem, ihidem. pp. 660/661
J
Alguns pedagogos. conio Cãiel e Agostinho de Campos. consideravam que o aumento da frequência
escolar por parte das criancas não deveria decorrer de uma imposieão legal. "I---1 estabelecer o ensino
obrigatôrio por meio de leis coercitivas e feras. a crianca vai para a escola como recruta para a fileira. de
corda ao pescoco.V. Cf. Cãiel. Comentários å Vida. Lisboa. Parceria Antônio Maria
Pereira. 1900. p. 6
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estabelecimentos de ensino estava muito aquem das necessidades do país e a
obrigatoriedade escolar nunca chegou a ser uma realidade.
uma vez que as criancas que
vivessem a mais de dois quilômetros de uma escola estavam dispensadas de a
frequentar. Tendo cm conta que as maiores carências
ao nível de estabelecimentos de
ensino se faziam sentir nas zonas do interior. isto significa que uma larga maioria de
criancas em idade escolar continuava a não frequentar o ensino. A esta. acresccntam-se
outras razôes para a baixa taxa de frequência escolar, como a falta de transporte.
a
utilizacão de mão-de-obra infantil no campo e na indústria e a relutáncia de certos
casais
em enviarem os filhos ã escola. Em relacâo a esta última. P. Joaquim da Silva defendia
que ''[...] a melhor heran<;a de um filho pobre é a da educacâo
libertária e moral. com
que poderão ganhar a vida honrada e honestamente. uma vez que seja
industrioso e nâo
indolente. Os pais devem. portanto. fazer qualquer sacrifício para ensinarem os fílhos.
e
deixá-los em condicoes de poderem remediar com o seu trabalho a falta de bens que não
Ihes podem largar"1.
Assim que o novo regime foi instaurado. formou-se uma comissão com o
objectivo de preparar a reforma do ensino. integrada. entre outros. por João de Barros e
João de Deus Ramos. O projecto que resultou deste trabalho propunha a divisão do
ensino primário em três graus
- infantil. mcdio e superior -. gratuitos e de frequência
obrigatôria. a transformacão das escolas normais e de habilitacão do magistério primário
em escolas primárias superiores e a criacão de três escolas inteiramente novas em
Lisboa. Porto e Coimbra.
No entanto. a reforma do ensino. instituída pclo decreto de 29 de Marco dc 1911.
pelas mâos do ministro do Interior. Antônio José de Almeida. acabaria por
levar pouco
em conta essas propostas. O ensino tnfantil acabou por ser autonomizado
do ensino
primário. Destinava-se a criancas de ambos os sexos. com idades compreendidas entre
os 4 e os 7 anos. e não entre os 3 e os 6 anos, como defendia a comissão. Era gratuito.
mas também facultativo. O ensino primário compreendia três graus
- elementar.
complementar e superior -. destinados a mcnores com idades entre os 7 e os 14 anos,
sendo que apenas o primeiro era de frequência obrigatôria. O primeiro grau tinha uma
5
Em 1915. por exemplo. existiam em Portugal 6559 escolas primárias para um universo de 670.192
criancas com idades entre os 8 e os 12 anos. O que significa que cada estabelecimento de ensino
receberia. caso todas elas frequentassem a escola. cerca de 100 alunos. "Não sendo conveniente que
uma
escola tenha matrícula superior a 50 ou 60 alunos, segue-se que seriam neccssárias 12.000 escolas para
a
populacão escolar [...]". Cf. P. Joaquim da Silva Tavarcs. "O Analfabctismo em Portugal". separata
da Hrotéria.
vol. XVI. fasciculos III. IV e V. Braga. 1918. pp. 154155.
''
ldem. ihidem. p. 161
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duracão de três anos e era obrigatôrio para todas as crian^as com idades compreendidas
entre os 7 e os 14 anos, excepto para as que residissem a mais de dois quilômetros de
qualquer escola, oficial ou particular gratuita. O ensino complementar tinha a duracâo
de apenas dois anos, não era de frequência obrigatoria e devcria ser frequentado por
criancas a partir dos 10 anos. Embora criado em 1911, nunca saiu do papel. Quando ao
último nível. o superior, durava três anos e poderia ser frequentado por criancas a partir
dos 12 anos. desde que tivessem sido aprovadas no exame do ensino complementar.
O ensino secundário liceal foi o que menos atencão mereceu por parte dos
teôricos do regime, apesar de vários pedagogos e intelectuais ressaltarem a sua
importância na forma^âo das novas elites dirigentes. De facto. apesar de logo em 191 1
ter sido nomeada uma comissâo encarregada de organizar o projecto de reforma deste
grau de ensino, somente seis anos mais tarde esta estaria concluída.
não sem antes ter
sido empossada uma segunda comissão. em 1915. Segundo a reforma de 1918. o ensino
secundário liceal tinha como fim o de "ministrar os elementos de uma cultura geral e
habilitar para os estudos superiores. promovendo para isso a aquisicão de um
detenninado conjunto de conhccimentos. o progressivo desenvolvimento intelectivo do
espírito. o desenvolvimento normal do corpo e a educacão do sentimento e da
vontade" .
A rcde de estabelecimentos destc grau dc ensino sofreu poucas alteracoes,
continuando a existir duas categorias de liceus
-
os centrais e os nacionais. Os primeiros
existiam apenas em Lisboa. Porto e Coimbra e cram os únicos a oferecer
o curso
complementar. Os segundos totalizavam 21 (17 no contincnte e quatro nos
arquipélagos). instalados em cada capital de distrito administrativo. Existiam ainda mais
dois, em Lamego e Amarante. expiorados pelas respectivas Câmaras Municipais.
() referido decreto de 29 de Marco de 1911 oficializa ainda as escolas môveis .
determinando a sua criaQão nas frcguesias onde. por um qualquer motivo, não fosse
possível a instalacão de escolas fixas (art. 28°). Deveriam fiincionar durante 10 meses
consecutivos, considerado o tempo mínimo necessário para se ministrarem e
consolidarem os primeiros ensinamentos. uma vez que a maior parte dos alunos
trabalhava e. por isso. dispunha dc pouco tempo livre extra-escola para se dedicar aos
Maria Oliveira S. da Cunha. O Ensino Secundário Liceal na Pnmeira Repúhlica,
www.ipv.ptymillenium/M illenium26/ 26_27.htm
*
As escolas môveis foram criadas a 18 de Maio de 1882, por Casimiro Freire, que adaptou o método de
João de Deus. O objectivo era levar o ensino das letras a todos os locais, para reduzir a taxa nacional de
analfabetismo. Dado o seu sucesso. o governo da República acabou por também promover a sua
divulgacão.
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estudos. Nas Escolas Môveis Oficiais aprenderiam a ler. a escrever e a efectuar os
cálculos matemáticos mais simples. Aprenderiam ainda o sistema métrico. mdimentos
de geografia e um pouco da historia do pais. além dc frequentarem aulas de educacão
cívica e moral.
Apesar de criadas em 191 1. sô em 1913 se reuniram as condicôes necessárias
â
sua implantacão no terreno. com o Decreto de 12 de Outubro. Nesse ano, foram criadas
257 escolas môveis no continente e nas ilhas exclusivamente dedicadas a adultos. a
primeira das quais em Leca da Palmeira, que funcionou. no primeiro ano. com 100
alunos. No ano lectivo seguinte. 1914/1915. funcionaram 336. com um total de 18.260
alunos matriculados. Para evitar que a falta de professores pudesse perturbar o seu bom
funcionamento. nesse mesmo ano. por decreto de 25 de Outubro. foi autorizada a
nomeacão de "qualquer estudante de diferentes estabelecimentos de ensino do Estado"
para esse cargo. No primeiro ano. o número de inscricoes. dc ambos os sexos. ascendeu
a cerca de 1 3 mil, média que se manteve até ao final da sua existência. O sucesso desta
aposta do Estado acabou por ditar a falência das escolas moveis particulares, que
acabariam em 1921. Nas 487 missôes que promoveram participaram 28.941 pessoas.
12.727 foram apuradas.
De modo a alargar este modelo de ensino. em 1914. o Parlamento criou também
os cursos môveis. Enquanto as escolas funcionavam em locais onde nao existiam
estabelecimentos de ensino íixos. os eursos eram ministrados nas escolas ordinárias.
pelos mesmos professores, que com um aumento de ordenado de 15$00 mensais
ensinavam os adultos ã noite .
Em 1916. através do decreto n° 2909. de 20 de Dezembro. prevê-se a
organizacão de escolas môvcis especiais para o sexo feminino. o que nunca se
concretizou.
Apesar do êxito. as escolas moveis nâo scriam suficicntes para reduzir a elevada
taxa de analfabetismo, principalmente das faixas etárias mais elevadas. Ocupados com
os seus trabalhos diários. no campo ou nas fábricas, os adultos dispunham de pouco
tcmpo livre para se dedicarem aos estudos de fonna regular e persistente. A situa^âo das
mulheres. sobretudo daquelas que trabalhavam fora de casa. era ainda mais complexa,
uma vez que apôs terminadas as tarefas proíissionais. tinham que se dedicar ã
arrumacâo da casa e ao cuidado dos filhos e do marido. Talvez por este conjunto de
v
P. Joaquim da Silva Tavares, ob. cii.. p. 154
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razôes. as Escolas Môveis Oficiais foram sobretudo frequentadas pela camada da
populacão em idade escolar.
Seria. por isso. necessário que ás escolas môveis se juntassem mais uns quantos
projectos educacionais que permitissem atacar o problema do atraso
cultural nas suas
diversas vertentes. No diploma acima citado, decretou-se que as câmaras municipais
deveriam criar "cursos noctumos. missôes escolares, cursos dominicais e outros
análogos. para extinc-ão do analfabetismo, em ambos os sexos. naquelas localidades
onde as circunstâncias o exigirem" (art. 34°).
Investindo fortemente na instrucão e da educacão. principalmente das classes
economicamente menos favorecidas. os republicanos esperavam colocar Portugal no
trilho do progresso. resgatando-o do atraso cultural em que se encontrava e que o
afastava progressivamente dos paises europeus mais desenvolvidos. Era necessário criar
condicôes para que surgisse um novo tipo de cidadao e uma nova elite de dirigentes.
mais conscientes dos seus direitos e deveres civicos e políticos, mais conhecedores do
mundo - sempre em constante mudanca
- e capazes de romper com os valores do antigo
regime. responsáveis. em grandc parte. pelo atraso do país. Era nesta proxima geracão
que a actual elite dirigente depositava as suas maiores esperan^as. mas para que essa
ruptura política e social sc efectivasse seria necessário que o sistema educativo
republicano se demarcassc do sistcma monárquico.
A escola. entendida aqui no seu sentido lato. não cra encarada apenas como um
local dc pura difusão e consolidacão de conhecimcntos. mas também de preparacâo dos
alunos para o mercado de trabalho. para que pudessem participar activamente no
desenvolvimenlo econômico do país. Razão pela qual. além da preocupacâo com os
currículos escolares. a formacão dos professores e as condicôes dc funcionamento dos
estabelecimenlos de ensino. alguns pcdagogos. principalmente a seguir å Primeira
Guerra Mundial. comecaram a dar especial atencão â orientacão profissional dos jovens.
Na Universidade Popular Portuguesa chegou, inclusive. a ser projectada, cm 1922, a
criagao de um instituto de orientacão profissional. onde os encarregados de educacâo e
os alunos podiam. com a ajuda de técnicos especializados. averiguar qual a profissâo
que melhor se adequava âs características físicas, psicolôgicas. emocionais e intelectuais
de cada um dos educandos.
Num texto publicado em Marco de 1922 na revista Educacâo Popular, Faria de
Vasconcelos alertava para os pcrigos que rcsultavam da escolha de uma carreira
profissional baseada no acaso. na ignorância e no empirismo, cotno acontecia até entâo.
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Muitas vezes, a escolha dos jovens era feita apenas na altura em que tinha de decidir o
seu futuro profissional, sob pressâo. de acordo com a tradicâo familiar ou seguindo os
ditames da moda. "'Hoje quase todos os rapazes querem ser ou mecânicos ou
comerciantes. Tenho ouvido falar em Lisboa da pletora das escolas comerciais e da
despopulacão das escolas industriais e técnicas. Os «meninos» desejam todos ser
«novos-ricos». levam em si grandes «sonhos dourados». Para as raparigas o ideal é
serem empregadas de escritôrio. Acabou a moda dos padres e dos doutores. que foi um
flagelo10.
As expectativas criadas em torno da reforma da educacâo acabaram por sair
goradas. Apesar de as taxas de analfabetismo terem diminuído relativamente âs
verificadas no tempo da monarquia constitucional. os números ticaram sempre muito
longe do pretendido. Um facto preocupante se tivermos em conta. por exemplo. que o
direito de voto sô poderia ser exercido pelos cidadãos que soubessem ler e escrcver .
Para a República. os iletrados não tinham capacidade para analisar as várias propostas
políticas aprcsentadas a sufrágio nem a actuacâo dos governos. eram desprovidos de
consciência política e. por isso. não poderiam ser chamados ås umas.
A um período de grande esperanca seguiu-se um outro, de profunda frustra^ão.
Das muitas promessas, poucas foram as concretizadas e ainda menos as que deram os
resultados pretendidos. 0 permanente endividamento do Estado não permitiu grandes
investimentos na construcão de novas escolas nem na melhoria dos salários dos
professores. que por reccberem baixos vencimentos não se sentiam motivados para sc
entregar totalmente â profissão. O aparecimento de várias escolas privadas, com ou sem
fins lucrativos, que poderiam ajudar a combater o analfabetismo, também nâo surtiram
efeito. Dada a fragilidade econômica da maioria das famílias. muitas optavam por não
enviar os íilhos â escola. uma vez que estes eram importantes para aumentar o
rendimento do agregado familiar. A grande aposta do regime republicano acabava por
tomar-se numa das suas maiores derrotas.
10
Faria de Vasconcelos. "Orientacão Profissionaf in Educacão Popular, Lisboa, n° I e 2. Fevereiro de
Mar?ode 1922. pp. 1/2
1 '
Apenas durante o Govemo de Sidônio Pais foi permitido o voto a todos os cidadãos do sexo masculino,
maiores de 21 anos, independentemente de saberem ler e escrever.
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2 - A educa^ão das mulheres
A educa^âo da mulher constituiu. desde o início. uma das principais áreas de
preocupacão das feministas. Conscientes de que sem
uma educacão completa e
orientada para a vida real a mulher dificilmente seria capaz
de exercer os seus direitos
políticos e civis. nem de se cmancipar economicamente. as feministas propugnavam
pela promocão da instmcâo da mulher. Defendiam a criacâo de incentivos para que
as
criancas e jovens que frequentassem a escola, principalmente as oriundas das famílias
mais carenciadas. e eram a favor da coeducacão. o único modelo de educacão capaz de
lbrmar homens e mulheres preparados em iguais circunstâncias para as lutas da vida.
A República, porém. nunca soube responder a esta reivindicacão, apesar de
também ela constituir uma promessa dos republicanos. A instrucão de rapazes e
raparigas continuou a fazer-se em escolas separadas e sô em casos excepcionais, como
quando o número de alunos era de tal forma reduzido que não justificava a criacâo de
uma escola para cada um dos sexos. era permitida a coeduca^ão. Para Jorge Manuel
Nunes Ramos do Ô, V6 uma fortíssima limita^âo financeira é que pode explicar a
manutencâo simultânea do regime de scparacão dos scxos e a coeducacão. Levar por
diante um princípio moral implicaria que o Estado quase duplicasse o parque escolar
-
teria de haver um Iiceu feminino em cada capital de distrito
-
e passar a ter despesas
correntes dc quase o dobro. Impossível"
"
Era no recato do lar. longe do convívio com as outras criancas. que as meninas
burguesas iniciavam a sua educacũo. normalmente sob o olhar atento da mãe. da ama ou
de uma preceptora. esta. quase sempre de nacionalidade francesa. inglesa ou alemã. Até
aos finais da década de 10. esta continuava a ser a principal escolha da média e alta
burguesia para as suas filhas. Sô mais tarde. com a consolidacão do ensino secundário
liceal feminino. a educacão doméstica comeca a perder importância. Mesmo assim.
continua. durantc largos anos, a scr a opcâo de uma elite social muito restrita. que não
confiava nos métodos do ensino oficial e que continuava a defender que o lugar da
mulher era em casa, afastada dos assuntos públicos. Apenas por necessidade, deveria a
mulher aprender uma arte e dedicar-se a uma prolissão. de preferência ligada ãs artes.
A fiincão da educacão feminina não deveria ser a de tornar a mulher numa sábia,
mas sim a de a dotar com os conhecimentos necessários para poder desempenhar os
i:
Jorge Manuel Nunes Ramos do Ô. O Governo de Si Mesmo
- Modernidade Pedagôgica e Encenacôes
Disciplinares do Aluno Liceal (último quartel do século XIX meados do sécuio XX. dissertacão de
doutoramento em Ciéncias da Educacão (Histôria da Educacâo) apresentada å Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educacão da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2002, p. 805
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papéis sociais que lhe estavam destinados (filha. esposa. mãe) e.
sobretudo. formar as
elites dirigentes do amanhã. Aliás. algumas das vozes que se levantavam
contra a
alteracâo dos modelos educativos dirigidos ã mulher argumentavam que um aumento do
conhecimento por parte desta a afastaria do lar e das suas obrigacôes domésticas.
O
alcance de uma outra visâo do mundo levaria a mulher a interessar-se por outras
actividades que não as que tradicionalmente lhe estavam atribuídas,
entrando em
concorrência directa com o homem. Mas. por enquanto. "[...] a mulher. entre nôs. como
toda a criatura sem educacâo. é retrôgada e timorata com os seus pavores e ideias velhas
no espírito das geracôes. que assim se tomam, sem dar por isso. cobardes para
as
rasgadas iniciativas do futuro. presas ao passado pelo sentimento do medo que lhes
incutiram. com o leite. as crendices maternas" ".
A escolha de mestras estrangeiras não era bem aceite por certas intelectuais.
como Elina Guimarães ou Agostinho de Campos. por considerarem que estas
desnacionalizavam o ensino. Este último afirmava: "Desgracado país aquele que. em
plena Europa e em pleno século XX. não teve ainda tempo ou jeito de organizar com a
prata da casa um servico tão simples e tâo necessário" A verdade. porém. é que o
recurso a preceptoras estrangeiras tinha as suas vantagens para a educacão intelectual e
cultural das jovens. Permitia o contacto. embora indirecto. com outras realidades. outras
formas de sentir. de pensar e de agir, através da leitura de jornais e de revistas
estrangeiros. e das mais variadas formas de expressão artística. abrindo os horizontes ås
raparigas portuguesas. Moldava-se. desta forma. uma nova geracão. mais conhecedora
das transformacoes sociais. políticas, econômicas e culturais que se faziam sentir um
pouco por toda a Europa e Estados Unidos da América. mais consciente da sua prôpria
condicão e do seu papel na sociedade e na família. Muitas destas raparigas tomaram-se
mais tarde adeptas dos ideais feministas. Mais um motivo pelo qual as feministas
defendiam um a educacão da mulhcr. Sem uma populacão fcminina esclarecida não
seria possível engrossar e fortalecer o movimento feminista.
Além dos ensinamentos básicos relacionados com a orientacâo dos servicais e a
gestâo da casa. era importante para as jovens a aprendizagem de línguas estrangeiras
(normalmente. inglês e francês). saber tocar piano. executar alguns trabalhos manuais
(sobretudo. bordados) e saber comportar-se em público. matérias essenciais para que as
13
Ana de Castro Osôrio. Âs Mulheres Portuguesas. Lisboa. Livraria Editora, 1905. pp. 193/194
14
Agostinho de Campos, Casa de Pais. Escola de Filhos, 33 edicão. Rio de Janeiro/Lisboa, Francisco
Alves/Livraria Ferin, 1917, p. 189
110
meninas de família fossem reconhecidas em sociedade. Educavam-se as meninas para
os jogos de aparência que se jogavam nos salôes de chás.
nos teatros e nas soirées, mas
não para os verdadeiros assuntos da
vida.
Havia uma completa falta de educacão sexual. assunto que normalmente
era
abordado quando apareciam as primeiras regras e de uma forma muito simplista
e
pudica. Normalmente. essa abordagem era feita pela mâe, também
ela pouco preparada
para iniciar a filha nessas matérias. "Julga-se dever educar as criancas
numa ignorância
compieta e sistemática da origem da vida. Em especial as meninas.
futuras mães. pouco
ou nada sabem de puericultura e. o que talvez ainda seja pior. estão inteiramente
desprevenidas contra os manejos dos sedutores e outros perigos igualmente
temerosos?*15, alertava. em 191 7. o pedagogo José Pedro da Cunha.
No mesmo sentido iam as preocupacôes de Adelaide Cabete, cujo trabalho de
final de curso tratava da questão do ensino da pucricultura e da mulher grávida. "O
papel que o estudo da puericultura representa no ensino doméstico
é de tanta
importância que julgo um crime de lesa sociedade deixar casar uma menina sem a
verificacâo prévia de que ela se ache habilitada a cuidar a sua prole" . criticava
a
médica. Adelaide Cabete foi. aliás. a grande impulsionadora do ensino da puericultura
em Portugal. tendo ministrado, durante mais de 15 anos. esta disciplina no Instituto
Feminino de Educacâo c Trabalho. cm Odivelas. com bastantc sucesso.
Nas classes socialmente mais baixas. a educacão das meninas era igualmente
feita em casa. mas num ambiente completamente diferente. A mãe continuava a ser o
modelo principal. mas não havia amas nem preceptoras estrangeiras. Qiianío muito. uma
tia mais velha ou a avo. que transmitiam de forma oral o que tinham aprendido na
experiência da vida âs geracôes mais novas. Desde muito cedo. as meninas comepavam
a imitar as mães no desempenho das suas tarefas domésticas e. quando mais crescidas,
ocupavam-se dos irmãos mais novos. Raramcnte iam
ã escola. mas quando o íaziam,
eram muitas vezes obrigadas a frequentar os estabelecimentos de ensino masculinos, por
falta de escolas exclusivamentc femininas. Ao contrário das meninas burguesas, as
meninas do povo conviviam corn outras criancas. suas familiares
ou vizinhas. Caso
vivessem no campo. aprendiam também como trabalhá-lo e os ciclos da vida, com a
passagem das estacôes e os rituais da agricultura.
15
Pedro José da Cunha, "Liceus Femininos". separata da Revista de Educacão Geral e Técnica, l.isboa,
Sociedade de Estudos Pedagôgicos. 1917. p. 4
16
Adelaide Cabete, O Ensino Doméslico em Portugal. I.isboa. Tipografia da Cooperativa Militar. 1923.
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Este contacto directo com a natureza era uma das principais lacunas do cnsino
urbano, como denunciava Agostinho de Campos. A crianca da cidade era educada longe
do campo, sem um contacto directo
com a natureza, a sua lôgica e as suas regras.
Confinadas a um espaco puramente urbano, o primeiro contacto com a vida era
feito
através dos livros. de gravuras e das conversas com os adultos,
entre as quatro paredes
da casa ou da escola. *Tal c a lei e o espírito de uma instrucão primária tão diferente e
tão distante da vida. como catálogo de sementes e de frutas difere da horta e do pomar**.
criticava. para logo em seguida acrescentar: "Aos dez anos. exame. isto é, ilusão.
mentira. papel, carimbo oficial. comédia monstruosidade'* '.
As duras paiavras de Agostinho de Campos levam-nos a deduzir que a reforma
da instrucão primária levada a cabo em 1913 não estivesse a ser aplicada na sua
totalidade. Pelo menos, no quc se refere aos mctodos pedagôgicos. uma vez que o
decreto que corporiza cssa reforma impunha a realizacão de excursôes. visitas de
estudo. passeios pedagogicos e a colheita e coleccionismo de espécimes, que seriam
utilizados nas disciplinas dedicadas ås ciências naturais. Pretendia-se com este modelo
que a crianca não tivesse um estudo puramente escolástico. mas que
tomasse contacto
com o meio envolvente nas suas mais variadas vertentcs.
É a partir do último quartel do século XIX que se consolida o ensino feminino,
principalmcnte no seio das famílias burguesas. uma vez que os agregados familiares das
classes mais baixas eontinuavam a depender do complemento salarial proveniente do
trabalho da mulher. Espccificamente para estas. comecavam a aparecer. também por
essa altura. cursos técnico-profissionais. decorrentes da consciência de que o
desenvolvimento eeonomico do país dependia também da fomiacão que os agentes do
aparelho produtivo poderiam rcceber. Em relacão âs restantes. como já foi referido.
interessava torná-las na formadora por excelência dos futuros cidadâos.
Pelo que acabámos de expor. partilhamos da tese de Maria Teresa Valente
Pinto18. de que o investimento na educacão da mulher nâo decorreu da assumpcâo de
um direito natural desta. mas sim da necessidade do colectivo de a modelar de acordo
com o papel social que lhe atribuía. Mesmo a aposta na profissionalizacão da mão-de-
obra feminina. particularmente sentida durante a Primeira Guerra Mundial, se deveu
mais â necessidade de manter os mesmos niveis de qualidade e de quantidade de
17
Agostinho de Campos, ob. cit., p. 39
18
Maria Teresa Valente Pinto. O Ensino Técnico Industrial Feminino em Finais do Século XIX: a Escola
Damião de Goês em Alenquer, dissertacão de mestrado em Estudos Sobre as Mulheres, Lisboa,
Universidade Aberta. 1998, p. 18
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producão do que ã concepcão de que a mulher trabalhadora tinha o direito
de ver os seus
conhecimentos aprofundados.
Também como salienta Maria José de La Fuente19. a preocupacâo com a
educacao feminina não pode ser associada â problemática do feminismo. uma vez que
muitos dos defensores da primeira não eram partidários da segunda. Vejam-se os casos
de Carolina Michélis de Vasconcelos ou de Maria Amália Vaz dc Carvalho. para quem
a educacão da mulher foi um tema sempre recorrente nos seus escritos, mas para quem
as lutas feministas nada ou pouco diziam.
2.1 - Os primeiros passos
A primeira tentativa estatal de impulsionar a instrucão feminina ocorreu em
1 870. com o decreto de 3 de Agosto. da autoria do ministério de D. Antônio da Costa,
que cria, em Lisboa, de um Instituto de Educacão para o Sexo Feminino.
O objectivo
era congregar numa única administracão os recolhimentos do Calvário, Rua da Rosa. do
Grilo. do Lázaro Leitão. do Passadico e do Amparo. dirigidos a jovens oriundas de
famílias carenciadas20. Pretendia-se com este projecto chegar ás camadas socialmente
mais baixas. habitualmente menos sensibilizadas para o probiema da educacâo
feminina. Além de se preparar a jovem para ser mãe e dona de casa. era-Ihe também
oferecida alguma formacão profissional. que poderia ser-lhc útil quando tentasse cntrar
mais tarde no mercado de trabalho.
Durante quase duas décadas. não se legislou mais sobre esta matéria. S6 em
1888. com a publicavão da carta de lei de 9 de Agosto, assinada por José Luciano de
Castro, o Estado mostra novamente preocupacão com a educacão feminina. Com a nova
lei. propunha-se a criacão de "institutos destinados exclusivamente ao ensino secundário
feminino" em Lisboa, Porto e Coimbra por parte do Estado, embora pudcssem ocorrer
parcerias com as câmaras municipais. associacoes de beneficicncia ou as Juntas Gerais
dos distritos. O curso proposto era dirigido a raparigas com idade igual ou superior a 12
anos e teria a duracâo de quatro anos. Em cada um dos anos eram ministradas seis
"
Maria José de La Fuente, O Ensino Secundário Feminino - Os primeiros 20 anos da escola Maria Pia.
dissertacâo de mestrado em Historia dos Secuios XIX e XX em Portugal. Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 1989. p. 7
:o
Cecília Barreira. llistôria das Nossas Avôs - Retrato da Burguesia em Lisboa (1890
- 1930), 2' edicão.
s.l.. coleccão Sociedade & Quotidiano. Edicoes Colibri. Janeiro de 1994, p. 39
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disciplinas obrigatôrias. ás quais se acrescentariam mais quatro extra-curriculares
(desenho. lavores. canto e ginástica). A carta de lei acabou regulamentada apenas dois
anos mais tarde, a 6 de Marco de 1890. por Antônio de Serpa Pimentel.
O projecto. no entanto. acabou por nunca sair do papel. Com a subida de Dias
Ferreira ao poder. dois anos depois da regulamentacũo da lei. é retirada a dolacâo
orcamental destinada â criacão destes estabelecimentos de ensino, através de um decreto
datado de 3 de Marco. Neste podia ler-se que "para os institutos de ensino secundário
do sexo feminino. que ainda nâo foram aceites pela opinião pública e podem dispensar-
se por agora. nâo vale a pena manter na tabela a verba respectiva de 13.500SOOO réis"""
.
A redaccão do decreto é bem explícita quanto â posicão dos poderes políticos em
relacâo a esta matéria. Num período de grandes carências econômico-financeiras. a
educacão feminina nâo era, de todo. uma prioridade para o Estado.
A decisão. porém. provocou um forte debate público. entrc aqueles que
concordavam com a posicão do governo e os que defendiam um verdadeiro
investimento na educacâo da mulher. Para os primeiros. bastava â mulher saber ler,
cscrever e contar. uma vez que as suas preocupacôes se deveriam restringir aos assuntos
domésticos. Para os segundos, a falta de uma política educativa virada para o sexo
feminino constituía uma das principais razôes pelas quais o país se encontrava num
estado de subdesenvolvimento cultural, quando comparado com outras nacôes, como a
Alemanha. a Franca ou a Itália.
Com este retrocesso, o país continuava a contar apenas com um estabelecimento
de ensino secundário feminino público. a Escola Maria Pia. criada a 4 de Setembro de
1884 pcla Câmara Municipal de Lisboa. e inaugurada no dia 10 de Junho do ano
seguinte. Funcionava no segundo piso do edificio da Escola Central n° 5, no Largo do
Contador Mor. å Graca. Eram apenas aceites meninas com os 12 anos de idade
completos, que frequentavam um curso geral, de três anos. e um dos quatro cursos
especiais (escrituracão comercial. tipogralia. telegrafia eléctrica c lavores). além do
inglês e do francês.
No decreto que institui a escola pode ler-sc: "Sem dúvida que a principal missâo
do liceu é criar mulheres instmídas e ilustradas suficientemente para podcrem sem
humilhacão do scu proprio espírito comparecer na sociedade culta. conviver com as
pessoas ilustradas. ensinar os seus filhos, fazer a escriturac^o da sua casa ou a do
21
Manuel Borges Grainha. Instrucâo Secundária de Ambos os Sexos no Estrangeiro e em Portugal,
Lisboa. Tipografia Universal, 1905, p. 321
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comércio dos seus. compreender os livros e a conversa^ão dos principais idiomas da
Europa. sobre a posse de prendas prôprias do sexo ou lavoures
delicados. que ou sâo
recursos de modesta e honrada indústria para o granjeio da vida ou recreio agradável
para horas feriadas e entretenimento de
ôcios"* .
São 45 as alunas que se inscrevem no primeiro ano de funcionamento. mas
apenas 26 tcrminam com aproveitamento esse primeiro ano. As desistências
deveram-se
ao facto de a escola esutr localizada numa zona de difícil acesso e de os encarregados de
educacão se aperceberem de que o curso nâo habilitava as jovens para o exercício do
magistério primário. que desde há pouco tempo poderia ser exercido por mulheres.
De
acordo com Rosmarie Wank-Nolasco Lamas. a escola nãc era frequentada pela mulher
burguesa, mas por "raparigas sem grandes recursos financeiros e sem grandes
perspectivas ou aspira^ôes de os ver melhorados por um bom casamento""\
Quatro anos mais tarde, são dados os primeiros passos para instalar no Mosteiro
de Sâo Dionísio, em Odivelas, um instituto privado que albergasse orfãs de oficiais
portugueses. 0 projecto ganharia corpo dois anos mais tarde. altura em que o convento
passou a designar-se por Instituto D. Afonso. No instituto. as jovens recebiam instrucâo
primária. secundária e profissional. ficando. aqui sim, habilitadas para o magistério
primário. curso de telegrafistas e curso de carteira (contabilista). Eram ainda ministradas
aulas de francês e de inglês e lavores. ensino doméstico e religioso. estes últimos
indispensáveis para a formacâo das futuras mães e donas de casa. Em 1908. o modelo
pedagogico foi actualizado, prevendo-se então a cria^ão de laboratôrios. de
um museu
de historia natural. dc um jardim botânico e salas para projeccôes luminosas e
conferências.
2.2 -O ensino liceal secundáriofeminino: O liceu D. Maria Pia
O primeiro liceu feminino acabaria por ser criado pelo decreto de 3 1 de Janeiro
de 1906. pelo ministro Eduardo José Coelho. Na prática. tratou-se apenas de elevar ao
estatuto de liceu a escola Maria Pia. que preparava as alunas para o ensino secundário
"
Decreto de 31 de Janeiro de 1906 citado em Rômulo de Carvalho, Histôria do Ensino em Portugal:
Desde a Fundacâo da Nacionalidade até ao Fim do Regime de Satazar-Caetano, 3a edi?ão, Lisboa,
l'unda^ão Caloustc Gulbenkian. 2001. pp. 645/646
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Rosmarie Nolasco-Wank Lamas, Mulher Para Além do Seu Tempo, Venda Nova. Bertrand Editora.
Marcode 1995, p. 59
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através da realizacão de exames nos liceus masculinos. Dava-se assim resposta a uma
procura crescente deste grau de ensino pelas jovens e resolvia-se
o problema da co-
educacâo. que continuava a não ser muito bem aceite pela maioria da sociedade.
O liceu oferecia um curso geral. que tinha a duracão de quatro anos e era
composto por sete disciplinas: Moral. Direito Moral e Religioso. Português, Franccs.
Histôria e Geografia. Ciências Físico-Naturais c Matemática. disciplinas ås quais no
último ano se acrescentavam as de Pedagogia. Higiene e Economia Doméstica.
O modelo adoptado não era do agrado geral. Manuel Borges Grainha. por
exemplo, considerava que o ensino ministrado nâo tinha "um cunho verdadeiramente
prático e utilitário para a vida doméstica e profissionai das educandas'*. além de que
o
Estado não reconhecia os diplomas de aprovacâo "como válidos para qualquer funcâo
civil"24. Esta discriminacão negativa fazia com que fossem poucas as aiunas que
terminavam o respectivo curso. Por não haver altemativa a esta cscola. muitas íamílias
burguesas optavam por inscrever as suas filhas em colégios de freiras"""' ou particulares.
em qualquer dos casos. solucôes verdadeiramente dispendiosas. principalmente tendo
em conta que o ensino ministrado era pouco solido e pouco útil.
O recurso ao ensino particular tinha como objectivo evitar que as meninas de
família convivessem com as raparigas do povo, cujos hábitos e costumes podiam
conspurcá-las. Estes cstabelccimentos de ensino. porém. não estavam isentos de críticas.
Tratavam-se. na maioria dos casos, de escolas instaladas em edificios austeros. sem
espaco ao ar livre onde as criancas pudessem brincar ou praticar exercício fisico, de
regras demasiado rígidas. onde saltar. rir e cantar eram práticas interditas. Os alunos não
eram mais do que "pequeninos mártires" fechados em casas onde lhes era proibido
"saltar e folgar. sem sol. sem alegria e sem higienc" .
Em 191 1. o liceu Maria Pia é transferido para o Palácio Valadares. no Largo do
Carmo. para responder ao aumento da procura. Mesmo assim. as novas instalacôes
continuam a ser exíguas. pelo que as alunas são divididas em dois turnos. Sendo um
Iiceu nacional. as alunas que pretendcssem seguir os estudos teriam que frequentar o
curso complemcntar nos liceus centrais masculinos, problema apenas resolvido em
1917. altura em que a escola passa a designar-se Liceu Central Almeida Garrett.
4
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Em 1915, é criado anexo ao Liceu Maria Pia um curso especial de educa^ão
feminina, que permitia âs jovens a formacão em matérias teôricas e
em conhecimcntos
considerados úteis para a vida na família e na sociedade.
Tinha a duracâo de cinco anos
e fiincionava em paralelo com o de instrucão secundária. sendo a sua frequência
obrigatoria até ao terceiro ano para as alunas do ensino secundário. Além
das disciplinas
do curso geral. do plano de estudos faziam parte disciplinas como Economia Doméstica,
Química Doméstica. Puericultura e Culinária. entre outras. Uma vez terminado
o curso.
as alunas que o desejassem poderiam candidatar-se â Escola de Belas Artes
e â Escola
de Música. O curso foi extinto em 1 91 8. pelo decreto n° 4597. de 1 2 de Junho.
Nesse mesmo ano de 1915. é fundada a Associacão Escolar do Liceu Maria Pia.
que entregava material escolar. fomecia lanches e almocos
e pagava propinas âs sôcias
mais carenciadas.
Com a reforma de 1918. o ensino liceal feminino sofre algumas modificacôes.
As seccôes femininas dos liceus de Coimbra e do Porto são autonomizadas. oferecendo
o curso geral. No antigo Liceu Maria Pia são criados dois cursos complementares. de
Letras e de Ciências. uma antiga reivindicacão do corpo docentc. Os programas de
estudo são semelhantes aos dos liceus masculinos. embora com algumas diferencas. A
disciplina de ginástica consistia. sobretudo, em jogos e dancas: a dc canto coral incluía
li^ôes de piano e a dc trabalhos manuais comprecndia costura. lavores e arte aplicada.
Ou seja. a instrucão ministrada ã mulhcr continuava a ser virada para os papéis sociais
que tradicionalmente Ihe eram atribuidos c não para
o mercado de trabalho no qual aos
poucos comecava a integrar.
A educacão física comecava a ser uma disciplina corrente nas escolas femininas,
defendida por educadores e feministas. que assim tentavam
combater a ideia errada de
que o exercício fisico e o desporto apenas poderiam ser praticados pelo sexo masculino.
Como frisava Helena de Aragâo. "a experiência demonstrou iniludivelmente que a
cultura física do organismo é um factor de revigoramento das racas em decadência
moral. porque a sua accão simultânea sobre o corpo e sobre
o espírito. influi
beneticamente sobre o carácter do indivíduo"" .
No início da década de 20. eram já várias as mulheres que se interessavam pelos
desportos e pelo culto do corpo. Â medida que a mulher se ia libertando dos seus
encargos tradicionais. os seus interesses iam-se diversificando.
"As condicôes de vida
:
Helena de Aragão, "A Influência da Educacão Física no Carácter da MulheV in Rcvista de
Educacão
Fisica, n° 3. Maio de 1921
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para as mulheres são hoje bem diferentes das que
Ihe eram oferecidas nas eras passadas
em que esses preconceitos ditaram leis. portanto. a educacão de carácter
feminino deve
assentar sobrc bases mais sôlidas e racionais, mais consentâneas com as modemas
exigências da existência. uma vez que a objectividade da sua accâo se amplifica
e
define, como educadora, orientadora e lutadora^ .
Em 1928, urge um segundo liceu fcminino em Lisboa. o D. Filipa de Lencastre,
para responder a uma procura cada vez mais crescente deste grau de ensino por parte
das raparigas. fmto de uma opiniâo pública cada vez mais esclarecida e defensora
da
educacão da mulher. Este novo estabelecimento liceal serviu ainda para aliviar as já
saturadas instalacôes do Maria Amália Vaz de Carvalho, que ainda funcionava no
Palácio Valadares. no Largo do Carmo. No ano lectivo anterior. 1927/1928. este liceu
recebera 383 alunas.
Na maioria dos casos. e particularmente no das jovens burguesas. a frequência
do ensino secundário não significava obrigatoriamente que estivessem a pensar seguir
os estudos e muito menos que se preparavam para exercer uma profissão. Tentavam
simplesmente aprofundar alguns conhecimentos e diversificar outros. de modo a
poderem entabular conversa com qualquer interlocutor nos diversos eventos sociais que
frequentavam. A fortuna de família ou o dote, garantias sulicientes para um casamento
proveitosos, asseguravam-lhes um futuro cstável e desafogado. pelo que não scntiam
necessidade de pensar em exercer uma qualquer actividade profissional.
As alteracoes introduzidas ao longo da Primeira República no ensino secundário
liceal feminino tiveram como efeito, a médio prazo. o aumento da popuiaeâo feminina
que frequentava estc grau dc ensino. Em 1910. existiam apenas 924 alunas (11.2%).
número que em 1916 tinha já subido para 2720 (25.2%). No final do regime. o número
de jovens que frequentava este grau de ensino era já de 2852 (24%)" .
O aumento da escolaridade feminina conduziu nâo s6 a um reposicionamento
sôcio-profissional da mulher, mas também a uma maior mobilizacão na luta pela defesa
da igualdade de direitos entre sexos. Basta comparar o númcro de mulheres mobilizadas
em tomo desta causa no início da República e aquelas que abracaram o projecto do
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maioria das sôcias desta agremiacão possuía uma licenciatura ou um curso técnico-
profissional.
2.3 -O último bastião masculino: a universidade
A primeira mulher a frequentar o ensino universitário em Portugal foi Domitilia
Hormizinda Miranda de Carvalho. que no ano lectivo de 1891/1892 se inscreveu em
Matemática na Universidade de Coimbra10. Durante cinco anos. Domitilia de Carvalho
foi a única aluna das faculdades portuguesas. No ano lectivo de 1896/1897. juntaram-se-
Ihe mais duas mulheres: Maria do Carmo Teixeira Marques e Sofia Júlia DiasJ . Aliás.
na maioria dos países europeus. a admissão de muíheres no ensino superior tomou-se
uma realidade apenas a partir da segunda metade do século XIX. As faculdades
francesas e suícas foram as primeiras a permitir o acesso do sexo feminino aos seus
cursos. logo em 1864"'.
Ainda no tempo da Monarquia. a Faculdade de Direito da Universidadc de
Coimbra abriu. também. as suas portas ao sexo feminino. Regina da Glôria Pinto de
Magalhães Quintanilha foi a primeira a matricular-se, no ano lectivo de 1910/1911.
tendo concluído o curso de Direito em apenas três anos. gracas ao Decreto de 23 de
Outubro de 1910, que instituía os "cursos livres" (os alunos não eram obrigados a
frequentar as aulas e podiam elaborar o seu prôprio plano de estudos). Simultaneamente.
frequentou algumas cadeiras da recém-criada Faculdade de Letras e assistiu a algumas
disciplinas da Escola Industrial Brotcro.
O número de mulheres a frequentar o ensino superior foi cresccndo
gradualmente ao longo dos anos. sofrendo um aumento exponencial no ano lectivo de
1915/1916. Não podemos. no entanto. deixar de sublinhar quão ínfima era a taxa de
inscricôes de mulheres nas universidades portuguesas quando comparada com o
universo total de alunos. Ao longo dos 16 anos em que vigorou a República, esse valor
nunca atingiu 0.5%. como se pode observar no quadro abaixo apresentado.
'"
Antes, já várias mulheres haviam frequentado as Escolas Médico-Cirúrgicas de Lisboa e do Porto, a
Cscola Politécnica de Lisboa, a Academia Politécnica do Pono. entre outras.
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A primeira mulher licenciada do mundo foi Elizabeth Blackwell que, em 1849. recebeu o díploma da
Facujdade de Medicina do Geneva College. nos Estados Unidos da América. Cf. Joaquim Ferreira
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Quadro IV
Kelacão do número de mulheres no universo de alunos que frequentaram a Universidade de
Coimbra durante a Primeira República
Anos lectivos Número de aiunos Mulheres Percentagem %
1910/1911 X 8 X
1911/1912 1246 5 0.004
1912/1913 1246 11 0.008
1913/1914 1 344 17 0.012
1914/1915 1360 24 0,017
1915/1916 1565 50 0,031
1916/1917 1273 58 0.045
1917/1918 1198 70 0.058
1918/1919 1 1 66 74 0.063
1919/1920 1095 78 0.071
1920/1921 -1155 84 0,072
1921/1922 1150 66 0.057
1922/1923 X 75 X
1923/1924 |X 76 X
1924/1925 X 95 X
1
1925/1926 X 105 x
x
- Dados nao apurados
Na origem desta realidadc estará. por um lado. o facto de a maioria das jovens
não pensar em tirar um curso superior e seguir uma carreira e. por outro. o reduzido
número de estabelecimentos de ensino secundário abertos ao scxo feminino.
A abertura deste último bastião de domínio masculino verificou-se igualmente
ao nível do corpo docente. Pouco mais de meio ano apos a instauracão do novo regime,
a 21 de Junho de 191 1. Carolina Michãclis de Vasconcelos foi nomeada professora de
Filologia Germânica da Faculdade de Letras de Lisboa. Cargo que não chegou a ocupar.
uma vez que por decreto datado de 9 de Dezembro desse mesmo ano foi colocada
«em
comissão» na Faculdadc de Letras. mas desta vez da Universidade de Coimbra. Apesar
de a profissão de professora ter sido desde sempre considerada das mais adequadas ao
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sexo feminino <por ser uma ftincão muito semelhante å fun^ão
de mãe). houve alguma
resistência â entrada da mulher no corpo docente das universidades portuguesas.
2.4 - As escolas profissionaisfemininas
As preocupaeôes quanto ao ensino técnico-profissional da mulher surgiram
no
último quartel do século XIX, altura em que a sociedade comccava a despertar para
o
problema da educacão feminina e em que se assiste a uma entrada em
massa de
mulheres no mercado de trabalho. fruto da progressiva industrializacão do país. Até
então. as mulheres nunca tinham sido proibidas, quer na lei. quer na prática do
funcionamento dos estabelecimcntos escolares. de frequentar este grau de ensino. mas a
sua participacão era praticamente nula. Ainda nâo havia uma consciência colectiva de
como era importante fornecer å mulher trabalhadora não s6 as ferramentas concretas
necessárias ao desempenho das suas tarefas, mas também os ensinamentos teôricos com
os quais realizaria de uma forma mais perfeita e eficientc essa mcsma funcâo.
Como já foi referido. é somente em 1870 que surgc. pela primeira vez a ideia de
criar um estabelecimento de ensino profissional exclusivamente feminino. pelas mãos
do entâo ministro da Instrucâo. D. Antônio da Costa. Tratava-se do Instituto para a
Educacâo do Sexo Feminino. destinado a raparigas carenciadas e no qual eram
ministradas instrucão primária e secundária tipo profissional. mas a pouca afluência de
alunas acabou por ditar o seu insucesso e a escola acabou por encerrar.
No ano lectivo de 1884/85. inicia-se o ensino para ambos os sexos nas escolas
industriais e de desenho. As raparigas. contudo. eram quase sempre encaminhadas para
o ramo omamental. por ser aquele que melhor se compatibilizava com as actividades
prôprias do sexo feminino. A isso também se devia muito o facto de a maior parte da
mão-de-obra feminina ser empregue na indústria têxtil, pensando-se. desta forma,
prepará-la melhor para o mercado profissional.
Com o decreto de 14 dc Dezembro de 1897. os cursos industriais deixam de
poder ser frequentados por mulheres. ficando estas limitadas aos cursos de lavores e de
renda. criados em algumas escolas do país. Com este fechar das portas. questiona-se a
necessidade de haver um ensino técnico-profissional dirigido a cada um dos sexos.
121
A educacâo profissional das mulheres chegou a ser alvo de
vários estudos
académicos. nomeadamente. por parte de Alice Pestana'3 que. em 1893. visitou alguns
estabelecimentos de ensino profissional para raparigas. em Franca, país onde
o acesso
das mulheres a carreiras ligadas ao comércio e â indústria era já uma realidade.
O
objectivo era conhecer os modelos adoptados no estrangciro.
Em termos gerais, os
cursos de ensino técnico estavam divididos em três graus. ministrados em outros
tantos
anos. durante os quais as alunas tomavam contacto nâo so com os
mais diversos
conhecimentos científicos e artísticos. mas também com os ensinamentos referentes
âs
actividades caseiras. Eram frequentadas por raparigas com idades compreendidas
entre
os 12 e os 15 anos e. embora fossem gratuitos. muitas das alunas tinham direito a uma
pensão para ajuda na compra do fato ou para o almoco.
Este modelo. porém, nunca
chegou a ser aplicado ou sequer adaptado â realidade portuguesa, devido
em parte â fala
dc sensibilidade por parte dos poderes políticos para com esta questão e a
uma situacão
financeira instável e deficitária que nâo permitia demasiados gastos em áreas como esta.
Esta foi. no entanto. uma preocupacâo constantemente publicitada nos escritos
femininos. Mesmo aquelas que não se auto-intitulavam feministas. como Carolina
Michãelis de Vasconcellos ou Maria Amália Vaz de Carvalho. elegeram a questão da
educacâo da mulher como uma das suas principais preocupacôes. Não é. por isso, de
cstranhar que algumas associacôes fcministas tenham dado particular atencâo
ao
assunto. chegando mesmo a lancar cursos ou escolas profissionais dirigidas ås
sôcias ou
âs mulheres mais carenciadas.
Em 1918, por exemplo. a Cruzada das Mulheres Portuguesas inaugura.
em
Alcobaca. a sua primeira Escola Agrícola Feminina. tendo sido escolhida para
presidente da comissão executiva Elisa Dias de Freitas Rodrigues.
tesoureira da
agremiaQão. No ano seguinte. foi aprovado um projecto de criacão de
uma escola de
casciros exclusivamente destinada a ôrfãos de militares mortos na Primeira Guerra
Mundial. Denominada Escola Profissional de Agricultura do Distrito de Lisboa- .
funcionaria em Paiâ (Odivelas) e seria frequentada pelos filhos e filhas dos militares
mortos ou estropiados nos campos dc batalha. com idades entre os 10 e os 16 anos.
tendo prioridade os habitantes do distrito de Lisboa e os descendentes
directos de
operários rurais. Ser-lhes-ia ministrada instru^ão primária agrícola
e ensinada a
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Alice Pestana. Relatôrio de uma Visita de Estudo a Estabelecimentos de Ensino Profissional do Sexo
Feminino no Estrangeiro. Lisboa. Imprensa Nacional. 1893
34
Bases Orgãnicas e Regulamentares da Escola Profissional da Junta Geral
do Distrito de Lisboa - Paiã
Odivelas. Lisboa. Imprensa Africana de Antônio Tibério de Carvalho, 1919
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aplicacão prática dos diferentes ramos de agricultura. especialmente
ás pequenas
indústrias agrícolas e aos trabalhos de natureza essencialmente caseira.
Tendo em conta que a situa^ão financeira das escolas de instrucão agrícola nâo
era desafogada e que os investimentos no sector do ensino eram habitualmente parcos.
Alberto Vellozo de Araújo. um espccialista cm ciências agronômicas. defendia a
adaptacâo dos asilos femininos e das escolas de proteccâo
infantil em escolas
domésticas-agrícolas. evitando-se. assim. a necessidade de construcâo de novos
edificios \
0 aparecimento destes cursos lécnicos abriu um leque. embora ainda não muito
vaato. de novas saídas profissionais ãs mulheres. permitindo-lhes optar por outra
carreira que nâo a do professorado primário. "há muitos anos direccâo quase única.
onde dezena delas não encontram colocacão nem fortuna, ou porque já o número destas
mcstras seja superior ao das escolas. ou enfím porque nada há mais ingrato. mais triste.
mais violento. mais desgracado. do que o desempenho maquinal, mercenário de uma
missão para que não há nem disposicâo natural. nem gosto adquirido por cultura
superior. nem sequer talvez a mera competência técnica"1 .
Embora as saidas profissionais tradicionais se mantivessem como principais
escolhas. nomeadamente as ligadas âs actividades mrais. havia uma preocupacão
crescente com a formacão da mulhcr camponesa, que trabalhava a terra da forma como
sempre viu fazer. sem a menor formagão técnica ou cientílica. Esta era uma matéria
particularmente sensivel aos engenheiros agrônomos. para quem a exploracũo dfl terra
era "uma das mais complexas eiências" que exigia "conhecimentos vastos de assuntos
diversos" .
*'
Alberto Vellozo de Araújo. O Ensino Feminino Agrícola: Remodelacão e Adaptacão de Aiguns
Estabelecimentos de Caridade tnfantil para Escolas Doméstico-Agrícolas. Famalicâo. Tipografia
Minerva, 1923, pp. 27/28
"'"
Alice Pestana. ob. cit.. p. 37
-''
Alberto Vellozo de Araújo. ob. cit., p. IX
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2 - DIREITOS ECONÔMICOS
A questão de fundo de todo o processo de emancipaeão da mulher residia na
sua
sobrevivência econômica. Atingindo a independência econômica (através do fruto do
seu trabalho ou da administracão da fortuna individual). a mulher deixaria de "aceitar o
casamento arrumacâo. o casamento arrimo, o casamento emprego ou aposentacâo
(itálico no original) "l. A mulher poderia licar solteira. se losse esse o seu desejo. ou.
em caso de viuvez. manter este estado civil. sem se preocupar em contrair novo
casamento apenas para que os seus problemas econômicos ficassem resolvidos. Nâo era.
contudo. essa a opiniâo de muitos portuguescs. "A mulher sô Ihe apraz [ao homem]
como objecto de prazer ou escrava dos seus desejos. e para a conservar assim. nessa
depcndência que Ihe quer fazer convencer que é soberania. sujeita-se a tudo, até
aguentar-se com todo o trabalho para que ela nâo crie hábitos de independência, vendo-
se apta para ganhar a sua vida. sentindo-se senhora das suas economias"". criticava Ana
de Castro Osôrio.
Não era fácil. porém. ultrapassar as atitudes discriminatôrias muitas vezes tidas
por parte das entidades empregadoras. Inicialmente. houve uma certa resistência em
empregar mão-de-obra feminina em determinados sectores de actividade
e sô quando o
patronato sc apercebeu de que podia ter a mesma producão a custos mais baixos,
recorrendo ao trabalho da mulher, comecou a contratá-Ia. Se no sector privado essa
resistência se fez sentir até bastante tarde. no funcionarismo público cla ocorreu até
1911. ano em que as primeiras mulheres foram aceites na Junta de Crédito Público.
Além dos preconceitos sexistas. segundo os quais as mulheres eram menos
capazcs de desempenhar detcrminadas funcôes, as prôprias leis colocavam
determinados limites â entrada do sexo feminino no mercado de trabalho. De acordo
com o Côdigo Civil, a mulher não podia obrigar-se sem autorizacão do marido, o
mesmo é dizer que não podia excrcer qualquer acto profissional sem o consentimento
do cônjuge. "situacão tão absurda como incômoda,°. As únicas excepcôes prendiam-se
com a mulher comerciante. que necessitava apenas de uma única autorizacao do marido
(art. 1 194° do Côdigo Civil e art. 16° do Codigo Comercial), e das autoras e advogadas,
que não precisavam de todo do consentimento do cônjuge. Isto significava que "em
1




ldem, As Mulheres Portuguesas, pp. 24 1 /242
'
Cf. F.lina Guimarâes. "Da situacâo da mulher profissional no casamento'* in Alma Feminina, ano XII. n°
2. Marco e Abril de 1928, p. 23
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que não precisavam de todo do consentimento
do cônjuge. Isto significava que "em
rigor, a médica não pode visitar um cliente,
a professora prometer uma licão. a
costureira aceitar uma encomenda. a industrial contratar ou despedir operários. ou
comprar fomecimento, sem autorizacão
dos respectivos conjuges .
A entrada da mulher no mercado de trabalho está intimamente ligado ao
processo de industrializacão. O recurso
å producão pelas máquinas tornou o processo
produtivo mais simples e menos pesado. exigindo menos forca
muscular. A mâo-de-
obra feminina era, por isso, suficiente para desempenhar as tarefas até aí exclusivas
do
homem. com a vantagem de ser muito mais barata. Essa entrada, contudo.
s6
aparcntemente contribuiu para a sua emancipacão
econômica, sobretudo, quando
casada. Segundo o Côdigo Civil. o marido podia dispor livremente do
salário da
companheira. podendo mesmo cobrá-lo pessoalmente junto da entidade empregadora
e
gastá-lo da forma que entendesse. sem apresentar qualquer justificacão.
"Neste ponto. a




aiimente com o suor do seu rosto a vida corrupta c dissipadora do marido em prejuízo
seu e da educacâo dos filhos"\ criticavam as feministas. E se esta disposicâo podia atc
ser aceitável numa altura em que eram poucas as mulheres que trabalhavam
fora de
casa. o mesmo nâo acontecia numa altura em que "o número de mulheres operárias
triplicou. que o exercício das profissôes liberais não está vedado ao sexo feminino. que
as reparticôes públicas franquearam as suas portas â mulher portuguesa"\
O recurso â mão-de-obra feminina. principalmente nas unidades fabris, fez com
que os homens sentissem os seus postos de trabalho ameacados.
mas este argumento
facilmente era desmontado pelas feministas. "Tem-se dito. c â primeira vista assim
parece. que a concorrência da mulher. no trabalho. viria
a desvalorizar-se o do homem e
cremos estar aqui o motivo porque ele. em geral. a olha de soslaio. Todavia tal nâo
sucede. pois que o aumento consecutivo da producũo. barateando os produtos.
facultando a posse de várias comodidades. alarga o consumo. criando assim
novos
hábitos e novas necessidades"7. defendia Olga de Morais Sarmento da Silveira.
Os argumentos. contudo. não convenciam quem via os seus postos
de trabalho




Cf. Aurora de Castro e Gouveia. "Reivindicac&es Feministas
- Garantia do Salario da Mulher Casada",




Olga de Morais Sarmento da Silveira. Prohlema Feminista, Lisboa, Tipogratia
Francisco Luís
Goncalves. 1906, p. 23
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imprensa operária. sobre fábricas que substituíam
a mão-de-obra masculina pela
feminina, pagando-lhes salários mais baixos. Havia. inclusive, operários que
defendiam
a igualdade de salários, nâo porque considerassem
tal justo, mas porque acreditavam
que dessa forma essa "'desgracada concorrência"
acabana.
Além de as mulheres serem muitas vezes mais eficientes e produtivas que os
seus colegas masculinos (sobretudo em tarefas que requeriam
maior concentracâo e
habiiidade manual). recebiam vencimentos bem mais baixos. Nao eram raros os casos
de operárias vítimas de assédio sexual por parte dos seus superiores hierárquicos. que
as
iludiam com a promessa de melhores salários. Muitas delas,
como veremos mais
adiante, acabavam por cair no mundo da prostituicão. o quc levava as vozes mais
conservadoras a utilizar este facto como argumento contra a inclusão da mulhcr no
mercado de trabalho. Para tentar ultrapassar esta situacâo pouco dignificante, em 1900,
Caîel9 propôe a cria^âo de uma Liga do Trabalho Feminino Português. que teria
como
missâo "o desenvolvimento das indústrias que. remuneradoramente. a mulher do nosso
povo pudesse exercer sem o ominoso trabalho do laf lu, que nunca se concretizou.
O trabalho domiciliário era o que melhor se adequava com o princípio da
domesticidade, pois permitia conciliar o papel de mãe e de esposa com o exercício de
uma actividade produtiva mercantilizada. Neste caso. a mâo-de-obra era também mais
barata. Por outro lado. a mulher ficava resguardada de qualquer atentado ao pudor ou
asscdio sexual a que muitas operárias cstavam sujeitas nas fábricas e nas oficinas.
Existia legislacão laboral que protegia a mulhcr destas situacôes. mas na prática. os
mecanismos de proteccão raramcnte eram accionados. devido â falta de fiscalizacão
e
de denúncia por parte das vitimas ãs autoridadcs competentes nesta
matéria. A maior
parte das denúncias era feita nas páginas da imprensa operária. De acordo com
os
relatos, os superiores hierárquicos olhavam para as mulheres como "máquinas
humanas" e "carne de prazer". substituindo-as regularmentc "uma vez porque já
conseguiram os seus intentos de bestas-feras. outras porque elas dignamente recusaram
as infames propostas"". Neste último caso. eram vítimas de chantagem ou. não raras
8
Cf. O Corticeiro. Lisboa. 14 de Dezembro de 1912 in Maria Filomena Mônica. A Formacão da Classe
Operária Portuguesa
-
Antologia da Imprensa Operária (1850
- 1934), Lisboa. Funda<;ão Calouste
Gulbenkian. 1912, p. 61
9
Pseudônimo de Alicc Pestana
10
Caíel. Comentúrios d Vida. Lisboa. Parceria Antônio Maria Pereira. 1908. p. 83
"
O Operário Mobiliário. I de Maio de 1914 citado in José Henriques Dias.
"Mulheres no Movimento
Operário nos Alvores da Primeira República", Faces de Eva
- Estudos sobre a Mulher, n° 3, Lisboa.
Edicôes Colibri/Universidade Nova de Lisboa, ano 2000, p. 61
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vezes. despedidas. Sem trabalho, e consequentemente, sem meio de sustento.
muitas
delas acabavam por dedicar-se â prostituicão.
Ana de Castro Osôrio foi uma das mais acérrimas defensoras da indústria
caseira. No Congresso Municipalista de Évora. realizado em 1915. referiu-se a
este
sector da economia nos seguintes moldes: "Há indústrias ricas que nâo podem sair do
trabalho feminino caseiro da classe média sob pena de desaparecerem. como tem
sucedido a muitas e principalmente âs rendas em algumas localidades como Setúbal.
onde a grande indústria de conservas de peixe. levando a mulher do povo para
o maior
ganho das fábricas. tira-as da indústria pobremas artísticas. das rendas de bilros" '.
Não era sô o assédio sexual que preocupava as feministas. mas também o
excesso de trabalho a que a mulher estava sujeita. Chegada a casa. depois de passar
entre 10 a 12 horas por dia nas oficinas ou nas fábricas (quando não fazia serâo). a
mulher tinha ainda que se dedicar ás tarefas domésticas.
O que significa que pouco ou
nenhum tempo livre lhe restava para as actividades que
mais lhe davam prazer.
"Quando extenuada regressa a casa. não é como deveria ser para gozar as poucas horas
que lhe são destinadas ao seu descanso: urge que
ela vá preparar. ainda. a comida para si
e para a família. que lave a roupa. e que, embora por
uma forma muito superficial. trate
do arranjo doméstico. Acordada na madrugada seguinte. ei-la pronta a continuar a triste
lida quotidiana". descrcvia Maria Clara Correia Alves nas páginas de Aimu Feminina .
As lutas operárias
O aumento do nivel de escolaridade feminina permitiu ás mulheres nâo so um
reposicionamento sôcio-profissional. mas também um intcnsificar da capacidade
reivindicativa. Já em 1902, Carolina Michaelis de Vasconcelos notava que as operárias
fabris dos meios urbanos lutavam pelos seus dircitos em conjunto com os homens,
embora a liberdade jurídica e política de cada um dos sexos fosse bem diferente. Muitas
vezes. as mulheres operárias se solidarizaram com as lutas dos homens. mas raramente
o contrário sucedia. O caso da fábrica Symigton. no corrcelho de Almada, c ilustrativo
do que acabámos de referir. Em 1910. os trabalhadores desta
corticeira revoltaram-se
12
Ana de Castro Osôrio, p. 58
13
Cf. Maria Clara Correia Alves. "A Mulher na Fábrica". in Atma Feminina. ano 1. n° 12, Dezembro de
1917. p. 135/136
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contra um regulamento que os proibia de assobiar. conversar e fumar, tendo de imediato
recebido o apoio das mulheres. A imprensa da época não hesita mesmo em afirmar que
"se não fosse a temeridade deste punhado de mulheres, os homens não teriam saído
vitoriosos da peleja travada contra o regulamento"1 . No entanto. quando estas. mais
tarde. reclamaram por melhores salários. viram-se abandonadas pelos seus
companheiros. que chegaram a aplaudir o facto de o proprietário da fábrica ter
despedido as operárias. substituindo-as por rapazes.
Além desta falta de solidariedade por parte dos colegas, a mulher operária via-se
na contingência de ter de lutar pelos seus direitos sozinha. Apesar de partilharem
algumas preocupacoes, o movimento operário feminino nunca se associou ao
movimento feminista. Ambos tinham as suas prôprias associacôes e os seus prôprios
métodos reivindicativos. Enquanto as operárias tinham um sentido muito mais prático
da vida diária, e, por isso, reivindicavam as suas exigências recorrendo âs greves ou ås
manifestacoes de rua. as mulheres burguesas limitavam-se a apresentar representacôes
ao govemo. a publicar textos na imprensa ou a participar em accoes de esclarecimento
quase sempre dirigidos a audiências muito restritas.
Em Marco de 191 1. as operárias das fábricas de conserva dc Setúbal promovem
uma greve contra a exploracão a que estavam sujeitas. uma atitude que mereccu fortes
críticas por parte de uma das mais acérrimas defensoras dos direitos das mulheres, Ana
de Castro Osôrio. Argumentava esta feminista que a greve era "extemporânea e injusta".
por ter decorrido pouco mais de meio ano desde que a República entrou em vigor no
país. Considerava. por isso. que qualquer greve que naquela altura fossc promovida
eram "suspeitas de manejos reaccionários. [...] estimuladas e aproveitadas pelos que
nutr[ia]m 6dio â República. que ainda nem sequer [tinha tidoj tempo de se tomar
suspeita dc trair o scu programa" \
Outro sinal do descontentamento social cra visível nos recursos aprcscntados aos
Tribunais de Árbitros e Avindores. os Tribunais do Trabalho da época. cuja
competência se cingia aos contratos individuais de trabalho. Em 1910. por exemplo,
14
«Na fábrica Symigton; exploracão de Mulheres» in O Corticeiro. Lisboa. 26 de Fevereiro de 1910.
citado por Maria Filomena Monica. ob. cit., p. 142
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Ana de Castro Osôrio, As Operárias das Fúbricas de Setúbal e a Greve
-
Resposta de Ana de Castro
Osârio ao Germinal. Setúbal, Editora Sociedade Proprietária do Jornal O Radical. 191 1. pp. 9.^10
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foram conseguidas 100 conciliacoes entre entidade empregadora e trabalhadores,
36 das
quais diziam respeito a casos envolvendo empregadas domésticas .
Trabalho igual, salário... diferente
A igualdade de tratamento em termos salariais foi. sem dúvida. uma
das
principais lutas da mulher trabalhadora. Além de. em termos gerais, auferir
vencimentos
mais baixos do que o homem. mesmo quando ambos desempenhavam a mesma funcão
existia essa discriminacão. "É absurdo. por exemplo. que uma pobre mulher,
executando trabalho igual ao do homem. e com maior dispêndio de forcas, porque a
educacão física que tem vindo recebcndo pelos tempos fora a toma mais fraca do que
ele [...]. é absurdo [...] que a mulher executando trabalho igual ao do homem. receba
apenas, quando nâo recebe menos. um terco do salário que ele vence.
E absurdo e
desumano"17. denunciava Maria Veleda. numa conferência realizada em Vendas Novas.
a convitc das operárias corticeiras.
O que se passava nas fábricas de conserva de peixe de Setúbal é sintomático da
situacão laboral precária em que as mulheres viviam. Em 1913. por exemplo. o salário
médio diário das operárias era de 205 réis (excluindo os domingos). Tendo em conta
que trabalhavam. em média. cinco horas diárias. signifíca que recebiam 40 réis por cada
hora de trabalho. Se a situaeao em si já é preocupante. mais sc agrava se tivermos em
conta que muitas vezes essas mulheres eram obrigadas a permanecer o dia inteiro na
fábrica â espera da chegada do peixe. sem com isso receberem mais. além de também
nao serem raros os dias e noites em que tinham de trabalhar várias horas seguidas.
prejudicando. dcsta forma. a sua vida familiar .
Na indústria corticeira. a situacâo não era diferente. De acordo com um inquérito
de 1910. o salário médio diário dos homens rondava os 600 réis. enquanto que o das
mulheres e o dos aprendizes oscilava entre os 150 c os 200 réis. "Esse salário, repartido
16
Cf. Paz Olegário. Empregadat Domésticas. Mulheres em Luta
- Para a Histôria do Servico Doméstico
em Portugal
- Das Origem ao Fascismo. Coleccâo «Movimento Operário». Coimbra. EdicÔes Base, s.d.,
pp.41/42
Maria Veleda. /1 Conquista
- Discursos c Conferências. Lisboa. Livraria Central de Gomes de
Carvalho. 1909. p. 112/113
18
Cf. Maria da Conceicâo Quintas. Soledade Brites Chagas e Elio Almada Contreiras, Greves.
Sindicalismo. Setúbal - 1910/1913. Lisboa. Edicôes da Associacão Distrital de Setúbal, 1981. p. 27
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pela alimentacão e renda de casa. levava
a uma vida de difícílimo equilíbrio do
orcamento familiar. sobretudo nas famílias com grande número de fíIhos,,
Esta diferenca salarial, associada â carestia de vida. provocou diversas greves e
manifesta<?ôes operárias de rua.
"
[...] por mais valor intelectual que tenham [as
mulheres]. se não dispuserem de fortuna pessoal ou família que as sustentem.
têm de se
deixar morrer de fomc ou scm tratamcnto nas suas doeneas. porque ninguém se lembra
dc lhes recompensar condignamente os seus servicos
"
.
O direito á maternidade
As mulheres. sobretudo das classes socio-econômicas mais desfavorecidas. não
se podiam dar ao luxo de parar de trabalhar durante o tempo de gravidez. apesar
de
muitas vezes colocarem a sua vida e a do bebé em risco. Havia profissôes cujo exercício
constituíam verdadeiros perigos para a saúde da grávida e do feto. "quer por causa das
intoxicacoes que elas produzem (intoxicacôes pelo chumbo, sulfureto de carbono.
mercúrio. tabaco. etc). quer pelo traumatismo uterino que ocasionam. como acontece
com as costureiras. pelo uso da máquina de costura; cssas profissôcs devem ser
abandonadas. temporariamcnte. durante o tempo de gravidez""'. defendiam alguns
clínicos. Alguns estudos médicos demonstravam mcsmo que as mulheres que
trabalhavam durante a gravidez. principalmente nos últimos meses. tinham bebés mais
pequenos do que aquelas que descansavam. Recomendavam, por isso,
o repouso nos
últimos dois ou três meses de gestacâo. O tema foi. aliás. abordado por Adelaide Cabete
no seu trabalho de final de curso.
Nem sempre. porém, esse descanso era possível. uma vez que o salário da
mulher. apesar de bastante baixo. era imprescindível para compor o orcamento do
agregado familiar. Não so porque o vencimento do marido não era muito elevado. mas
também porque muitas vezes este gastava-o nas tavernas. no fumo ou
noutros vícios. Já
para não referir as viúvas e divorciadas. cujas pensôes alimentares eram
também
|g
José Henrique Dias, «Mulheres no Movimento Operário nos Alvores da Primeira República»
in Faces
de Eva -Estudos sobre as Mulheres. Lisboa, Ediøes Colibri/Universidade Nova de Lisboa, n° 3, 2000, p.
67
2U
Ana de Castro Osôrio. Em Tempo de Guerra, p. 43
21
Maria Carolina Ramos. Gravidez e Maternidade. Preceitos de Higiene Maternal e Infantil a Observar
Antes, Durante e Depois do Parto. Lisboa, Enciclopédia Popular llustrada. Seccão Editorial de O Século,
s.d.
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pequenas e atribuídas sempre
tarde, e as mulheres abandonadas com filhos pequenos.
que não tinham outra forma de prover
ao seu sustento senão trabalhando.
A legislacâo sobre esta matéria previa a existência de um médico
nas fábricas,
que deveria acompanhar o evoluir da gravidez e recomendar
a moderacão do trabalho -
aconselhando a que as operárias grávidas trabalhassem sentadas e evitassem esforcos
fisicos - ou mesmo a sua cessacão. Medidas que não agradavam de todo aos patrôes,
que desta fomia se viam obrigados a manter. pelo mesmo preco. operárias que
produziam muito menos e a alterar o normal funcionamento das
fábricas e das oficinas.
As trabalhadoras tomavam-se de tal forma onerosas que na maior parte das vezes eram
dispensadas ao mínimo sinal de gravidez, uma vez que o patronato não era obrigado
a
assegurar-lhes o posto de trabalho nestas circunstâncias.
Sem emprego. as mulheres viam-se numa situacâo
financeira ainda mais instável
e preocupante. tendo em conta os encargos que uma gravidez comporta.
Caso ainda
mais grave quando não se tratava do primeiro filho. Esta situacão arrastou-se
até å
ditadura militar. Em 1928. Elina Guimarães chamava a atencão. durantc o segundo
Congresso Feminista e de Educacâo. para a necessidade de a legislacão cstipular
"expressamente que a gravidez em si. como as modificacôes ou suspensôes
de trabalho
dela resultantes, nâo pudessem scr nunca causa da ruptura dc um contrato industrial ou
comercial"' .
As mâes trabalhadoras enfrentavam um outro problema. o de onde c com quem
deixar os filhos pequenos. Muitas vezes estes ficavam entregues aos cuidados
de uma
fílha mais velha (que assim se via impedida de prosseguir os estudos) ou de uma outra
familiar ou vizinha. O decreto de 14 de Abril de 1891. que continuou em vigor durante
a República, instituia a criacio de creches a menos de 300 metros das
fábricas que
empregassem pelo menos 50 mulheres. mas cram poucas as que existiam. Estas creches
scrviriam também dc sala para amamentacão2, para as operárias ou para as amas que
criassem os seus fílhos. Quase 20 anos depois. com o decreto n° 5636. de 10 de Maio de
1919. define-se que as sôcias parturientes das mutualidades tinham direito a
"
Cf. Elina Guimarâes. «Proteccão â Mulher Trabalhadora» in Aima Feminina. n° 2. Mar^o de Abril de
1928, p. 4
23
Os médicos defendiam que o lei materno era o melhor alimento para os
bebés. pelo que a amamentacão
era uma prática a incentivar. Muitos condenavam o recurso ãs amas-de-Iei. devido
ao perigo que estas
poderiam representar para a saúde das criancas. .. Ana de Castro Osôrio acrescentava
mais um motivo
para se criticar a "ama mercenária": "E é assim. substituindo
a mãe - a ama natural - pela ama
mercenária. que inconsciente c levianamente se vai abastardando
a raca, desmoralizando o povo. tirando
lodo o merecimento å divina missão de mãe: criar e educar os seus filhos". (Ana de Castro Osorio. As
Muiheres Devem Amamentar os Seus Filhos, p. 8)
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hospitalizacão ou a socorros médicos, farmacêuticos e aos
subsídios pecuniários
normais durantc o tempo em que estivessem impossibilitadas de trabalhar. que nunca
seria inferior a dois meses.
As feministas atribuíam responsabilidades nesta matéria também âs Câmaras
Municipais. âs quais exigiam a criacâo das suas prôprias creches. pelo menos
uma em
cada freguesia. nas cidades mais populosas, destinadas ãs mulheres que
trabalhavam
sozinhas ou ås que não trabalhavam sempre no
mesmo estabelecimento.
O reposicionamento sôcio-profissional
A medida que a taxa de escolarizacão feminina aumentou,
assistiu-se a um
alargamento do leque de escolhas profíssionais e a uma transferência
da mão-de-obra
feminina dos sectores primário e secundário para o terciário (comércio e servicos). Em
Portugal. essa alteracão foi muito mais lenta do que no resto da Europa.
devido a um
elevado número de mulheres analfabetas e aos altos índices de mralidade. bem como a
uma certa resistência por parte do patronato masculino em contratar
mâo-de-obra
feminina para certos sectores de actividade. como denunciava
Ana de Castro Osorio no
seguinte relato: "Poderás ser operária numa fábrica embora com
um trabalho
cxtenuante. ser cstafeta. guiar os bois. trabalhar no campo. engomar durante um dia
inteiro. esfregar as casas... e até fazer as correntes de ferro que a Inglaterra exporta aos
milhares para amarrar os navios
-
como o lemos num jomal estrangeiro,
- tudo menos
entrar numa Academia. subir ã tribuna. ocupar a cátedra. dirigir uma reparticão ou
trabalhar sequer como empregada... Quer dizer. bem vistas as coisas nôs afinal é que
somos o sexo forte. visto que s6 não é rcgateado o direito ao trabalho quando é pesado,
quando é brutal. quando necessita forca e resistência física"" .
Mas em 16 anos de vigência da República é notôria alguma mudanca
quantitativa e qualitativa. 0 proprio mercado de trabalho acabou também por
acompanhar a mudanca social que se fez sentir, ao abrir as portas de outros sectores que
não os tradicionais â mâo-de-obra feminina. 0 prôprio Estado se adaptou a essa nova
realidade. a das mulheres com graus de instm^ão cada vez mais elevados. e permitiu
que estas integrassem os seus prôprios servicos. alterando mesmo alguma legislacão quc
24
Ana de Castro Osôrio. «A Razão de Scr do Feminismo», in A Capital. 7 de Feverciro de 191 1, p. 2
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proibia ao sexo feminino exercer determinadas actividades. A
título meramente
exemplificativo destacaremos apenas a entrada da mulher na advocacia.
Durante anos. a mulher tentou combater a ideia de que era inferior e menos
capaz do que o homem e provar que o sexo
não influía no desempenho de um
determinado cargo. mas sim o tipo de educacũo que lhe era ministrada. Daí a tônica na
questão da instrucão, que deveria ser cada vez mais dirigida âs novas exigências sociais
e laborais e não se restringir aos conhecimentos necessários para a mulher desempenhar
da melhor maneira as funcôes de mãe e de esposa. como acontecia até entâo.
"Sabemos muito hem qual a educacâo recebida pelas meninas que se prezam:
umas nocôes do francês necessário para decifrar os figurinos franceses, um pouco de
piano para fazer vista e a pragmática enfatuada das salas. E isto sucede não so em
Lisboa, mas em Portugal inteiro. Lancemos um olhar sobre a provincia e informemo-
nos da educacão recebida. nâo pelas raparigas do campo. nem por aquelas que se
entregam a trabalhos grosseiros. porque essas nâo receberam educacâo alguma, o que
não admira visto não possuírem os meios nccessários para isso. Não nos detenhamos
também nas que têm fortuna. cssas não precisam de trabalhar. aprenderam no colégio ou
receberam da professora particular [...] uma educacão completamente falsa. e vivem
tranquilamente porque o dote é a garantia de um casamento proveitoso. E não
cometamos o erro de lhes falar em prepararem-se para exercer uma profissao; julgar-
nos-âo gracejando. Mas. ocupemo-nos das outras. das que não têm fortuna nem se
empregam em trabalhos grosseiros. das filhas dos empregados públicos, por exemplo:
essas porque se não habilitaråo a manter a existência independente0 E isto que elas
acham vcrgonhoso! Pretendem imitar as que são ricas. e mais tarde quase sempre se
arrependem do desprezo com que encararam a instrucão e o trabalho"V
Com a criacão dc cscolas técnico-profissionais, o professorado primário deixou
de ser a única saída profissional ao alcance das mulheres com determinado nível de
instrucão. o que em muito contribuiu para o aperfeicoamento do corpo docente. Com a
diversifícacão de carreiras ao alcance do sexo fcminino. apenas aquelas que sentiam
verdadeira vocacão para ministrar aulas optavam pelo professorado.
Existia também a preocupacâo em profíssionalizar determinadas actividades.
como o servico doméstico. que ganhou bastante importáncia social e economica com o
aparecimento da classc burguesa. Em 191 1. existiam cm Portugal 128.566 empregadas
"
Dagmar Ferreira. «A mulher portuguesa e o lrabalho». in Educacâo Feminina. Ano 1. n° 4.
26 de Maio
de 1913, p. 1
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domésticas26. Dado o peso desta actividade na economia do país e a importância
de ter
profissionais qualifícadas. surgiram, a partir do fínal do século XIX.
várias instituicôes
que se dedicavam â formagão das empregadas domésticas. dirigidas,
em muitos casos,
âs jovcns das classes sociais mais baixas. É o caso da Associacão dos
Asilos para
Educac-ão de Costureiras e Criadas de Servir. fundada em 1883. ou do Instituto
Proíissional Feminino. criado em 1913.
Em 1912. o deputado Tomás da Fonseca apresenta um projecto dc lei com vista
â constituicão da Empresa Protectora das Criadas de Servir e Amas de Leite. cuja
área
de intervencâo se confínaria â cidade de Lisboa e na qual se tinham que inscrever
obrigatoriamente todas aquelas profissionais27. Este organismo funcionaria
simultaneamente como escola de formacão e agência de emprego. Segundo Maria Rita
Lino Garnel. este género de cursos proíissionais tinham também como objectivo "alterar
comportamentos. linguagens e costumes prôprios das classes populares, que colidiam
com os hábitos das elites""' .
A progressiva entrada das mulheres no mercado de trabalho deveu-se igualmente
a uma mudanca na forma como a sociedade passou a encarar o aparecimento do sexo
fcminino em público. Aos poucos. as raparigas que saíam sozinhas â ma deixaram de
ser alvo de olhares reprovadores e comentários pouco abonatôrios quanto â sua conduui
moral.
A intcgracão de mulheres nos servicos do Estado foi um momento de regozijo
para as feministas. Na imprensa. multiplicaram-se os rclatos sobre o primeiro
dia de
trabalho das novas funcionárias da Junta de Crédito Público. em Lisboa. e os elogios â
sua eficiência e profissionalismo, ao ponto de algumas vozes considerarem que elas
desempenhavam melhor as suas funcôes do que os antigos empregados homens" . A
''
Cf. Paz Olegário. ob. cit., pp. 33.-'34
27
Cf. Diário da Cãmara dos Deputados. 2 de Maio de 1912
2,1
Maria Rita Lino Garnel, «Mulher e Violência: das lmagens e da Realidade na Lisboa de 1912» in Faces
de Eva - Estudos Sohre a Mulher. n° 10. Lisboa. Edicôes Colibri/Universidade Nova de Lisboa, 2003, p.
75
2g
Na edicão de I de Maio de 1 9 1 1 , a llustracão Poriugucsa conta desta forma o ambiente que se vivta na
Junta do Crédito Público: "'São quinze raparigas sentadas em volta das mesas largas na repanicâo da
contagem de cupôes da Junta de Crédito Público. Algumas bonitas; fica-lhes bem
o uniforme. o trajo
negro, que para as suas serventes é acrescentado com um avental
branco. Dá gosto olhar para elas. Têm o
ar atento. paciente e doce que as mulheres pôem nas suas tarefas, nesses trabalhos miúdos que para
elas
parecem destinados. Das 1 1 da manhã as 5 da larde. com
uma hora de intervalo para o seu tunch, aquelas
funcionarias do Estado vão contando os cupôes. contando sempre, devendo atingir sete milhôes ao cabo
de um ano e dando-lhes também baixa nos livros respectivos.
É interessante o aspecto dessa reparticão pública, curioso no conjunto. magnífico os seus
resultados, pois já se pode apreciar que as funcionárias sobrepassam mais um terco do trabalho
dos
antigos empregados. Ao mesmo tempo é consolador saber-se que o Estado pensou um pouco na
mulher
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decisão do governo, porém, não agradou a todos, tendo uma comissão de homens
desempregados protestado junto do ministro das Financas.
Contudo, essa insercão da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho nâo
ocorreu de forma tão célere como as feministas pretendiam. Em alguns sectores. a
relutância em recorrer â contratacão de mulheres permaneceu ao longo da República.
mesmo em períodos em que a mão-de-obra não abundava. como aconteceu aquando
da
Primeira Guerra Mundial e como denunciou. na altura. Ana de Castro Osôrio: "[..-1
antes de se chamar a mulher å actividade de uma vida produtiva e autônoma todo o
portuguesinho. de tradicional e mourisco sentimento. achará conveniente
utilizar
menores. como está sucedendo em várias casas comerciais. ou chamar estrangeiros. nem
se lembrando. sequer. de que as mulheres têm competência e aptidôes para a maioria
dos servicos. especialmente para os que dependem de fácil adaptacâo e rápida
compreensao
Isto apesar de em matéria de trabalho de menores
c de mulheres ter havido um
certo retrocesso em termos legislativos. Em 1915, a idade mínima da mulher no
mercado de trabalho desce dos 21 para os 15 anos. sendo ainda permitido que criancas
com 10 anos fossem admitidas para servi^os leves. "desde que tivessem o primeiro grau
de ensino e «comp!eicão fisica robusta» (itálico no original)"' . Em contrapartida.
proibiu-se o trabalho noctumo a mulheres c jovens.
Aos poucos. as profissôes tradicionalmente masculinas foram-se abrindo âs
mulheres. A advocacia é uma delas. Em 1918. o decreto n° 4676 autoriza o exercício da
profissão de advogada. ajudante de notário e ajudante de conservador âs
mulheres
possuidoras de uma carta de formatura em direito. Maria Veleda. no entanto.
considerava que este tipo de profissão, além de masculinizar a mulher. a impedia de ser
boa mãe. boa amante e boa esposa. "Uma vez investida da toga.
a mulher teria que
renunciar å matemidade. pois seria bem ridículo que a senhora A. em véspcras de scr
mâe. preocupadíssima com o seu melindroso estado. tendo de pensar em tanta coisa
portuguesa. Senhoras educadas, de famílias respeitáveis. não podendo descer a certos misteres,
tinham
bem dificil a vida. A mulher no servi^o do Estado era uma ideia a aplicar.
Aplicou-se âquela reparticão e deu resultados." (p. 550/55 1 )
M'
Ana de Castro Osôrio. Em Tempo de Guerra
- Aos Soldados e ãs Mulheres do Meu País, 2~ ediyâo,
Lisboa. Ventura e Companhia Editores, 191 8, p. 57
"
Maria Alice Marques Almeida, .4 Primeira República Portuguesa e o Estado Providência, ... (não está
na bibliografia)
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pequenina e encantadora. se arrastasse pelos tribunais, pesada,
macilenta. cheia de
fadiga e morbidez"32. defendia.
Prostituicão - uma profissão á parte
Desde o tempo da monarquia constitucional quc a sociedade se dividia quanto
â
atitude que o Estado deveria ter para com as prostitutas. De um lado. encontravam-sc
nomes como os de Egas Moniz ou de Tovar de Lemos. que defendiam a regulamentacão
da actividade prostitucional. sob pena de a propagacâo das doencas venéreas que lhe
estavam associadas contribuir para a degenerescência da raca lusitana. Do outro. os
abolicionistas. entre os quais. Amaldo Brazâo e a maioria das dirigentes feministas, que
defendiam o fim do regime de tolerância. argumentando que a prostituicão resultava da
desordem social e moral em que se encontravam as sociedades modemas.
O primeiro cstudo sobrc o problema da prostituicão em Portugal foi publicado
cm 1 841 por Francisco lgnacio dos Santos Cmz. vice-presidente do Conselho de Saúde
Pública do Reino. No livro A Prostituicâo na Cidade de Lisboa. o autor desenha o
retrato físico e psicolôgico da prostituta portuguesa. com base nas teses de Lamarck.
Considerando que prostituta era toda a "mulher que com o seu corpo ganha dinheiro
publicamente. não se negando aos que a ela quiserem ir fora da mancebia""\ o autor
definia três classes de prostitutas: as quc desenvolviam a sua actividade isoladas. na sua
prôpria casa. sendo quase exclusivamente procuradas por clientes das classes
mais
abastadas; aquelas que. embora tambcm trabalhando isoladamcnte ou reunidas em
colégios, viviam em casas muito menos luxuosas. cobravam precos mais baixos e eram
procuradas por um númcro muito maior de clientes; por fim. as que frequeniavam as
"mas mais retiradas e imundas da cidade e as lojas das mais nojentas casas" e que
eram procuradas por soldados. marujos e criados de servir. Estas últimas, eram as que
existiam cm maior número na capital do reino.
Francisco Ignacio dos Santos ('ruz defendia a tolerância da prostituicão por
considerar que a sua perseguicão faria aumentar a prostituicão clandestina. "a pior e a
0
Cf. Maria Veleda. «Misoginismo» in Vanguarda, 8 de Marco de 1906
"
Francisco Ignacio dos Santos Cruz. Da prostiuicão na cidade de I.isboa (1841), Lisboa. Publicacôes
D.
Quixote. 1984. p. 49
Idem, ibidem. pp. 72'73
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mais prejudicial de todas elas"3\ por se desenvolver em condicôes morais
e sanitárias
consideradas perigosas para a sociedade e as famílias.
Em 1902, Ângelo Fonseca publica Da Prostituicão em PortugaL uma nova
tentativa de caracterizar a prostituta portuguesa. desta vez a nível nacional. Coligindo
os
números das inscricoes policiais. o autor conclui que a maioria das meretnzes
vive na
zona da Estremadura (1293) e na regiâo do Douro (522). tendência igualmente seguida
pela prostituicâo clandestina. embora esta existisse de
uma forma quase uniforme por
todos os concelhos do país. Na origem destes números elevados está
a miséria dos
campos que na maioria das vezes empurravam
as jovens casadoiras para as cidades å
procura de emprego como servicais.
Os baixos salários. por um lado, a fragilidade
emocional. por outro. e os vícios que adquirem nas grandes cidades
acabam quase
scmpre por conduzi-las ao mundo da prostituicão.
"f...J Com a simplicidade natural que caracteriza
o povo das nossas aldeias.
compreende dificilmente o egoísmo que domina a sociedade
dos grandes ccntros, c
entra neles despreocupada
- na cren<?a de uma felicidade aparente*°6. Cerca de 95% das
prostitutas eram mulheres solteiras. sendo que 44% eram criadas
e 1 7% costureiras de
profissão. Nos registos. encontravam-se também operárias fabris
e agrícolas. mas em
muito mcnor escala.
Seis anos apôs este estudo. Tovar de Lemos. seguindo a mesma
linha de
pensamento dc Egas Moniz. vcm a público defender a regulamentacão
da prostituicâo.
como única forma de controlar a propagacão das doencas venéreas, que lhes estavam
associadas. e uma actividade que acarretava graves consequências sociais. Partilhando
as teorias neo-darwinistas. o autor considerava que a prostituicão contribuia para a
degenerescência da raca lusa. Em A Prostituicâo
- Estudos Antropologico da Prosiituta
Portuguesa. confirmam-se os mesmos dados cm relacâo ao fenômeno.
As meretrizes
são maioritariamente mulheres solteiras. criadas de servir. que se concentram nos
grandes centros urbanos. Muitas delas vêem-sc obrigadas a despedirem-se
das casas dos
patrôes quando descobrem que estão grávidas, o que agrava ainda
mais a sua situacão
sôcio-econômica.
Como forma de travar a prostituicâo. Tovar de Lemos propunha uma larga
campanha de esclarecimento público. nos estabelecimentos de ensino. nas
fábricas e nas
associacôes, sobre os princípios de higiene e a profilaxia venérea e defendia a
co-
ídem. ibidem. pp. 66 67
36
Ângelo Fonseca. Da Prostituicão em PortugaJ. Porto, Tipografia Ocidental. 1902, p. 50
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educacão para "criar amizades sem a menor sombra
de concuspicência" . Propunha
ainda o incentivo ao aumento salarial feminino e ao emprego das mulheres no sector
terciário. Simultaneamente, defendia que deveria ser incentivada a denúncia da
prostiruicão e uma atitude mais condenatôria por parte dos
tribunais. através da
aplicayão de penas mais severas a todos aqueles que sendo portadores
de doenca
venérea pretendessem ou consentissem em manter relacôes sexuais.
As teses regulamentaristas nâo colheram qualquer apoio no seio das feministas
nem da maioria dos republicanos e macônicos. que consideravam a defesa da
prostituicâo fmto de instituicoes sôcio-políticas anacrônicas. que perpetuavam
um tipo
de sociedade em que a opressão dos mais fracos pelos mais fortes, da mulher pelo
homem. cra ainda uma (dura e triste) realidade. Ao longo de toda a Primeira República.
as associacoes feministas desdobraram-se em peticoes e accoes de defesa da abolicão da
prostituicão. como meio de defesa da mulher c da crianca. A criacão de uma Seccao
de
Moral no Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas e da Liga Abolicionista
Portuguesa. em 1 924. foram outros passos importantes nesta luta.
Este foi. aliás. um assunto também amplamente debatido a nível intemacional c
não so no seio das associacoes feministas. Em 1921. a Sociedade das Nacoes convoca.
para Genebra. uma conferência onde são aprovadas diversas medidas de reforco do
combate ao tráfico de mulheres e de menores. Ao todo. estiveram presentes 28 nacoes. a
maior parte das quais da América do Sul. muitas delas representadas
plenipotcnciariamente por uma mulher. A maioria dos Estados -17- votou a íavor
da
completa abolieâo da prostituicâo, tendo apenas 1 1 se pronunciado pela regulamentacâo
desta actividade. O resultado. contudo. não foi suficiente para obrigar os Estados a
ilegalizarcm a prostituicão.
Independentemente desta questão. foram determinadas algumas formas de
.,18
acabar com "um dos mais graves e delicados problemas sociais de todos os Estados' .
que cada país poderia adoptar através de uma simples ratificacão. A saber: a legislacão
respeitante a esta matéria passaria a ser válida na metrôpole e nas colônias; as penas
respeitantes âs tentativas dc delito seriam as mcsmas das da consumacão do delito;
deveria ser exercida especial vigilância sobre as mulheres e as criancas que viajassem
sozinhas.
1
A. Tovar de Lemos, A Prostituicav Estudo Antropologico da Prostituta Portuguesa. Lisboa. Centro
Tipogrãfico Colonial. 1908
î8
Diário de Lisboa, n° 102. 3 de Agosto de 1 92 1 . p. 7
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Em 1926. realiza-se em Portugal o primeiro Congresso Nacional Abolicionista.
As várias teses apresentadas defendiam a abolicão da prostituicão regulamentada
e das
casas de tolerância e reivindicavam mais e melhores oportunidades de trabalho para a
mulher. como forma de a afastar dessc modo de vida. Angélica Porto. em nome da
seccâo de Moral do CNMP. resumindo algumas das conclusôes de reuniôes
intemacionais sobre o tema. advogou a criacão de institutos especiais onde os
indivíduos que nâo conseguissem conter os seus instintos sexuais fossem tratados
e
guardados. Adelaide Cabete, por seu lado. propôs a criacão de uma polícia
feminina. â
semelhanga do que acontecia nos Estados Unidos da América e na Inglaterra. cuja
missão deveria ser a de "vigilância, assistência e proteccão ás criancas, raparigas e
mulheres em qualquer circunstância e muito principalmente. em todas que se referirem
a atentados â moral e ao pudor"3\ Contudo. e apesax de todas as críticas. a situacâo
quanto â prostituicâo em Portugal manteve-se atc aO finat da República.
,9
Adclaide Cabete. «Polícia Feminina» in Teses Abolicionisias enviadas pelo Conselho Nacional das
Kftílheres Portuguesas ao Primeiro Congresso Nacional Ahohcionista. Lisboa. Instituto
Profissional
Pupilos do Exército, 1926. p. 25
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3 - DIREITOS POLÍTICOS
É sobretudo com o debate em tomo do voto das mulheres que melhor se
compreende o como e o quanto as feministas foram efectivamente instmmentalizadas
pelos republicanos, tanto antes como depois da instauracão do
novo regime, muitas
vezes de uma forma consciente e até permissiva da parte destas. Durante o período de
propaganda, principalmente na fase inicial de aproximacão entre
os membros do Partido
Republicano Português e as mais destacadas defensoras da emancipacão
da mulher. não
faltaram as promessas de que o sufrágio feminino seria uma das primeiras questôes
a
resolver, uma vez que em causa estaria uma "profunda injustica" para com as mulheres.
A verdade é que os anos foram passando, o Codigo Eleitoral sofreu várias alteracôes
e a
República nunca consagrou em lei o direito de as mulheres poderem participar
nos actos
eleitorais, nem de se apresentarem como candidatas a lugares nas Juntas de Freguesia,
nas Câmaras Municipais, na Câmara dos Deputados ou no Senado.
S6 com o Estado Novo foi, pela primeira vez, autorizado o voto feminino. ainda
que de uma forma bastante restrita. e a possibilidade de as mulheres serem
nomeadas
para determinados cargos políticos, mais como parte de uma estratégia de consolidacão
do novo regime do que de efectiva vontade de contribuir para a equiparac^o de direitos
políticos entre homens e mulheres. como veremos mais adiante. Curiosamente, alguns
dos principais argumentos invocados pelos republicanos para não conceder o voto
âs
mulheres foram aqueles que mais tarde sustentaram a decisão dos govemantes do
Estado Novo em o conceder. O suíragio universal tomar-se-ia uma realidade em
Portugal apenas apôs a revolucâo de 25 de Abril de 1974. muito depois de ser
autorizado na maioria dos paises ocidentais.
Oficialmente. argumentava-se que as mulheres nâo estavam
ainda
intelectualmente preparadas para assumir uma tão grande responsabilidade como era
essa de gerir os recursos da Nacâo e que ainda se encontravam demasiado
na
dependência dos membros da Igreja Catôlica, principalmente, dos Jesuítas (um dos
grandes inimigos do novo regime) e, por isso. poderiam ser facilmente manipuladas
para derrubar a República. A verdade é que em Portugal subsistia ainda a ideia de que
a
mulher deveria restringir-se ao espaco doméstico. deixando para o homem as questôes
relacionadas com a economia (da família e do país) e a política.
Curiosamente, e segundo alguns autores. Portugal foi dos primeiros países da
Europa a abordar a questão do sufrágio feminino em sede pariamentar, por iniciativa
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dos prôprios deputados e não por pressão de um qualquer gmpo
de mulheres. Muito
antes de se poder falar na existência de sufragistas ou de associacôes feministas. já as
Cortes Constituintes discutiam se as portuguesas deveriam ou nâo poder votar. uma vez
que a Constituicão de 1822 determinava que
"todos os cidadãos dev[ia)m concorrer para
a formacão da lei"1. através da eleicão dos seus representantes pelo método estabelecido
pela Constituicão. Havia mesmo deputados que defendiam que "o
zelo pelo bem
público em Portugal não [era] privativo de uma classe. ou exclusivo
de um sexo "".
sendo. por isso. incompreensível que as mulheres permanecessem arredadas
desses
assuntos. Por esta altura, mais avancado do que o nosso país. no que a esta matéria diz
respeito. s6 mesmo a Franca, onde as mulheres ceiibatárias que possuissem
feudos já
tinham direito a participar na elcicão dos Estados Gerais. embora não fossem
consideradas elegíveis\
1 - A Monarquia Constitucional c o voto feminino
Em Portugal. a questão do sufrágio feminino foi primeiro levantada por
Domingos Borges de Barros. deputado pela província da Baía (Brasil). que na sessão de
22 de Abril de 1822 propoe que seja discutida a possibilidade de as mulheres com seis
filhos lcgítimos poderem exercer o direito de voto. Considerava este deputado que
"ninguém da[vaj mais a uma Nacâo do que quem Ihe da[va] os seus cidadãos". alcm de
que "não [tinhamj as mulhcres defcito algum quc as priv[assej daquelle direito". Borges
de Barros criticava o facto de os homens. "temendo a superioridade das mulheres". as
conservassem propositadamente na ignorância. desleixando a sua educacão. não
havendo todavia. segundo o mesmo deputado. "talentos. ou virtudes em quc elas nâo
tenham rivalisado, e muitas vezes excedido aos homens* .
Lstes argumentos. contudo. não colheram aprovacão junto dos restantes
membros das Cortes Constituintes. que defendiam não estar a mulher portuguesa
preparada para exercer um direito que implicava uma tão grande responsabilidade.
"Trata-se de um direito político. e dele sâo as mulheres incapazes". dizia na mesma
1
Diário das Cortes Gerues e Extraordinárias da Nacão Portuguesa. n° 23. Lisboa. 28 de Fevereiro de
1821
2
Ibidem, n° 45. Lisboa, 30 de Marco de 182 1
!
Henrique Baptista. Eleicôes e Pariamentos na Europa. Porto. Imprensa Comercial. 1903, p. 33
4
Diãrio das Cortes Gerais e Extraordindrias da Nacão Portuguesa. n° 23. Lisboa. 28 de Fevereiro de
1821
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sessão Manuel Borges Cameiro. deputado pela Estremadura. acrescentando ainda que
"elas não t[inha]m voz nas sociedades públicas"\ Uma vez que a maioria dos membros
daquela Câmara considerava que o sufrágio feminino não tinha razâo
de ser no quadro
actual do país. a proposta de Borges de Barros acabaria por nem sequer ser discutida
e
as portuguesas. embora å luz da Constituicão
continuassem a ser consideradas
«cidadãs», mantinham-se arredadas das decisôes políticas. Ou seja. como sublinha
Vanda Gorjão. as mulheres continuavam a nâo ser consideradas sujeito universal de
direito, w'o que exprime [...] a presenca de representacôes discriminatôrias sobre
o
feminino na dimensão logico-sistemática do campo jurídico no princípio" do século
XX. Essas representacôes discriminatôrias estavam de tal forma enraizadas
e
naturalizadas na consciência dos estadistas e teôricos do regime que qualquer iniciativa
que visasse a promocâo da cidadania excluía automaticamente
as mulheres. Os
pronramas escolares são um bom exemplo do que acabámos de afirmar.
A título
ilustrativo. veja-se o caso da proposta de reforma da instrucâo primária apresentada em
Janeiro de 1880 pelo deputado Luíz Jardim, que excluía da educacão moral das
raparigas os "direitos e deveres do homem e do cidadâo"'. cingindo aquela
aos
"princípios elcmentarcs da religião cristã" e aos "elementos de moral". Seria necessário
passarem mais de 80 anos para que. em Portugal. o direito de voto das mulheres
voltasse a ter expressâo pública e tomasse a ser objecto de discussâo no Parlamento.
Para percebermos um pouco mclhor os porquês desta situacâo durante o
Liberalismo. comecemos por analisar as Constituivôes monárquicas de 1822 e 1838 e a
Carta Constitucional de 1826. Da sua leitura atenta concluímos que, apesar de ainda se
cstar longe do sufrágio universal. nenhum destes diplomas impcdia as mulheres de
participarem nos actos cleitorais. Pelo contrário. Os trcs afirmavam que ninguém era
obrigado "a fazer o que a lei nâo manda. nem a deixar de fazer o que ela não proíbe" . E
a lei não proibia. de facto, as mulheres de irem âs urnas, uma vez que estas nunca
estiveram incluídas na categoria daqueles que não podiam votar, nem sequer na
categoria dos ineligíveis. Mais do que isso. explicitavam. como já vimos. que "a Lei é a
Ihidem
"
Vanda Gorjão, A reivindicat;âo do voto no programa do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas
(1914-1947), Lisboa, ONG do Conselho Consultivo da Comissâo para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres. Junho de 1994. p. 22
7
Luíz Jardim. Projeclo dc Lci sobre a Rcforma da Inslrucoo Primária em Portugal e nos seus Dominios
Apresentada aos Senhores Deputados, s.l., Llement Frêres 1 ipografia Lisboa, 1880. p. 12
8
Constituicão de 1822 in Jorge Miranda. As constiluicôes portuguesas de 1822 ao lexto actual da
constituicâo. 3a edicão, Lisboa. Livraria Petrony, 1992. p. 30
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vontade dos Cidadãos declarada pelos seus representantes juntos em Cortes" e os
cidadãos eram (1) todos aqueles que tivesscm nascido em Portugal ou nos seus
domínios, (2) "os filhos de Pai Português. e os ilegítimos de Mãe Portuguesa, nascidos
em País Estrangeiro. que vierem estabelccer domicílio no Reino. (3) os filhos de Pai
Português. que estivesse em País Estrangeiro cm servico do Reino, embora
eles nâo
venham estabelecer domicílio no Reino" e (4) "os Estrangeiros naturalizados. qualquer
que seja a sua Religiâo" .
Sendo assim, por que razão nunca antes de 1911 uma portuguesa
ousou
participar na eleicão dos scus representantes nas Cortes? Uma vez que
o texto
constitucional efectivamente não negava ao sexo feminino a participacão na vida
política, teremos que procurar as respostas em factores de outra
natureza.
nomeadamente, de ordem cultural e ideolôgica. A verdade é que as portuguesas nunca
conseguiram, nem sequer durante a fase áurea do regime republicano, acompanhar
a
evolucão dos movimentos feministas que se consolidavam um pouco por toda a Europa.
nem as transformacoes de carácter social e político que revolucionavam toda uma forma
de encarar o papel da mulher na sociedade e na família.
Enquanto isso. em muitos outros países europeus, o sexo feminino foi
conquistando. ao longo de todo o século XIX. pequenas vitôrias nesta área. Além
da
Franca que. como já referimos. concedeu o direito de voto âs proprietárias celibatárias
muito antes da revolucão dc 1789. em Inglaterra. as mulheres obtém o direito electivo
municipal em 1869 e tomam-se eleitoras e elcgíveis nas comissôes escolares no ano
seguinte. Alemanha. Áustria. Prússia e Baviera søo outros tantos exemplos de navôes
onde o direito de voto das mulheres foi sendo concedido, embora de uma forma restrita
e muitas vezes apenas por procuracão ou por intervencão dos maridos. como acontecia
no Saxe. A grande pioneira nesta matéria foi, porém. a Nova Zelándia que logo em 1 893
se tornou no primeiro país a estabelecer o sufrágio feminino universal. Um exemplo
seguido pela Austrália em 1901 e pela Nomega, em 1907.
Em Portugal, esta evolucâo foi bastante mais lenta. cabendo. em nossa opinião.
ãs entâo feministas uma grande quota-parte de responsabilidade, pelo facto de nâo terem
sido arrojadas nesta matéria, senâo quando o Partido Republicano as chamou para
colaborar na preparacão da mudanca de regimc. prometendo-lhes. entre outras benesses,




Constituicão de 1826. ibidem. p. 105
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ambiciosas e combativas. Femando Farelo Lopes, em Poder Político e Caciquismo na
Primeira República, refere que. até essa â instauracão do novo regime. as mulheres
não
tinham o hábito de ir ás urnas. apesar de nenhuma legisla^ão o proibir , nem nunca a tal
foram incentivadas pelos homens. Aliás. segundo alguns relatos da época. nem os
prôprios homens se sentiam sulicientemente mobilizados para participar nos
actos
eleitorais. Disso mesmo deu conta Oliveira Martins. a propôsito das eleicôes de 1878:
"O público português nâo tem opinião política. nem partido. O interesse, quase sempre
nas suas formas mais elementares. muitas vezes nos seus aspectos mais abjectos. é o
único propulsor da máquina eleitoral. Aqueles a quem nenhum interesse chama a votar.
não votam; os que votam, fazem-no com um sentimento de
tédio e de indiferenca, e
como quem tem a consciência de praticar uma accâo antipática "". 0 mesmo autor
alertava para o facto de o exercício do direito de voto constituir
um exercício de
cidadania. uma vez que "quando um homem vai com uma lista entre o polegar e o
indicador lancá-la na urna. esse homem nesse momento é sobretudo um cidadão; isto é,
um membro de uma sociedade na qual ocupa um lugar, exerce uma profissão, vive de
certos de detemiinados interesses '".
Esta espécie de letargia. e até de uma certa inconsciência do sexo feminino.
chegavam a ser publicamcnte dcnunciadas por algumas defensoras da emancipacão da
mulher. Num artigo publicado em Setembro de 1902. em O Primeiro de Janeiro.
Carolina Michaclis dc Vasconcelos escrevia que "as mulheres submetem-se. sem
protesto sensivel. â tradicâo secular de inferioridade na cultura. na preparacũo para as
lutas da vida. e até no tratamcnlo de assalariadas. ern confronto com os seus
companheiros masculinos"14. A única solucâo para sair deste estado. ainda segundo a
escritora. passava por "fundar escolas, libcrtar as futuras geracoes
femininas da
ignorância e da supersticâo. de preconceitos mesquinhos e de prevencôes
dogmaticamente incutidas. pregar-lhes o evangclho do trabalho" .
A verdade é que durante o Liberalismo. os interesses das mulheres burguesas
não eram as preocupacôes das mulheres operárias. Ainda não existia uma identidade
prôpria por parte do sexo feminino. nem uma tomada de consciência colectiva do que
"
Fernando Farelo Lopes, Poder Político e Caciquismo mi Primeira República. colecpão «Histôria de
Portugal». Lisboa. Editorial Estampa. 1994. pp. 74 75
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J. P. Oliveira Martins. As Eleicôes (1878). Lisboa, Logos. Casa Viúva Bertrand & C\ 1878, p. 7
1
Idem. ibidem, p. 19
14
Carolina Michãelis de Vasconcellos. O Movimenio Feminista em Portugal. 1" edicão, Paio Pires.
Fradique. Setembro de 2002. p. 2 1
15
Idem, ibidem, p. 25
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era, ou deveria, ser um cidadão de plenos direitos. Como já vimos. até ao início do
século XX. não poderemos falar na existência de um movimento feminista em Portugal.
Embora algumas mulheres, sobretudo da burguesia. já defendessem a igualdade de
direitos entre os dois sexos. não passavam de casos pontuais. dispersos. sem qualquer
expressão a nível nacional. nem forca reivindicadora. Até entâo.
nao tinham sido dados
quaisquer passos. mesmo que tímidos. no sentido da união e qualquer
tentativa de
reivindicacâo da alteracao do estatuto da mulher facilmente perdia forpa. Mesmo
durante o regime republicano. foi sempre muito dificil conciliar os diversos interesses e
as cisôes no seio dos agrupamentos femininos sucederam-se com alguma regularidade
até ao início da década de 20. a partir da qual todos os esforcos se concentraram no
Conselho Nacional das Mulhcres Portuguesas.
2 - A promessa dos republicanos
É preciso também nâo esquecer que o movimento feminista português.
sobretudo na sua fase inicial. se manteve demasiado colado ao Partido Republicano, o
grande impulsionador da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas. a primeira
associacão feminista digna desse nome. Este apoio por parte dos republicanos na
fundagâo de um agmpamento exclusivamente fcminino não foi inocente. Até então.
tinham já sido dirigidos vários convites ås mulheres para discursarem em sessôes
realizadas nos Centros Republicanos e para secretariarem comícios. 0 objectivo era
conquistá-las para as suas causas e. desta forma. utili/.á-las como veículo de propaganda
junto dos maridos e dos filhos. uma vez que. segundo o positivismo. "dada a sua natural
tendência para pôr o coraeâo a comandar a razâo". a mulher poderia "influenciar não s6
o marido. mas os filhos através da educacão doméstica"16. As palavras de Antônio José
de Almeida. na reunião preparatôria da LRMP. também sâo bastante elucidativas em
relacão a esta matéria: "Aquilo de que hoje se trata é mais elementar e comezinho. Não
se trata de ir ao parlamento reclamar o voto para as mulheres. Queremos apenas vir até
junto dclas. para que nos auxiliem e ponham em prática. para salvacão da pátria. que é
de nôs todos. a sua inteligência. o seu afecto, o seu poder sugestivo" . No entanto. no
comício rcpublicano rcalizado cm Sctúbal. em 1909. praticamente um ano antes do
"'
Fernando Marques da Costa. A Maconaria Feminina. Lisboa. Editorial Vega. s.d.. p. 370
17
«PaIavras do Dr. Antônio José de Almeida». in A Mulher e a Crianca, n° 3. Junho de 1909. p. 3
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derrube da monarquia, foi publicamente prometido ås mulheres que. uma vez instaurado
o novo regime. estas teriam direito ao voto.
A verdade é que esta estreita relacâo. quase que
subserviência, entre a Liga e o
Partido Republicano de nada ser\'iu ãs feministas em matéria de direitos políticos.
Apesar de ter sido uma das principais promessas feitas pelos republicanos ainda
durante
a monarquia, a verdade é que, uma vez chegados ao poder, estes
adiaram
constantemente a discussão desta matéria. Os republicanos temiam que o voto das
mulheres pudesse ser utilizado pelos inimigos do regime, nomeadamente. pela Igreja.
que ainda tinha um forte poder em relacâo ao sexo feminino. "F quantas
vezes a
jesuítada não tem pelo confessionário empregado esse estratagema?". questionava
Carolina Beatriz Ângelo: "Quantas mulheres. mesmo dessas incultas. nâo terão levado
os maridos, os espíritos fortes, a votarem em quem elas. os espíritos fracos, querem?"
.
Os monárquicos tão pouco se mostravam dispostos a consentir no sufrágio
feminino. com receio de que o voto da mulher pudesse fortalecer os resultados
favoráveis aos republicanos. nas umas. Estas posicôes significavam. como notaria mais
tarde Amaldo Brasão no relatôrio do primeiro Congresso Feminista e de Educacão .
que em volta do feminismo havia "um forte jogo de interesses'\ provando-se,
desta
forma. "o quanto pode pesar no govemo dos povos a vontade da mulher".
Independentementc destes argumentos, muitos republicanos continuavam a
considerar que a política era um assunto que sô aos homens interessava. Para muitos.
a
mulhcr deveria continuar a desempenhar o tradicional papel de dona de casa. zelando
pelo bem-estar dos filhos e do marido. a quem caberia os cuidados pelos
interesses
públicos e colectivos. Além disso. acrescentavam. a portuguesa nâo era suficientemente
culta para se encarregar de um assunto tâo delicado e valioso
como é o destino da
Nacão.
Eram raros aqucles que, como Josc lontana da Silvcira ou Joâo Chagas,
defendiam ser a mulher capaz, de governar o país tão bem como govemava a sua propria
casa e. por isso. ser merecedora de ocupar uma posicão idêntica â do homem no que
dizia respeito â participacâo política. Os argumentos de que os afazcrcs políticos eram
totalmente incompatíveis com os deveres domésticos. por poderem ocupar demasiado
tempo, e o de que a mulher não tinha preparacâo cultural c intelectual para decidir
do
18
Carolina Beatriz Ángelo. «As feministas portuguesas são feministas... femininas» in A Capital. 22 de
Fevereiro de 191 1. p. 1
19
Arnaldo Brazâo. Primeiro Congresso Feminista e dc Educacao (relatôrio), Lisboa, Spartacus, 1925. p.
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destino da nacão não colhiam aqui qualquer tipo de simpatia e rapidamente eram
desmontados. Se ninguém reparava que uma senhora pudesse "ir semanalmente âs
sessôes de uma conferência de Sâo Vicenle de Paula. ás reuniôes de um patronato. de
uma ordem terceira. etc". também ninguém deveria recear a subversão "da ordem
doméstica porque, uma ou duas vczcs por mês. a mais
cuidadosa dona-de-casa consegue
uma hora para tomar parte nos trabalhos de uma comissão eleitorar'
.
Quanto å maturidade intelectual, embora admitindo que o sexo feminino estava
insuficientemente educado (fmto não sô da pouca frequência escolar, mas também do
tipo de educacão que lhe era ministrado), João Chagas sublinhava que
esta falha poderia
ser facilmente ultrapassada com uma forte aposta na instrucâo da mulher, em todas as
suas vertentes. o que. aliado a uma "mentalidade superior â do homem" c a "uma
curiosidade e um interesse natural por tudo o que socialmente a cerca'" . rapidamente a
tomariam capaz de poder assumir um qualquer cargo político tão ou mais eficazmente
do que o homem.
Os argumentos apresentados pelas feministas eram bem mais práticos e incisivos. "Por
que razão nos afastam das urnas de que
dcvem sair os representantes do povo. se nôs
somos mais de metade da populacão desse povo?"22, perguntava Ana de Castro Osôrio
durante um dos seus discursos de propaganda feminista. acrescentando que. tal como os
homens. também as mulheres pagavam impostos. devendo. por isso, poder participar na
gestâo das fmancas do país. Alcm disso. sublinhava ainda. "a política é. ou deve ser. a
arte de bem dirigir uma nacâo, e a nacâo pertence tanto ao homem como â mulhef
"'
.
Ana de Castro Osorio sublinhava ainda que "os homens votam não porque sejam mais
justos. nem mais cultos. nem mais dignos. nem melhor orientados. Vouun única e
exclusivamente... porque são homens. Quer dizer nâo vota uma consciência. vota um
par dc calcas"" .
Em muitas conferências e reuniôes, o voto. bem como o direito de as mulheres
poderem ser eleitas para cargos políticos. era reivindicado nâo como um fim em si. mas
coruo um meio dc obterem outras regalias. Alegava-se que so assim seria possível
2U
M. Abimdio Silva. Feminismo e accâo feminista lcartas a uma senhora), Editores Cruz & Ca. Braga.
1912. p. 63
21
«0 que pensam as grandes notabilidades portuguesas sobre o problema feminista
- III - O nosso
intervie^ com João Chagas» in Aima Feminina. n° 14. Lisboa. 24 de Outubro de 1907. p.
108
"
Ana de Castro Osôrio, «A propaganda feminista» in A Mulher Portuguesa. n°l. Junho de 1912. p.
2
23
Ana de Castro Osôrio. Ás Mulheres Portuguesas. Livraria Editora. Lisboa, 1905, p. 60
2iIdem, «0 governo não está disposto, ao que parece, a facuitar o voto âs mulheres» in A Capital,
5 de
Janeiro de 191 1. p. 3
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aprovar legislacão que respondesse ãs necessidades das mulheres, pois s6 elas
sabiam o
que era melhor para o sexo
feminino.
Animadas pelo calor da Revolucâo. logo em Outubro de 1910, as dirigentes da
Liga Republicana das Mulheres Portuguesas entregam ao Governo Provisôrio
uma
peticâo lembrando que a concessâo do direito de voto tinha sido
uma das promessas do
Partido Republicano enquanto Oposicão e. por isso, gostariam que esta não
fosse
esquecida. No entanto. e para "nâo entravar o govemo da República".
numa primeira
fase. aceitavam que fosse apenas considerada eleitora
kktoda a mulher que, sendo
comerciante. industrial. empregada pública. administradora de fortuna prôpria ou alheia.
diplomada com qualquer curso científico ou literário ou escritora"^. exigindo
ainda que
estas pudessem eleger e ser elegíveis para cargos municipais.
Aliás. a participacâo activa das mulheres na gestâo dos municípios seria tratada
por Ana de Castro Osôrio no Congresso Municipalista de Évora. realizado
em finais de
Outubro de 1915. No encontro. a feminista chamou a atencâo para o facto de no país
existirem "senhoras que seriam utilíssimos elementos nas administracôes municipais.
onde se requer. sobretudo um grande amor å terra portuguesa". acrescentando que. sem
querer "ofender ncm esmorecer em coisa alguma o trabalho masculino".
era "justo
esperar que da entrada do elemento
feminino nas municipalidades" resultassc "o
fomcnto agricola. no sentido associativo. e uma eficaz proteccio do ensino agricola.
doméstico e industrial feminino""''.
3 - A cisão das feministas
O assunto. porém. não é pacílico entre as feministas. A importância que a
direccão da LRMP. e sobretudo a sua presidente. Ana de Castro Osôrio. confere ã
questao do sufrágio acaba por se tornar um factor de conflito no seio da prôpria
associacão. contribuindo. inclusivamente. para a sua cisâo em Abril de 1911. Algumas
sôcias. nomeadamente Maria Veleda. que então já conquistara tun lugar de relevo no
seio da agremia^ão. defendiam que as portuguesas deveriam lutar primeiro pela sua
indepcndência cconômica e so posteriormente pensar na conquista do direito de voto.
25«Representacâo entregue ao governo provisorio da República pela Liga Republicana das Mulheres
Portuguesas» in A Mulher c a Crianca.
°
18/19. Novembro/Dezembro de 1910
26
Ana de Castro Osôrio. A Mulher na Agricultura. nas lndústrias Regionais e na Administraqão
Municĩfial, Lisboa. Casa Editora «Para as Criancas». 1915, p. 62
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"Não creio que o sufrágio melhore as condicôes econômicas da mulhcr. E a
questão econômica é sern dúvida a primeira razão para que
exista o feminismo. O
sufrágio é concedido aos trabalhadores e os trabalhadores ainda não deixaram
de ser os
escravos e as vítimas do capital. Com as mulheres sucederá o mesmo. Se hão-de dar o
voto ås mulheres portuguesas, fa^am-no entâo com um grande espírito de coerência e de
justica. Do contrário. teremos sempre o privilégio. o odioso espírito da divisão de
classes' ". argumentava Maria Veleda.
Uma opiniâo corroborada por M. Léon Duguit. professor de Direito Público na
l niversidade de Bordéus. que em Abril de 1910 proferiu uma conferência na
Universidade de Coimbra sobre esta matéria. De acordo com Duguit, a nâo concessão
do direito de voto a todas as mulheres por parte de países que na altura tinham já uma
concepcão lata do sufrágio. como eram o caso de Portugal e da Franca. devia-se ao facto
de nestas duas na^ôes ainda se sentir uma forte influência da ideologia romana e cristã
no que dizia respeito ao lugar que a mulher deveria ocupar na família. Por conseguinte,
com a transformacão que se estava a operar nestes países. onde a mulher conquistava
cada vez maior importância. através do seu trabalho. no desenvolvimento econômico da
nacão. inevitavelmente mais cedo ou mais tarde ser-lhe-iam concedidos direitos
políticos. "A ascensão da mulher na vida cconômica terá necessariamcnte por
consequência a sua ascensão na vida política. Estou convencido que em todos os países
da Europa. em épocas diferentes e dificeis de delerminar. as mulheres obtcrão a
plenitude dos direitos políticos2x". sentenciava este professor de Direito Público.
Não era, porém. esta a opinião da maioria das feministas portuguesas. cuja luta
pelo direito ao voto ganha um novo fôlego, em Janeiro de 1911, com a chegada da
notícia de que na Noruega tinha sido eleita uma mulher para deputada e. mais
importante. para a vicc-presidência da Câmara. Uma vez que a quase totalidade das
socias da LRMP parecia favorável â linha de mmo tracada por Ana de Castro Osôrio.
Maria Veleda questionava a razão pela qual era reivindicado o dircito de voto apenas
para as mulheres que exercessem algum tipo de actividade profissional ou tivessem
frequcntado o ensino preparatôrio. secundário ou superior: "[...] a concessão de voto ås
mulheres, em tais circunstâncias afigura-se-nos uma verdadeira injustica para com as
mulheres que não pagam contribuicôes. não possuem diplomas nem escrevem artigos.
27
Helena Neves. «Carolina Beatriz Ângelo - A primeira portuguesa a votar "fora da lei"», Público. 26 de
Maio de 2002, p. 14
28
M. Léon Duguit, Le sujfrage des femmes, F. Fran<;a Amado Editor. Coimbra. 1910. p. 26
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Sô porque são pobres, não puderam fazer um curso, ou lhes faltam aptidôes para
escrever. há-de tirar-se-lhes um direito que é de todos?!"2y. Maria Veleda considerava
inaceitável que fossem as prôprias feministas a contribuir para que essas mulheres
continuassem a ser discriminadas sô por pertenccrem a uma classe sôcio-econômica
mais baixa.
0 acumular de um conjunto de posicoes divergentes entre a facclo de Maria
Veleda e a faccão de Ana de Castro Osôrio. provocou a saída desta. em Abril de 1911.
juntamente com Carolina Beatriz Ângelo. Rita Dantas Machado. Maria Laura Monteiro
Torres e Maria Irene Zuzarte. No mês seguinte, seria fundada a Associacão de
Propaganda Feminista (APF), que desde o início empunhou como uma das suas
principais bandeiras a luta pela concessão do voto âs mulheres. Logo em
Julho. alguns
dos membros30 da APF dirigem-se å Assembleia Nacional Constituinte com o único
objectivo de abordar essa questão. Uma vez mais é confirmada a pretensão de o voto so
ser concedido ás mulheres que soubessem ler e escrever, como forma de incentivar
o
sexo feminino a interessar-se pelos estudos.
Mas não eram s6 as feministas que estavam divididas em relacão â questâo do
sufrágio. No Parlamento e na imprensa também se csgrimiam argumentos pr6 e contra a
concessão do voto ås mulheres. Logo apôs a publicacão do primeiro côdigo eleitoral da
República. a 14 de Mar^o de 1911. o jornal O Século desafia os leitores a
pronunciarem-se sobre esta problemática. ao lancar um inquérito cuja pergunta era "As
mulheres e os sargentos devem votar?". Isto porque nesta primeira versâo da Lei
Eleitoral. estes militares estavam incluídos na categoria dos não eleitores. situacão que
sô se alterou com a publicac^o de um novo decreto-lei. em 5 de Abril do mesmo ano.
As respostas ao inquérito de () Século não se fizeram esperar e foram as mais
variadas. Havia qucm considerasse que a nâo concessâo do direito de
voto as mulheres
signiíicava uma traicâo â doutrina republicana. cujo lema "liberdade. igualdade e
fratemidade" pressupunha que todos os cidadâos. independentemente do sexo.
pudessem beneficiar dos mesmos direitos; alguns. seguindo a mesma linha de mmo da
direccão da I.RMP. defendiam que sô aquelas que tivessem concluído o ensino superior.
preparatôrio ou secundário estavam suficientemente preparadas para compreender o
verdadeiro significado de um acto eleitoral e dc tudo aquilo que Ihe estava associado:
29
Citado em Esteves. João. Liga Republicana das Mulheres... p. 93
30
Além de Carolina Beatriz Ángelo, subscrevem a representacão Ana de Castro Osôrio. Joana de
Almeida Nogueira, Maria Irene Zuzarte. Maria Laura Monteiro Torres e Rita Dantas Machado
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outros manifestavam-se peremptoriamente contra. argumentando que a mulher nâo
estava ainda 'lntelectualmente emancipada" e. por isso. conceder-lhe o direito de voto
seria o mesmo que "fornecer aos reaccionários uma
arma poderosíssima*0 . Uma clara
alusão å ideia generalizada de que a mulher. por ter um grau de literacia bastante
menos
elevado do que o homem, estava mais vulnerável ås sugestôes/pressôes, principalmente
dos padres. considerados verdadeiros inimigos do regime republicano.
Esta tese, muito em voga no início do século XX, scria mais tarde
desmontada a
partir da análise dos resultados eleitorais entretanto realizados em
vários países. A título
de exemplo. refira-sc que nas eleicôes dinamarquesas de 1913. as
mulheres votaram
maioritariamente å esquerda, enquanto que nas eleicôes municipais realizadas em Nova
Iorque. em 1918. atribuiu-se ao voto feminino a derrota dos socialistas.
Como refere
Gregôrio Maranon em Tres Ensayos sobre la Vida Sexual3'\ "la política sigue
las
fiuctuaciones que la mancan los hombres: y la intervenciôn
de la mujer para nada las
modifica luego".
4 - O voto de Carolina Beatriz Angelo
Curiosamente. este último argumento foi um dos que sustentou a decisão de
João Baptista de Castro. o juíz da primeira vara cível de Lisboa quc ordenou a inscri^ão
do nome de Carolina Beatriz Ângelo nos cademos eleitorais. tomando-se assim na
primeira mulher da Península Ibérica a votar. Interpretando â letra a legislacão. que
concedia o voto a "todos os portugueses maiores de vinte e um anos". que soubessem
ler e escrever ou que fossem chefes de família e que apenas o proibia aos indigentes, aos
acusados de crimes. aos interditos. aos falidos e aos portugueses por naturalizacao \
esta médica solicitou â comissâo recenseadora do 2° Bairro (Arroios) a inclusão do seu
nome nos cadernos eleitorais. uma vez que era maior de idade. sabia ler e escrever e era
chefe de família. pois enviuvara em 1910 e tinha familiares a seu cargo. Numa
entrevista concedida ao jomal .-1 Capiiai. a mcdica argumcnta: "Ali não se diz que tal e
31
«As mulheres e os sargentos devem votar?» in O Século. 3 1 de Marco de 191 1. p.
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tal não pode ser eleito ou eleitor... pelo facto de ser mulher. Ora, se assim é, por que
motivo hão-de as muiheres ser excluídas da urna?"' .
Surpreendidos com tal pedido, os responsáveis pela comissão
recenseadora
remeteram todos os documentos entregues para o gabinete do ministro do Interior.
Antônio José de Almeida, que o indeferiu. aiegando que nâo está "definida essa garantia
na Constituicão"35. Esta decisão deixou as sufragistas perplexas, tanto mais que Antonio
José de Almeida tinha sido um dos grandes impulsionadores da LRMP.
Nâo convencida. Carolina Beatriz Ângelo apresenta, no dia 24 de Abril, um
recurso no Tribunal da Boa Hora. cuja sentenca. conhecida a 29 de Abril, lhe é
favorável. Ou não fora o recurso apreciado por João Baptista de Castro, pai de Ana de
Castro Osorio e um verdadeiro simpatizante das causas feministas. No parecer que
formulou, e depois de sublinhar que "o legislador, se quisesse excluir as mulheres
do
recenseamento eleitoral expressamente o podia e devia dizer, tapando a porta que havia
aberto com tanta franqueza e justica'\ o juiz alerta para o facto de as mulheres sempre
terem tido "grande influência nas eleicoes, apesar de não terem tido voto, o que
geralmente lhe dará incontestável infiuência sem responsabilidade, o que é sempre
perigoso, como sucede com todos os poderes ocultos". Por todas estas razôes,
e "em
obediência aos verdadeiros princípios da modema justica sociaf' , João Baptista de
Castro ordenou que o nome de Carolina Beatriz Ângelo fosse inscrito nos cademos de
recenseamento, o que acabou por acontecer.
A médica, que além de ter sido a primeira portuguesa a votar foi também a
primeira cirurgiâ. é inscrita nos cademos de recenseamento com o número 2513, tendo
votado no dia 28 de Maio no Clube Esteíania. na assembleia da freguesia de Arroios,
para a eleicão dos deputados da Assembleia Nacional Constituinte. A acompanhá-la.
um
numeroso grupo de mulheres que não quiseram deixar de presenciar este acto
importante para a historia do movimento feminista em Portugal. Em toda a imprensa,
o
voto de Carolina Beatriz Ângelo é considerado o acontecimento mais importante destas
eleicôes e a sua fotografia surgiu na primeira página de diversos jomais. Algumas
publicacoes estrangeiras, principalmente, feministas, também destacaram aquele feito.
Um parênteses apenas para referir que se interpretarmos verdadeiramente â letra
este Codigo Eleitoral, conciuiremos que somente as solteiras e as viúvas que
34
«As mulheres querem entrar» in A Capital. 25 de Marco de 191 1, pp. 1/2
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trabalhassem para sustentar os familiares e as casadas com filhos que contribuissem
para o sustento do lar poderiam reivindicar o direito de voto, uma vez que se entendia
como chefe de família aqueles que viviam em comum com "qualquer ascendente.
descendente. tio. irmão ou sobrinho, ou com sua mulher. e proverem aos encargos de
família"37. Ou seja, a mulher que sendo casada mas nâo tivesse filhos, mesmo que
exercesse uma profissão, nunca poderia invocar a lei. uma vez que esta não considerava
chefe de família aquela que vivesse com «o seu marido».
Carolina Beatriz Ângelo seria, desta forma. a primeira cidadã da Península
Ibérica a exercer o direito de voto. uma vez que em Espanha. as mulheres sô se
tomaram eieitoras posteriormente' . Embora não querendo subvalorizar o voto da
médica portuguesa. seria interessante perceber o porquê de apenas uma mulher ter
requerido a inscri^ão do seu nome nos cademos de recenseamento. Seria a única que
reunia todos os requisitos exigidos pela lei? Certamente que nâo! Uma vez mais. o
atraso cultural da mulher portuguesa e uma certa desunião entre as feministas fez com
que apenas uma aproveitasse esta oportunidade de ouro.
Como reconhecia. anos antes. Ana de Castro Osôrio. a mulher portuguesa era
"essencialmente passiva. sem ambicôes que vão além da satisfacão que as pequenas
vaidades do luxo trazem. não aspira senão ao casamento. para ele se cria e engalana.
nele pôe a única esperancu do seu futuro"39. E se assim era. que interpretacão fazer
destas palavras. da mesma Ana de Castro Osôrio. ditas na mesma altura: "Culpado é sô
o homem que afastou a mulher pobre e culta de todas as lutas em que o destino de
ambos se jogam
- pois que a política é. ou deve ser. a arte de bem dirigir uma nacão. e a
na^ão pertence tanto ao homem como å mulher
-
para se deixar govemar por intrigantes
quase sempre desonestas. as mais das vezes inconscientes instmmentos ambiciosos' .
Afinal. como ficou demonstrado, a responsabilidade do afastamento da mulher da vida
37
Cfr. Decreto-lei de 5 de Abril de 1911 in. Pedro Tavares de Aimeida. Ob. Cit., p. 3
Em Espanha, o processo que conduziu â concessão do direito de voto â mulher foi igualmentc longo.
Data de Julho de 1887 o primeiro debate em tomo desta questão. ocorrido durante a assembleia
federalista realizada em Lugo. com a interpelacão do jornalista e escritor Aureliano Pereira. Contudo,
seria necessário aguardar até 1908 para que ocorresse a primeira intencão de outorgar o sufrágio
feminino. Nesse ano. o conde de Casas-V'alência interpela o Senado nesse sentido. mas sem
consequências. Ejtj Novembro de 1918. durantc a Associa<íão Nacionalista de Lugo é reclamado, uma vez
mais, o direito político para as mulheres, que veio a ser reafirmado no ano seguinte, durante a segunda
Assembleia Nacionalista de Santiago. Jaime Quintanilha Martinez. Artur Noguerol Bujan e Antôn Losada
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mulher como do homem. A igualdade de direitos poiíticos de homens e mulheres seria recolhecida
somente em 1931. com a chegada da II República (CF. Leston, Xosé-Vicenzo Freire, A Prensa de
Mulleres en Galicia: 1841 - 1994. Lisboa. Universitárias Lusofonas. 1996. pp. I02'103).
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política não se devia exclusivamente ao homem. mas também a uma certa auto-
exclusão.
Aliás. um outro exemplo desta passividade e auto-exclusâo ocorreu no período
da I Guerra Mundial. quando o Governo permitiu que as mulheres substituíssem os
mobilizados nos seus postos de trabalho. e foi denunciada pela mesma Ana de Castro
Osôrio. em 1918.
"
[...] se ela se mostrasse mais preparada para o trabalho na propria
lci cncontraria a sua forca. pois que a substituicão decretada nos empregos para as
parentes dos mobilizados. apenas até hoje foi requerida por duas senhoras"" .
5 - O novo codigo eleitoral
lndependentemente de todas estas contradicôes. e mesmo tendo sempre em
conta que o juiz que deu provimento ao requerimento apresentado em tribunal por
Carolina Beatriz Ângelo era um claro defensor da emancipa^ão política da mulher, a
verdade é que o voto da médica foi uma grande vitôria para as sufragistas portuguesas,
que esperavam, agora, ver as suas pretensôes satisfeitas neste campo. E tudo apontava
para que. de facto, isso acontecesse. No ano seguinte. durante a discussão da nova Lci
Elcitoral no Senado. a questão do sufrágio feminino c dc novo abordada. Na sessão de 2
de Junho. Abílio Barreto propôe que sejam consideradas eleitoras as mulhcrcs com mais
de 25 anos que possuissem um curso secundário, superior ou especial. o que veio a ser
aprovado. Faltava. porém. a concordância da Câmara dos Deputados. sem a qual não
poderia ser introduzido este parágrafo único no artigo 1° do Côdigo Eleitoral.
As reac9c.es a esta proposta nâo se fizeram esperar. Na edic-âo de Julho da
revista A Mulher Portuguesa. ôrgão da Associacão de Propaganda Eeminista. Ana dc
Castro Osorio escreve que "se a Câmara dos Deputados confirmar essa disposicão de
sufrágio feminino restrito (itálico no original), o Congresso da República terá
simultaneamente cumprido um dos mais justos e nobres compromissos do Partido
Republicano e realizado um acto de equidade. abolindo o preconceito dos sexos. acto
que sobremaneira 0 honra. que o glorifica e engrandece aos olhos dos outros povos".
Por outro lado. aplaude o facto de se propor que apenas as mulheres maiores de 25 anos
e* táiplomadas possam exercer o direito de voto
- um "forte incentivo para que. no
41
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futuro" a instru^ão feminina se desenvolva -, não deixando, contudo, de referir que
-'gradualmente'' esse "princípio altamente humano" que é o sufrágio feminino. se devia
estender a todas as mulheres, pois, caso contrário. "o sufrágio universal nâo passa duma
retumbante figura de retôrica (itálicos no original)' ".
Uma vez mais. as expectativas das feministas sairarn claramcnte goradas. A
publicacão da nova lei eleitoral. da responsabilidade de Afonso Costa. foi um
claro
retrocesso nesta matéria. ao decretar que os eleitores de cargos legislativos passavam a
ser '"todos os cidadãos portugueses do sexo masculino. maiores de 21 anos ou que
[completassem] essa idade até ao termo das operacôes de reccnseamento. quc
[estivessem] de pleno gozo dos seus direitos civis e políticos. [soubessem] ler e escrever
português, e [residissem] no territôrio da Rcpública Portuguesa" ".
A entrada de Portugal na Primeira Guerra Mundial marca um periodo de certa
acalmia no que diz respeito ás reivindicacôes feministas. Durante os anos que durou o
confiito. as mulheres desdobraram-se em accoes de apoio aos militares que partiam para
os teatros de guerra. aos que voltavam feridos e estropiados. ås viúvas e aos ôrfaos e
substituiram os homens nas mais diversas actividades econámicas. provando que. afinai.
o sexo feminino não era tâo íraco nem incapaz como muitos o fazia crer. No sentido de
mobilizar o maior número de mulheres para esse mais recente desafio surgiram novas
associacôes. como a Comissão Feminina Pela Pátria e a Cmzada das Mulheres
Portuguesas. tendo. inclusivc. um gmpo dc cnfermeiras viajado ate ã Flandres para
prestar cuidados médicos aos militares que aí combatiam.
0 empenho na ajuda ás vítimas de guerra fez com que as feministas não se
apercebessem de uma curiosa alteracão legislativa relacionada com o direito de voto.
em 1915. por alturas de novo acto eleitoral. Considerando que o númcro de recenseados
era reduzido e atendendo a que o sufrágio se encontrava limitado aos indivíduos do sexo
masculino que soubessem ler e escrever português. o presidente da República. Manuel
Arriaga, decidiu. com base na lei n° 3 de 3 de Julho de 1913. que na eleicâo geral de
deputados ao Congresso e de senadores, marcada para o dia 6 de Junho desse mesmo
ano. excepcionalmente poderiam participar os oficiais do exército e da armada e os
sargentos equiparados. que tivessem a idade fixada na lei, bem como os funcionários
que tivessem a seu cargo a direccão ou o comando
de qualquer estabelecimento.
4"
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Com esta medida de excepcâo pretendia-se evitar o adiamento da eleicão "por
um prazo excessivamente longo" e. consequentemente. prevenir
"abalos que
prejudicariam a tranquilidade pública"4". Mas embora nâo tenha passado disso mesmo.
de uma excepcão. esta alteracâo legislativa demonstra claramente como a concessão do
direito de voto ås mulhcres. mesmo que bastante restrito numa primeira fase, dependia
mais de uma verdadeira vontade da classe política do que da pretensa ignorância da
mulher.
No entanto, com o aproximar do desfecho do conflito. as feministas voltam a
concentrar as atencôes e os esforcos naquelas que foram as suas lutas dc scmpre. Em
1918. a Liga Republicana das Mulheres Portuguesas apresenta nova peticão ao
Govcmo. reivindicando o voto restrito para as mulheres. depositando grande esperanca
em Sidônio Pais. Era pedido que o voto fosse concedido "a todas a mulher nascida no
territorio nacional. maior de 25 anos. de reputacão ilibada. que saiba ler, ou que. tendo
mais de 21 anos. nas mesmas condicôcs. possua qualquer dos cursos. secundário ou
superior. e. bem assim. ãquela que. também de maior de idade pelo Côdigo Civil e no
uso dos seus direitos que este ihe reconhece. possua rendimentos prôprios. sem
dependência do Estado, nunca inferior a seiscentos escudos anuais" .
Uma vez mais. a pretensão não foi satisfcita. apesar de a questão ter sido
debatida no Parlamento. Na sessão de 14 de Marco de 1918, Jacinto Nunes propôe â
Câmara dos Deputados que o artigo primeiro do novo Côdigo Eleitoral delina como
eleitores os cidadâos "de um e de outro sexo", mas a expressão nâo foi aceite.
Continuavam a ser eleitores dos cargos políticos e administrativos apenas os "cidadãos
portugueses do sexo masculino" '.
Contudo. e pela primeira vez em quase uma dccada de discussôcs cm tomo do
voto feminino. é oficialmente admitido que o adiamento do sufrágio universal (no qual
estariam incluídas as mulheres) se devia â instabilidade política que se vivia então no
país e ao facto de a taxa de analíabetismo ser ainda bastante elcvada. segundo os
govemantes. Embora reconhecendo que "scm sufrágio universal não pode[ria] haver
democracia e sô no pleno exercício desse direito os indivíduos alcanca[ria]m a sua
44
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dignidade cívica e as nacoes a sua consciência política", o governo lembrava que o
sufrágio universal não bastava. "na maior parte das vezes. para assegurar a genuína
48
representa^ão dos interesses diferenciados do agregado nacional"
No dia 13 de Janeiro de 1920. o deputado socialista Ramada Curto apresenta
também uma mocão com vista â legalizacão do sufrágio feminino. cuja redaccão a
seguir se transcreve: "A Câmara. considerando que actualmente. em todo o mundo culto
se encontra estabelecido o princípio do sufrágio universal com voto feminino:
considerando que no programa doutrinário dos republicanos se achava consignado esse
princípio: considerando que apos nove anos de proclamacão de uma República
democratica. nada justifica a sobrevivência na lei do princípio do suíragio restrito. que
so um oportunismo político de ocasião permitiu que se estabelecesse: exprime o voto de
que se consigne no estatuto eleitoral da República o princípio do sufrágio universal.
com voto feminino. e representacão proporcional
- e passa å ordem do dia ". A mocâo.
contudo. não chegou sequer a ser discutida. devido â urgência em discutir uma outra
matéria. As fcministas. no entanto. não deixaram de saudar a iniciativa. que lhes criou
novas esperancas.
Catorze dias mais tarde. a 27 de Janeiro. o também deputado socialista Antônio
Francisco Pereira enviou para a mesa da Cámara dos Deputados um projecto de lei.
assinado por todos os membros do seu partido, que previa o direito de voto a todas as
mulheres com mais de 21 anos que soubessem ler e escrever. Embora num primeiro
momento o assunto tenha sido considerado prioritário, a verdade é que o debate foi
pouco produtivo c o projecto de lei acabou chumbado.
Uma vez mais. as associacôes feministas portuguesas continuavam a perder esta
batalha para as suas congéneres europeias. e não sô. Por esta altura. já a Rússia ( 1 91 7). a
Alemanha e a Áustria (1918) tinham consagrado em lei o sufrágio feminino. Nos
Estados Unidos da América. o mesmo sucederia em 1920. Em Inglaterra. em 1918, é
concedido o direito de voto ás mulheres maiores de 30 anos, e. em 1928. åquelas que
tivessem mais de 21 anos. Na década de 20. somente seis países, incluindo Portugal e a
Franca, negavam total ou parcialmente o voto ãs mulheres.
Enquanto nestes últimos se esgrimiam ainda argumentos a favor e contra a
concessão do direito de voto âs mulheres, noutros elas desempenhavam já um papel
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quer como suas representantes em importantes reuniôes intemacionais. Na assembleia
da Sociedade das Nacôes. realizada em 1920, em Genebra, por exemplo. os
representantes da Noruega, Dinamarca e Suécia foram mulheres50. Em 1923, a
canadiana Mary Ellen Smith. que anteriormente já desempenhara uma "alta missâo
política" em Vancouvcr. na Colômbia inglesa. é eleita ministra da Guerra. No ano
seguinte. M. Bondíield é nomeada subsecretária de Estado em Inglaterra e Nina Bang.
ministra da Instmcão Pública da Dinamarca"" .
Apesar dos constantes pedidos de inclusao do sufrágio feminino na lei eleitoral
portuguesa não colherem grandes apoios junto dos diversos grupos políticos. as
feministas portuguesas nunca colocaram esta questâo de parte. aproveitando todas as
oportunidades para recordar o assunto e colocá-lo na ordem do dia. O Congresso
Feminista de Roma, realizado em 1923. no qual participaram Adelaide Cabete e o
sobrinho. Amaldo Brazão. como representanles do govemo português. foi uma dessas
ocasiôes propícias para centralizar a atencão na luta prô-sufrágio feminino. No relatôrio
quc apresentou. apôs o encontro. ao ministro dos Negôcios Estrangeiros. Domingos
Pcreira, a médica mostra-se esperancada "de ver muito em breve. Portugal conceder o
voto político ås mulheres". não s6 porque a maioria das nacôes caminhava nesse
sentido. mas principalmente por ser o país onde os direitos civis das mulheres eram "dos
mais avan^ados e dos mais completos,\
Esclarecendo que o voto das mulheres não era um fim em si. mas sim um meio
para alcancar o "melhoramento da vida social dos povos". Adclaide Cabete tece
rasgados elogios â actuacão das mulheres parlamentares que existiam já em vários
países da Europa e não so, por não '"darem alento ás intrigas políticas, sempre irritantes,
sempre demolidoras". mas dirigirem a sua atencâo para os assuntos que realmente
interessavam e que afectavam a comunidade em que se inseriam. como sejam a
prostituicão. o alcoolismo ou a protecvão å inlancia. E. contrariamcntc ao quc muitas
vozes propagavam. não era pelo simples facto de a mulher se dedicar â política activa
que deixava de ser uma boa mae. uma boa esposa ou uma boa dona de casaV
No ano seguinte, por ocasião do Primeiro Congresso Feminista e da Educacão.
realizado em Lisboa. em Maio de 1924, o assunto volta a ser discutido pelas feministas.
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Em declaracôes ao Diário de Lisboa33. Adelaide Cabete reafirma estar esperan^ada de
que o voto seja brevemente concedido â mulher portuguesa.
uma vez que mesmo nos
países onde existia um governo de ditadura. esse era um direito que comecava a estar
consagrado em lei. Como exemplos. a médica aponta Primo de Rivera. em Espanha. quc
pouco tempo antes havia aprovado o voto municipal â mulher, e Mussolini. que se
declarava "abertamente ao lado dessa reivindicacão da mulher italiana".
Não era essa. porém. a opiniâo de todos os congressistas. Como já referido
anteriormente. Calado Rodrigues e Boavida Portugal apresentaram duas teses que
versavam o tema dos direitos políticos das mulheres. mas acabaram por ser recusadas
pela comissão organizadora do congresso. que alegou que as mesmas se referiam ás
mulheres em termos injuriosos. Os autores consideravam que a mulher não deveria
dedicar-se â poh'tica. sob pcna ""dc destruir o ambiente de paz, de serenidade. de ordem.
de disciplina. sem o qual não pode haver lar feliz"M. Argumentavam que os afazeres
políticos roubariam tempo aos afazeres domésticos e que seriam fonte geradora de mais
discussôes familiares. ""Quantas vezes. a todos os motivos presentemente possíveis de
discôrdia doméstica. não viria juntar-sc mais csse das divergências partidárias entre
filhas e pais, entre irmãs c irmâos. entre mulheres e maridos, entre mâes e filhos. cada
qual pugnando por um partido diferente. neste país em que. com frequência, as
discordâncias partidárias. se traduzem com argumentos contundentes?". questionavam.
Âqueles que partilhavam da mesma opinião. Amaldo Brazâo respondeu. no
mesmo Congresso, que seria necessário também tcr cm conta o tempo que as mulheres
perdiam "na Igreja, nas modistas e casas de moda. nos teatros e cinemas. etc."v O
mesmo autor fez ainda referência ao facto de em Portugal. liberais e conservadores
recearem o sufrágio feminino. ""Os republicanos. que nos seus programas partidários
reconhecem o direito de sufrágio â mulher recusam pô-lo em prática não vá a mulher
dar os seus votos aos monárquicos. Estes. por sua vez. não consentem no sufrágio por
recearem que os votos femininos vão engrossar as votaeôes daqueles"' .
A passagem do tempo em nada ajudou as feministas portuguesas nesta matéria.
Uma vez que o número de nacôes que ainda nâo concedia â mulher o direito de votar
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era bastante reduzido, na agenda do movimento feminista intemacional comecaram a
prevalecer outras matérias que careciam ainda de uma resposta eficiente e igualitária.
Disso mesmo deu conta Adelaide Cabete. em 1926. depois de ter participado no
Congresso Intemacional Feminista de Washington. nos Estados Unidos. Em novo
relatôrio dirigido ao governo portuguéV', a médica ressalva quc "o sufrágio feminino.
de uma maneira geral [...] não foi o assunto que maior interesse despertou". A
justificacâo prende-se precisamente com o facto de "na maioria dos países" estc ser já
um facto consumado e de s6 na Europa. os países latinos mostrarem "ainda uma certa
resistência na adop^âo de uma tal medida que sô grandes vantagens tem trazido para os
povos".
Por ironia do destino. seria somente na Ditadura Militar que as portugucsas
alcancariam uma meia vitôria nesta matéria. ao ser consagrado, primeiro. o sufrágio
feminino restrito. Com a publieacão do decrelo-lei n° 19 694, de 5 de Maio de 1931.
podiam votar nas eleicôes para vogais das Juntas de Fregucsia "*as mulheres
portuguesas. viúvas. divorciadas ou judicialmente separadas de pessoas e bens com
família prôpria e as casadas cujos maridos estejam ausentcs nas colônias ou no
estrangeiro,°8. Em 1933, com a publica^ão do Decreto-Lei n° 23 406. de 27 de
Dezembro, é permitido âs muiheres "solteiras. maiores e emancipadas. com família
prôpria e reconhecida idoneidade moral" votarem para as juntas e freguesia e **para as
câmaras também a emancipada com curso secundário e superior e nao sô a maior de
idade. o que também acontecia com as eleicôes presidenciais"^ . No ano seguinte. com a
alteracão de legislacão. passaram a poder eleger e a se eleitas para a Assembleia
Nacional e para a Câmara Corporativa as "mulheres com mais de 21 anos, as soltciras
com rendimento prôprio ou que trabalhassem. as chefes de família e as casadas com
dipioma secundário ou que pagassem detenninada contribuicão predial" . Nesse
mesmo ano. Domitila Hormizinda de Carvalho. Maria Baptista dos Santos Guardiola e
Maria Cândida Parreira. sob proposta de Salazar. são eleitas deputadas å Assembleia
Nacional. A médica Maria Cândida Correia apresenta-se como candidata â Câmara
Corporativa.
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Esta mudan<?a de atitute face a uma matéria tão delicada como esta é facilmente
compreensível. Basta, para isso. fazer uma outra interpretacão de alguns dos argumentos
utilizados pelos republicanos para não conceder o voto ás mulheres. Como bem
lembra
o constitucionalista Jorge Miranda. ""enquanto que o regime de 1911 temia o sentido
conservador ou reaccionário do voto feminino. o de 1926 parecia contar com cle" para
se legitimar.
Muitos anos ainda teriam de passar. no entanto. para que o sufrágio universal
fosse. finalmente. consagrado em Portugal. S6 em consequência da revolucão de 25 de
Abril de 1974 é que todos os cidadãos maiores de 18 anos passaram
a poder excrcer o
direito de voto. independentemcnte do sexo \
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CONCLUSÔES
Chegados ao final da Primeira República, que balan^o é possível fazer da luta
travada pelas feministas? Terão conseguido erguer as suas vozes tão alto quanto
o
desejado? Terão sido ouvidas pelos poderes políticos e pelos cidadãos em geral?
As
alteracoes de legislacão e de mentalidade terão ido ao encontro das suas pretensôes?
Estas são algumas das questôes que se nos colocam e para as quais urge
encontrar
respostas. Se é verdade que se encontram algumas diferencas na condicão
feminina
entre os finais do século XIX e os inícios da década de 20 do século XX, é também um
facto que o saldo não é totalmente positivo. A maioria das reclama^ôes não foi
satisfeita
e com o passar do tempo. os apoios foram rareando cada vez mais e muitas
das
primeiras activistas acabaram por afastar-se destas lutas.
O movimento feminista português foi pouco reivindicativo, quando comparado
com os movimentos inglês e norte-americano, tendo-se as suas protagonistas limitado a
protestar através de escritos nos jomais ou em conferências dirigidas a
um público
muito restrito e específico. Não se realizaram manifestacôes de rua e apenas se tem
conhecimento de que tenha havido um comício feminista. organizado logo em Setembro
de 191 1, pela Liga Republicana das Mulheres Portuguesas. S6 no final da República,
o
movimento ganhou novo alento, gra^as ao Conselho Nacional das Mulheres
Portuguesas, que em quatro anos realizou dois congressos feministas e de educacâo,
nos
quais se debateram todas as questôes relacionadas com a condicão
da mulher
portuguesa. A forte adesão a estas duas iniciativas
revelou que aquele era um assunto
actual, que interessava a uma larga maioria de cidadãos esclarecidos, mas
as mudancas
políticas que ocorreram depois do golpe militar de 1926, e sobretudo apôs
o início do
Estado Novo, nåo permitiram dar continuidade ao debate de uma forma tâo acesa e
pública.
Foi também um movimento partidariamente dependente. Não nos restam
dúvidas de que a influência da Maconaria e do Partido Republicano Português foi
importante na mobilizacão inicial das feministas. Sem ela, talvez a Liga Republicana
das Mulheres Portuguesas nunca tivesse existido ou perdurado. As proprias líderes
assumiram por diversas vezes que esse apoio foi imprescindível na fase inicial do
movimento, mostrando-se dispostas a seguir as indica(?ôes dos homens do partido e a
não criar demasiados problemas ao regime. O que valeu fortes críticas por parte das
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associacoes internacionais, que consideravam o problema feminista uma questão
independente das formas de govemo de cada país.
A problemática dos direitos políticos foi aquela que criou um maior fosso entre
os homens do regime e as feministas. Enquanto estas reclamavam para a mulher o
direito a serem eleitoras e elegiveis. aqueles alteravam a legislacão no sentido de proibir
explicitamente, e pela primeira vez, o sufrágio feminino. Até ao Côdigo Eleitorai de
1913. nenhuma lei proibira explicitamente as mulheres de irem âs urnas. embora estas,
por uma assumpcão da ausência implícita desses direitos. nunca tenham invocado esse
direito. Com a implantacão da República, e a consolidacâo dos ideais feministas.
sobretudo entre a classe burguesa. a questão do voto toma-se uma das principais
bandeiras das associacoes de mulheres entretanto fundadas. Muito por culpa, também,
do facto de várias das grandes figuras republicanas terem prometido. durante o período
de propaganda anti-monárquica. que o sufrágio feminino seria uma realidade uma vez
instaurado o novo regime. Por diversas vezes o assumiram publicamente, inclusivé, no
Congresso Republicano de 1909. onde esteve presente Ana de Castro Osôrio. em
representa^ão da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas.
Confiantes nestas promessas. as sôcias da Liga, entâo a única agremiacão
feminista em Portugal. reclamam o voto mas apenas para a mulher '"comerciante,
industrial. empregada pública, administradora de fortuna prôpria ou alheia. diplomada
com qualquer curso cientifico ou literário ou escritora'1. para não "entravar o govemo da
República"1. O facto de a peticâo entregue ao govemo provisôrio, em Outubro de 1910,
ter sido escrita nestes moldes revela um movimento pouco reivindicativo. que não
estava disposto a iniciar uma guerra com o regime, como aconteceu, por exemplo com
as sufragistas inglesas. Revela também que as questôes de cidadania política
interessavam apenas a uma reduzida minoria de mulheres burguesas.
O episôdio em tomo do voto de Carolina Beatriz Angelo (que entretanto tinha
saído da LRMP para a recém formada Associacão de Propaganda Feminista) é também
sintomático desse espírito de pouca iuta. Interpretando o Codigo Eleitoral â letra, a
médica requer a inscricâo do seu nome nos cadernos de recenseamento, por
ter mais dc
21 anos e ser chefe de família. desde que enviuvara. O pedido causou surpresa entre os
responsáveis pela comissão recenseadora do 2° Bairro (Arroios). que remeteram o caso
para o ministro do Interior, Antônio José de Almeida. que acabou por
indeferi-lo. Nâo
1
Cf. A Mulher e a Crianca, Novembro/Dezembro de 1910
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satisfeita com a decisão, Carolina Beatriz Ângelo entra com uma accão judicial no
Tribunal da Boa Hora, que acabou por ser julgada de forma favorável pelo pai de Ana
de Castro Osôrio, sua companheira na APF. É assim que a médica se toma na primeira
mulher da Península Ibérica a exercer o direito de voto.
Este episôdio foi considerado uma grande vitoria para as feministas portuguesas,
em particular para as socias da Associa^ão de Propaganda Feminista, mas
levanta
muitas questôes. Por que razão Carolina Beatriz Ângelo foi a única mulher a requerer a
inscriQão do seu nome nos cadernos eleitorais? Não haveria mais mulheres em
igualdade de circunstâncias no país ou entre as socias da agremiacão? Por que é que
toda a accao de propaganda se centrou em tomo da médica e não foi feito um apelo
público a todas as mulheres para que se mobilizassem em tomo desta causa,
pressionando, desta forma, os poderes políticos?
Parece-nos que o voto de Carolina Beatriz Ângelo serviu mais para a Associacão
de Propaganda Feminista marcar a sua posicão em relacâo â Liga Republicana das
Mulheres Portuguesas do que propriamente para assinalar mais uma vitoria no historial
do movimento feminista. É preciso não esquecer que Ana de Castro Osorio, Carolina
Beatriz Ângelo, entre outras, tinham abandonado a Liga, pouco tempo antes, em
desacordo com Maria Veleda, precisamente devido å questão do sufrágio feminino.
Enquanto as primeiras consideravam que a atencâo da LRMP deveria centrar-se nos
direitos políticos, a segunda defendia ser mais importante lutar pela independência
economica da mulher, **a primeira razão para que exista o feminismo" .
Diferen^as â parte, a verdade é que o voto de Carolina Beatriz Ângelo teve o
efeito oposto ao desejado pelas feministas. Ao verem a exclusividade masculina, em
termos políticos, ser posta em causa por este acto, os deputados da nacão decidiram
alterar a legislacâo, dois anos mais tarde, inscrevendo no Codigo Eleitoral que apenas os
"cidadãos portugueses do sexo masculino, maiores de 21 anos" e que soubessem ler e
escrever poderiam exercer o direito de voto. Argumentava-se que a mulher portuguesa
não estava suficientemente preparada para se pronunciar sobre questôes políticas, mas a
verdade é que se temia o sentido do seu voto. Principalmente porque o fantasma do
jesuitismo e do clericalismo estava ainda muito presente e temia-se que as mulheres
pudessem ser influenciadas pelos padres quando fosse a altura de votar, contribuindo,
desta forma, para o derrube do regime. Ficava-se assim ainda mais longe de cumprir
2
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uma das mais principais promessas dos republicanos, a do sufrágio universal, que
acabou por nunca ser outorgado durante a Primeira República.
Este voitar atrás nas promessas causou algum desânimo entre as feministas que a
partir de então comecaram a criticar publicamente algumas
das mais destacadas figuras
da República, principalmente, Antonio José de Almeida, que mudou
radicalmente de
posicão face âs reivindicacôes das feministas, nomeadamente em
matéria de voto, assim
que o novo regime foi instaurado. Apesar de se sentirem traídas,
as feministas nunca
colocaram em causa a legitimidade e a justi^a da República, dando provas disso
durante
as incursôes da monarquia do Norte ou no período em que Portugal participou
na
Primeira Guerra Mundial. Aliás, a acgão desenvolvida pelas sôcias das agremiacôes
criadas neste último período foram muito importantes no apoio ås famílias dos
militares
mobilizados e aos proprios soldados que entretanto foram feridos. Desde o início que
as
principais dirigentes apoiaram a mobiliza^ão de tropas portuguesas para
os palcos de
guerra, sob o argumento de que era necessário travar
os inimigos da paz mundial.
Não foram s6 desistências de apoio que enfraqueceram o movimento feminista
em Portugal. As divergências no seio do pequeno gmpo de mulheres que
se
interessavam pelas questôes da igualdade de direitos entre ambos os sexos
também em
nada ajudaram, tendo-se registado bastantes cisôes, sobretudo ao nível da
LRMP. Ao
longo da sua existéncia, a Liga assistiu â saída de várias socias (algumas
das quais com
um peso significativo no seio da agremiacão) para as associacoes que
entretanto se
foram formando, nomeadamente a Associa^ão de Propaganda Feminista e a Associacâo
Feminina de Propaganda Democrática. Esta saída contínua de pesos pesados acabou por
enfraquecer a Liga, que nos últimos anos de existência praticamente não
desenvolveu
qualquer tipo de actividade, e o poder reivindicativo das feministas
no seu conjunto.
Enquanto os nomes mais sonantes do movimento se ocupavam
destas guerras intemas
de lideran^a e de protagonismo e disputavam o apoio das mais destacadas figuras
republicanas, perderam boas oportunidades de fazer ouvir as
suas propostas junto da
populacão feminina e acabaram por não ftmcionar como um verdadeiro gmpo
de
pressão junto dos sucessivos govemos.
As proprias líderes feministas tinham consciência de como estes
diferendos
enfraqueciam o movimento, mas mesmo assim pouco ou nada fizeram para
os evitar. A
multiplicidade de associacoes que surgiram em apenas uma década (muitas das quais
de
existência bastante efémera) serviu para dispersar apoios e meios de propaganda. E




- entre as quais se destacavam médicas, professoras e
educadoras -, em número bastante insignificante face ao universo da populacâo
feminina. O núcleo principal de activistas concentrava-se em Lisboa e no Porto, embora
várias associacÔes tenham conseguido abrir sec^ôes em diversos pontos do país. Porém,
o número de adesôes, nestes casos, nunca foi muito significativo.
Ao contrário do que sucedeu em outros países, em Portugal nao se assistiu a um
coligacão entre a mulher burguesa e a mulher operária. Embora nos primôrdios
do
movimento tenha havido alguma aproximacão, esta acabou por nunca se concretizar.
Apesar de partilharem algumas preocupacôes, a primeira preferia recorrer aos artigos de
jomal, aos livros ou a conferências e a peticôes para fazer valer publicamente a sua
posicão. A segunda optava por fazer greve e manifestar-se na rua, ao lado dos
homens.
Agia mais por instinto de sobrevivência do que por consciência da necessidade
de
reivindicar a igualdade de direitos. Questôes como a do voto feminino ou a do acesso
das mulheres a determinadas profissôes pouco ou nada diziam ås operárias, mais
preocupadas com a melhoria das condicôes de trabalho e os aumentos salariais.
A questâo do sufrágio é apenas um entre muitos exemplos de reclamacôes
feministas que não foram atendidas pelos republicanos. Também em matéria de direitos
sociais, as alteracôes legislativas não foram tão longe quanto o desejado. Embora o
divôrcio tenha sido legalizado cerca de um mês depois de instaurada a República, as
Leis da Família ficaram muito åquem das expectativas. A mulher continuava a dever
obediência ao marido e obrigada a adoptar a sua residência, excepto em determinadas
situacoes. Nâo podia dispor livremente dos bens prôprios. quer fossem herdados,
resultantes do dote ou fruto do seu trabalho. O marido podia mesmo cobrar o salário da
mulher junto da entidade empregadora. As mulheres também não podiam contrair
qualquer obrigacão, o que significava, na prática, que não podiam exercer determinadas
profissôes. Também em matéria de poder patemal os direitos da mulher continuavam
bastante limitados. Sendo o homem o chefe de família, cabia a este decidir tudo o que
dissesse respeito å vida dos filhos, embora em alguns casos a mulher pudesse requerer
em tribunal a nulidade da decisão. Se teoricamente tal era possível, por exemplo, quanto
ås autoriza^Ôes de casamento dos filhos menores, na realidade poucas deveriam ser as
mulheres que faziam valer estes seus direitos.
Uma das principais causas para esta falta de interesse pelos seus direitos cívicos
está na elevada taxa de analfabetismo registada principalmente entre o sexo feminino.
Se havia uma preocupaclo com a educacão escolar da mulher, o mesmo não se passava
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com a sua instrucão. Apesar desta ser uma das principais bandeiras dos republicanos,
continuou a dar-se preferência å instru^ão dos rapazes. Mas mesmo nesta área,
o
projecto falhou. sobretudo devido aos problemas econômico-financeiros que
afectavam
o pais e que não permitiram reaiizar os investimentos
necessários na formacão de
professores e na constm^ão de novas escolas.
A frequência escolar feminina continuava bastante baixa, principalmente
nos
níveis secundário e universitário, quando comparada com o número de estudantes
masculinos. Mesmo assim. registaram-se alguns progressos. A abertura de vários liceus
femininos em algumas das principais cidades do país contribuiu para
o aumento
progressivo do número de jovens mulheres no ensino secundário.
Também o número de
licenciadas, sobretudo em medicina e advocacia, aumentou significativamente a partir
do início dos anos 20, sendo que foram muitas destas licenciadas quem conseguiram dar
nova dinâmica ao movimento feminista. Estas eram, porém. excepcôes. Apesar da
instrucão da mulher ser uma das principais preocupacoes das feministas, o investimento
feito nesta área foi bastante reduzido.
Com o aproximar da década de 20, algumas das principais líderes, como Ana de
Castro Osôrio ou Maria Veleda. comecaram a denunciar algum cansa^o e acabaram por
ceder o lugar a outros nomes. que aos poucos foram conquistando visibilidade.
Tinha
chegado o tempo de Elina Guimarães, Aurora Teixeira de Castro, Regina Quintanilha e,
um pouco mais tarde, Maria Lamas, muito gracas a quem
o Conselho Nacional das
Mulheres Portuguesas perdurou até aos anos 40. A passagem de testemunho ocorreu
sem grandes sobressaltos. Estava garantida a continuidade do movimento feminista,
embora novos tempos se aproximassem. Tempos que obrigaram a maioria das mulheres
a regressar ao lar e a calar, de novo, a sua voz em público.
Com a instauracão da Ditadura Militar. e mais tarde, do Estado Novo. a mulher é
uma vez mais afastada dos negocios públicos e remetida para o sossego do lar.
Glorifica-se o seu papel enquanto esposa e mãe, atribui-se-lhe a funcão de defensora
da
família e da raca portuguesa, valores demasiado caros ao novo regime. A mulher
era
considerada o «chefe moral da família» e se "ela vivia «talvez injustamente, na sujeicão
da chefia do homem», também havia «injusticas no terreno oposto, na obrigacão de
trabalho constante do homem para manter certas muiheres»" .
3
Cf. Antônio Ferro, Salazar. O homem e a sua obra, Empresa Nacional de Publicidade, 1932, pp.
132/136 citado in lrene Flusner Pimentel, Historia das Organizacôes Femininas no Estado Novo, Rio de
Mouro, Círculo de Leitores, 2000, p. 27
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Condenou-se o trabalho feminino. não sô na indústria. mas também na
administracão pública. chegando mesmo a impedir-sc o acesso das mulheres a
determinadas profissôes e sectores, e introduziu-se restricoes matrimoniais noutras.
Uma forma. também. de eliminar a concorrência. uma vez que a mão-de-obra feminina
era muito mais barata.
Para exercer um maior controlo sobre a populacão feminina, e desta forma pôr
melhor em prática o projecto ideologico do Estado Novo. foram criadas duas
organizacôes exclusivamente femininas. cujos objectivos se prendiam com a reeducacão
das mulheres e a educacâo das crian^as e jovens: a Obra das Mães para a Educacão
Nacional (OMEN). fundada em 1936. e a Mocidade Portuguesa Feminina. surgida no
ano seguinte.
Embora o contexto político Ihe fosse adverso. o CNMP conseguiu coexistir com
as novas associacôes femininas. continuando a reivindicar o direito de voto para as
mulheres, o acesso â educaclo e ã instrucão, a igualdade de salários e a melhoria das
condicoes de trabalho. bem como a assistência ås mulheres operárias e a proteccao
matemo-infantil. Embora não agradasse a Salazar uma agremiacâo com estas
características. concedeu-lhe alguma margem de manobra. enquanto o número de
mulheres mobilizadas permancceu reduzido face ao universo da populacão feminina.
No entanto. com o intensificar a ditadura. e sobrctudo. apôs a II Guerra Mundial, o
CNMP tenta angariar novas activistas e comeca a dirigir a sua luta para a conquista da
democracia. acabando por ser extinto em 1948, por ordem do Govemo Civil dc Lisboa.
Curiosamente. enquanto se tenta retirar a mulhcr do palco social. concede-se-Ihc
alguma margem de manobra em termos políticos. Com o decreto-lei n° 2463 1 , de 6 de
Novembro de 1934. as mulheres maiores de 21 anos. as solteiras com rendimento
proprio ou que trabalhassem. as chefes de família c as casadas com diploma que
pagassem determinada contribuicão predial têm direito ao voto e podem ser eleitas para
a Assembleia Nacional e para a Câmara Corporativa. Depois de vários anos de luta a
favor da instituicao do voto fcminino. este tornou-se uma realidade sem ser ncccssário
recorrer a novas formas de protcsto. **G voto feminino não foi. assim. conquistado pelas
mulheres mas «decretado» pelo «Chefc». quc o concedeu não por considcrá-lo um
direito mas porque pensou que algumas mulheres escolhidas. da elite estado-novista.
serviriam os propôsitos do regime nos campos estritamente a elas reservados: a
1 68
assistência e a educaclo"4. Ou seja, o argumento invocado pelos republicanos para adiar
a concessão do direito de voto âs mulheres foi o mesmo que esteve na base da sua
concessão por parte do Estado Novo. O que signiíica que a concessão ou não de direitos
å mulher estevc mais ligada aos interesses políticos de cada um dos regimes. do que
propriamente a um reconhecimento da mulher enquanto sujeito de
direito.
A
lrene Flunser Pimentel. Histôria das Organizacôes lemininas no Estado Novo. Rio de Mouro. Círculo
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projecto redigido por Antônio
Luiz de Seabra e examinado
peia respectiva comissâo revisora.
2a edicão. Lisboa. Imprensa Nacional. 1864
Côdigo Eleitoral. V edicão, Lisboa, Imprensa
Nacional de Lisboa, 1913
Côdigo do Registo Civil
- decreto com forcas de Iei de 18 de Fevereiro de 1911,
Coimbra, Edicão da Livraria Editora F. Franca Amado,
1911
Côdigo do Registo Civil e Lei de 10
de Julho de 1912. 2a edicão, Lisboa, Imprensa
Nacional, 1912
Decreto com forca de lei de 22 de Fevereiro
de 1911 (criacâo de uma matemidade
anexa å Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra). Lisboa, Imprensa
Nacional, 1911
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dos liceus femininos de Lisboa e Porto), Lisboa. Imprensa
Nacional. 1915
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escoias môveis)
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(publicacâo semanal), n° 3. Porto,
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Lei de 10 de Julho de 1912 aherando o Côdigo do Registo Civil (Diário
do Governo n°
175, de 27 de Julho de /912), Lisboa, Edicão da
Bibliotecada Educa?ão Nacional, 1912
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- Curso Especial de Educacão Feminina e Regime
Vigente dos Liceus Femininos de
Lisboa e Porto. Lisboa, Imprensa Nacional. 1915
ALLAIS. Jeanne Lerroy, Como Ensinei ås Minhas Filhas
o que é a Maternidade, Porto,
Edicâo da Renascenca Portuguesa, 1917
ALMEIDA, Virgínia de Castro e, Como Devo Governar
a Minha Casa. Lisboa.
Livraria Clássica Editora, 1906
ALMEIDA, Virgínia de Castro e. Como Devemos Criar
e Educar os Nossos Filhos.
Lisboa, Livraria Clássica Editores. 1908
ALMEIDA, Virgínia de Castro e. A Mulher. Histôria
da Mulher. Å Mulher Moderna.
Educacão, Lisboa, Livraria Clássica Editora, 1913
ALMEIDA, Virgínia de Castro e. Coisas Que eu Penso...,
Lisboa. Livraria Clássica
Editora, 1913
ALVES, Maria Clara Correia, Féminisme (Toujours
et Encore). Lisboa, Imprensa
Manuel Lucas Torres, s.d.
BARMBY. Catherine, "The Demand for the Emancipation of
Woman, Politically and
Socially." in S'ew Tractsfor the Times. s.l.,
s.e.. 1884, pp. 1-6
BASTOS, Rachel, Ana de Castro Osôrio
- Mulher. Lisboa. s.e.. 1935
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CABETE, Adelaide, O Congresso internacional Feminista
de Roma (Relatôrio da
Deiegada Oficial do Governo Portugués),
Lisboa, Oficinas Gráficas do Instituto
Profissional dos Pupilos do Exército, 1923
CABETE, Adelaide. O Ensino Doméstico
em Portugal, Lisboa. Tipografia da
Cooperativa Militar, 1923
CABETE, Adelaide. A Luta Anti-Alcoolicu
nas Escolas. Conselho Nacional das
Mulheres Portuguesas, Lisboa, Tipografia da Casa
Garret, 1924
CABETE. Adelaide, Discurso Pronunciado na
Sessûo Inaugural do Primetro
Congresso Feminista Portugués.
Lisboa. s.e.. 1925
CABETE, Adelaide. "Relatorio do Congresso Internacional
Feminista de Washington",
Separata da Revista Alma Feminina.
Lisboa. Oficinas Gráficas do Instituto Profissional
dos Pupilos do Exército, 1926
CABETE, Adelaide. O Ensino da Puericultura na Escola Infantil,
Lisboa. Tipografia da
Cooperativa Militar, 1928
CAĨEL (pseud.), La Femme ef Ia Paix. Appel
au Meres Portugaises. Lisboa, Imprensa
Nacional, 1898
CAĨEL (pseud.), Comentários å Vida, Lisboa,
Parceria Antônio Maria Pereira, 1900
CAĨEL (pseud.), Retaihos de Verdade, Lisboa,
Parceria Antônio Maria Pereira. 1908
CARVALHO. Maria Amália Vaz de, Carta
a Luizu. Lisboa. Tipografia Castro Irmão,
1885
CARVALHO. Maria Amália Vaz de, Cartas
a uma Noiva, Lisboa, Tavares Cardoso e
Imião, 1891
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CARVALHO, Maria Amália Vaz de, Cérebros e Coracôes, Lisboa,
Livraria-Editora
Parceria Antonio Maria Pereira. 1903
CARVALHO. Maria Amália Vaz de. As Nossas Filhas
- Cartas ás Mâes. 2a edicão.
Lisboa, Parceria Antônio Maria Pereira. 1 906
CARVALHO. Maria Amália Vaz de, No Meu Cantinho... (Homens
- Factos - Ideias).
Lisboa, Parceria Antônio Maria Pereira. 1909
CARVALHO, Maria Amália Vaz de. Coisas de Agora,
Lisboa. Parceria Antánio Maria
Pereira, 1913
CARVALHO. Maria Amália Vaz de, A Arte de Viver
na Sociedade, Lisboa, Parceria
Antonio Maria Pereira, 1 920
CARVALHO, Maria Amália Vaz de. Mulheres e Criancas (Notas
sobre Educacâo), 4a
edicão. Porto. Companhia Portuguesa Editora, 1921
CARVALHO, Maria do Rio. Mulheres e Aimas (romance),
Lisboa. Portugália Editora,
1923
COELHO, Maria Adelaide, Doida Nâo e Não!, Colecc^o
das Cartas Publicadas no
Jornal A Capital (com aditamentos). Lisboa, Tipografia
da Penitenciária, 1923
CONDESSA DE TIL. O Que as Noivas Devem Saber
- Livro de Fi/osofia Prática, 3a
edicão. Porto, Tipografia da Empresa Literária e Tipográfica.
1910
CORDELIA. O Reino da Mu/her, traducão da
Maria Amália Vaz de Carvalho, Lisboa,
Imprensa Nacional, 1882
COSTA. Emília de Sousa. Economia Doméstica,
Lisboa. Livraria Clássica Editora,
1918
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- Educacão Infantil, Rio de Janeiro, Álvaro Pinto
Editor. 1923
COSTA. Emília de Sousa. Ideias Antigas da Mulher Moderna, Braga,
Livraria Cmz,
1923
COSTA, Emília de Sousa. Olha a Maiîcia e a Maldade
das Mulheres, Lisboa. s.e..
1932
COSTA, Emília de Sousa, Maria Amália Vaz
de Carvalho - A Mulher, a Escriîora,
Lisboa. Sociedade Nacional de Tipografia, 1934
COSTA, Emília de Sousa, A Mulher Educadora.
Biblioteca Prática do Lar. Lisboa.
Edicôes Universo. s.d.
COSTA. Emília de Sousa, A Mulher no Lar
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s.d.
Cruzada das Mulheres Portuguesas. Relatôrio da Comissão
de Assisténcia aos Miiitares
Mobilizados - 9 de Marco de 19/6 a 9 de Marco de 1917,
Lisboa. Imprensa Nacional
deLisboa. 1917
Cruzada das Mulheres Portuguesas. Comissão de Propaganda
e Organizacão do
Trabalho, Discurso Inaugural da Escola Profissionai n° 1 e
Subcomissôes - Relatârio e
Contas 1917/1918, Lisboa. s.e., 1918
Cruzada das Mulheres Portuguesas, Comissão de Assistência
aos Militares Mobilizados
eAfilhados de Guerra, Lisboa, s.e..
1917/1918
CUNHA. Maria Adclaide Coelho da, Doida
Não'. Documentacão Psicolágica e
Jurídica, Porto. Tipografia Fonseca. 1920
EMERY, René, Bíblia do Amor. O Casamento.
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Liga Portuguesa da Paz, Primeiro Congresso
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LIMA, Carolina da Assumpcão, Anofa^ôes d
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Jornal O Radical, 1911
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VELEDA. Maria. A Conquista
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Intelectua! da Mulher, Porto, Magalhães Figueiredo, Lda, 1907
ALMEIDA, Jaime de, A Queslão Feminista (esboco crítico).
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ANEXOS
Estatutos da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas
Artigo 1°
- E fundada uma sociedade com o nome de Liga Republicana das Mulheres
Portuguesas. a qual tem por fim:
1° - Orientar. eduear e instruir, nos princípios democráticos a mulher portuguesa. como
mãe de família. esposa. filha. educadora. tornando-a um indivíduo
autonomo c
consciente. pois sô um novo regímen liberto de preconceitos poderá trazer ã sociedade
portuguesa a consciência e responsabilidade do povo livre e altivo;
2° - Fazer propaganda cívica. inspirando-se no ideal republicano e democrático:
3° - Promover a revisâo das Ieis na parte que interessa espccialmente â mulher e â
crianea: tais como o direito patemal e matemal igualados. autonomia econômica da
mulher casada. igualdade de direitos perante o côdigo. na tutôria. testemunho. etc.
Promover imediatamente. dc preferência a qualquer assunto. a discussão. no
parlamento. do projecto sobre a questão do divorcio. já apresentado em cortes.
Art. 2° - A quota mínima será de 1 00 réis.
Art. 3" - A sede da sociedade será em Lisboa. e terá uma sala para as reuniôes e outra
para a biblioteca.
Art. 4° - As sôcias têm direito:
1° - A votar e serem votadas para os cargos da Sociedadc. a saber: direc9ão. comissôes e
subcomissôes encarregues de tratar dos assuntos especiais.
2° - A receber toda a protec9ão que necessitem e que seja compatível com as for9as da
Sociedade.
3° - A utilizar-se a biblioteca da Sociedade na respectiva scdc.
Art. 5° - Quando a sociedade se achar constituida de forma a corresponder ãs intencôes
das suas fundadoras. criará escolas infantis. escolas de servi9o doméstico. matemidades.
casas de trabalho. asilos-escolas e tudo quanto seja prôprio para proteger e educar a
crianca e levantar a mulher da situa9âo deprimente em que está na sociedade
portuguesa.
1
O texto transcrito correspoode aos primeiros estatutos da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas.
aprovados em assembleĩa geral datada de 27 de Fevereiro de 1909 e publicados no número de Abril da
revista A Mulher e a Crianca (p. 11).
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Art. 6° - A Sociedade publicará uma revista quinzenal ou mensal. conforme a Direc9ão
achar conveniente. tratando das questôes político-sociais, historicas e educativas.
sobretudo da mulher e da crian9a.
§ 1° - A redac9ão e administra9ão serão pagas conforme a Direc9ão entender. em
harmonia com os recursos da Sociedade:
§ 2° - Os cargos de redac9ão e administracão scrâo independentes dos da Direccão, mas
não incompatíveis.
Art. 7° - Os cargos da Sociedade são obrigatôrios e gratuitos para as sôcias. salvo se
justificarem plenamente a sua recusa. devendo ter uma cmpregada que receberá o que a
Direc9ão lhe arbitrar e achar justo.
Art. 8° -A Direccão será composta por cinco membros. a saber: Presidente. secretária.
tesoureira e duas vogais.
Art. 9° - A Direccâo será eleita em assembleia geral por 3 anos. decidindo o expedicntc.
enquanto durar o triénio da sua gerência.
§ 1° - A Direc9âo nomeará comissôes e subcomissôes onde as julgar convenientes para
a realiza9âo dos fins a que a socicdade se propôes. Nas terras onde houvcr três ou mais
socias. elegerão estas a sua comissão, que íicará subordinada å direc9ão em Lisboa:
§ 2° - Quando a Direc9ão nâo queira tomar a responsabilidade de qualquer medida
extraordinária. poderá convocar a assembicia geral.
Art. 10° - Quando a Direc9âo faltar ao cumprimento de qualqucr dos artigos exarados
nos presentes estatutos. poderá um gmpo de sôcias. nunca inferior a 25. convocar a
assembleia geral para apreciar e julgar os factos aponlados pelas mesmas.
§ 1°
- Quando se promovem os factos apontados pelas mesmas sôcias. será a Direc9ão a
demitida. ainda que nâo tenha terminado o triénio da sua gerência. e proceder-se-á a
nova elei9ão.
§ 2° - A Direc9ão convocará a Assembleia Geral pelo menos uma vez cada ano.
§ 3°
- As comissôes. legalmente constituídas. enviarão as suas representantes ås
assembleias gerais. sempre que assim o desejarem. para advogarem os sus interesscs.
Art. 1 1° - A Sociedade tem o dever de respcitar todas as cren9as das suas sôcias. sejam
qual for o seu credo.
Art. 12° - As sôcias que. por motivo não justilicado. deixarem de pagar três
mensalidades. serão. ipso facto. considcradas não pertencentes å Sociedade.
Art. 13° - Âs sôcias cabe o dever de fazer propaganda das vantagens da Sociedade.
tratando por todos os meios de angariar sôcias para ela e leitoras para a Revista. e de
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noticiar â Direc9ão quaisquer desgra9as ou injusti9as que esta possa, se nâo remediar.
pelo menos atenuar, fazendo convergir para elas a atencão do público.
Art. 14° - Quando qualquer sôcia faltar ao cumprimento das suas obrigacôes sociais, â
Direc9âo cumpre adverti-la. devendo. em casos graves. reunir a assembleia geral para
lhas submeter.
Art. 1 5° - A Direc9ão será obrigada a reunir-se todas as vezes que ncccssário for, nunca
menos de uma vez mensalmente.




- Encontra-se fundada uma Sociedade sob a designacão dc «Liga Republicana
das Mulheres Portuguesas». com sede em Lisboa. a qual se propôe:
1° - Orientar. educar e instmir. nos princípios demoeráticos a mulher portuguesa. como
mâe de família. esposa. lilha. educadora. tornando-a um indivíduo autônomo e
consciente. pois s6 um novo regimen liberto de preconceitos poderá trazer â sociedade
portuguesa a consciência e responsabilidade do povo livre e altivo;
2° - Fazer propaganda cívica. inspirando-se no ideal republicano c democrático:
3° - Promover a revisão das leis na parte que interessa espeeialmente â mulher e â
crianca - tais como o dircito patemal e matemal igualados. autonomia econômica da
mulher casada. igualdade de direitos perante o côdigo, na tutôria. testemunho. etc.
Promover imediatamente. de preíerência a outro qualquer assunto, na discussão, no
parlamento. do projecto sobre a questão do divôrcio. já apresentado em cortes:
4° - Criar escolas infantis. escolas de servi9o doméstico. matemidades, casas e trabalho,
asilos-escolas. etc, quando a Sociedade se achar constituída de maneira a corresponder
ås intencôes das suas fundadoras;
:
Aprovados em assembleia geral realizada nos dias 24 de Julho e 4 de Agosto de 1910, publicados no
número 1 5 da revista A Mulher e a Crianca (pp. 8/10)
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5° - Publicar uma revista de carácter sociolôgico, jomal quinzenal ou boletim semestral.
segundo a receita da associa9ão o permitir. e de forma que a despesa não exceda
um
ter9o a receita.
§ único. A redaccão e administra9ão serâo pagas conforme a direc9ão
entender. em
harmonia com os rccursos da colectividade: mas logo que estes ou outros cargos sejam
remunerados. tornar-se-ão incompatíveis com os dos corpos gerentes. A administra9ão
da revista que se publique. estará imediatamente subordinada å direc9ão, devendo a
respectiva administradora prestar contas mensalmente â tesoureira da sociedadc.
CAPÍTULO II
Deveres das socias
Art. 2° - As sôcias cumprem os seguintes deveres:
1° - Desempenharem gratuita e obrigatoriamente os cargos para que íbrem nomeadas.
salvo se justificarem plenamente a sua recusa:
2° - Fazerem propaganda das vantagens da Sociedade. tentando por todos os meios de
angariar socias para ela e leilores para a Revista. e noticiarem â Direc9âo quaisquer
desgracas ou injusti9as que esta possa. se não remediar. pelo menos atenuar, fazendo
convergir para elas a aten9ão do público.
Direitos das socias
Art. 3° - As socais têm direito:
1° - A votar e serem votadas para os cargos da Sociedade. a saber: direc9ão. mcsa da
assembleia geral. conselho fiscal. comissôes e subcomissôes encarregues de tratar de
assuntos especiais:
2° - A receber toda a protec9âo que necessitem e que seja compatível com as for9as da
sociedade;
3° - A utilizar-se da biblioteca da Sociedade na rcspectiva sede;
4° - A examinar a escritura9ão;
5° -A impugnar em assembleia geral todos os actos da direccão contrários aos fins ou
aos interesses da sociedade.
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Penalidades
Art. 4° - As socias que, por motivo nâo justificado. deixarem de pagar três
mensalidades. serão. ipso facto, consideradas não pertencentes å Sociedade.
Art. 5° - Quando qualquer sôcia faltar ao cumprimento das suas obrigacôes sociais. å




Art. 6° - A assembleia geral compôe-se de todas as sôcias no gozo dos seus direitos.
§ único. Consideram-se no gozo dos seus direitos as sôcias que os forem, pelo menos.
há três meses. e não devam mais de uma quota.
Art. 7° - Compete â assembleia geral:
1° - A clabora9âo de regulamentos e suas modifica9ôes. a interpretacâo dos artigos
duvidosos e a resolu9ão de casos omissos;
2° - A elei9âo e exonera9ão dos corpos directores ou de quaisquer comissôes;
3° - A apreciacâo do relatôrio da direccão e conselho fiscal. e todos os mais actos dos
corpos gerentes;
4° - A cxpulsão das sôcias que comprometam a dignidade da associa9ão;
5° - A concessão e a rejeicâo ãs sôcias da escusa dos cargos para que tenham sido
nomeadas:
6° - A resoluc-ão dos recursos que forem interpostos por um gmpo de sôcias. contra as
delibera9ôes ou actos da direc9ão:
7° - O deferimcnto de requerimento assinados por 15 socias no gozo de direitos.
pedindo a convocacão de assembleia geral. desde que nessc rcqucrimento se exponham
os motivos e a necessidade da convocacão. não podendo porém abrir-se os trabalhos
dessa assembleia sem que estejam presentes, pelo menos. dois ter9os das signatárias.
Art. 8°- A mesa da assemblcia geral é eleita todos os anos c composta de presidente e
duas secretárias.
Art. 9° - Â mesa da assembleia geral compete fazer as convocatôrias. quer por meio de
avisos nos jomais, ou circulares expedida as socias.
Art. 10° - A assembleia geral reunirá ordinariamente no mês dc Janeiro para
apresenta9ão do relatôrio e contas da gerência, sua discussão e elei9ão dos corpos
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gerentes; e extraordinariamente quando a direccão o entenda ou quando 15 socias. em
requerimento fundamentado, pe9am a sua convoca9ão ã presidente.
Art. 1 1° - Julgar-se-á legalmente constituída a assembleia. logo que, depois de decorrida
meia hora. estejam reunidas pelo menos 1 5 socias no uso dos seus direitos.
Art. 12° -Se a assembleia geral, por falta de número, não puder funcionar no dia para
que tiver sido convocada, será
feita nova convocatôria, e a assembleia funcionará oito
dias depois, com as socias que comparecerem.
Art. 13° - As actas dessas sessôes serâo assinadas pela mesa, e declararão o número de
socias presentes e o número de votos obtidos.
Art. 14° - Os trabalhos das assembleias comecarão scmpre pela leitura de expcdiente e
leitura da acta da sessão anterior. que será posta â discussão.
Art. 1 5° - Se a assembleia for convocada para a dissolu9âo da Sociedade, so poderâo ser
consideradas legais as delibera9ôes tomadas por três quartas partes das sôcias existentes.
Eleicôes
Art. 16° - As eleicôes terão lugar nas reuniôes íixadas no artigo 10°, e serão feitas
sempre por escrutínio secreto. e do modo seguinte:
1° - Para os cargos da mesa da assembleia geral. em listas que contenham três nomes
com designa9ão dos caros constantes do artigo 8°;
2° - Para a direccâo. em listas de sete nomes. a saber: presidente, vice-prcsidente. la e 2a
secretárias. tesoureira e duas vogais;
3° - Para o conselho fiscal. em listas de cinco nomcs. sem designa9ão de cargos. sendo
três efectivos e dois para suplentes.
Art. 17° - S6 poderá considerar-se válida a elei9ão para qualquer cargo, quando recaia
em sôcia no pleno uso dos seus direitos.
Art. 18° - Não poderão fazer parte dos corpos gerentes as socias quer recebam qualquer
remunera9ão por ser\'i9os prestados â colectividadp.
Art. 1 9° - A direccão é composta por sete membros. comq preceitua o parágrafo 2° do
artigo 16° e será eleita anualmente. conforme o disposto no artfgo 10°.
Art. 20° - Sâo atribui9ôes da direccão:
1° - Cumprir e fazer cumprir este regulamento;
2° - Administrar a Sociedade pela forma mais útil e coerente com os fins a que se
destina:
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3° - Promover conferências e sessôes de propaganda democrática. educativa, de
emancipa9ão feminina e anticlericais.
§ único. A Sociedade tem obrigacão de respeitar as cren9as das suas socias. seja qual
for
o seu credo.
4° - Escriturar as receitas e despesas e patentear âs socias um balaneete mcnsal que será
publicado na Revista e fixado na sala ou escritôrio da colectividade:
5° - Reunir. pelo menos. duas vezes cada mês, e lavrar actas de todas as sessôes;
6° - A direc9ão nomeará comissôes e subcomissôes onde as achar convenientes para a
realiza9ão dos fíns que a Sociedade se propôes.
Nas terras onde houver três ou mais sôcias. elegerão estas a sua comissão que
ficará subordinada ã direc9âo de Lisboa:
7° - Quando a Direccâo nâo queira tomar a responsabilidade de qualquer medida
extraordinária. podcrá convocar a assembleia geral:
8° - Quando entre nova direc9âo, esta deverá tomar conta do mobiliário por meio de
inventário. assim como dc tudo o que pertenca â colectividade.
§ único. Se por qualquer circunstância a Liga for dissolvida. todos os seus haveres. quer
môveis. quer imôveis. serão entregues ã comissão da
Obra Matemal da Liga
Republicana das Mulheres Portuguesas. ou. em sua falta. ao asilo de São Joâo.
Art. 21° - Cumpre å tesoureira:
1° - Cobrar todas as receitas e satisfazer todas as despesas da colectividade;
2° - Assinar os recibos de quotas e os balancctes mensais e anuais.
§ único. No impedimento da tesoureira. será chamada uma das socias mais antigas. que
tomará conta dos fundos da sociedade, por meio de balan9o.
CAPÍTLLO V
Conselho Fiscal
Art. 22° - São atribuicôes do conselho fiscal:
1° - Assistir âs reuniôes da direccão. quando assim o entenda, ou quando a sua presen9a
for reclamada:
2° - Proceder ao exame das contas:
3° - Auxiliar os trabalhos da direccão;
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4° - Formular o parecer que, incidindo sobre o relatôrio e contas anuais
da direccão,
deve ser submetido a de!ibera9ão da assembleia geral.
CAPÍTULO VI
Cobradora e Empregada
Art. 23° - O lugar de cobradora será dado â sôcia que presta fian9a de 1 5$000 réis, ou
seja. afian9ada por um grupo de sôcias das mais antigas.
§ único. A cobradora poderá, se assim lhe convier. fazer-se substituir por pessoa de sua
família ~ pai, marido ou irmão -; mas neste caso tomar-se-á indispensável a fian9a de
que trata o artigo 23°.
§ transitôrio. Â cobradora que tiver sido admitida antes de aprovado este regulamento, e
desde que se tenha desempenhado do seu lugar a contento das sôcias, não será exigida
fian9a.
Art. 24° - O lugar de cobradora. quando haja necessidade de a substituir. será posto a
concurso nosjomais do partido.
Art. 25° - Å cobradora compete-lhe: trazer a cobranca em dia. prestar contas no
princípio da última semana de cada mês. e comparecer em todas as reuniôes de
assembleia geral. para receber as socias que estejam no uso dos seus direitos.
Art. 26° - A emprcgada terá residcncia na sede da Liga, água e luz, com obriga9ôes de
se encontrar na sede dois dias por semana. ås horas que se estabelecer.
Art. 27° - 0 lugar de empregada. quando haja necessidade de a substituir. será posto a
concurso nos jornais do partido.
§ único. Preferir-se-á. em igualdade de circunstância. uma sôcia das mais antigas. ou
que prove ter prestado mais servicos â colectividadc. e que não viva em comum com
outra pessoa. sobretudo se essa pessoa for do sexo masculino. sendo condi9ão essencial
que a concorrente apresente atestado médico, certiíicando que nâo padece de doen9as
contagiosas ou quaisquer ourras que possam prejudicar a crian9as recolhidas na sede.
Art. 28° - Â empregada compete-lhe: cuidar do asseio da casa. receber toda a
correspondência que seja dirigida para a sede. atende as sôcias que se apresentarem
pedindo quaisquer eseiarecimentos que possa fornecer-lhes. etc.
§ único. A empregada admitkia pela direc9âo da Liga deverá ter competência para
acumular o seu cargo com o de vigilantc da Obra Matemal ou de cursos que porventura
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venham a funcionar na sede. recebendo. ncssa hipôtese. a gratificacâo que a comissão
da Obra puder estipular-lhe. saída do seu cofre especial. e devendo esta
comissâo ser
ouvida sempre que a direc9ão resolva dispensar ou admitir uma empregada.
Transitúrio
As disposicôes do antigo regulamento deixarão de estar em vigor, logo que, em
assembleia geral scjam sancionadas as disposi9ôes deste. as quais come9arâo a vigorar
imediatamente a essa aprovacão.
Lisboa. 4 de Agoslo de 1910
Maria Veleda. Ana Maria Goncalves Dias e Georgina de Figueiredo
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Estatutos da Associa9ão de Propaganda Feminista
CAPÍTULO I
Dos fins da Associacâo
Art. 1° - É constituída em Lisboa uma associa9âo feminina denominada Associa9ão de
Propaganda Feminista.
Art. 2° - Esta associa9ão tem por fim:
I
°
- O levantamento moral e social da mulher e a sua independência econômica. sem a
qual não pode existir em bases seguras esse lcvantamento.
2" - Promover por todos os meios ao seu alcance a educa9ão e instm9âo feminina.
3° - Vigiar e estudar as leis sob o ponto de vista feminino.
4° - Fazer a propaganda sufragista que é a base do feminismo ou humanismo. porque
desde que a mulher esteja afastada da questão social e política os seus direitos serão
sempre esquecidos.
5° - Proteger moral e materialmente as mulheres e as crian9as.
6° - Auxiliar as escolas. promover festas infantis, dar, enfim. todo o seu concurso
moral
e material. quando o possa, å instrucao infantil.
7° - Pôr-se em contacto com todas as associacôes feministas do mundo.
8° - Publicar. logo que os recursos desta associa9ão o permitam. um jomal semanal de
propaganda feminista. tratando das questoes sociais. histôricas e educativas.
CAPÍTULOII
Das socias
Art. 3° - Podem ser sôcias desta associa9ão mulheres nacionais e estrangeiras. que
saibam ler e escrever.
Art. 4° - Haverá duas classes de sôcias: ordinarias e correspondentes.
1
Aprovados em reunião datada de 12 de Maio de 1911. Cf Estatutos da Associagão de Propaganda
Feminista. Lisboa. Tipografia Moderna. 1911
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Art. 5° - Sôcias ordinárias são as que têm a sua residência em Lisboa; correspondentes.
as que residem fora.
§ 1° - As sôcias ordinárias. que mudarem a sua residência para fora de Lisboa. passarâo
â classe de correspondentes: as socias correspondentes. que fixarem o seu domicílio em
Lisboa, passarâo â classe de ordinárias. devendo para esse fim prevenir a secretária da
associa9ão.
§ 2° - As sôcias pagarão a quota mensal de 200 réis.
§ 3°
- Compete-lhes servir gratuitamente os cargos para que forem eleitas ou nomeadas,
nâo sendo todavia obrigadas a aceitar a cleicâo mais que dois anos consecutivos.
§ 4° - A admissão de socias pertence â assembleia geral, sob proposta da direc9ão: será
preeedida de proposta assinada por uma socia, e onde será mencionado o
nome e a
morada da candidata.
§ 5° - Esta proposta estará durante oito dias exposta na sede da associacão; passados os
oito dias será votada em assembleia geral.
Art. 6° - A candidata a sôcia. depois de admitida. scrá avisada por oficio da direccâo.
Art. 7° - Ficará sem efeito a admissâo da sôcia que não satisfa9a a primeira quota no
prazo de 30 dias.
Art. 8° - Perde o direito de socia toda aquela que estiver em atraso de três mensalidades.
§ único.
- A sôcia. que incorra nesta penalidade. podc scr readmitida. quando a direc9âo
assim o entenda c logo que satisfaca as mcnsalidades em atraso.
Art. 9° - Nenhuma sôcia poderá scr vexada ou desconsidcrada pelas suas cren9as. sejam
elas quais forem.
Art. 10° - As sôcias têm direito:
1° - A assistir a todas as reuniôes da assembleia geral.
2° - A fazer conferências sobrc qualquer assunto de interesse geral. com prévia
autoriza9ao da direc9ão.
3° - A receber gratuitamente todas as publica9ôes que a associa9ão fizer.
4° - A examinar os livros e mais documentos pertencentes å Associacão. na época para
isso designada.
5° - A gozar todos os direitos que Ihes confcre os estatutos e bem
assim aqueles que
forem criados pela direc9ão ou por determinacão da assembleia geral.
Art. 1 1° - Compete a todas as sôcias:
1° - Concorrer. quanto lhes seja possível, para o engrandecimento da Associa9ão.
aceitando e cumprindo as suas determina9ôes.
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2° - Noticiar â direc9ão quaisquer desgra9as ou injusti9as que esta possa, senão
remediar, pelo menos atenuar. fazendo convergir para elas a atencão do público.
3° - Proteger. quanto moralmente possam. as famílias das socias falecidas.
4° - Participar å direc9âo qualquer acto menos decoroso cometido por uma sôcia.
Art. 12° - A sôcia, de cuja conduta resulte prejuízo ou deslustre para a Associacão. será
admoestada, e, em caso de reincidência. cxpulsa.
§ único.
- Esta expulsão será feita pela assembleia geral. devendo nessa sesâo ser




Art. 1 3° - A assembleia geral é a reuniâo de todas as sôcias no gozo dos seus direitos. e
nela residem todos os poderes sociais.
Art. 14° - A assembleia geral funcionará estando presentes qualquer número de sôcias.
contando que os corpos gerentes não constituam a maioria.
Art. 15° - A assembleia gerai será convocada com três dias de antccedência, pelo
menos. excepto nos casos urgentes. por meio de anúncios publicados em dois jornais de
maior publicidade ou por convitc directo ås sôcias ordinárias. sendo a ordem do dia
dcsignada nos anúncios convocatôrios.
Art. 16° - Na assembleia geral sô podem discutir-se assuntos que respeitem aos fins da
associa9âo dados para ordem do dia. em harmonia com as leis do país e consoante o que
dispôem os presentes cstatutos.
^ único.
- Em regra. as scssôes sociais são públicas. mas a mesa pode. na convocacão
ou no decurso delas. declará-las secretas e privativas das sôeias.
Art. 1 7° - Das deliberacoes da assembleia geral lavrar-se-âo actas. que serão lan9adas no
livro respectivo.
Art. 1 8° - As decisôes da assembieia geral tomam-se por maioria absoluta de votos.
§ único.
- Sc â primeira convoca9âo nâo comparecer o número de sôcias estatuído no
Art. 14°, será a sessão adiada por oito dias e então funcionará com qualquer número de
socias.
Art. 19° - A mesa da assembleia geral scrá composta de uma presidente, uma primeira e
uma segunda secretária.
?i')
Art. 20° - Pertence å assembleia geral nomear as comissôes permanentes.
Art. 21° - A mesa da assembleia geral elaborará o regulamento das sessôes.
Art. 22° - Å presidente compete convocar a assembleia geral; dirigir os trabalhos das




Art. 23° - A direccâo da Sociedade é permanentemente exercida por uma presidenta.
duas secretárias, uma tesoureira. uma vicc-presidente e duas vogais.
Art. 24° - Somente podem ser eleitas para membros dos corpos gerentes as sôcias
ordinárias na efectividade dos seus direitos.
Art. 25° - As vagas. que durante o ano se derem na composicão da direc9âo. não
determinam recurso a nova elci9ão salvo o caso de excederem o número de três ou a
vaga se dar no cargo de presidente. porque então será convocada a assembleia geral para
os eleger.
Art. 26° - Compete â direc9ão:
1° - Administrar. ordenar. tiscalizar e regulamentar os servicos sociais;
2° - Executar e fazer executar as disposicôes dos estatutos e as resolucoes sociais.
mantendo e defcndendo. em harmonia com elas. os interesses. o decoro e a boa ordem
da associa9âo;
3° - Nomear as comissôes extraordinária;
4° - Procurar por todos os meios ao seu alcance o aumenlo do número
de socias;
5° - Organizar uma biblioteca e gabinete dc leitura para uso das sôcias;
6° - Requerer a convoca9ão da assembleia geral quando o julgue conveniente:
7° - Deliberar sobre as reclamacôes que lhe dirigir qualquerdas sôcias;
8° - nomear e demitir as empregadas da associa9ão.
Art. 27° - A direccão rcunir-se-á. em sessâo ordinária, duas vezes por mês e
cxtraordinariamente sempre quc a presidente a convoque.
§ único.
- A direc9âo elaborará os regulamentos intemos da associacão.
Art. 28° - Compete ã presidente:
1° - Velar pelo cumprimenlo dos estatutos e regulamentos;
2° - Presidir ås reuniôes da direcc-ão e dirrgir as drscussôes;
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3° - Representar a direccão nos actos intemos e extcmos:
4° - Convocar as reuniôes da direccão.
Art. 29° - A vice-presidente substitui a presidente nos seus impedimentos.
Art. 30° - Compete â secretária:
1° - Assinar toda a correspondência da dircccâo;
2° - Redigir as actas das sessôes da dircc9ão;
3° - Dar conta â direccão e ã mesa da assembleia geral de todos os oficios e
comunica9ôes enviadas que tenham de ser objecto da delibera9âo da associa9ão;
4° - Convocar as sessôes da direc9ão em nome da prcsidente:
5° - Inscrever num livro o movimento da entrada e saída das sôcias e redigir um
relatôrio anual do estado da corporacão e dos trabalhos que se tenham realizado. o qual
lerá na penúltima sessão da assembleia geral.
Art. 31° - A segunda secretária substitui a primeira secretária nos seus impedimentos.
Art. 32° - A tesoureira será responsável por todos os fundos da associacâo, escriturando
num livro a receita e a despesa. Não fará pagamento algum sem ordem da presidente;
assinará os recibos das quotas mensais das sôcias. procurando a maior ponmalidade na
cobran9a dos mesmos. Aprcscntará todos os meses â direc9ão uma nota da receita e
despesa do mês anterior e anualmente entregará â comissão econômica uma conta geral
que. depois de examinada por esta, será pela direccão aprcscntada å assembleia geral.
Art. 33° - Compete âs vogais substituir por designa9âo da presidentc. os diferentes
cargos da direccão e executar o que Ihes for determinado pelos regulamentos intemos.
CAPÍTULO V
Art. 34° - A eleicũo da mesa da assembleia geral e da direccão realizar-se-á na última
sessão do ano.
§ 1° - A elei9âo será de escrutinio secreto.
§ 2°
- A lista designará adiante dos nomes das sôcias os cargos para que são eleitas.
§ 3° - As sôcias correspondentes poderão fazer-se representar na assembleias gerais. por
sôcias ordinárias. mediante cartas colectivas ou individuais escritas e assinadas pelas
proprias.
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A) As assinaturas das cartas devem ser reconhecidas; porém, quando as
circunstâncias não permitam fazê-las reconhecer. deverâo juntar-lhes o recibo do
último mês.
B) As sôcias munidas de procura9ão. nos termos do § 3° deste artigo. dispôem
somentc do máximo de três votos contando o seu.
CAPÍTULO VI
Da revisão dos estatutos
Art. 3 1° - Os estatutos podem ser revistos ou alterados em assembleia geral por proposta
da direc9ão ou de 20 sôcias ordinárias em efectividade dos direitos. indicando
precisamente as disposicôes a rever e alterar.
CAPÍTULOVII
Da dissolu9âo e liquida9ão
Art. 36° - Dada a dissolucão da assoeiacâo. o espolio. depois de saldada as dividas da
associa9âo. será dividido pela forma que a assembleia geral. para tal fim convocada,
determine. tendo especialmente em vista quc a distribui9ão dos fiindos seja feita pelas
sôcias necessitadas. sc as houver. ou pelos áriaos das falecidas.
Estatutos da Cruzada das Mulheres Portuguesas'
CAPÍTULO I
Dos fins e sede da Cruzada
Artigo 1° - A Cruzada das Mulheres Portuguesas é uma instituicâo patriôtica
e
humanitária. destinada a prestar assistência material e moral aos que
dela necessitem
por motivo do estado de guerra com a Alemanha.
Art. 2° - A Cruzada tem a sua sede em Lisboa.
§ único. Em todo o territôrio da República Portuguesa e ainda em territôrio estrangeiro
poderão organizar-se subcomissôes que. obedecendo ao mesmo fim da cruzada. com ela
colaborem.
CAPÍTULO II
Dos associados. seus direitos e obriga9ôes




§ único. Uns e outros socios são obrigados. no acto da inscricão. â contribui9ão para o
fundo social eom uma quota nâo inferior a 1S. e a adquirir um exemplar destes
estatutos.
Art. 4° - São considerados socios fundadores aqueles que faz.em parte das comissoes e
subcomissôes já organizadas. bem como todos que ã ata da aprova9ão dos estatutos
satislizerem a sua quota de adesão.
Art. 5° - Somente podem scr socios efectivos as mulheres portuguesas de qualquer
idade.
Art. 6° - Podem ser sôcios auxiliares todas as demais pessoais de ambos os sexos. de
qualquer nacionalidade. e ainda as colectividades legaimente constituídas.
$ único. Individualmente. os membros das colectividades que aderirem ã Cruzada não
sã considerados sôcios senão pagando a sua quota.
1
Estalutos da Cruzada das Mulheres Portuguesas, Lisboa. Imprensa Nacional, 1916
226
Art. 7° - São direitos de todos os sôcios:
a) tomar parte na assembleia geral e intervir na discussão:
b) propor novos sôcios.
Art. 8° - São direitos exclusivos dos sôcios fundadores e efectivos:
a) tomar parte das \ota9ôcs;
b) serem elegíveis c eleitores para os cargos e comissôcs da Cruzada.
Art. 9° - Sâo deveres dos socios fundadores e efectivos:
a) Exercerem os cargos e comissôes sociais para que forem eleitos;
b) Satisfazer a quota mensal. cuja importância mínima será de S 1 0.
Art. 10° - São deveres dos sôcios auxiliares:
a) Desempenharem as missôes para que forem escolhidos ou designados:
b) Fazerem a propaganda e promoverem o desenvoívimento da obra da Cruzada;
Art. 1 1° - Os sôcios que se inscreverem no quadro especial do pessoal voluntário para
servico em tempo de guerra. tais como médicas. farmacêuticas. enfermeiras. etc. ficam
sujeitas ainda as seguintes obriga9ôes:
a) Conformarem-se com os regulamcntos da Cruzada sobre a especialidade do seu
servi9o;
b) Comparecerem ás reunioes de instm9âo. ås provas e aos exercícios. para que
forem convocadas.
Art. 12° - Pela assembleia geral. sob proposta da Comissão Central. poderâo ser
prociamados sôcios beneméritos todas as pessoas que, por servi9os relevantes å
instituicâo. se tomem merecedoras dessas distincão.
CAPÍTULO III
Dos cargos e comissoes
Art. 1 3° - Haverá os cargos seguintes:
a) Presidente geral da Cruzada:
b) Vice-presidente geral da Cruzada;
c ) Secretária geral da Cruzada;
d) Duas secretárias:
e) Duas secretárias substitutas:
f) Iesoureira.
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§ único. Todos estes cargos são eleitos trienalmente podendo ser reconduzidos.
Art. 14° - Compete â presidente geral da Cmzada:
1° Fazer cumprir os estatutos e as deliberacôes da assembleia geral;
2° Convocar as reuniôes da assembleia geral, presidindo a elas:
3° Superintender em todos os actos e servicos da Cruzada. fiscalizando a sua execu9âo.
directamentc e ainda por delegada da sua escolha;
4° Aceitar ofertas â Cruzada ou a qualquer das suas comissoes quer sejam de donativos
quer de trabalho;
5° Representar a Cruzada.
Ail. 15° - Å vice-presidente compete substituir a presidente nos seus impedimentos.
§ único. No impedimento simultâneo da presidente e da vice-presidente serão as suas
funcôes exercidas pela presidente da comissão administrativa.
Art. 16° - Compete â secretária geral da Cruzada:
1° Organizar a escritura9âo e expedir a correspondência da Cruzada;
2° Inscrever em livro prôprio todos os sôcios;
3° Fazer o registo de todas as ofertas â Cmzada;
4° Fazer registo de todas as subcomissôes. nacionais e estrangeiras. segundo as
indica96es da comissão de propaganda:
5° Desempenhar todos os demais encargos que lhe são cometidos segundo as indicacôes
da presidente geral da Cruzada. ou pela assembleia geral.
§ único. Nos seus impedimcntos a secretária geral será substituída por uma das
secretárias ou por uma delegada da presidente.
Art. 17° Para a realizacão metôdica e regular efectiva9âo dos estatutos da Cruzada
haverá as seguintes comissôes:
1° Comissão ccntral:
2° Comissão administrativa;
3° Comissão de propaganda e organiza9âo de trabalhos:
4° Comissão angariadora de donativos;
5° Comissão hospitalar;
6° Comissão de enfermagem;
7° Comissão de assistôncia aos militares mobilizados;
8° Comissâo de assistôncia âs mulheres dos mobilizados;
9° Comissão de assistência aos filhos dos mobilizados em campanha.




Art. 18° A comissâo central é constituída pelas individualidades designadas no artigo
13° e pelas presidentes das restantes comissôes. designadas no artigo 16°. e compete-
lhe:
1° Reunir sempre que seja convocada pela presidente geral da Cruzada para emitir
parecer sobre os assuntos que por esta lhe forem propostos;
2° Resolver todas as divergências de competência ou quaisquer outras que surjam entre
as comissôcs.
§ único. Das deliberacoes desta comissão haverá recurso para a assembleia geral.
Sec9ão II
Da comissão administrativa
Art. 19° Å comissão administrativa compete:
1° Arrecadar e gerir os fundos da Cruzada. nos termos indicados no capítulo V destes
estatutos:
2° Receber e armazenar convenientemente as rotipas c todos os arligos ou géneros
oferecidos ã Cruzada ou entregues â sua guarda pelas diversas comissôes. estabelecendo
com estas contas correntes.
Sec9ão III
Da comissão de propaganda e organiza9ão de trabalhos
Art. 20° A esta comissâo compete:
1° Fazer pela imprensa periôdica, por conferências, publicacoes e todos os meios ao seu
alcanee a maior propaganda da Cruzada;
2° Organizar as subcomissôes nacionais e estrangeiras. e cstar cm comunica9ão directa
com elas;
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3° Auxiliar as outras comissoes quando esse auxílio for solicitado e obter directamente
das mesmas comissôes todos os esclarecimentos necessários para efeitos de propaganda.
Sec9âo IV
Da comissao organizadora de donativos
Art. 21° - A esta comissão compete:
1° Promover festas. quermesses, vendas avulsas. tômbolas, rifas. subscri9ôcs e tudo o
mais que julgue convenientc para conseguir fundos;
2° Angariar subscritores para a Cmzada;




Art. 22° - Compete â comissão de hospitalizacâo prover quanto possa em tudo o que diz
respeito â hospitaliza9ão dos feridos e convalescentes de guerra.
Sec9âo VI
Da comissão de enfemiagem
Art. 23° - Compete å comissão de enfermagem criar cursos de enfermagem tendentes
principalmente a levantar o nível moral dos profissionais.
Seccâo VII
Da comissão de assistência aos militares mobilizados
Art. 24° - Compeie a csta comissâo:
1° Organizar a assistência aos mobilizados. fomecendo-lhes roupas. agasalhos, etc;
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2° Estabelecer a comunica9ão deles com as respectivas famílias por intermédio do
correio ou por outra qualquer forma:
3° Proteger e auxiliar os doentes;
4° Empregar os mutilados. criando asilos onde adquiram profissão compatível
com o
seu estado. auxiliando a colocacão das suas mulheres e filhos.
Sec9ão VIII
Da comissâo de assistêneia ås mulheres dos mobilizados
Art. 25° - Compete a esta comissão:
1° receber comunica9âo sobre o desamparo moral e material das mulheres-esposas,
mães. filhos. irmãs. solteiras e pupilas. dos quc por motivo de guerra. delas se tenham
separado. prestando-lhes a possível assistência.
Sec9ão IX
Da comissão de assistência aos filhos dos mobilizados ou em campanha
Art. 26° - Compete a esta comissâo:
1° Promover a coloca9ão das crian9as em creches. lactários e escolas. o seu intemato em
institui9ôes apropriadas já existentes ou em casas particulares e concedcr-lhes subsídios:
2° Fundar lactários. creches e escolas infantis:
3° Dar assistência âs criancas hospitalizadas;
4° Exercer vigilância sobre as criancas assistidas. providenciando quanto â sua situa9ão
material. intelectual e moral.
Sec9ão X
Disposicôes gerais
Art. 27° - Cada uma das Comissôes tcm existência autonoma e independente na sua
esfera de ac9ão embora disciplinadas e orientadas no mesmo humanitário intuito e no
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mesmo fim patriotico para que foram criadas. Por isso compete-lhes isolada e
livremente:
1° Angariar por todos os meios ao seu alcance as receitas para os seus fundos privativos;
2° Promover e organizar quaisquer festas com ou sem colabora9ão da Comissão
organizadora dos donativos. mas pedindo-lhe em qualquer caso prévia autorizacâo a fim
de não prejudicar as de iniciativa daqucla Comissão:
3° Organizar os servicos a seu cargo e ordenar as despesas necessárias;
4° Agregar a si e nomear as pessoas que julgar convenientes para o desempenho da sua
missâo;
5° Fazer um relatôrio anual dos seus trabalhos e o balan9o das suas contas privativas;
6° As subcomissôes têm também. como as Comissôes Centrais. de fazer o scu relatorio
anual. devendo ser enviado com um mês de antecedência para serem estudados pela
Comissão de Propaganda. e incluídos no seu rclatôrio. a apresentar na assemblcia gcral
anual a 9 de Marco. As subcomissôes têm existência autônoma. ligando-se â Cruzada,
pela cota de adesão colectiva. ou individual de todos os membros devendo adquirir um
exemplar dos estatutos;
7° As subcomissoes ou núcleos que se formem na provincia tcm por fim secundar em
todo o país a ac9ão das Comissôcs Centrais desenvolvendo. quanto possível. a
assistência local ås famílias dos mobilizados e intercssando-se pelos trabalhos regionais
protegendo as pequenas indústrias. principalmente femininas e a agricultura;
8° Nas terras onde se formar mais de uma subcomissão devem aliar-se c auxiliar-sc
mutuamente;
9° As subcomissôes têm de pagar a quota anual do minimo de 1S20 como os sôcios
efectivos. sô tendo direito a ter representa9âo nas assembleias gerais as subcomissôes
que tcnham em dia o pagamento desta quota.
CAPÍTULO IV
Da assembleia geral
Art. 28° - A assembleia geral é a reunião de todos os socios da Cruzada. maiores de
dezoito anos no gozo dos seus direitos.
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Art. 29° - A assembleia geral terá uma sessão ordinária anual, no dia 9 de Marco.
aniversário da declara9ão de guerra. destinada a apreciar o estado da Cmzada. e a
proceder â elei9âo dos cargos e das comissôes. quando deve ter lugar.
Art. 30° - A asscmbleia geral reúne extraordinariamente:
1° Por determinacâo espontânea da presidentc geral da Cruzada sempre que o julgar
necessário;
2° Por solicita9ão feita â presidente geral da Cruzada, de qualquer das comissôes;
3° Por solicita9ão feita â presidente geral da Cruzada de pelos menos cinquenta sôcios
efectivos.
§ único. Nas assembleias extraordinárias poderão sempre tratar-se de todos os assuntos
que interessem ã Cruzada.
Art. 31° - Compete å assembleia geral:
1° Alterar as disposi9ôes destes estatutos;
2° Eleger todos os cargos e comissoes:
3° Discutir e aprovar todas as contas. relatôrios. balancos, etc;
4° Providenciar sobre todos os casos não previstos nestes estatutos e nos regulamentos;
5° Resolver todos os recursos das delibera9ôes da comissão ccntral:
6° Conhecer e decidir de tudo o que diga respeito aos interesses da Cruzada.
Art. 32° A mcsa da assembleia geral c constituída pela presidcnte geral da Cruzada. das
suas secretárias. competindo-lhe dirigir os trabalhos da assemblcia, organizar as actas e
dar expediente â correspondência.
CAPÍTULO V
Dos fundos da Cruzada
Art. 33° - Haverá um fundo da Cruzada ao qual pertence:
1° Todas as receitas obtidas pela comissão angariadora de donativos;
2° As quotas dos sôcios;
3° Todos os donativos feitos å Cruzada para o seu fundo geral;
4° A quota anual paga pelas subcomissôes. nos termos do n° 9° do artigo 27°.
§ 1° Este fundo é destinado a subvencionar as despesas das divcrsas comissôes, e a
suprir os seus deficits sempre que os fundos prôprios dessas comissoes não cheguem
para as suas necessidades.
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§ 2° As subvencôes e o quantitativo delas sao fixadas pela comissão central o
mais
equitativamente possível. entre todas as comissôes.
Art. 34° - Cada uma das comissôes. com excepcâo da Comissão Central, poderá ter o
seu fundo proprio e privativo:
§ 1° Os fundos privalivos destas comissôes nâo poderão ser desviados do seu fim
especial, salvo caso de acordo expresso entre as duas ou mais delas.
§ 2° No caso de dissolu9âo de qualquer destas comissôes. o seu fundo privativo
reverterá a favor do fundo geral da Cmzada.
Art. 35° - Para o recebimento e guarda do fundo geral. e dos fundos privativos das
comissôes, haverá um único cofre a cargo da comissão administrativa.
§ único. As entradas e saídas das importâncias pertencentes aos fundos privativos das
comissôes. serão escrituradas em conta corrente.
Art. 36° - Ås subcomissôes é facultado aplicarem nas suas localidadcs os fundos que
adquirirem ou remetê-los â comissão administrativa para o fundo geral da Cmzada ou
para o fundo privativo de qualquer das comissôes.
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Estatutos do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas
CAPÍTULO I
Art. 1° - O «ConseIho Nacional das Mulheres Portuguesas» é uma institui9ão feminina.
não se subordinando a nenhuma escola ou fac9ão filosôfica. política ou religiosa.
Organizada para estar em comunica9âo, por via federativa. com os «Conselhos
Nacionais» femininos dos diversos países. seguc sob o ponto de vista geral. os
princípios que orientam os demais «Conselhos».
A sua sede é em Lisboa.
CAPÍTULO II
Fins e meios de acqão
Art. 2° - O seu fim principal e reunir numa vasta associacão (federacão) as agremia9ôes
femininas portuguesas. que se ocupem da mulher e da crianca, esforcando-se por
estabelecer a harmonia e bom entendimento entre todas. dispensando-lhes o seu apoio
moral.
E. ainda. defender tudo que diga respeito ao melhoramcnto das condicôes
materiais e morais da mulher, especialmente a proletária: remunera9ão equitativa e
exigência de trabalho; proteccão â crian9a contra os maus tratos e exigência de trabalho
superior âs suas for9as: higiene das grávidas e puerpuras: repressão do tráfico das
brancas; [...]
Pôr. enfim. incondicionalmcnte o seu esfor9o ao servi9o de todas as ideias. que
possam concorrer para o bem-cstar da mulher em particular. e da humanidade em geral.
Art. 3° - Constituem seus meios de accâo:
() boletim em brochura:
Organizacâo de conferências públicas.
1
Cf. Alma Feminina. Novembro de 1914. Devido ao mau estado em que se encontra o exemplar




Art. 3° - Para poder pertencer ao «ConseIho Nacional das Mulheres Portuguesas»
é
preciso:
a) bom comportamento e reputa9âo ilibada.




Art. 5° - As sôcias dividem-se em:
a) sôcias fundadoras: as pessoas que fazem parte da comissão de
iniciativa (Quota
anual 1 escudo e 20 cêntimos)
b) sôcias honorárias: individualidades que por terem prestado servicos relevantes â
associa9ão [...] o «Conselho» entenda [...] distinguir (Gratuito)
c) socias delegadas: as representantes das associa9ôes (Quota anual de 2 escudos)
d) sôcias auxiliares todas as pessoas. homens ou mulheres. que desejem aderir a
esta colectividade (Quota anual mínima 1 escudo e 20 centavos).
Art. 6° - Perde-se a qualidade de sôcio:
a) por falta de pagamento de quotas durante três meses.
b) Por motivos que o «Conselho» considere graves.
Art. 7° - Mediantc o pagamento da respectiva quota todas as agremiacôes femininas do
país podem aderir. E bem assim quaisquer sociedades mistas, que tenham por
fim
proteger a mulher ou a crianca. desde que dessas instituieoes fa9a parte. pelo
tnenos. um
grupo de dez mulheres.
J único
- As sociedades que desejarem pertenccr ao «Consclho Nacional» devem
dirigir, por escrito, o eu pedido á «Comissão Executiva». faz.endo acompanhar a
requisi9ão de um relatorio resumido dos seus trabalhos. A «Comissão» apresenta
esses
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pedidos na prôxima reunião do «Conselho Nacional». o qual votará a aprovacão ou
rejei9ão.
Art. 8° - Cada associa9ão terá uma representante efectiva devendo nomear uma outra
suplentc para substituir a primeira na falta desta.
§ único
- Não podem ser aceites como delegadas, pessoas consideradas incompatíveis
com alguns dos mcmbros do Conselho Administrativo.
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REPRESENTA^ÃO ENTREGUE AO GOVERNO PROVISÔRIO
da




A «Liga Republicana das Mulheres Portuguesas», interpretando
as aspira9ôes da
minoria culta das mulheres deste país, e o sentir, embora inexpresso,
da sua quase
totalidade, mergulhada na mais crassa ignorância
e na mais culposa atonía. resolveu na
sua assembleia geral de 19 do corrente vir até vôs, singelamente
e democraticamentc
para apresentar ao
Governo Provisôrio da República as reclama9ôes que
mais
urgentemente se fazem necessária para
entrarmos decisivamente num caminho largo e
progressivo de renova9âo social.
A situa9ão da mulher em Portugal é, perante
as leis e os costumes. a mais
deprimente e vexatôria para seres livres,
mas nôs não vimos expor teorias e problemas
íloreando estilo, vimos. apresentando as nossas justa queixas.
reclamar aquilo que é do
nosso mais imediato interesse, mas interessa também
a toda a colectividade portuguesa.
As nossas palavras são simples. justas.
concretas. resumindo cada uma delas
uma aspira9ão libertadora. que em si
contém séculos de servidão, sofrimento e vexamc
Nôs vimos pedir ao Govemo Provisôrio da República, que
é o legítimo Governo
do Povo. eleito pelo esforco redentor de todos
os que verdadeiramente
amam a terra
portuguesa, as leis que
mais correspondem ås necessidades imediatas
da familia e da
mulher, individualmentc cidadã livre de uma pátria livre e respeitada.
1
Osôrio. Ana de Castro, As Muiheres no Casamento
e no Divôrcio,
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Para que a mulher portuguesa possa ocupar
o lugar que nas sociedades modemas
lhe cabe, necessário se toma que saia pela for9a impulsionadora
das leis do impasse
onde a monarquia a conservou. por dilatados
e criminosos dias.
Assim, sem querermos alongar-nos em considera9ôes que
estão no ânimo de
todos os seres conscientes. passamos a resumir
as nossas. por agora. bem
modestas
aspira9ôes.
la - Entregando. com esta. as folhas
de assinaturas que a nossa propaganda
conseguiu obter para reclamar a lei
do Divôrcio, nao precisamos de acrescentar quanto
tal lei se nos afigura de urgente necessidade para
moralizar a sociedade portuguesa,
hipocnta e dissoluta como são
todas aquelas em que o espírito reacionarista
domina.
0 Divôrcio é a lei mais urgente de quantas
sâo pedidas pelos cidadãos
portugueses. E neste pedido
nâo sâo somente concordes os republicanos e livres-
pensadores, por quanto nas
Hstas encontrareis os nomes bem conhecidos de homens
de
todos os partidos do velho regime. de
todas as proíissôes e cren9as. Estas listas, que
contcm centenas de nomes. representam muito. obtidas,
como foram. numa época dc
asfixiante tirania moral. Iloje essas listas seriam rapidamente
cobertas por milhares de
ssinaturas. Assim servcm melhor, e assim vô-las entregamos. para
a histôria da nossa
propaganda pela Liberdade, e pela República.
o seu símbolo entre nôs.
2° - A «Liga Republicana de Mulheres Portuguesas»
entende que a revisão
imediata do Côdigo Civil, essa velha legisla9ã
eivada do férreo espírito romano. que de
modo algum corresponde âs aspiracôes e
ideais da sociedade em que vivemos, se impoe
sem delongas. Mas desde já entendemos que
devem ser eliminados os artigos seguintes.
que mais vexatôrios
são para a mulher portuguesa
dentro da família e da sociedade.
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Assim os artigos 1185. que manda âs cegas
a mulher prestar obediéncia
ao
marido, e o 1189. que a obriga a acompanhá-lo, não podem
subsistir nas leis da
República.
0 1187. que proíbe a mulher de escrever sem
autorizacão marital. cai por si. tão
ridículo se tomou já. No entanto, lá está no Côdigo,
e dele é necessário que saia; assim
como nâo pode subsistir aquele que manda que
â mulher seja necessária autoriza9ão do
marido para exercer qualquer indústria.
comércio ou emprego.
0 artigo 1189, que dá a administra9ão
dos bens do casal ao marido. é a mais
sangrenta das afrontas ao critério
feminino.
N6s pretendemos desde já que a mulher
administre os bens prôprios. que seja
senhora do dinheiro pelo seu trabalho angariado. e que
a separacâo dos bens de casal
seja a lei comum do país. fazendo-se
o contrário sô por disposi9ão especial dos
cônjuges, ante ou post-nupcial.
Os artigos 1191 e 1193, que proíbem a mulher
de adquirir ou alienar bens
môveis e imôveis. ou fazer dívidas sem autorizacão
do marido, agravdos pelo artigo
1114. que ao homem dá
todos os direitos, nâo podem continuar a existir. que
isso sena
uma vergonha para a República vigentc
3a - Todos os artigos que se referem ao poder patemal
são vexatorios enquanto a
mãe o não iver igual. apelando-se para o juiz em
caso de desacordo. ou para o conselho
de família.
A mulher requer para si o sagrado direito
de olhar, tanto como o pai, pela
educa9ão dos seus filhos. nâo querendo
o seu nome eliminado cm documentos de
estudo oficial. como não prescindindo dos seus direitos
de tutoria em igualdade de
circunstancias.
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Também não pode a mulher tolerar que os conselhos
de família sejam formados
por dois membros
do lado matemo e três do paterno, como preceitua o artigo
207°,
antes deve ser formado por dois membros
de cada familia e o quinto eleito por acordo
dos quatro. ou escolhido pelo juiz em
caso de divergência.
Repugnante é também que
o artigo 200°, e seus parágrafos. preceituem
a
preferência dos tutores pela linha patema.
De justi9a é que a mulher exer9a lugar
de tutora e pr6-tutora tanto dos filhos e
netos. nos mesmos termos do homem. como
de quaisquer outros menores ou interditos
quando para o exercer sej ajulgada
com capacidade intelectual e moral.
A investiga9ão da paternidade ilegítima. proíbida
criminosamente pelo artigo
130° do Codigo Civil. é daquelas leis sagradas que
nenhum homem de consciência pode
prolegar. Mas a sua falta
torna-se lanto mais odiosa quanto é injusto o artigo 131°, que
pemiite a investiga9ão da maternidade, quando
é a mulher que mais sofre perante a
hipocrisia social com a apresenta9ão
de um filho ilegítimo. quando é a mulher. que.
esbulhada de todos os empregos e profissôes rendosas, ineducada
e impotente para o
trabalho honesto. mal tem com que se alimentar
a si quanto mais alimentar os
filhos,
sem o auxílio masculino.
4'1 - Insurgimo-nos nôs, as mulheres, contra
a excep9âo odiosa que nos inibe ser
testemunhas instrumentárias, sendo certo qe a mulher,
mormcnte no povo, é quc
em
regra infiue nas opiniôes c depoimentos
dos homens. Não se compreende que o Codigo
ache capacidade na mulher para ser testemunha
de crimc de que pode resultar a
condena9ão do seu semelhante. e Ihe negue competência para
testemunhar qualquer acto
da vida civil, como testamentos, títulos de dívida, doa9ôes, etc,
etc Que a mulher não
possa ser testemunha
em actos da vida que d cperto se prendem com
a família, como o
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casamento e o baptisado civis, é tanto mais estranhável quanto
a prôpria igreja catolica
a aceita como idonea nos mesmos actos por
ela realizados.
Condenável é também que a mulher não possa estar
em juízo sem autorizacâo do
marido. como preceituam o artigo 1193° e seguintes.
todos atentatôrios da dignidade
humana, assim como nâo possa representar
em juízo senão os filhos e netos
de que for
tutora e as causas prôprias. isto quando as escolas não podem
ser-lhe defesas e a mulher
advogada se apresentará amanhã
no tribunal, colocando os juízes numa situacão
ridícula. Igualmente é condenável que pelo artigo
890° â mulher seja defeso prestar
fian9a por outrcm.
Mais pretende a mulher que o júri. eomo institui9ão
livre que c. uma das poucas
que se conseguiu manter apesar
de todo o ôdio reacionário de que foi vítima. seja daqui
para o futuro constituído por
indivíduos dos dois scxos. principalmente nas causas em
quc directamente
forem interessadas mulheres e crian9as.
5a - Nada para estranhar scria.
antes. pelo contrário, seria muito justo. que
as
mulheres portuguesas. a cento
e tantos anos depois da grande revolucâo francesa,
fizessem suas as palavras do honesto e imortal
Condorcet perguntando, indignado, A
Assembleia Nacional:
- em nome de que princípio eram as mulheres
afastadas das
run9ocs políticas. visto que as palavras representaqûo
naciona! significam o governo da
nacâo e as mulheres dela fazem parte tanto como
os homens?!
Desejando. porém. que fique bem
assente que em princípio nôs achamos de
toda
a justi9a que o sufrágio universal se
estabeleca o mais depressa possível, com igualdade
de direitos para homens e para mulheres, pareccndo-nos injusto
que se negue o
voto â
mulher a pretexto de que c ignorantc
sabendo-se bem que o homem do povo
nâo o é
menos no nosso país. sem que por isso Ihe seja
tirada essa prerrogativa
- nôs pedimos
por agora, e para
de modo algum cntravar o governo na República,
o voto apenas para
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toda a mulher que. sendo comerciantc industrial, empregada pública.
administradora de
fortuna prôpria ou alheia, diplomada
com qualquer curso científico ou literário.
escritora, etc, tem todo o direito de exercer vigilânca directa
na vida política do seu
país. Isto é tanto mais fácil
de ser concedido quanto é certo que as
mulheres que estão
nessa situacão especial são. infelizmente, bem raras
em Portugal.
E na mesma sequência dc ideias. nôs pedimos o direito
de eleger e ser elegíveis
para os cargos municipais, onde,
sem dúvida. a mulher portuguesa há-de prestar
os
mesmos relevantes servi9os que em outros países mais avan9ados
as suas colegas vêm
prestando â colectividade. sendo
elementos progressivos e moralizadores.
O mesmo se deve entender com todos os cargos
da Assistência Pública. que tão
tristemente abandonada tem estdo entre nos. e onde a
mulher pode e deve exercer a mais
útil e benéfica das ac95cs, auxiliando o govcmo
da República em muita coisa ,
principalmente na resolu9ão
do problema da mendicidade das ruas,
esse resíduo
infamante de uma sociedade em putrefac9ão, esse crime
social principalmente odioso
quando se trata da exploracão dos
menores. vítimas inocentes da maldade e da estupidez
dos grandes.
Mais reclamamos contra as leis que abusivamente
fecham âs mulheres
determinadas carrciras, ou, dcntro das que lhes são permitidas.
como as de telegrafistas.
correios, professorado, etc, não Ihes consentem.
em legal concorrência com o homem.
alcan9ar os lugares superiores.
6a - Nâo podemos por agora fechar a série
das nossas reclama9ôes imediatas,
sem protestar com todo
o ardor da nossa alma contra a prostitui9ão legalizada, essa
medida degradante que imprime a uma parte
da humanidade o ferrete da maior das
ígnominias.
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Nôs não podemos desejar que a República. pela qual
trabalhámos como a
libertadora. a justiceira. a purificadora da pátria Portuguesa.
tão nossa amada. mantenha
como lei essa abjeccão, que toma o Estado o guarda e o cobrador
do dinheiro miserável
dessa infamíssima escravatura branca.
Enquanto o género humano consentir tal degrada9ão, que
rebaixa toda a mulher
e não eleva o homem, nôs não podemos deixar de levantar o nosso protesto
e gritar a
nossa revolta.
N6s. as mulheres. temos mais do que vos o direito de protestar
neste sentido.
porque. embora desgracadas, embora
en\ ilecidas. essas míseras criaturas (a maior parte
das vezes vítimas da sociedadc que as abandonou, as perverteu.
e por cima as despreza)
pertencem ao nosso sexo.
Eis aqui. cidadãos, o que a «Liga Republicana
das Mulheres Portuguesas» nos
encarregou de vir expor
ao vosso autorisadíssimo critério e superior resolu9ão
patriotica. como minimum das
nossas aspira9ôes e reclama9ôes. que se nos afigura.
mais
fácil e prontamente exequíveis.
A Comissão:
Ana de Castro Osôrio.
Drn Carolina Beatriz Ángelo.
Maria Veleda.
Inés da Conceiqão Conde.
Adelina da Glôria Pailete Berger.
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O Govcrno Provisorio da Republica Portu-
guêsa, em nomc da Republica faz saber que sc
decretou, para valer como lei, o seguime:
CAPITULO I
Da dissolugåo do oasamento
Artigo i.° O casamonto dissolve-se :
_.• Pela morte de um dos cônjuges ;
2.0 Pelo divorcio.
Art. 2° O divorcîo, autorizado por sentenca passada
em julgado, tem juridicamente os mesmos efeitos da dis-
solucao por morte, qucr pelo que respeita ás pesFÔa* e
aos bens dos cônjuges, quer pelo que respeita á faculdade
de contrahirem novo e Jegítimo casamento.
Art. 3.° O divorcio pode sêr pedido sá por um dos
cônjuges ou por ambos conjuntamente. No primeiro caso





Das canaas e processo do dlrorcío litigiosu
Art. 4.» Sao taxativamente causas legi'timas do divor-
cio litigioso :
r." O adulterio da mulher ;
'7°
z.° 0 aduherio do marido;
3.° A condemnacao dcfinitiva deum dos cônjuges a qual-
quer das pênas maiores fixas dos artigos 55."
e 57.0 do C6-
digo Pcnal ;
4." As sevicias ou as injurias graves;
5° O abandôno completo do domicilio conjugal por
tempo náo inferior a três annos ;
6.° A ausencia, sem que do ausente haja notícias, por
tempo não i.iferior a quatro annos ;
7.0 A loucura incuravel quando decorridos, pelo menos,
três annos sobre a sua verificacão por sentenca passada
em julgado, nos termos dos artigos 419.0 e seguintes do
Codigo do Processo Civil ;
8." A separa^ão de facto, livremenie consentida, por
dez annos consecutivos, qualquer que seja o motivo dessa
separaqáo;
9.0 O vicio inveterado do jogo de fortuna ou azar ;
10.0 A docni;a contagiosa reconhecida como incu-
ravel, ou uma doenca incurnvel quc in.porte aberraqão
sexual.
§ i.° 0 divorcio fundado no n.n 3.° deste artigo so pode
sêr pedido se o cônjuge, que o solicita, náo houver sido
condemnado como co-autor ou cumplice do crime de que
resuhou a condemnacjão do outro cônjuge.
§ 2.0 Se o divorcio fôr pcdido com fundamento nos
numeros 3.° e 7.0 deste artigo, o réu será representado na
respectiva accão pelo Ministerio Público; e tambem esie
o representará nos casos dos n."' 5." e 6.°, sc o réu não
compareccr ou não se fizer representar depois da citacão
que nêsses casos deve ser-lhe feita
nos termos de díreito.
§ 3.° No caso do n.° 8.°, a provaserá restricta ao facto
da separacão, sua continuidade c duracão.
§ 4.0 No caso do n.° 10.
°
a accão não pode propôr-se
sem que a natureza e os caracteres da doenca incuravel
sejam verificados cm exame prévio reahsado nos termos
dos artigos 247.
°
c 260° do Côdigo do Processo Civil.
Art. 5." A accão de divorcio será proposta, ou no juizo
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do domicilio, ou no da residencia do auctor; mas se este
residir em país estrangeiro, a rcspectiva accão será pro-
posta na comarca de Lisbôa.
Art. 6.° No requerimento em que deduzir a acc,ão, o
auctor alegará precisamente algum dos factos classifica-
dos no artigo 4.0 como causa legítima de divorcio, juntando
certidáo de casamento, e, quando o pedido se fundar em
qualquer dos factos constantes dos n.°' 3." e 7.0 do mesmo
artigo, certidao da respectiva sencenca com trânsico em
julgado.
§ unico. No mesmo requerimento alegará o auctor o
que entender de seu direito acérca do destino dos filhos
menores, havendo-os, dos alimentos deste e de qualquer
outro ponto que seja nccessario regular a respeito dos fi-
lhos comuns.
Art. 7.0 O pedido que não vier fundamentado e docu-
mentado noî termos do artigo antecedente, será indefe-
rido, e desse despacho poderá o requerente interpôr re-
curso de agravo, quc subirá nos proprios autos.
Art. 8." Deferido o pedido, seguirá a accão até á sen-
tenca final, os termos do processo ordinario, com as se-
guintes modificacoes :
1.° Todas as excepcôes serão deduzidas na contes-
tacáo. e todas as nulidades, incluindo as insupriveis, salvo
a da falta de primeira citacão, serão arguidas e julgadas
nos prazos e termos dos artigos i32.° e seguintes do Cá-
digo do Processo Civil. .r~
2.0 Não poderão depôr mais de cinco testemunhas a
cada facto, e o numero total dellas, para cada uma das
partes, nao poderá exceder a trinta.
3.° São admissiveis depoimentos por carta precatoria
ou rogatoria, que possa cumprir-se dentro do prazo ma-
ximo de seis mSses, sendo, porêm, a parte que os reque-
rer obrigada a declarar expressí-mente os factos a que as
testemunhas têm de depôr.
4.0 Os exames directos são permitidos ainda mesmo
no caso do n.° io.° do artigo 4.0, apreciando se a prova,
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que deilts
e dos anteriores resultar, nos termos do artigo
2419.
° do Codigo Civjl.
5." Finda a producão das provas, cada uma das par-
tes terá vista do processo, por dez dias improrogaveis,
Para alegacôes escritas, no cartorio.
6." A sentenca náo fará relatorio nem da questão nem
das provas ; mas conterá sempre
os nomes das partes, a
causa do pedido, a disposicão de lei aplicavel
e os fun-
damentos da decisão, despidos de qualquer comentario.
7.0 Se a sentenca, que será publicada
em audiencia,
autorizar o divorcio, na mesma, designando dia e hqra,
convocará o juiz os cônjuges a uma conferencia, que s$
realizará dentro do prazo improrogavel de quinze dias,
para resolverem
acêrca do destino dos filhos menores, ha-
vendo-os, dos alimentos destes e de qualquer ponto que
seja necessario regular a respeito dos
filhos comuns.
Art. 9.0 Se os cônjuges, por si ou por
seus advogados,
acordarem acêrca de todos ou alguns dos pontos a que
se refere o n
°
7.0 do artigo anterior, será o acôrdo redu-
zido a escrito e homologado por sentenca, na qual o juiz
decidirã os pontos não acordados, se os
houver. Se algum
dos cônjuges deixar de comparecer, por
si ou por seu ad-
vogado, ou na falla de acôrdo, decidirá o juiz. Em qual-
quer dos casos
a respectiva sentenca será publicada em
audiencia.
Art. io.° Da sentenca que autorizar ou negar
o divor-
cio cabe apela^áo em ambos os efeitos.
Art. 1 i.° Da sentenca que homologar, decidir e homo-
logar, ou puramente decidir, os pontos
a que se refere o
n.° 7.0 do artigo 8.", nos termos do artigo 9.0,
cabe apelacão
so no efeito devolutivo, restrita á materia não acordada.
Art. 12.
° O prazo para a interposicão da apelacão a
que se refere o artigo 10.
■
conta-se, no caso de nega^ão
do divorcio, da publicaqão em audiencia da sentenca rea-
pectiva, mencionada no n.° 6
° do artigo 8.°, e, no caso de
autorizacão, da audiencia em que se publicar a sentenca
a que se refere
o artigo 1 i.", se houver logar a ella, com-
»7-»
preendendo a apela^ão, nesta hipotese, uma ou ambas as
senten<;as, conforme de uma ou ambas se apelar.
Ar:. i3.° Sendo autorizado o divor.V pelo tribunal de
2.' instancia, sobre recurso intcrposto da sentenca que o
negou, observar-se-ha igualmente o que fica disposto nos
artigos antecedentes acêrca dos filhos.
§ unico. Para este efeilo baixará traslado quando se
interpuser recurso de revista, e a nova 3pelacão, haven-
do-a, sô compreenderá a sentenca relativa aos filhos.
Art. 14.0 As sentencas e despachos proferidos nas
accôes de divorcio admitem sempre recurso até ao Su-
premo Trihunal de Justica.
Art. 1 5." As accôes de divorcio admitem sempre recon-
vencáo, cujos termos serão processndos de harmonia com
o disposto nos artigos 332.° e seguintes do Côdĩgo do
Processo Civil.
§ unico. A accáo principal e a reconvencão serão julga-
das como uma sd, e a sentenca do juiz, que será lancada
no processo da accão principal. declarará. quando julgar
procedente o divorcio, se autoriza este pelos fundamen-
tos de uma ou de outra accão.
Art. 16.0 O Ministerio Público so intervirá nas accoes
de divorcio quando representar o reu.
Art. 17.
° Com excepcão da primeira citacão para a
causa, todas as outras citai;5es ou intimacoes serão feitas
na pessôa dos advogados ou procuradores das partes. ou
do Mmisterio Público quando representar o réu.
Art. 18.° As accoes de divorcio n<ão podem sêr confes-
sadas pelo réu, mas o autor pode dellas desistir até á con-
clusáo para sentenca final em i." instancia ; e os cônju-
gues podem sempre reconciliar-se emquanto a decisão fi-
nal não tiver passado em julgado, quaesquer que sejam os
termos e o tribunal em que se encontre.
§ unico. Para os efeitos da úhima parte deste artigo
se lavrará termo no processo. assinado por ambos os côn-
juges, ou por seus procuradores com poderes especiaes
e expressos, o qual será julgado por sentemja ou acordão.
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Art. 19.
" Proferida definitivamente sentenqa autori-
zando o divorcio, scrá ella publicada por extracto no Dia-
rio do Governo e em dois periodicos, havendo-os, da co-
marca onde a ac<;ão tenha seguido seus termos; e será
averbada de oficio, pclo funcionario competente, á mar-
gem do respectivo assenio de casamento,
remetendo Ihe
para esse fim o
tribuna. respectivo ou apresentaado-lhe
qualquer interessado a certiiláo da sentenca com
transito
em julgndo.
| i.° Se o assento de casamento não constar
de registo
civil, poderá qunlquer interessado fazê-lo transcrcver,
á
vista de certidão extrahida da cxistente no processo, no re-
gisto civil do último domicilio dos conjuges divorciados,
ou de qualquer delles, para sêr ahiaverbada, nos termos
deste artigo, a sentcnca autorizando o divorcio.
§ 2" A mulher divorciada não poderá usar,
sob pena
de desobediencia, o nome ou nomes que Ihe tenham pro-
vindo do mari-lo.
Art. 20° A mulher casada pode requerer o deposito
judicial, quer como preparatorio, quer como consequen-
cia da proposicãu da accão de divorcio.
§ i.° Acêrca do deposito serão observadas as disposi-
côes dos artigos 477.
°
a 481.° inclusive, do Côdigo do Pro-
cesso Civil.
-* § 2." A mulher que, por havcr pedido o deposito judi-
cial, tenha de abandonar 0 domicilio conjugal, pode re-
querer ao juiz arrolamcnto dos bens mobiliarios do casal,
observando-sc neste caso, na parte aplicavel, o disposto
nos artigos 675.0 a 683.° do Codigo do Processo Civil.
-*■ § 3." A mulhcr que requerer o deposito judicial, quer
seja autora, quer seja ré na acqáo de divorcio, tem direito
a pedir alimentos provisorios, os quaes serão arbitrados
pelo juiz, dcpois de mandar ouvir ambos os cônjuges.
§ 4.0 Ao pagamenco e á t_xecucão por estes alunentos
provisorios são aplicaveis os artigos 960.0 a q63.° do Co-




Art. 21.0 Os fi!hos serão de preferencia entregues e
coníiados ao cônjuge a favôr de quem tenha sido profe-
rido o divorcio.
§ unico. No caso de manifesta inconveniencia de se-
rem os filhos entrcgues e confiados á guarda de qunlquer
dos cônjuges, seráo todos, ou alguns, confiados a ter-
ceira pessôa, prcferindo-se para esse rtm os mais proxi-
mos parentes dn linha paterna ou mnterna.
Art. 22." Em todos os casos, porêm, o pai e a mãe
conservnm sobre os tílhos o patrio poder, emquanto
delle nSo fôrem interditos; e têm o direito de vigiar e su-
perintender na educacão de seus (ilhos
Art. 23.° E' prohihido aos cônjuges divorciados renun-
ciar ao patrio poder sobre os filhos, ainda que a benefício
do outro cônjuge; e bem assim é-lhes prohibido estipular
qualquer clausula que inhiba um delles de vêr, visitnr ou
receber os seus filhos.
Art. 24
° Tanto o pai como a mne são obrigados n con-
correr para os alimentos dos filhos em propor<;ão dos seus
rendimentos e bens proprios.
§ unico. A prestncáo de alimentos em benefício dos fi-
Ihos tem hipoteca legal sobre os bens dos cônjuges.
Art. 25.' A dissolucno do casnmeto pelo divorcio não
prejudicara os filhos em quaesquer vantagens que Ihes es-




Art. 20.0 Do divorcio resulta sempre a scparacão de
bens entre os cônjugss, adquirindo cada um deiles a pro-
priedade plcna e livre administracão dos que Ihe ficarem
i76
pertencendo, podendo sobre elles transacionar livremente
e por todas
as fdrmas.
§ unico. A separaqão e partilha de bens entre os côn-
juges pode ser feita amigavelmente por meio de escriptura
pública, ou judicialmente por inventário nos termos ge-
raes de ilireito.
Art. 2t.° 0 cônjuge que der causa ao divorcio perderá
todos os beneficios que haja recebido, ou haja de receber,
do outro cônjuge, quer Ihe tenham sido estipulados em
contracto ancenupcial, quer assegurados posteriormente.
Pelo contrário, o cônjuge inocente conserva todos os be-
neficiosque !he tenham sido assegurâdos peio cônjuge cul-
pado, ainda que taes benefícios fôssem estipulados com
a clausula de reciprocidade.
§ unico. E' permitido ao cônjuge inocente renunciar
ao direito garantido neste artigo; mas, havendo fiihos, a
renúncia sd pode fazer-se a favor destes.
Art. 28 ° 0 divorcio sd produz efeitos para com ter-
ceiro depois de definitivamente autorizado, e em nada




Art. 29." Qualquer <los cônjuges tem direito a exigir
do outro que Ihe preste alimentos, se delles carecer.
§ unico. O quantitativo desses alimentos será fixado
em harmonia com a necessidade do cônjuge que os re-
cebe, e com as circunstancias do que os presta ; mas
nunca poderá exceder um terco do rendimento liquido
do segundo.
Art. 3o.° Os alimentos, a que se refere o artigo ante-
rior, podem sêr pedidos pelos cônjuges cumulativamente
com a ac<;ão de divorcio, ou podem sê-lo posteriormente
á sentenca quc houver autorizado o divorcio.
§ i.° No primeiro caso previsto neste artigo, o pedido
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de alimentos será deduzido por articulado em separado,
que o autor apresentará com a peticao de divorcio, e o
réu com a contestacão a ella. Em ambos os casos o pedido
pode sêr contestado no prazo de três audiencias, a contar
para o réu da acusacão da citacão, e para o autor da apre-
sentacão do pedido pelo réu, podendo um e outro repli-
car e treplicar, respéctivamente. no prazo de duas auuien
cias.
§ 2.0 A accáo por alimentos, a que se refere o para-
grafo anterior, correrá por apenso á accão de divorcio, e
os termos della, apos os articulados, sá proseguirão no
caso de vir a sêr autorizado o divorcio.
§ 3.* Se os alimentos fôrem pedidos posteriormente ao
divorcio, a accão para elles será do mesmo modo apen-
sada á principal.
§ 4.' Em tudo mais estas accôes de alimentos seguirno
os térmos estabelecidos no Côdigo do Processo Cívil
para as ac<;ôes ordinanas, com restricôes identicas ás
dos n.0' i.°, 2° e 3." do artigo S° deste decreto.
Art. 3i.° A prestacão de aiimentos, que fôr fixada,
poderá de futuro sêr reduzida a requerimento do cônjuge
que a presta, provando que por suas circunstancias a não
pode continuar a prestar igual, ou que o outro cônjuge,
por suas circunstancias, não carece de continuar a rece-
bê-la igual.
§ i.° Do mesmo modo a prestacão primitiva de ali-
mentos pode sêr aumentada a requerimento do cônjuge
que os recebe, provando que della carece maior e que o
outro cônjuge está, por melhoria de situacão, em circuns-
tancias de a aumeniar, contanto que essa melhoria nno
provenha de novo casamento que haja contrahido.
§ 2.0 Tanto um como outro pedido serão deduzidos
por meio de peticão não articulada na accáo de alimen-
tos, podendo impugnar-se por embargos no prazo de dez
dias a contar da intimacão do pedido, mas sd serão admi-
tidos depois de decorrido um anno sobre a anterior fixa-
cão de alimentos.
i;3
Art. 32." O direito aos alimentos e n obrigacão de pres-
tá-los cessam :
i.° Se o cônjuge que os recebe contrahir novo casa-
menio;
2.0 Se o cônjuge que os recebe se tornar indigno desse
beneficio por seu comportamento moral;
3.° Se o cônjuge que os presta nno puder continuar a
prestn los, ou se o que os recebe deixar de os precisar.
Sj unico. A' cessncáo dos aiimentos nos casos previstos
neste ariigo é aplicavel a fôrma de processo prescrita na
primeira parte do § 2." do artigo antecedente.
Art. 33." O facio de contrahir novo casamento o côn-
juge que prcstn os alimcntos náo o e\ime da obrigacno
para com o alimentado, neni pode scrvir-lhe de tunda-
mento para pedir a reduccno nos termos do artigo 3i.°
—+ SECCÃO V
Dos cfeilos iln nílo nutorizafilo <lo divurcio
Art. 34° Sc o divorcio nfinal não fôr autorizado, não
podern o cônjuge que o pediu requerê-lo de novo com
identico fundamemo senão passados dois annos, mas não
fica inhibido de o solicitar desde logo com fundamento
diverso.
§ unico. A não autorizacão do divorcio. que tiver sido
requerido com fundamento em quaiquer dos n.OJ i
°
a 4.",
9.0 e io.° do artigo 4.0, e bem assim a não verificacno, em
cxamc prcvio, da doencn referida neste último número,
constituc prcsuncno de injúria grnve para o cônjuge ven-
cedor, e ficn sendo fundnmento bastante para este solici-
tar, por sua vez, querendo, 0 ciivorcio ou a separacno de
pessôas e bcns conirn o cônjuge vencido.
CAPITULO III
Do clivorcio por muíuo consentlmento
Art, 35° So podem ohter o divorcio por mutuo consen-
timento os cônjuges casados ha mais de dois annos, tendo
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ambos completado, pelo menos, vinte e cinco annos de
idade.
Art. 36.° Para obterem o divorcio por mutuo consen-
timento deverão os cônjuges, em peticão não articuladn,
expôr ao juiz de dire.ito do seu domicilio o respectivo
pedido, instruido com os seguintes documentos :
i.° Certidão de casamento ;
2.0 Certidôes de idade ;
3.° Declaracåo especificada e documentada de todos
os seus bens ;
4.0 Acôrdo que houverem tomado sobre a posse dos
filhos menores, se os tiverem ;
5.° Declaracno dn contribuicão com que cada um del-
les concorrerá para a criacão e educacão dos íilhos mo-
nores;
6.° Certidão do contrato ante-nupcial, bem como do
seu registo, se os houver.
Art. 37.
° Autoada a peticão e documentos, será logo
indeferida a pretensno se nno vier instruida nos termos
do artigo 36.°. Se deferida for, mandará o juiz intimar os
cônjuges para comparêcerem pessoalmente na sua pre-
senca, e, se elles não se conciiiarem e persistirem no seu
proposico, mandará lavrar auto de acôrdo dos cônjuges
para o seu divorcio na presenca de dois homens bons.
por elle designados para assistirem á confercncĩa, e quc
assignarno como testemunhas.
Art. 3S.° A comparencia pessoal dos dois cônjuges é
essencial, mas a diligencia poderâ verificnr-se em casa
dos interessados, se assim fôr requerido com fundnmento.
devidnmente comprovado, na ímpossibilidade absoluta de
comparecimento de algum dclles no tribunal.
Art. 3g.
° O juiz homologaiá por sentencn o acôrdo dos
conjuges, constnndo do auto referido no artigo antece-
dente, autorizando-lhes o divorcio provisoriamente c por
espaco dum anno.
§ i.° Este divorcio provisorio não nutoriza os cônju-
ees a exercer direito algum resultnnte da dissolucão do
iSo
casamento, quer pelo que respeita ás pessôas, quer pelo
que respeita aos bens, suspendendo-lhes apenas a obriga-
<;io de viver em comum.
§ 2.0 A administracão de todos os bens do casal con-
tinũa a pertencer ao marido, mas a mulher pode reque-
rer arrolamento dos mobiliarios e pedir alimentos provi-
sorios, os quaes, na falta de acôrdo dos cônjuges, serao
arbitrados pelo juiz, conforme os §§ 3." e 4
° do artigo
20.0
Art. 40.0 Decorrido o anno, os cônjuges deverão, es-
pontnneamente ou a requerimcnto de um delles, compa-
recer de novo pessoalmente perante o juiz, a fim de de-
clararem se mantêm a sua resolucao, lavrando-se auto
desta diligencia com as mesmas cautelas do artigo 37. °.
Se os cônjuges se reconciliarem nesse acto, ou já o esti-
verem, será por sentenca julgado sem efeito o divorcio
provisorio entre elles; se mantiverem a determinacão
anterior, será de novo homologado por sentenca o seu
acôrdo, pronunciando-se então o divorcio definitivo.
§ 1 ." Para o efeito deste artigo, o escrivão fará, sob
sua responsabilidade, o processo concluso ao juiz, com-
pletado que seja 0 anno apos a primeira sentenca, se den-
tro dos trinta dias posteriores os cônjuges se não apre-
sentarem nera nenhum delles vier requerer.
§ 2.0 A intimacão a que se refete este artigo será feita
pessoalmente, pordeprecadaoueditalmente,conformeno
caso couber, nos termos geraes dc direito. Efectuada a
intimacão, a íalta de comparencia de qualquer dos cônju-
ges será havida como prova de não reconciiiaqão.
§ 3.° Proferida senienca que autorize o divorcio defi-




§ 4.0 São extensivas ao divorcio definitivo por mutuo
consentimento as disposi<;ôes dos artigos 26.
°
a 33.° in-
clusive, na parte aplicavel, com a restricão de que os
alimentos definiiivos sô podem sêr requeridos posterior-
mente á sentenqa que autorize o divorcio defmitivo.
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Art. 41.
° Os cônjuges que, tendo requerido o dhorcio
por mutuo consentimento, se reconciliarem antes delle
sêr declarado definitivo, não poderão mais obter o divor-
cio por mutuo consentimento, mas sêr-lhes-ha permicido
propôr o divorcio litigioso, nos termos do capitulo II.
Art. 42.
° Do despacho do juiz que, nos termos do ar-
tigo 37. °, indeferir a pretensão, cabe recurso de agYavo,
que subirá nos proprios autos.
CAPITULO IV
Da separacão de pessôas e bens
Art. 43.
° E permitida aos cônjuges a separacão de pes-
sôas e bens pelos mesmos fundamentos do divorcio liti-
gioso, mas nos termos e com os efeitos e fdrma do pro-
cesso prescritos e determinados no Codigo Civil e C6-
digo de Processo Civil, salvas as modificacôes constantes
dos n." i.°, __.° e 3." do artigo S.°, e as dos arcigos seguin-
tes.
Art. 44.
° E' ao cônjuge inocente, como autor da ac-
cão, que compete a faculdade de optar pelo divorcto ou
pela separacão _!e pessôas e bens.
Art. 45°Se o autor decahir na accão de separaclo de
pessôas e bens. incentada com fundamento em qualquer
dos n.01 i.'a 4", q.° e io.° do artigo 4.0 ou decahir no exame
prévio a que se refere o § 4.0 do mesmo arcigo, será esse
facto por si sd considerado como presuncão de injúria gra-
ve para o efeito de o réu intentar, querendo, a competente
accáo de separacão de pessôas e bens ou de divorcio.
Art. 46.
° Proferida sentenca que autorize a separacão
de pessôas e bens, se, no prazo de cinco annos a contar
do seu transito em julgado, os cônjuges se não reconcilia-
rem, poderá qualquer delles obter que a separaoáo sejn
convenida em divorcio, assim o requerendo nos autos da
accão de separacão.
)5 unico. O juiz, sendo-lhe estes conclusos, mandará ci-
iS-k
tar a parte contrãria para responder
no prazo improrc-
gavel de cinco dias restrictamente
sobre a não reconcilia-
cão, e, com resposta ou
sem ella, converterá dentro de
qua'rcnta e oito horas a separacao em divorcio,
se náo
tiver sido produzido documento que por
si sô invahde a
alegacáo do requerente ;
e cssa decisão, depois de profe-
rida em audicnc.a, será publicada e averbada
nos termos
do artigo io.°e seus paragrafos.
Art. 47."0 O divorcio proferido nos termos do artigo
antecedente será para todos
os efeitos legaes equiparado
ao divorcio litigioso.
§ unico- A rcspeito
dos filhos, da partilha dos bens e
dos'alimentos entre os cor.juges. manter-seha o que hou-
ver sido determinado para a separacão de pessôas.
Art. 48.0 A separacáo de pessôas e bens, emquanto
náo
transformada em divorcio, náo impede que qualquer
dos
cônjuges, se se houverem reconciliado, possa depois
re-




desde que estejam nas condi-
côes tíxadns 110 artigo
35 °.
"
Art. 49." O Ministcrio
Público so intervirá nas accôes
de separncáo de pessôas e bens quamlo representar
o réu
nos casos do § 2.0 do artigo 4.0
CAPITULO V
Disposigôes geraes
Art. 5o.° Fica revogado para todos os efeitos
o § unico
do artigo 1210.0 do Codigo
Civil.
Art. 5i.° Ficn prohibida para o futuro
a separacão tem-
poraria de pessoas, nutorizada pelo artigo 469.0
do Codtgo
de Processo Civil.
Art. 52." A accão do divorcio so compete aos cônjuges
e extingue-se pela morte
de qualquer delles.
Art. 53.° Se o cônjuge a quem competir
a accão fôr
incapaz de exercê-la, poderá,
em sua vida, ser represen-
i
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tado por qualquer dos seus ascendentes. descendentes ou
irmãos, e, na falta 011 recusa delles, pelos pare'ntes mais
proximos, observada a ordem em que são mencionados
neste artigo.
Art. 54.0 E' prohibido estipular qualquer restricno á
faculdade de divorcio, renunciar a elle, ou impôr-lhe qual-
quer penalidade em convencôes ante-nupciaes, disposi-
côes testameniarins ou doacôes.
Art. 55.° A mulher divorciada nno podern contrahir
novo casamenco s<:m que haja passado um anno completo
sobre a data da dissolucno do cnsamenco nnterior ; e o
marido cambem so 0 poderá fazer passados seis mêses.
S i.° Cessa n uisposicno desce nrtigo e o novo cnsa-
mento é immediacamente possivel quan-Jo o divorcio lor
autorizado por qualquer dos fundamentos classincados
nos n.0' 5.°, 6
"
e 8.° do artigo 4.", ou nos cermos do artigo
40.
°
ou do artigo 47. °.
^ 2° Ao cônjuge convenciuo de estar sofrendo de
doenca referida nos n.05 7.0 e 10,' do artigo 4.0 serri pro-
hibido o novo casamento. mas o consorte podern renlisar
novo matrimonio logo que passe o respectivo prazo, mar-
cado neste artigo 55°.
Art. 56." Ao filho nascido do mulher divorciada, den-
tro de tresentos dias apos n dissolucno do seu casarriento,
são nplicaveis as disposicôes dos nrtigos 101." e seguin-
tes do Codigo Civil.
Art. 5/.° O matrimonio legitt'ma sempre todos 05 fi-
Ihos nascidos antes delle das pessôas que o contrahem.
Art. 5S.° O fiiho nascido na constancia do matrimo-
nio e impugnado pelo marido, nos termos dos artigos 102.
°
e seguintes do Codigo Civil, poderá tambem sêr legitimado
por subsequente matrimonio de seus pais.
Art. 5q.° Os filhos legítimos de cônjuges divorciados,
nos quaes se compreendem os legitimados por subse-
quente matrimonio, e os seus descendentes, sucedem
aos
pais, e demais ascendentes, sem distincão de sexo nem de
idade, posto que procedam de casamentos diversos.
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Art. 6o.°Se os cônjuges tiverem filhos de mais de de-
zoilo annos e menos de vinte e um, serão elles emanci-
pados de direito pelo divorcio definitivo de seus pais e
considerados maiores para os eíeitos legaes.
Art. 6i.° O adulterio do marido ou da mulher so será
considerado criminoso quando ocorrer durante a vida dos




° do Côdigo Penal, com as seguintes mo-
dificacôes :
§ ,." O adulterio do marido será igualado, em carac-
ter e gravidade, ao da mulher, mas a pêna nunca po-
derá exceder para qualquer deiles e respectivo co-réu o
maximo da prisão correcional, ficando assim alteradas
as incriminacôes e penalidades dos artigos 401.
°
e 404 ".
§ 2.0 Os §§ 2." e 4.0 do artigo 401.
° sâo revogacjos.
§ 3." 0 direito de queixa e acusacão do cônjuge ofen-
dido prescreve pelo lapso de seis mêses.
§ 4.0 O cônjuge ofendido tem de optar pela accão
criminal de adulterio, ou pela civil de divorcio, ou de
separacão, com base em adulterio, não podendo cumulá-
las em caso algum. nem servirse numa dellas de ele-
mentos obtidos em diligencias administrativas ou judiciaes,
preparatorias da outra
§ 5.° Sendo intentada a accão criminal, e terminando
pela at.solvicão do acusado, este, ainda que seja o marido,
poderá requerer, sem necessidade de outro titulo senão
da sentenca de absolvicão, que se proceda executoria-
mente á separacão e entregn dos bens que Ihe pertence-
rem.
| 6° Neste caso a sentenca absolutoria decretará,
de direito. o divorcio, ou a separacao de pessôas, conforme
na contestacão o tiver requerido o acusado, entenden-
do-se que opta ũela separacão em caso dê silencio, e de-
vendo observar-se o disposto no artigo 19.° c seus para-
grafos deste decreto.
§ 7.0 Ficam assim substũuidas as disposicôes do artigo
1209.° e seus paragraphos do Codigo Civil.
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Art. 62." SIo nulas de direito todas as convencôes
que, ácerca da partilha de bens como consequencia do di-
vorcio ou da separacão, entre si ou com outrem fizerem
os cônjuges fôra da respectiva escritura ante-nupcial ou
das estipulacôes reíeridas no artigo 27.0.
Art. 63.° As causas civis de divorcio ou separacáo
não se interromperão por motivo de qualquer incidente
de processo, salvo pelo tempo indispensavel para que este
seja julgado juntamente com a ac^ão princĩpal, ou antes
della, como fôr mais acomodado å natureza do incidente
e melhor parecer ao juiz.
CAPITULO VI
Disposicôes transltorias
Art. 64.0 Os cônjuges judicialmence separados á daca
da promulgacão deste decreto, com forca de lei, por de-
cisão passada em julgado, tcm o direito de a transformar
em divorcio definitivo, a requerimento de qualquer delles,
quer essa separacão tenha sido obtida pelos meios esta-
belecidos no Côdigo de Processo Civil, quer pelo meio
especial determinado no artigo 1209.0 do Codigo Civil Por-
tuguês.
§ i.° São aplicaveis ao caso previsto neste artigo as
disposicôes dos artigos 46.
°
e 47. °, mas, qualquer que seja
o tempo decorrido desde a separa<;ão judicial, o prazo de
cinco annos so se reputará concluido depois de decorrer
um anno, pelo menos, apos a publica<;ão deste decreto.
§ 2.0 Todavia, qualquer dos cônjuges a que se refere
este artigo poderá requerer desde já o divorcio litigioso,
ou pelo mesmo fundamento da separacão, ou por outro
dos admitidos no capitulo 11, incluindo o do n.° 8.° do
artigo 4.0, nos termos do artigo 63.°, e ambos os cônju-
ges poderão requerer o divorcio por mutuo consentimento
nos termos do capitulo iii, logo que se verifiquem as
condicôes do artigo 35."
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Art. 65.° Se os cônjuges a que se refere o artigo ante-
rior estiverem, quanto aos bens, no regime especial do
artigo i2io.°, § unico, do Côdigo Civil, será
licito á mu-
lher requerer desde já a partilha dos bens, como se aquelle
§ unico do artigo 1210.0 náo houvesse
existido.
§ unico. O direito concedido
á mulher neste urtigo
não depcnde do uso de qualquer oucra faculdade
conce-
dida aos cônjuges no artigo anterior.
Art. 66.° Se, no caso previsto no artigo 469.0 do C6-
digo de Processo Civil, tiver sido apenas
autorizada a
scpnracão temporaria das pessôas, pode qualquer
dos côn-
juges, independentemente do prazo fixado, requerer
o di-
vorcio litigioso, se para isso tiver fundamento legal,
se-
guindo r. accno os termos prescritos nos artigos
6.° e se-
guintesdo presence decreto com forca de lei,
ou poderão
ambos requerer 0 divorcio por
.mutuo consentimento,
consoante 0 disposto no § 2." do artigo 64.
°
Art. 67." As accÔes de separacno de pessôas
e bens,
pendentes á data da promulgacão desta lei, seguirão
seus
termos con.o taes : e se afinal fôrem julgadas proceden-
tes, ser-lhes-ha aplicavel o disposto nos nrtigos 46.0 e 47.
"
e seus respectivos paragmfos.
§ i.° Ao autor, porêm, de tais accôes é permitido
uesistir dellas, sejam quaes fôrem o estado e 0 tribunal
em que se encontrem, para propôr de novo a competente
accão de dtvorcio com o mesmo ou com diverso funda-
mento, se assim prefcrir fazê-lo.
§ 2." Se tais accôes de separacão de pessôas
e bens
fôrem julgadas afinal improcedentes, îfrá aplicavel o dis-
posto no artigo 42.
°
r
| 3° Se o autor desistir da accáo de separacáo de
pessôas e bens, ou ella vier afinal a sêr julgada improce-
dente, poderão os cônjuges requerer o divorcio por mutuo
consentimento, se sc encontrarem nas condicôes fixadas
no artigo 35."
Art. 68." O amgo 4.0, n.° 8.°, e seu § 3.°, sao imedia-
■
tamente aplicaveis aos cônjuges que, n data da pubiica<;ão
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deste decreto com forca de lei, estiverem separados de
facco ha mais de dez annos consecutivos.
§ unico. Os cônjuges que, estando separados ha me-
nos tempo, não tornarem a fazer vida em comum até se
completar o referido prazo de dez annos, poderão usar
do direito consignado no artigo 4.0, n.° 8.°, e seu § 3.°,
logo que se complete esse prazo.
Art. 69.
° Este decreto, que entra em vigor nos prazos
ordinarios, será sujeno á apreciacão da proxima Assem-
bieia Nacional Constituinte e encorporado na reforma do
Côdigo Civil e do Codigo de Processo Civil.
Art. 70.
° Fica revogada a lcgislacno em contrnrio.
Determina-se, portanto, que todas as autoridades a
quem o conhecimento e a execucão do presente dccreto
com forca de lei pertencer, o cumpram e facam cumprir
e guardar tao inteirnmente como nelle se contém.
Os Ministros de todas as Reparticôes o facam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pacos ds Governo da
Republicn. aos 3 dc novembro de iqio.
—
Joaquim Tlico-
ylnlo Draga — Antonio José d'Almeida
—
cj/jonso Costa
— José Rtíiras — C-fntonio Xjvier Correia Darreto—
Ainaro de A-evedo Gonies — Bernardino Machado — An-
tonio Liiij Gomcs.
(Diario do Gorcrno. N." 26, de 4 de Novem-





Lei do casamento como contrato civil
O Governo Provisôrio da República Portuguesa faz saber que
em nome da
República se decretou, para
valer como lei. o seguinte:
CAPÍTULO I
Do casamento civil e sua celebracão
Artigo 1.° O casamento c um contrato
celebrado entre duas pessoas de sexo
diferente,
com o fim de constituírem legitimamente a família.
Art. 2.° Este contrato é puramente civil e presume-se perpétuo,
sem prejuízo da sua
dissolucão por divôrcio, nos termos
do decreto com forca dc lei de 3 de Novembro de
1910.
Art. 3.° Todos os portugueses celebrarão
o casamento perante o respectivo oficial do
reíiisto civil com as condicôes e pela forma estabelecidas
na lei civil. e sô esse é válido.
CAPÍTULO II
Dos impedimentos do casamento
Art. 4.° Kâo podem contrair casamento:
1.° Os parentes por consanguinidade
ou afinidade na linha recta. ainda que o casamento
causa da afmidade tenha sido dissolvido;
2.° Os irmãos germanos, consanguíneos e uterinos, legítimos
ou ilegítimos;
3.° Os menores de dezoito anos. sendo do
sexo masculino, e de dezasseis, sendo do
feminino;
4.° Os interditos por demência.
verificada por sentenca passada
em julgado. ou notôria,
e bem assim os divorciados por motivo de
doenca contagiosa reconhecida como
incurável, ou de doenca incurável que importe
aberracâo sexual;
Leis da Família. Poder Paternal e Abandono
da Família, Imprensa Nacional. Lisboa.
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5.° 0 cônjuge condenado como autor. ou como cúmplice
do crime de homicídio. ou de
tentativa de homicídio contra o seu consorte. com qualquer dos
condenados como
autores ou cúmplices do mesmo crime;
6.° Os ligados por outro casamento ainda nâo dissolvido;
Art. 5.° Ao maior de dezoito anos. sendo do sexo masculino,
e de dezasseis. sendo do
feminino. mas menor de vinte e um. não emancipado.
é igualmcnte proibido o
casamento enquanto não obtiver
o consentimento de seus pais ou daqueles que os
representam. ou o suprimento
desse consentimento em forma legal.
Art. 6.° Havendo dissentimento entre os pais sobre a concessão
de licenca para o
casamento. resolverá o juiz depois de ouvir os dois cônjuges,
na presenca de dois
homens bons. analogamente ao disposto nos artigos
37.° e 38.° do decreto de 3 de
Novembrode 1910.
§ 1.° Se existir sô um dos pais.
ou se o outro se achar legalmente impedido, bastará o
consentimento do que sobreviver ou não estiver impedido.
§ 2.° No caso de ausência prolongada
de um dos cônjuges, poderá o juiz. a requerimento
do outro e exercendo o seu prudente arbítrio. suprir o consentimento
do ausente.
§ 3.° Se. na falta ou impedimento dos pais.
o avô exercer a sua tutela. a este pertencerá a
concessão ou a denegacão da licenca;
§ 4.° Na falta ou impedimento dos pais
e dos avos. pertencerá esta faculdade ao
conselho de família.
§ 5.° Da concessão ou denegacâo
de licenca em nenhum caso há recurso.
Art. 7.° Aos maiores sob tutela. não compreendidos no n°
4 do artigo 4.°. bem como aos
maiores sob curadoria. é proibido o casamento enquanto
nâo obtiverem o consentimento
daqueles que os representam ou
o suprimento desse consentimento
em forma legal.
Art. 8.° Também c proibido conlrair casamento aos parentes
em terceiro grau na linha
colateral. salvo se obtiverem dispensa. que s6 poderá
ser concedida pelo Governo
ocorrendo motivos ponderosos.
Art. 9.° O tutor ou o curador e seus descendentes,
ascendentes, irmãos. cunhados ou
sobrinhos não poderâo casar com a pessoa
tutelada ou curatelada, enquanto não tiver
passado um ano completo
sobre a cessacão da tutela ou curadoria,
e não estiverem
aprovadas as respectivas contas.
Art. 10.° Qualquer dos ex-cônjuges nâo poderá
contrair novo casamento enquanto não
decorrerem sobre a dissolucão do seu casamento
anterior por divôrcio. ou por morte,
os
prazos marcados
no artigo 55.° do decreto com for?a
dc lei de 3 de Novembro de 1910.
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CAPÍTULO III
Do casamento nulo e do anulável
Art. 1 1 .° O casamento celebrado contra o disposto em qualquer
dos números do artigo
4.° é. em relacâo aos contraentes, nulo de pleno direito e
como se nunca tivesse existido.
Art. 12.° A declaracão de nulidade a que se referc
o artigo anterior poderá ser pedida por
qualquer pessoa que nela
tenha interesse, e devê-lo-á ser pelo Ministerio Público logo
que da mesma
nulidade tenha conhecimento.
Art. 13.° 0 casamento celebrado contra o disposto nos artigos
5.° a 7.° é anulável.
Art. 14.° A anulacão do casamento. os termos
dos artigos 5.° e 13.°. sô poderá ser pedida
pelo prôprio cônjuge menor
até seis meses depois de atingir a maioridade legal,
ou por
aqueles cujo consentimento
é necessário â celebracão do acto. e a ele nâo assistiram,
até
seis meses depois dessa celebracão.
§ 1.° Se o facto de o casamento
tiver sido ocultado. este prazo contar-se-á
dcsdc o dia
em que dele souberem
as pessoas cujo consentimento é necessário.
§ 2.° Se. porém, o menor atingir
a maioridade legal antes da anulacão do casamento por
sentenca passada em julgado. e ratificar
este. a sua ratificacão retrotrairá os seus efeitos
â data do mesmo casamento.
Art. 15.° A anulacâo do casamento. nos termos
dos artigos 7.° e 13.°, sô pode ser
promovida pelo prôprio incapaz quando
se tornar capaz. ou pelos seus represcntantes
legais. nos seis meses seguintes
ao casamento.
§ único. Se. porém. o incapaz
se tornar capaz na mesma
constância do matrimonio, e o
ratificar antes de o mesmo ter sido anulado.
a sua ratificacão retrotrairá os seus efeitos
â
data do mesmo matrimônio.
Art. 16.° A nulidade do casamento e a sua
anulacão ou ratificacão não eximem os
infractores das sancôes especiais prescritas no capítuio
VII do presente decreto com
forca de lei e das que lhes couberem pela legislacão penal
em vigor.
Art. 17.° O casamento celebrado contra o disposto
nos artigos 8.° a 10.° não c anulável.
mas sujeita os infractores âs sancôes especiais prescritas
no capítulo VII do presente
decreto com forca de lei e âs que lhes couberem pela legislacâo penal
em vigor.
Art. 18.° É também anulável o casamento acerca
do quai se prove que o respectivo
consentimento foi prestado por erro ou coaccão.
Art. 19.° A ac^ão de anula^ão de casamento por
erro ou coaccâo sô poderá ser
promovida pelo cônjuge coacto
ou enganado.
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Art. 20.° Para os efeitos do artigo 18.° o erro do consentimento s6 poderá
recair sobre a
pessoa com quem
se realiza o casamento. e terá, cumulativa ou scparadamente. os
seguintes fundamentos:
1 .° A ignorância do seu estado;
2° A ignorância de cnme inafianvável
e nâo prescrito, cometido por ele antes
do
casamento:
3.° A ignorância de defeito fisico
irremediável e anterior, como a impotência, e qualquer
moléstia incurável e intransmissível por contágio ou heranca.
Art. 21.° Para os efeitos do artigo 18.°. a coaccâo consiste
na ameaca dum perigo grave
e iminente para a vida ou para
a honra do coacto ou de qualquer dos seus parentes por
consanguinidade em linha recta ou
até o quarto grau da linha
transversal.
Art. 22.° A anula^ão do casamento por causa
de erro prescreve pelo prazo de um ano.
contado do dia em que o enganado teve conhecimento
do erro. ou da entrada em vigor
deste decreto com forca de lei. se for anterior
a ela.
Art. 23.° A anulacão do casamento por causa
de coaccão prescreve pelo prazo de um
ano. contado desde o dia em que a coaccão haja cessado.
Art. 24.° 0 consentimento dos contraentes para
o casamento s6 pode prestar-se
irrevogavelmente no proprio acto da
celebracâo dele. São. portanto. nulos os contratos
em que as partes se obrigam. para
o futuro. debaixo do título de esponsais. desposôrios
ou qualquer outro. a contrair casamento, quer haja, quer
não. estipulacão de cláusulas
penais.
§ único. A disposicão deste artigo
não obsta, contudo, a que a pessoa que.
sob promessa
de casamento, recebeu nesse intuito quaisquer donativos
ou autorizou alguma despesa
seja obrigada â restitui^ão daqueles.
ou â indemnizacão desta, se lhe for exigida.
§ Art. 25.° 0 consentimento para
o casamento pode ser prestado por intermédio
de
procurador, contanto que a procuracão seja especial
e contenha expressa designacâo da
pessoa com quem
o casamento há-de ser contraído.
Art. 26.° 0 direito de promover a nulidade
ou anulacão do casamento não se transmite




A nulidade do casamento não poderá ser pedida ex offtcio depois
da morte de
umdoscônjuges.
Art. 28.° 0 Ministério Público intervirá sempre
nas ac<?ôes de nulidade ou anulacão
do
casamento, e quando nao for parte principal prestará
assistência â mulher e aos filhos,
independentemente da representacão que
os assistidos tenham em juízo.
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Art. 29.° A publicacão por qualquer meio das pecas
do processo de nulidade
ou
anulacão do casamento, com excepc-ão da respectiva sentenca,
é proibida, e sujeita os
infractores âs penas dos artigos 407.° e
410.° do Côdigo Penal e do decreto de 28 de
Outubro de 1910. conforme no caso couber.
CAPÍTULO IV
Dos efeitos da anulacão, especialmente quanto ao destino
dos filhos menores
Art. 30.° Quando o casamento nulo ou anulável tiver
sido contraído de boa fé. produzirá
os seus efeitos civis em relacão aos cônjuges. Se sô um dos cônjuges
o tiver contraído
de boa fé, o casamento sô produzirá efeito em favor
dele.
Art. 31.° Todavia os filhos de casamcnto nulo ou
anulável são sempre legítimos, posto
que havidos antes
do mesmo casamento e ainda que este nâo tenha
sido contraído de
boa fé por um ou ambos
os cônjuges.
§ único. Exceptuam-se somente
os filhos das pessoas compreendidas nos n°s
1.° e 2.° do
artigo 4.°, aos quais cabem somente
os direitos referidos nos artigos 50.° a 52.° do
decreto n° 2. desta data.
Art. 32.° Aos direitos e obrigacôes dos pais entre si e a respeito
dos filhos. no caso de
anula9ão do casamento, serão aplicáveis
as disposicôes análogas em matéria
de
divôrcio. e especialmente as relativas a alimentos,
na parte nâo regulada pelo presente
decreto com forca de lei.
Art. 33.° Quando o casamento íbr declarado
nulo por culpa de um dos cônjuges.
este
perderá todas as vantagens havidas
do outro, e ficará. não obstante. obrigado a cumprir
as promessas que lhe
houver feito no respectivo contrato ante-nupcial.
Art. 34.° Declarado nulo ou anulado o casamento
sem culpa de qualquer dos
contraentes, e havendo filhos comuns, a mãe
terá direito â posse das filhas, enquanto
menores, e â dos filhos até completarem a idade de
seis anos.
Art. 35.° Se. porém. a anula9ão resultar de facto
ou omissão de um dos contraentes. sô
ao outro competirá a posse dos filhos,
salvo se a anulacão for devida a mãe, que
ainda
neste caso terá direito a conservá-los consigo até â
idade de três anos, sem distin9ão de
sexo.
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Art. 36.° No caso de manifesta inconveniência de serem
os filhos entregues e confiados
â guarda de qualquer dos cônjuges,
serão todos ou alguns confiados a terceira pessoa,
preferindo-se para esse fim os
mais prôximos parentes da linha paterna
ou materna.
Art. 37.° Fica sempre salvo aos pais concordarem particularmente
sobre a posse dos
filhos. como lhes parecer melhor. em
benefîcio destes.
CAPÍTULO V
Da sociedade conjugal quanto âs pessoas
Art. 38.° Os cônjuges têm obrigacão:
1.° De guardar mutuamente fidelidade conjugal;
2.°De viverjuntos;
3.° De socorrer-sc e ajudar-se reciprocamente.
Art. 39.° A sociedade conjugal baseia-se na liberdade e na igualdade.
incumbindo ao
marido. especialmente. a obrigacão de deíender
a pessoas e os bens
da mulher e dos
filhos. e â mulher. principalmente, o governo doméstico
e uma assistência moral
tendente a fortalecer e aperfei9oar a unidade familiar.
Art. 40.° A mulher deve adoptar a residência do marido. excepto
se este quiser mudar-se
para as colonias ou para
o estrangeiro sem acordo dela. pois. neste
caso. decidirá o juiz.
nos termos do artigo 6.°
Art. 41.° Em nenhuma circunstância poderá o marido requerer que
Ihe seja
judiciaimente entregue a mulher.
Pelo contrário. esta poderá requerer que o marido
a
receba em casa. quando a tenha abandonado, seguindo-se
o disposto nos §§ 1 .° e 2.° do
artigo 665.° e no artigo 666.° e §
único do Côdigo dc Processo Civil. e aplicando-se
a
excep9ão deste último parágrafo também
no caso de divôrcio.
Art. 42.° A mulher autora pode publicar os seus escritos
sem o consentimento de seu
marido.
Art. 43.° A mulher goza das honras
do marido que não sejam meramente inerentes
ao
cargo que ele exerce
ou haja exercido. e conserva-as, bem
como o direito de usar o seu
nome, até ser proferido divorcio ou. em caso
de viuvez, até passar a segundas núpcias.
Art. 44.° A mulher casada pode estar em juízo sem outorga
nem autoriza9ão do mando,





Das provas do casamento
Art. 45.° A celebra9ão do casamento contraído
na República. depois de decretada a
obrigatoriedade do registo civil, deve
ser provada por certidâo extraída do
mesmo
registo. excepto demonstrando-se
a perda deste, porque em tal caso
é admissível
qualquer outra espécie de prova.
Art. 46.° Os casamentos anteriormente contraídos podem
ser provados por certidâo
extraída dos livros do registo civil ou paroquial de onde
constarem, ou. na falta destes.
por qualquer outra espécie
de prova.
Art. 47.° Ninguém pode, porém. contestar
o casamento de pessoas falecidas
na posse
desse estado. em prejuízo dos filhos das mesmas pessoas,
salvo provando por certidão
extraída do registo civil. ou dos livros paroquiais, que alguma
delas era casada com
outra pessoa.
Art. 48.° Quando for contcstada a existência
do casamento e forem contraditôrias e
equivalentes as provas exibidas
de parte a parte. a dúvida
será resolvida em favor do
mesmo casamento se os cônjuges contestados tiverem
vivido ou viverem na posse desse
estado.
Art. 49.° Quando houver indícios de que, por culpa
ou fraude do oficial. o acto do
casamento deixou de ser inscrito no livro do registo. os cônjuges poderão prová-lo pelos
meios subsidiários admitidos para suprir a falta do registo
dos actos do estado civil.
Art. 50.° Quando a prova da celebracâo legal
do casamento resultar de um processo
judicial. a inscri9âo do julgado no respectivo registo produzirá.
quer a respeito dos
cônjuges. quer dos filhos. todos





Art. 51.° 0 maior de dezoito anos. sendo do
sexo masculino. e de dezasseis sendo do
sexo feminino. mas menor de vinte e um. não emancipado, que
casar com infrac9ão do
disposto nos artigos 5.° e 6.°
do presente decreto com
forca de lei, não poderá pedir a
entrega da administra9ão dos
seus bens sem que chegue â maioridade.
ficando-lhe s6 o
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direito de pedir os alimentos necessários,
até onde chegarem os rendimentos desses
bens.
Art. 52.° Os maiores sob tutela ou curadoria. que
casarem com infrac9ão do disposto no
artigo 7.°, sô poderão haver
a administra9âo dos seus bens cessando a
causa da
interdi9âo. observando-se. quanto ao
mais. o que no artigo antecedente fica disposto
em
re!a9âo aos menores.
Art. 53.° Os casamentos celebrados com infrac9ão do disposto
nos artigos 5.° e 7.° do
presente decreto com
forca de lei consideram-se sempre como contraídos
com
separa9ão de bens.
Art. 54.° O casamento dos parentes em terceiro grau,
na linha colateral, sem obtencão da
dispensa. exigida pelo art. 8.°, será
considerado como contraído com separa9ão de bens,
e sujeita o infractor marido ao pagamento
de uma multa correspondente â sua renda, e
não superior a 1 :000S000 réis.
§ único. Esta multa será imposta
em processo criminal se
não íbr paga voluntariamente
ao oficial do registo civil perante quem íbi celebrado.
Art. 55.° 0 tutor ou curador e seu descendente, ascendente,
irmão, cunhado ou sobrinho.
que casar com
a pessoa tutelada ou
curatutelada. contra o disposto no artigo 9.° do
presente decreto com for9a
de lei. ficará inibido de receber do seu cônjuge cousa
alguma por doa9âo ou por testamento,
e o casamento será considerado como contraído
com separa9ão de bens.
§ único. 0 tutor ou curador será,
além disso, privado da administra9ão dos
bens durantc
a menoridade da pessoa tutelada ou
curatutelada. e o infractor marido incorrerá na multa
a que se refere o artigo 54.° e seu §
único.
Art. 56.° 0 que fica disposto no artigo antecedente
é igualmente aplicável aos que
casarem com infraccão do disposto no artigo 10.° do presente
decreto com íbr9a de lei.
sem prejuízo do disposto no artigo
1234.° do Côdigo Civil, se a viúva ou divorciada
incorrer também na respectiva san9ão.
Art. 57.° A lei penal e o decreto regulamentando o registo
civil obrigatôrio determinarão
as penas aplicáveis aos funcionários
do Estado por cuja culpa qualquer casamenlo
for
declarado nulo ou anulado. ou deixar de efectuar-se,
sendo no entretanto aplicáveis as
penalidades actualmente em vigor.
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CAPÍTULO VIII
Dos casamentos de portugueses no estrangeiro
ou de estrangeiros em Portugal
Art. 58.° 0 casamento dos portugueses no estrangeiro
será regulado pelas disposi9ôes
seguintes:
§ 1.° Se s6 um dos contraentes
íbr português. o casamento poderá
ser feito pela forma
usada no país onde for celebrado.
§ 2.° Se ambos os contraentes
forem portugueses. poderão casar, pela
forma da lei
nacional. perante o agente diplomático
ou consular de Portugal, ou pela forma que
legalmente for exigida no país
onde for celebrado, se não contrariar os princípios do
direito público português.
Art. 59.° Os casamentos celebrados no estrangeiro perante
as autoridades portuguesas
estâo sujeitos ås formalidades e impedimentos previstos
neste decreto com for9a de lei e
no do registo civil. e para isso o agente diplomático
ou consular devolverá o
conhecimento dos impedimentos que porventura surjam perante
ele ao oficial do registo
civil da naturalidade do nubente, não podendo efectuar-se
o casamento enquanto esses
impedimentos não estiverem solvidos.
Art. 60.° Os casamentos referidos no artigo anterior devem
ser registados em Portugal, â
vista dos documentos exigidos por este decreto com for9a
de lei e pelo do registo civil
dentro de três meses depois de celebrados ou dentro
de trinta dias contados do regresso
de ambos ou, pelo menos. de um dos cônjuges.
ao país.
Art. 61.° Os casamentos contraídos em pais estrangeiro poderão provar-se por qualquer
dos meios legais admitidos no mesmo país.
salvo o caso do § 2.° do artigo 58.°, no qual
a prova deverá ser
feita nos termos dos artigos 59.° e 60.°
Art. 62.° As disposicôes deste decreto com for9a
de lei e do que regular o registo civil,
relativas âs causas de impedimento e âs formalidades preliminares
do casamento civil.
serão aplicáveis aos casamentos de estrangeiros
celebrados em Portugal.
CAPÍTULO IX
Disposicôes gerais c transitôrias
Art. 63.° Estc decreto com forca de lei come9ará a ter execucâo juntamente
com o
decreto com for9a de lei estabelecendo a obrigatoriedade
do registo civil dos
nascimentos, casamentos e obitos, e dessa
data em diante s6 serão considerados válidos
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os casamentos celebrados no territorio da República,
se o forem de acordo com as
disposi9ôes dos dois diplomas.
Art. 64.° Enquanto não entrarem em vigor
os referidos diplomas os cidadãos poderão
realizar o casamento civil de harmonia
com a legisla9ão actualmente vigente.
e
seguindo o processo dos artigos
1075.° a 1082.° e 2445.° e seguintes do Codigo Civil
e
do regulamento do registo civil. aprovado pelo
decreto de 23 de Novembro de 1 878.
Art. 65.° Da mesma data em diante
todas as causas de nulidade ou anula9âo de
casamento ficarâo competindo exclusivamente ao
foro civil. As pendentes. porém,
continuarâo o seu curso regular no juízo eclesiástico,
mas qualquer das partes poderá
renová-las no juízo civil, enquanto as decisôes
do foro eclesiástico nâo forem
executadas, nos termos do artigo 1088.° do Côdigo Civil.
Art. 66.° As senten9as do juízo eclesiástico. que
forem proferidas depois da publicacão
do presente decreto
com forca de lei. não serão executadas. nem produzirão
efeitos
civis. sem que as partes declarem. conjunta
ou separadamente. em requerimento
assinado e reconhecido por notário. entregue
na Direccao dos Negôcios Eclesiásticos do
Ministcrio da Justica, que prescindem do direito de renovar
a ac9âo do juízo civil.
Art. 67.° As causas de nulidade ou anula9ão de casamento seguirão
o processo ordinário
com as modificacôes do decreto com for9a de lei
de 3 de Novembro dc 1910. na parte
aplicável.
§ único. Nos casos de nulidade por
virtude de demência nolôria e de anula9ão com
fundamento no n° 3.° do artigo 20.°, a accão não pode propor-se
sem que a natureza
e os
caracteres da doen9a ou do defeito sejam verificados
em exame prévio, realizado nos
termos dos artigos 247.° e 260.° do Côdigo
do Proccsso Civil.
Art. 68.° Enquanto não forem averbadas
no registo civil. as senten9as proferidas
nas
causas de nulidade ou anula9âo de casamento
não produzirão efeito algum. quer para
com terceiros. quer entre as prôprias partes,
seus herdeiros ou representantes.
Art. 69.° A anula9âo do casamento produz como
o divércio, cntre os prôprios cônjuges,
quanto a seus bens e pessoas.
na parte não especialmente regulada.
os mesmos efeitos
que tem a dissolucão por
morte.
Art. 70.° Todas as dúvidas que se suscitarem
na interpreta9ão e execu9ão deste
decreto
com íbr9a de lei serão resolvidas por
circulares do Poder Executivo, sobre consultas
do
Supremo Tribunal de Justi9a.
Art. 71.° O presente decreto será sujeito
â aprecia9ão da prôxima Assembleia
Nacional
Constituinte e encorporado na reforma do Codigo
Civil.
i
Art. 72.° Ficam substituídos e revogados os artigos 1056.° a 1074.°, 1083.°
a 109V e
1 1 84.° a 1 1 88.° e 1 192.° do Côdigo Civil e a demais legisla9ão em contrário.
Determina-se portanto a todas as autoridades
a quem o conhecimento e execucão
do presente decreto com forca
de lei pertencer o cumpram e fa9am cumprir
e guardar
tão inteiramente como nele se contém.
Os Ministros de todas as Reparti9ôes o fa9am imprimir, publicar
e correr. Dado
nos Pacos do Governo da República. em 25 de Dezembro de 1910.
- Joaquim Teôfiio
Braga
- Antônio José de Almeida
- Afonso Costa
- José Relvas - Antônio Xavier
Correia Barreto
- Amaro dc Azcvedo Gomes
- Bernardino Machado
- Manue! de Brito
Camacho.




Lei da proteccão dos filhos
O Governo Provisorio da República faz saber que em nome
da República se
decretou, para valer como lei. o seguinte:
CAPÍTULO I
Dos filhos legítimos
Artigo 1.° São havidos por legítimos
os filhos nascidos dc matrimônio legitimamente
contraído, passados cento e oitenta dias depois
da celebra9ão dele ou dentro de trezentos
dias subsequentes â sua dissolucão
ou â separacâo dos cônjuges. judicialmente
decrctada.
Art. 2.° O matrimonio legitima sempre os filhos nascidos
antes dele das pessoas que o
contraem. qualquer que fosse a situa9ão
destas no momento da concep9ão ou dos
nascimentos dos filhos.
Art. 3.° A legitima9âo pode fazer-se por dois
meios:
1 .° Sendo os filhos reconhecidos pelos pais e mães no assento
do casamento ou escritura
pública, quer anteriores, quer posteriores
ao matrimonio;
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2.° Provando os filhos a sua filia9ão por meio de ac9ão e senten9a judicial.
§ 1 .° O reconhecimento de que
trata o n° 1 ,° pode ser impugnado por todos aqueles que
nisso tiverem interesse.
§ 2.° Âs accôes de que trata o n° 2.° são aplicáveis
as disposi9ôes dos artigos 34.° e 37.°
§ 3° Os efeitos da legitima9âo principiam.
em todo o caso. desde a data do matrimônio.
Art. 4° A legitima9âo aproveita tanto aos filhos
como aos seus descendentes. se os ditos
filhos já não existirem.
Art. 5.° Os legitimadores por subsequente matrimônio
são, para todos os efeitos.
considerados como filhos legítimos, e como tais se denominam.
Arĩ. 6.° A legitimidade do filho nascido dentro dos
cento e oitenta dias seguintes â
celebra9âo do matrimônio não pode ser impugnada:
§ 1 .° Se o marido antes de casar teve
conhecimentos da gravidez da mulher:
§ 2.° Se, estando pessoalmente presente.
consentiu que no assento de nascimento
fosse
declarado por seu filho, ou se, por qualquer
outro modo, reconheceu que era seu o filho
assim nascido.
Art. 7.° A presuncão de legitimidade dos
filhos nascidos durante o matrimônio.
passados cento e oitenta dias depois
da sua celebracão ou dentro dos trezentos dias
subsequentes â sua dissolu9ão ou â separa9ão
dos cônjuges, so pode ser ilidida se não
se
verificar a hipôtese do n° 2.° do artigo antecedente
e além disso se provar ter-se achado
o marido fisicamente impossibilitado de coabitar com a mulher
nos primeiros cento e
vintc e um dias. ou mais. dos trezentos quc houveram precedido o nascimento
do filho.
Art. 8.° A presun9ão de que o filho, nascido fora
dos trezentos dias subsequentes â
separa9ão dos cônjuges ou ao divôrcio
definitivo ou provisorio, não pertencc ao marido
separado ou divorciado pode ser ilidida provando-se que
o dito filho, efectivamente.
pertence ao marido.
§ único. A esta prova é aplicável o disposto
no artigo 3.°. n° 1 .° e 2.° e §§ 1 .° e 2.°
Art. 9.° A impotência do marido, quer anterior, quer posterior
ao matrimonio, pode ser
alegada para impugnar a legitimidade
do filho. contanto que a alegacão não tomc por
fundamento a velhice.
Art. 10.° O pai sô pode impugnar a legitimidade
dos filhos nos casos em que a lei o
permite, propondo a ac9ão em juízo
dentro de cento e vinte dias. contados desde que
tiver conhecimento do facto do nascimento.
Art. 1 1.° Os herdeiros do marido sô podem impugnar a legitimidade
dos filhos nascidos
na constância do matrimánio:
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1.° Se o dito marido, achando-se presente. deu comeco
â ac9âo competente, e dela não
desistiu;
2° Se faleceu antes que decorresse o prazo
marcado para a proposi9âo da ac9ão:
3.° Se o filho nasceu depois da morte do marido.
Art. 12.° A accão dos herdeiros sô pode ser proposta dentro
de sessenta dias. contados
desde aquele em que o filho tenha
entrado na posse dos bens do presumido pai.
ou
desde o dia em que os herdeiros forem perturbados
na posse da heran9a pelo dito filho.
Art. 13.° S6 é tido por filho, para os efeitos legais. aquele
de quem se prove que
nasceu
com vida e com figura humana.
Art. 14.° 0 direito dos filhos legítimos a vindicar o estado que
Ihes pertence é
imprescindível. sem prejuízo. porém,
das regras gerais acerca da prescri9ão dos
bens.
§ único. No caso de menoridade
ou interdi9ão dos filhos. poderão propor as ac9ôes
de
vindicacão de estado os seus representantes legais.
Art. 15.° Os herdeiros dos filhos podem prosseguir nas ac9ôes
de vindica9âo de estado
pendentes; mas s6 podem
intentá-las de novo tendo o filho falecido ou tendo caído
em
demência antes de decorridos quatro anos depois da sua emancipacâo
ou maioridade. e
havendo falecido neste estado. sem que a accão tivesse
sido proposta pelo tutor.
§ único. Esta accão prescreve
no espa9o de quatro anos
contados desde o falecimento do
filho.
Art. 16.° Em todos os casos em que a presun9âo de legitimidade do
filho for impugnada
em juízo. sendo ele menor. scr-lhe-á dado
tutor nomeado pelo juiz. o qual será escolhido
de entre os parentes da mãe. se os tiver;
e esta será sempre ouvida em juízo.
CAPÍTULO II
Da prova da fi!ia9ão legítima
Art. 17.° A filia9ão legítima prova-se pelos registos
de nascimento. na sua falta por
qualquer documento autêntico.
e. na falta deste, pela posse de estado. provada por
escrito ou por testemunhas.
Art. 18.° A posse de estado consiste
no facto de alguém haver sido reputado e tratado
como filho pelos pais e de havcr sido reputado
como filho destes também pelo público.
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Art. 19.° Na falta de registo de nascimento. documento
autêntico e posse de estado. a
filiacão legítima pode provar-se por quaisquer
meios admissíveis em juízo desde que
determinem no espírito do julgador a conviccão dessa filia9ão.
Art. 20.° Salvo o disposto no art. 14.°, ninguém pode vindicar
estado contrário ao que
resulta dos registos de nascimento, achando-se
estes confirmados com a posse do dito
estado.
Art. 21.° Pode opor-se â vindica9ão de estado qualquer espécie




Art. 22.° Podem ser perfilhados todos os filhos ilegítimos. excepto
os incestuosos.
§ único. Entendem-se por incestuosos para
este efeito:
1.° Os filhos de parentes por consanguinidade ou
afinidade em qualquer grau de linha
recta. ainda que o casamento,
causa da afinidade, tenha sido dissolvido;
2.° Os filhos de parentes por consanguinidade no segundo grau
da linha transversal.
Art. 23.° A perfilhacâo poderá ser feita por
ambos os pais, de comum acordo. ou por
qualquer deles separadamente,
no registo de nascimento c no prôprio
acto deste registo,
ou posteriormente, por averbamento
ao mesmo registo.
§ 1.° Se um ou ambos os pais forem
inábeis por virtude de casamento
ainda não
dissolvido, para contrair matrimônios
nos primeiros cento e vinte dias dos
trezentos que
precedem o nascimento do filho,
a perfilha9ão poderá ser feita por averbamento.
embora
no mesmo acto do registo, e em separado para cada pai que
lbr inábil. considerando-se
secreta essa perfilhacâo, para todos os efeitos, enquanto
a inabilidade durar.
§ 2.° Pelos mesmo inábeis poderá
também se feita a perfilhacão em tcstamento cerrado.
aprovado antes ou depois do nascimento
do filho, e nessa parte irrevogável.
§ 3.° É expressamente proibida
a perfilha9ão de pessoa que figure
como filho legítimo
de outrem no respectivo registo do nascimento, enquanto
a declaracâo desse estado não
for cancelada por for9a de senten9a judicial
transitada em julgado.
Art. 24.° Se nenhum dos pais for inábil nos termos do
art. 23.° § 1, ambos poderão
também perfilhar o filho dc comum
acordo por escritura ou auto público anterior
ou
posterior ao nascimento do mesmo
filho ou separadamente por escritura, acto público
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ou testamento anterior ou posterior ao nascimento do mesmo
filho e nessa parte
irrevogável.
Art. 25.° Se s6 um dos pais estiver nas condi9ôes do artigo
antecedente. sô esse poderá
usar das faculdades ai concedidas, sem prejuízo, quanto
ao outro. do disposto no art.
23.°, §§ l.°e2.°
Art. 26.° Quando a perfilha9ão for feita em
escritura. auto público ou testamento.
anteriormente ao nascimento do filho não valerá.
nem sequer como princípio de prova,
se a data da escritura ou do auto público. ou da aprova9âo
do testamento nâo estiver
compreendida nos cento c oitenta
dias que precederam o nascimento do
filho.
Art. 27.° Em qualquer caso. quando o pai
ou a mãe fizerem reconhecimento
separadamente não poderâo
revelar perante o oficial do registo
civil no documento
público da perfilha9ão o nome
da pessoa de quem
houveram o filho perfilhado ou de
qualquer dos pais dela. mas poderão
indicar todas as demais circunstâncias tendentes a
identificá-lo.
Art. 28.° O filho maior não pode ser perfilhado sem consentimento
seu.
Art. 29.° Se o perfilhado for menor poderá impugnar
a perfilhacão dcntro dos quatro
anos imediatos å sua emancipa9ão ou maioridade.
Art. 30.° Tanto o reconhecimento do pai ou da mãe, como
a impugna9ão do filho
poderão ser contestados por todos aqueles que
nisso tiverem interesse.
Art. 31.° 0 perfilhado espontaneamente ou por senten9a, por pessoa
ou pessoas que não
sejam inábeis por virtude de casamento
ainda não dissolvido, para contrair matrimônio
nos primeiros cento e vinte dias
dos trezentos que precedem o nascimento do filho,
adquire os direitos:
1 .° De usar dos apelidos do pai ou da mãe perfilhante;
2.° De ser por ele ou eles alimentado:
3.° De Ihe ou lhes suceder. ou de suceder aos
avôs. ou havcr partc nas respectivas
heran9as. conforme do disposto nos
arts. 1990° a 1992.° do Côdigo Civil e decreto com
for9adeleide31 de Outubro de 1910.
Art. 32.° 0 perfilhado por pessoa ou pessoas
inábeis nos termos do art. 23.°. § 1 .°, so por
morte do inábil ou inábeis. ou dissolvendo-se o casamento,
causa da inabilidade, poderá
exercer. em rela9ão a cada pai inábil ou separadamente.
os direitos consignados no
artigo anterior.
Art. 33.° Ainda durante a inabilidade de um
ou ambos os pais. o filho poderá demandá-
lo ou demandá-los para o exclusivo efeito
de ser alimentado por ele ou por eles.
s6 o
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facto da paternidade ou da maternidade se achar provado
em processo civil ou
criminal,
controvertido entre os seus pais ou outras pessoas. ou. em qualquer
dos casos dos n°s 3.°
e 4.° do art. 34.°. se o facto tiver sido judicialmente provado.
CAPÍTULO IV
Da investigacão da paternidade ou maternidade ilegítima
Art. 34.° É permitida a aceão de investiga9âo
de paternidade ilegítima nos casos
seguintes:
1 ,° Existindo escrito do pai, em que expressamente declare
a sua paternidade;
2.° Achando-se o filho em posse de estado nos
termos do art. 1 8.°;
3.° No caso de estupro violento ou
de rapto. coincidindo a época do nascimento.
nos
termos indicados no art. l.° com a época do facto criminoso;
4.° No caso de sedu9ão praticada com abuso de autoridade ou
de confianca. ou com
promessa de
casamento. coincidindo a época do nascimento, nos termos indicados
no
art. 1 .°. com a época da seducâo.
5.° No caso de a mãe e o pretenso pai terem notoriamente convivido
como mando e
mulher no período legal da concep9ão.
Art. 35.° A ac9ão de investiga9âo de maternidade é sempre permitida.
Art. 36.° A accão de paternidade ou matcrnidade s6 nâo
é admitida em juízo nos casos
em que a perfilha9ão é defesa. ou enquanto
nâo pode produzir efeitos por virtude
da
inabilidade do pretenso pai ou mãe. tal como é definida
no art. 23.°. § 1 .°
§ único. Neste último caso. a ac9ão pode propor-se logo que
se verifique qualquer das
circunstâncias previstas, no art. 32.°
Art. 37.° A accâo de investiga9ão de paternidade ou maternidade
sô pode ser intentada
em vida do pretenso pai ou mãe, ou dentro
do ano posterior ã sua morte, salvas
as
seguintes excep9ôes:
1 .° Se os pais falecerem durante a mcnoridade
ou demência dos filhos. porque, neste
caso, têm estes o direito de intentar a ac9ão. contanto que
o facam antes que expirem os
primeiros quatro anos da sua emancipacão
ou maioridade ou do restabelecimento da sua
razão.
2.° Se o filho obtiver, depois do prazo de um ano indicado
neste artigo, um documento
escrito e assinado pelos pais, em que estes revelem
a sua paternidade; porque, neste
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caso, pode propor ac9ão a todo o tempo
em que haja alcan9ado o sobredito documento.
se realmentc provar que o obteve dentro
dos seis meses que precederam a reposi9ão da
demanda; isto sem prejuízo das regras gerais acerca da prescri9ão
dos bens.
Art. 38.° A ac9ão de investigacão de paternidade ilegítima pode
também ser proposta.
ainda antes do nascimento do filho, pela mãe grávida. em nome dele,
contando que fa9a
verificar previamente a gravidez nos termos
e pelo processo do art. 650.° do Codigo do
Processo Civil; mas a ac9ão ficará nula se o filho não nascer
com vida e figura humana,
ou se a respectiva certidâo não for junta aos autos
dentro do prazo de trinta dias a contar
do nascimento.
Art. 39.° Se ambos os pais eram hábeis para contrair matrimônio
nos primeiros cento e
vinte dias dos trezentos que precederam o nascimento do filho,
a ac9ão de investiga9âo
pode ser intentada contra ambos conjuntamente.
Art. 40.° Quando a mãe era inábil. pelo facto de estar
casada com outrem nos primeiros
cento e vinte dias dos trezentos que precederam o nascimento do filho ilegítimo.
a accão
de investiga9ão de paternidade sô poderá ser
recebida em juízo quando uma senten9a
passada em julgado tiver declarado.
nos termos dos artigos 10.° a 12.°, que o filho não é
do matrimônio.
Arl. 41.° Nas accôes de investiga9âo. quando o interesse do filho menor puder
colidir
com o da mãe, ou do pai. o tutor. sob cujo poder se encontra.
será o menor apresentado
por um tutor especial. nomeado pelo juiz.
a requerimento de qualquer parente do menor
ou do Ministério Público.
Art. 42.° Os herdeiros dos filhos podem prosseguir as ac9ôes de investigacão pendentes.
mas s6 podem intentá-las de novo tcndo
o filho falecido, ou tendo caido em demência.
na ocasião em que ainda lhe era lícito propor
a ac9âo nos termos do art. 37.° e n°
1. e
havendo falecido nesse estado sem que a accão tivesse
sido proposta pelo tutor.
§ único. Esta accão prescreve pelo lapso
de um ano, contado desde o falecimento do
filho.
Art. 43.° A ac9ão de investiga9ão deve ser proposta perante
o tribunal em cuja
jurisdi9ão sc afirma ter ocorrido o nascimento
do filho ilegítimo, ou. no caso de ac9ão
anterior ao nascimento, no juízo do lugar da co-habitacão ou
da concep9âo.
Art. 44.° O filho ilegítimo. autor numa accão de investigacâo
de paternidade ilegítima,
presume-se pobre, salva prova
em contrário. para o efeito de
lhe ser concedida a
assistênciajudiciária.
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§ único. Além disso, terá
direito a pedir alimentos provisôrios, que, todavia.
o juiz
concederá se, pelo meio do art. 391.° do Côdigo do
Processo Civil. se convencer de que
o autor poderá ter razão, não influindo, porém,
esta senten9a no resultado final da
accão
de investigacâo.
Art. 45.° 0 Ministério Público intervirá sempre
nestas accôes e prestará assistcncia aos
menores e å mãe ilegítima. independentemente da representa9ão que
os assistidos
tenham emjuízo.
Art. 46.° Pelo facto do vencimento na accâo
de perfilha9ão fica o filho com os direitos
consignados no art. 3 1 .° a partir da instaura9âo
do pleito.
CAPÍTULO V
Dos alimentos e socorros âs mães dos filhos ilegítimos
Art. 47.° 0 pai tem obriga9ão de prestar alimentos
å mulher pobre de quem houve um
filho ilegítimo, e para este efeito pode
ser por ela demandado a partir do momento
em
que lhe é lícito propor
a ac9ão referida no art. 38.° seguindo-se os
tcrmos gerais do
processo sobre os
alimentos provisôrios e definitivos, e aplicando-se
aos provisorios o
disposto no § único no art.
44."
§ único. Esta obriga9ão não existe
ou cessa, se a mulher tiver. notoriamente.
má
conduta. ou se. durante o período legal da gravidez. tiver
notoriamente rela9ôes sexuais
com outro homem.
Art. 48.° A mulher pobre. com direito a alimentos,
nos termos do artigo precedente,
pode cumular com estes o pedido
de indemniza9ão pelo pai ilegítimo de lodas
as
despesas com a gravidez e com o parto.
e de todos os prejuízos que nccessariamente
lhe
resultarem desses factos.
Art. 49.° As ac9ôes referidas nos dois artigos anteriores
serâo apensadas a qualquer das
accôes de investiga9ão de paternidade de que trata
o capítulo anterior. e não prejudicam
o direito que tem a mulher virgem, estuprada
ou violada, de ser dotada pelo criminoso,




Dos direitos dos filhos não perfilháveis
Art. 50.° Denominam-se nâo perfilháveis os filhos incestuosos.
Art. 51.° Os filhos nâo perfilháveis s6 têm o direito de exigir
de seus pais os alimentos
necessários; em tudo o mais são havidos por
inteiramente estranhos aos pais e â família
destes.
Art. 52.° O filho não perfilhável sô poderá demandar seus pais para
o cfeito sobredito,
se o facto da paternidade ou da maternidade se
achar provado em processo civil ou
criminal, controvertido entre os seus pais ou outras partes:
ou em qualquer dos casos
dos n°s 3.° e 4.° do art. 34.°, se o facto tiver sido judicialmente provado.
CAPÍTULO VII
Disposi9ôes gerais e transitôrias
Art. 53.° Este decreto com for9a de lei entrará em vigor juntamente
com o decreto n° 1.
relativo ao casamento civil. desta data.
Art. 54.° O presente decreto aproveita a todos
os filhos nascidos ou concebidos antes da
sua entrada em vigor, mas não terá efcitos em relacâo
aos bens das sucessôes já abertas.
saho os direitos adquiridos perante a legisla9ão
actualmente vigente, que serão
respeitados.
Art. 55.° Aquele que. em nome prôprio. ou
na qualidade de representante do pretenso
filho, tenha proposto qualquer das ac9ôes
de que trata este decreto.
não sô tem
fundamento bastante. mas com intencão caluniosa.
será condenado nas penas do art.
245.°doC6digoPenal.
Art. 56.° A publicacâo por qualquer meio
das pe9as do processo
de investiga9ão de
paternidade ou maternidade ilegítima.
com excep9ão da respectiva senten9a,
é proibida,
e sujeita os infractores ås penas
dos arts. 407.° e 410." do Côdigo Penal e do decreto de
28 de Outubro de 1910. conforme o caso couber.
Art. 57.° Todas as dúvidas que se suscitarem
na interpretacâo e na execu9ão
deste
decreto com for9a de lei. serâo resolvidas por
circulares do poder executivo, sobre
consulta do Supremo Tribunal de Justi9a.
Art. 58.° O presentc decreto será sujeito â aprecia9ão prôxima
da Assembleia Nacional
Constituinte e incorporado na forma do Côdigo Civil.
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Art. 59.° Ficam substituídos e revogados os arts. 101.° a
136.° do Côdigo Civil, 665.° e §
3.° do Codigo do Processo Civil, e a demais legislacão
em contrário.
Determina-se. portanto. que todas as
autoridades. a quem o conhecimento
e a
execu9ão do presente decreto com for9a
de lei pertencer, o cumpram
e fa9am cumprir c
guardar tão inteiramente como
nele se contém.
Os Ministros de todas as reparti9ôes o fa9am imprimir. publicar
e correr. Dado
nos Pa9os do Governo da República, em 25




= Anlônio José de Almeida.
= Afonso Costa.
= José Relvas, Antônio Xavier
Correia Barreto.






A maioria dos diplomas legais que traduziram avan9os para
o estatuto da mulher no
campo dos direitos
sociais e econômicos foi aprovada nos primeiros anos da Primeira
República. No entanto. ao longo
dos 16 anos de vigência do regime. registaram-se
outros episôdios que contribuiram para
a equipara9ão de direitos entre homens
e
mulheres em Portugal e pequenos passos no sentido
da emancipa9ão do sexo feminino.




- Bernardino Machado. Magalhães Lima e Antánio José de
Almeida
convidam "todas as senhoras que desejarem fazer parte
da Liga Republicana das
Mulheres Portuguesas" a comparecerem no dia
28 do mesmo mês, no Centro Antonio
José de Almeida. para que se dê início
aos trabalhos de prepara9ão da respectiva
organiza9ão.
28 de Agosto
- Ana de Castro Osôrio preside â sessão preparatôria da fundacâo
da
LRMP. tendo por secretários Bemardino
Machado e Magalhâes Lima.
1909
19 de Fevereiro - Inaugurado o núcleo de Lagos da
LRMP. tendo sido eleita a
respectiva comissão dirigente.
27 de Fevereiro - Realiza-se no Centro Antônio José
de Almeida a primeira assembleia
geral. durante a qual foram aprovados
os Estatutos da Liga e eleita a comissâo dirigente.
26 de Marco
- A LRMP comeca a discutir as listas para se pedir a discussão
da Lei do
Divorcio no Parlamento.
Abril - É publicado o primeiro número da
revista A Mulher e a Crianqa. ôrgão da
LRMP, que durará apenas
dois anos.
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23, 24 e 25 de Abril
- Realiza-se o Congresso do Partido Republicano Português, em
Setúbal, onde, pela primeira vez. está presente uma organiza9ão
feminista. a recém-
criada LRMP. Ana de Castro Osôrio. enquanto presidente da Liga. participou
na sessão
de encerramento.
23 de Maio - É inaugurado o núcleo de Tábua da LRMP
e eleita a respectiva comissão
dirigente.
Junho (?) - As socias da Praia da Luz e
de Lagos formam uma comissão, elegendo
os
respectivos corpos gerentes.
1 de Julho - A sede da LRMP é transferida para
o segundo andar do n° 6 da Rua dos
Castelinhos, também em Lisboa.
15 de Julho - Constitui9ão de uma comissão da LRMP em
Alhandra. sendo eleitos os
respectivos corpos gerentes.
1 e 2 de Agosto
- A Associacâo do Registo Civil. com o apoio da Junta
Liberal,
promovc. em Lisboa.
um comício e um cortejo junto ao Parlamento. exigindo,
entre
outras medidas. a promu!ga9ão da lei do divorcio
e o registo civil obrigatôrio. De
acordo com João Gomes Esteves'. trata-se do primeiro acto público
a que a LRMP
comparece oficialmente.
sendo representada por duas socias.
26 de Setembro
- Durante a assembleia geral. é nomeada uma Comissão
de
Propaganda. com o objectivo de difundir
a instru9ão e proteger as crian9as sem
família
ou que tenham sido
abandonadas å mendicidade.
20 de Outubro - A Comissão de Propaganda da LRMP promove
um Curso Elementar
de Comércio dirigido âs suas sôcias. que as habilita para guarda-livros, empregadas
de
contabilidade e de caixa.
Esteves, João Gomes. Liga Republicana...,p.
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4 de Dezembro
- A LRMP promove um curso de




- Comemora9ão do primeiro aniversário da LRMP.
com uma assembleia
geral na sede da comissão municipal republicana
de Lisboa, que contou com
a preen9a
de Bernardino Machado e de Antônio José
de Almeida.
22 de Maio - Sessão solene de inauguracão
da bandeira e quadro, na sede da LRMP.
tendo discursado Bernardino Machado e
Miranda do Vale.
24 de Julho - Hm assembleia geral. que contou
com a presen9a de 25
sôcias. são
revistos e alterados os estatutos da LRMP.
4 de Agosto
- Maria Veleda substitui Ana de Castro Osôrio
na direc9ão da revista A
Mulher e a Crianqa.
4 de Outubro - Proclama9ão da República no concelho
de Loures.
5 de Outubro - Proclamacâo da República no município
de Lisboa.
19 de Outubro
- Realiza-se uma assembleia geral da LRMP para deliberar
sobre o seu
futuro, tendo sido decidida a sua continua9ão.
22 dc Outubro
- É aprovado o decrcto que determinou
a extincão do ensino da
doutrina cristã nas escolas primárias e normais primánas.
26 de Outubro
- Realiza-se uma assembleia geral da LRMP para
substituir Adelaide
Cabete, até então. presidente da respectiva mesa.
27 de Outubro
- A LRMP entrega ao Governo três representa9ôes exigindo
a revisão
do Codigo Civil. a legalizacão do divorcio
e a instaura9âo do sufrágio feminino restrito.
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3 de Novembro
- É promulgada a lei do divôrcio.
o que, em teoria, significa
o
reconhecimento da igualdade entre os cônjuges.
20 de Novembro
- É criado, em Cantanhede. um núcleo da LRMP.
tendo sido eleita a
respectiva direc9ão.
25 de Dezembro
- É instituído o casamento civil e promulgada a lei
de protec9âo dos
filhos (ambas conhecidas por Lei
da Família).
26 de Dezembro
- Realiza-se uma assembleia geral da LRMP "para se apreciar
a forma
descortês e insultuosa como alguns republicanos
têm tratado as senhoras da Liga. depois
de implantada a República V
1911
1 de Janeiro - É aprovada a lei de protec9ão â
infância.
7 de Janeiro - É fundado. em Setúbal. um núcleo
da LRMP, sendo eleitos os
respectivos corpos gercntes.
3 de Fevereiro
- A comissão de propaganda da Liga Republicana
das Mulheres
Portuguesas entrega ao Presidente
do Governo Provisôrio nova representa9ão exigindo
o direito de voto para a mulher economicamente independente.
Teôfilo Braga
compromete-se a apresentá-la
em reunião de ministros.
18 de Fevereiro




- É promulgado o Côdigo do Registo
Civil.
:
Cf. Esteves, João Gomes, Ob. Cit., p.
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22 de Fevereiro
- Através de Decreto-Lei. é criada a primeira maternidade
anexa å
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.
14 de Mar9o
- Promulga9ão da lei eleitoral. O sufrágio
universal, uma das principais
bandeiras do Partido Republicano, não é
estabelecido. embora se alargasse
substancialmente o direito de voto. ao
concedê-lo a todos os portugueses maiores
de 21
anos. que soubessem
ler e escrever ou que, não o sabendo,
fossem chefes de família há
mais de um ano.
22 de Marco
- Sâo criadas as universidades de Lisboa e
do Porto, reunindo. cada uma
delas. as escolas superiores já existente. e
criada uma Faculdade de Letras na
Universidade de Coimbra. em substitui9ão da
Faculdade de Teologia, já extinta.
29 de Marco - Reorganizacão do ensino primário.
criando-se o ensino oficial infantil
para os dois sexos.
novo nível de ensino que tarda a ser posto em prática. por
fatta de
verbas. Previa-se a instala9âo de escolas infantis em
todos os bairros de Lisboa c Porto.
nas capitais de distrito e nas sedes
dos principais concelhos, que
ficariam a cargo de
professoras diplomadas pelas
cscolas normais.
4 de Abril - Carolina Beatriz Ângelo entrega. na comissão de
recenseamento do 2°
Bairro. um requerimento pedindo para ser
incluída nos cadernos eleitorais.
20 de Abril - É publicada a Lei de Separacão entre
o Estado e a Igreja.
24 de Abril - Carolina Beatriz Ângelo recorre da decisão
da comissão recenseadora
junto do Tribunal da Boa
Hora.
28 de Abril - O juiz da V Vara Cível dc
Lisboa profere uma senten9a favorável
ao
requerimento de Carolina
Beatriz Ângelo, ordenando a inclusão do seu
nome nos
cadernos eleitorais;
Maio - É publicado o último número
de A Mulher e a Crtanqa. orgão da Liga
Republicana das Mulheres Portuguesas.
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5 de Maio
- A LRMP entrega uma representa9ão ao governo exigindo
a revisão da
reforma do ensino primário.
13 de Maio
- É criado por sôcias da LRMP o "Grupo
das Treze". cujo objectivo é
combater todo o tipo de supersticão que envolve
a mulher.
27 de Maio
- É publicado o decreto n° 140. que aprova, para
ser ratificado. o Acordo
Internacional de Paris (assinado 4 de Maio de 1910)
sobre Repressão da Cireulacão de
Publica9ôes Obscenas;
- É publicado o documento legislativo que
criou a Tutoria da Infância e a Federa9ão
Nacional dos Amigos e Defensores das Criancas.
28 de Maio
- Realiza-se o primeiro acto eleitoral da Primeira República (elei9ôes para
a
Assembleia Constituinte). no qual participou Carolina
Beatriz Ângelo. Esta médica
cirurgiâ foi a primeira mulher eleitora
da Península Ibérica.
21 de Junho - Carolina Michãelis de Vasconcelos
e nomeada professora ordinária de
Filologia Germânica da Faculdade
de Letras de Lisboa, sendo a primeira mulher
nomeada para a cátedra universitária
em Portugal.
9 de Julho - A Liga Republicana das Mulheres Portuguesas presta
homenagem a
Afonso Costa. numa cerimônia realizada no Coliseu
de Lisboa.
10 de Julho - A Associacâo de Propaganda Feminina entrega
uma representa9ão ao
Govemo pedindo a aprova9ão do sufrágio
feminino restrito.
26 dc Julho - Sob a direc9âo do dr. Carlos Godoy.
tem início na sede da LRMP um
curso de enfermagem. dirigido ãs sôcias que se
ofereceram para a frente de
combate. em
caso de eclosão de uma guerra civil provocada pelas
incursôcs das tropas monárquicas.
31 de Julho
- Nova representa9âo da LRMP, desta
vez para exigir a revoga9ão
do
diploma que exclui as professoras
dos exames primários de segundo grau.
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21 de Agosto
- É aprovada a Constitui9ão Política
da República Portuguesa que institui
o direito das mulheres a trabalharem na runcão pública.
25 de Agosto
- Entra em vigor a nova Constituicão.
31 de Agosto
- E publicado o primeiro número
de A Madrugada. jornal da Liga
Republicana das Mulheres Portuguesas. dirigido por
Maria Veleda.
17 de Setembro - Realiza-se em Vila Franca
de Xira um comício feminista. organizado
pela LRMP, que conta com
o presidente da Câmara Municipal.
3 de Outubro
- Morre a médica Carolina Beatriz Ângelo, com 33 anos.
1912
14 de Janeiro
- Uma representa9âo da LRMP integra
a manifesta9ão anti-clerical e de
apoio â apiica9ão da lei da separacâo
do Estado e da Igreja, promovida pela Associa9ão
do Registo Civil. A sua presen9a
não é bem acolhida e as sôcias da Liga são recebidas
com batatas e insultos pronunciados por homens presentes
na accâo de protesto.
21 de Janeiro
- Uma comissão de senhoras organiza festas, que se
destinam a reunir
fundos para a defesa naval.
16 de Abril - Realiza-sc o julgamento de Maria da Encarna9ão.
acusada de atrair a sua
casa várias menores e de as encaminhar para
a prostitui9ão clandestina. A
LRMP
intensif.ca a campanha pela sua condenacâo,
distribuindo nas ruas da baixa de Lisboa
uma carta aberta dirigida ao magistrado Horta
e Costa. responsável pelo processo.
Junho - Sai o primeiro número de A Mulher Porluguesa.
boletim oficiai da Associa9ão
de Propaganda Feminista.
279
Julho - A LRMP organiza uma equipa de enfermeiras. que
sao colocadas ao servico da
Cruz Vermelha Portuguesa, para a ajudar
no combate â invasão. por parte das tropas
monárquicas, da fronteira norte.
2 de Junho
- Por proposta de Abílio
Barreto. é aprovado no Senado um parágrafo
único do artigo primeiro da Lei Eleitoral que
decreta o voto para as mulheres
maiores de
25 anos possuidoras de um curso superior,
secundario ou especial. A alteracão. contudo.
não seria aprovada na Câmara dos Deputados.
8 de Julho
- A LRMP entrega ao Presidente
da Câmara dos Deputados nova
representa9ão. na qual
reivindica o direito de voto para as mulheres que sejam
contribuintes. chefes de família, professoras ou operárias, ampliando,
assim. o universo
de potenciais eleitoras. que até
aí se restringia âs mulheres diplomadas
com um curso
secundário. superior ou especial.
12 de Julho - A feminista Adelaide Cabete pronuncia-se
sobre o direito de voto da
mulher.
Outubro - A LRMP inicia uma campanha contra a prostituicão
iníantil.
3 de Dezembro
- A direccão da LRMP entrega no Parlamento
uma representa9ão com
cerca de 4500 assinaturas. pedindo a proibicão
da venda de tabaco e de bebidas
alcoolicas a menores. A representa9ão foi publicada
no Diário do Governo e distribuída
nas ruas.
1913
Fevereiro - Menos de um ano depois de ter
sido publicado o primeiro
número. é
extinto A Muiher Portuguesa. boletim oficial
da Associa9ão de Propaganda Feminista.
27 de Marco
- As vendedoras ambulantes de peixe fazem greve
como forma de
protesto contra o encerramento
do mercado de Santos.
Maio - É fundado no Porto um núcleo da LRMP.
26 de Maio - A LRMP entrega nas
duas Câmaras uma representacão, através da qual
solicita a anula9ão do direito de fian9a
aos violadores de menores.
26 de Junho
- Jacinto Nunes apresenta. na Câmara
dos Deputados. uma mo9âo que
propôe a concessâo do
direito de voto âs mulheres e aos analfabetos.
ou seja, a todos os
cidadãos maiores de 21 anos.
30 de Junho - É publicada a lei or9amental que
cria s escolas môveis.
3 de Julho - É aprovado um novo Côdigo
Eleitoral. que estabclece claramente que
o
dircito dc voto se refere aos cidadãos do
sexo masculino.
7 dc Julho - É criado o Ministério de Instrucão Pública.
11 de Julho
- É publicada a portaria n° 160 que
estabelece os prazos para os
divorciados contraírem novo casamento.
28 de Julho - Maria Veleda reassumc o cargo
de presidente da mesa da assembleia
geraldaLRMP.
23 de Agosto
- Portugal ratifica a Convencão Internacional,
relativa â repressão do
Tráfíco de Brancas.
3 de Outubro - Sâo fundadas as escolas môveis.
O ensino compreendia leitura. escrita.
contas, sistema métrico, rudimcntos de geografia,




- Primeiro processo advogado por uma
mulher. Regina Quintanilha,
no Tribunal da Boa-Hora, em Lisboa.





- É publicado o decreto n° 161. que
autoriza a abertura de um crédito
especial para despesas com
a constru9âo do Liceu Central
Feminino de Lisboa.
17 de Setembro
- É publicado o decreto n° 215. que
institui uma seccão feminina junto
a cada um dos liceus do Porto e de Coimbra.
Novembro - É publicado o primeiro número
do boletim oficial do Conselho Nacional
das Mulheres Portuguesas.
1915
22 de Maio - A LRMP adere â comissão feminina
"Pela Pátria".
1 de Julho - É publicada uma nova Lei Eleitoral, que
concedia o direito dc voto a
militares no activo. embora se mantivessem excluídos
os analfabctos.
1 1 de Junho - Por decreto-lei. é instituído o Curso Especial
de Educa9âo Feminina.
13 de Julho - Devido â participacão de militares portugueses
da V Guerra Mundial. são
introduzidas algumas altera9ôes no Côdigo
Civil no que diz respeito aos dircitos
das
mulheres dos mobilizados. Estas passam a poder estar
em juízo sem autoriza9âo
do
marido. O poder paternal é-lhes também facultado.
15 de Julho - É publicado o primeiro número
de A Semeadora, ôrgão da Associa9ão de
Propaganda Feminista.
2 de Outubro
- Realiza-se a primeira reunião da Associa9ão
Feminista de Propaganda
Democrática, constituída por muitas dissidentes
da LRMP.
12 de Dezembro





1 de Janeiro - Sessâo inaugural da Associa9ão Feminina
de Propaganda Democrática.
realizada no Centro Republicano Democrático, durante
a qual Maria Vêleda explica as
razôes da sua funda9ão.
21 de Fevereiro
- É publicada a portaria n° 595, que aprova
a instala9ão. em Lisboa. no
antigo Convento do Varatojo.
de um asilo para indigentes do sexo
feminino. com o
nome de Latino Coelho.
30 de Marco - E criada a comissão da Cruzada
das Mulheres Portuguesas.
22 de Junho
- Em reunião de corpos gerentes. é decretado
o fim da Associa9ão
Fcminista de Propaganda Democrática.
1917
Janeiro - É publicado o primeiro número
de Alma Feminina, ôrgão do Conselho
Nacional das Mulheres Portuguesas, editado até Maio
de 1946.
Novembro - Cumpridos três anos de publica9âo.
é extinto o boletim oficîal do
Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas.
17 de Novembro - Morre Mariana de Castro
Osôrio. mâe de Ana de Castro Osôrio. e
antiga presidente da Associacão





- É decretado o sufrágio universal. Era o cessar
da exclusão dos iletrados
do sexo masculino. I ace â contesta9ão da generalidade
das organiza9ôes da República
velha, as restri9ôes eleitorais seriam repostas apôs





- Homenagem a Maria Amália
Vaz de Carvalho, nas suas bodas de ouro
literárias.
18 de Abril
- É publicado o decreto n° 4099. que
cria. no edifício das Mônicas. uma
dependência das cadeias civis
de Lisboa. para reclusâo
de mulheres;
- É criada. em Alcoba9a. a Escola Agrícola Feminina
de Vieira Natividade. destinada å
educa9ão doméstica e profissional de
indivíduos do sexo feminino.
30 de Abril
- É publicado o decreto n° 4174. que
define as disposicôes sobre bens dos
cônjuges. divôrcio e casamento
de menores.
19 de Junho
- A LRMP assina uma representa9ão dirigida a Sidônio
Pais. pedindo
concessâo do direito de voto ãs mulheres.
12 de Julho
- 0 ensino primário torna-se responsabilidade
do Governo, tcrminando a
experiência de descentraliza9ão.
14 de Julho
- É publicado um decreto que
autoriza o Governo a contrair um
empréstimo com vista â criacão
de escolas de instrucão pnmária em todo o pais.
com
cantinas para alimenta9ão dos
alunos. sendo esta gratuita para os pobres.
17 de Julho - 0 decreto n° 4876 autoriza
o exercício da advocacia pelas mulheres. o
que até então não
era permitido.
19 de Julho - É publicado o decreto n° 4676. que
autoriza â mulher portuguesa o
desempenho de várias fun9ôes públicas.
22 de Julho - É publicado o decreto n° 4689. que
cria na Guarda, uma maternidade e
um dispensário.
4 de Agosto
- O jornal O Mundo noticia que,
das sôcias fundadoras da LRMP, já
nenhuma pertence â agremia9ão. que
Vaiu nos bra9os do sidonismo".
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14 de Novembro
- É publicado o decreto n° 4961. que aprova




- Aprova9ão da nova lei eleitoral.
restaurando as leis da República Velha,
que restringiam a capacidade
eleitoral aos chefes de família que soubessem
ler e
escrever.
10 de Maio - Decreto que. revogando o de 191 1.
tenta reorganizar a instru9ão primária.
A escolaridade obrigatôria passa de três para
cinco anos. O decreto transfere a
responsabilidade de administracão
do ensino primário para juntas escolares
concelhias.
constituídas por oito membros.
1920
18 de Junho - É publicada a portaria que determina




20 de Janeiro - Dionísia Camôes, Maria Teresa
Cabral da Silva Bastos. Maria Virgínia
de Abreu Ferreira de Almeida e Elisa Augusta
Vilares. quatro estudantes
da
Universidade de Coimbra. fundam a primeira Residcncia
Universitária Feminina. no
número 24 dos Palácios Confusos.
1 de Mar9o
- É publicado o decreto n° 7374. que aprova
o regulamento do Instituto
Feminino da Educa9âo e do Trabalho.
24 de Mar9o




- Decreto que institui a reforma
do ensino secundário liceal.
23 de Junho - 0 Diário de Notícias lan9a o primeiro
concurso para a eleicâo da Rainha
de Belezaem Portugal.
1922
9 de Marco - É publicado o decreto n° 8056. que regulamenta
a preferência aos
professores cônjuges. que
concorram a escolas da mesma localidade.
16 de Dezembro
- Proposta do ministro da
Instrucão Pública ao Parlamento, no sentido
de reintroduzir o ensino religioso em colégios e
estabelecimentos particulares. que não
foi aprovada.
1924
7 de Fevereiro - É publicado um edital que regula




- Tem inicio. em Lisboa. o 1° Congresso
Feminista e de Educa9ão.
promovido pelo Conselho Nacional
das Mulheres Portuguesas.
6 de Agosto
- É publicada a Lei nû 1544. que aprova. para
ratifica9ão. a Convencão
Internacional para a Supressão do Tráfico
de Mulheres e Crian9as, celebrada em
Genebra, a 30 de Setembro de 1921.
entre Portugal e outros países.
1925
22 de Maio - As costureiras de Silves organizam
o seu sindicato profissional e
conquistam o dia laboral de
8 horas.
V6
9 de Outubro - É publicado o decreto n° 1 1 124. que
estabelece em Lisboa uma Escola
Comercial. destinada exclusivamente ao sexo
feminino.
16 de Novembro





- Tem início o 1° Congresso Nacional Abolicionista.
em Lisboa. que
termina no dia 5.
OS PRIM IPAIS KOSTOS 1)0 FKMINISMO PORTUGUKS
Como foi e\plicado no corpo principal deste trabalho. o movimcnto íeminisla
poi'tuguês l'oi impiilsionado, sobreiudo, por mulheres pcrtencentes a burguesia urbana,
as quais, pcla íacilidadc tle accsso a uma mclhor instrucao e, consequciuemenle, aos
ideais de libertagão do «scxo fraco», que iain ganhando cada vc/. mais l'orca um pouco
por todo o mundo, sc encontravam mclhor preparadas para se dedicarem de corpo e
alma a esla causa. Mas, conio aconleceu noutros paíscs, também cm Portugal, algumas
mulhcres pertenccntcs as classcs sociais e cconômicas mais baixas
- como Angelina
Vidal - não se acomodaram a condi9ão dc «cidadao dc segunda categoria» c lutaram
pela cmancipacão das porlugucsas, quer atravcs de manifestos e artigos publicados na
imprensa, de comícios ou no apoio a grcves organizadas pelas operárias, que se sentiam
injusticadas quanto ãs tarclas e salários atribuídos. Oulras, como Maria Amália Vaz de
Carvalho, nunca sc rcviram no movimenio feminisla, ncm nunca se associaram a
qualquer agremiacão feminisla, mas nem por isso deixaram de reivindicar uma melhor
cduca9ão para a mulher, principalmente, alravcs dos scus escrilos. Aqui ficam pequenos
esbo9os biográficos de algumas das principais personagcns desta "estoria".
Mariana dc Castro Osorio ( 1842
- 1917)
Mãc de Ana dc Castro Osorio, um dos rostos mais conhccidos do feminismo português,
soube transmitir aos quairo filhos os princípios do libcralismo que hcrdou do pai, o
lenenle-gencral José Osorio de Castro Cabral de Albuquerque. Embora tenha sido uma
catôlica profundamentc crente e praticanic, teve lucidcz para aceitar o ideal da
República e as iransformacôes políticas e sociais introduzidas pclo novo regime.
Jliiiioli-sc a filha e as stias companheiras na lula contra a sitLiagão de iuferioridade em
que a mulhcr se cnconlrava, tendo sido a segunda prcsidente da Associa9ão de
Propaganda Feminista c Dcfesa dos Direilos da Mulhcr. Mariana dc Casiro Osorio
nasccu no Fundão. cm 1942. A mãe, Ana Dorotcia Moorc. morreu quando ela linha scic
anos e o pai, quando tmha 15. Orla de ambos os pais, passa a viver com a irma e o
cunhado, Antonio Pcdroso dc Sousa Coutinho. A 26 de Dezcmbro de 1866. casa com
João Baplisla de Castro, conscrvador do Registo Predial em Mangualde. O casal vive no
Fundao até 1864, tendo aí criado os qualro filhos: Alberto Osorio de Caslro. João
Osorio de Castro, Jcronimo Osorio de Castro e Ana dc Castro Osorio. Com a passagcm
do marido para a magistralura, o casal rcsicle algum tcmpo na província alentejana e.
mais tarde. fi.xa residéncia cm Seli'ibal. Em 191 I, mudam-se todos para Lisboa, para a
Rua do Arco do Limoeiro. onde Mariana de Casiro Osorio vivc alc â sLia morte, a 17 de
Novembro de 1917. O seu corpo loi primeiro scpultado no cciuilcrio de São João, em
Lisboa, tendo posleriormcnle sido transladado para a sepultura de família siluada em
Mamiunlde.
Maria Amália Vaz de Carvalho (1847 - 1921)
Nasceu e cresceu uo seio dc uma família quc sempre cultivou o gosto pcla arte nas suas
mais divcrsas lormas dc expressão. Aliás, dos scns anteccssorcs fazem parle nomes
como os de Francisco de Sá dc Miranda, Padre Antonio Vieira e Jorge de Castilho. No
Solar de Pinléus, em Santo Anlão do Tojal, concelho de Loures, onde viveu a sua
mocidadc, rcalizavam-sc amiúde cnconlros com algLins dos maiorcs vultos da cultura
porlugucsa, cotmo Antônio Feliciano Castilho c Tomás Ribeiro. Influenciada por esse
ambienle, aos 12 anos comc9ou a compor rimas. mas consta qLie o pai, José Vaz de
Carvalho, a proibiu de continuar com cssa aclividadc, por considerá-la imprôpria para
Lima mcnma da sua idade. Maria Amália, porém, conlinua com a escrila de pocmas
lendo, aos 18 anos, lido, perante o pai e alguns dos seus conviclados, o seu primeiro
Irabalho literário, Vma Primavcra de Muiher, quc recebeu críticas bastante elogiosas de
Pinheiro Chagas. 0 ambicntc cm que viveu acabou por influcnciar a sua opcão dc vida.
Nunca frequentou um estabelecimento dc ensino, tendo sido semprc orientada nos
csludos pela mãe, Maria Cristina de Almcida c Albiĸ|ucrqLic. Naturalmentc. lornou-se
poelisa e cscrilora, dcdicando-se igualmente å cscrita de cronicas (utilizando o
pseLidonimo dc Valentina de Luccna), arligos políticos, folhetins de crílica e â tradLicão,
cm diversos jornais e revislas portLigueses e brasileiros, cujo accsso Ihe foi lacilitado
pelo lio palerno, l.uís de Almeida e Albuquerque, direclordo Jornal do Comércio e dus
Colônias. Com o escrilor Antônio Cândido Gon9alves Crespo (com (|Liem casou no dia
I I l\c Marco de 1874 e de quem cnviuvou em 1888) cscreveu Contos Puru us Nossos
Filhos, obra cscolhida pclo Conselho Supcnor clc Jnstrucão Pública para ser utilizada
nas escolas primárias. A sua obra de maior vliIIo seria, no enlanto, /\ Vida do Duque dc
Palnwla - D. Pedro de Suitsu Holsfcin (1S9S - 1903). Durantc mais dc mcio scculo.
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funcionou cm sua casa, na Travessa de Santa Calarina, o último Salfio Litcrário de
Lisboa, por ondc passaram nomes como Camilo Castclo Branco, I Iva de Queiros e
Gueira JuncjLieiro. Em 1912, sob proposlade llenrique Lopes de Mendon9a, entra para a
Academia de Ciências de Lisboa, juniamcnie com Carolina Michaelis de Vasconcellos,
sendo a primeira mulher portuguesa a conseguir lal feito. Maria Amália Vaz de
Carvalho nasceu no dia I dc l'evereiro dc 1847, em Lisboa, sendo a filha mais velha de
Josc Va/ de Carvalho e de Maria Crislina dc Almeida c Albuquerque. Morreu, também
cm Lisboa, no dia 21 dc Mar9o de 1921.
Maria Kmília Marques de Araújo
(IS48- 1917)
Nasceu em Porto dc M6s. mas foi em Lisboa quc fcz loda a sua Ibrmacão. Professora c
cducadora, dcstacou-se pela sua dedica9ão apaixonada ao ensino dos desvalidos e dos
humildes. Embora não se possa considerar uma feminista, no sentido mais comum do
lempo, preocupava-se com a condieão da mulhcr, aconselhando as suas compalriolas a
dcdicarem-se não as aclividades intelectuais. mas também manuais c mccânicas, sendo
cste o caminho mais seguro para a smi emancipacao economica. Ela propria seguiu o
exemplo. Casada com um dos inais exímios cronometristas da época. ALigusto
Justiniano de Araújo, aprendeu lodos os seus segredos c técnicas. chegando a substitui-
lo na olicina sempre (|lic ncccssário. Tornou-se uma prolissional montadora de
cronomcti'os c relôgios, tcndo dirigido algumas oficinas do scctor em Lisboa e Porto dc
Mos. Quando o marido morreu, substituiu-o no lugar cjlic este ocupava nos Ilospitais
Civis. Falava correclamenle várias línguas c era grande apreciadora das bclas-arles.
Carolina Michaelis de Vasconcelos ( 1 85 1 1925)
Nunca se filiou em nenhuma agremia9ão feminista, mas esteve scmpre disposta a
colaborar nas accocs promovidas com visla a afirmaeão da mulher na vida política.
soeial e econômica do país. Nascida eni Berlim, a 15 de Maico dc 1851. Carolina
VVilhclm Michaelis de Vasconcclos frequentou a Escola Superior Municipal para jovens
do sexo fcminino daquela cidade, enlre os 7 c os 16 anos, onde convivcu com nomes
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sonanles como os Grimm, llumboldi c Ense, enlre oulros. Uma vez quc na Alemanha o
cnsmo superior ainda eslava vedado âs mulhercs, foi orienlada nos esuidos por Carlos
Goldbeck, professor naquclc cslabelecimento dc ensino, íjlic Ihe desperiou a curiosidade
para as línguas espanhola e porluguesa. Aos 14 anos, Carolina Michaelis de
Vasconcelos comcca tambcm a dedicar-sc ao esludo das línguas c das litcraluras
elássicas. românicas, semíticas e eslavas. Em 1872, c nomeada inlérprctc oficial das
línguas ibéricas. Com a polémica gerada em lorno da tradu9ão de Fuusto, leita por
Antonio Feliciano úc Caslilho, a jovcm inicia correspondcncia com vários escritores
portugLieses, cntre os quais, aqLielc quc viria a ser seu marido, Joaquim dc Vasconcelos.
O casamento, realizado em 1876, trá-la para Porlugal, mais concrelamcntc, para o Porto.
Em 191 I, já reformada da carreira docente, é convidada para dar aulas na Eaculdade de
Letras l\c Lisboa, mas acaba por ir para Coimbra, ondc foi responsável pcla cadeira de
Filologia Portugucsa. Foi a primeua mulher a ensinar iuima umversidadc pornigucsa e
lambém a primeira a pcrtcncer a Academia de Cicneias dc Lisboa. Foi ainda sôcia
honoraria do Instiiuto clc Línguas Vivas de Berlim (1877) e doutora "honoris causa" da
l'nivcrsidade de Friburgo (1893), da dc Coimbra (1816) e da dc Hamburgo (1923).
Morre a 16 de Novcmbro de 1925, em sua casa. situada na Rua da Cedofeita. no Porto.
Angelina Vidal(1853- 1917)
Acérrima delcnsora dos dircitos da mulher operária, Angelina Vidal enlrou cm ruplura
com a dircc9fio da Liga Rc|niblicana das Mulheres Porluguesas, em 191 I, quando todos
os eslbr9os da agremia9ão foram canalizados para a reivindicaeão do sufrágio íeminino.
Esta professora eonsidcrava que a prioridade dcveria ser a luta pela melhoria da siluacão
economica da mulhcr, das condi9ôcs em que csta era obrigada a trabalhar c a viver, que
não Ihcs pcrmitia criar os seus filhos num ambiente saudável c muito mcnos propício a
lormacão de cidadãos conscienles c livres. Esta postura tornou-a bastanle popular enlre
as classes operárias. Notabili/.ou-se, ainda, pclos arligos quc cscreveu c pelos comícios
políticos c conferências em que parlieipou e nos quais defendeu os princípios
rcpublicanos c socialisias. Angelina Casimiro do Carmo nasccu em Lisboa, no dia I 1 de
Vlarco de 1853. Da sua família sabe-se apenas qLie o pai, Joaquim Casuniro Júnior, era
Lim míisico reconhecido. Aos 19 anos, casa-sc com Luís AugListo de Campos Vidal,
médico da Armada Porluguesa. que acaba por morrcr em scrvieo na Guine, em 1894.
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Devido íis ideias políticas que sempre defcndcu, não Ihc foi concedida a pensão do
Fslado a que tinha direito, passando a vivcr na miséria. Nos últimos anos de vida, a
ramha D. Amélia concede-lhe uma pcnsao. Poueo antes da mortc desta prolcssora, em
1917, os jornais /\ Voz do Operário e o Diário de Notícias publicam lextos dcnuncumdo
a silua9ão em quc vivia. Prcssionado, o Parlamcnlo aprova, cntão, a concessão dc uma
pensfio, da qual Angclina Vidal nunca chegou a usufruir. O seu funeral foi lcilo a
expensas do jornal 0 Scculu, da qual foi colaboradora. Profcssora do ensino secundário
c do Conscrvalorio, Angclina Vidal íoi amda propnetária c rcclactora principal dos
jornais Sittdicato, Justiqa do Povo e Emancipaqdo. Foi tambcm sôcia efcctiva da
Associacão da Imprcnsa Portuguesa, benemcrila da Associacão clos Trabalhadores dc
Imprensa e membro da Liga Intcrnacional Polaca dos Amigos da Polonia.
Alice Pestana(I860- 1929)
Insurgiu-se muito cedo contra o modelo educativo vigcnte na époea. principalmenle.
aquele que se dcstinava as raparigas, quc, em smi opinião, era demasiado superficial e
desajustado as novas rcalidades. Como era comum na classe mcdia alta, Alice Pcstana
reecbeLi os primciros ensinamcntos de uma «instrutice» inglcsa, que lhe abriu as portas
ao mundo da Aritmétiea, da Geometria. da Historia, da Geografia e da língua francesa,
scm, no cntanlo. conscguir satisfazer miniinamente a sua curiosidade. O enorme desejo
de alargar horizontes, de saber mais do que o cstritamente ncccssário para entabular
Lima conversa de salão e conquislar um inarido. levou Alicc Peslana a procurar a ajuda
de algLins mestres portugueses, nomcadamente, de Henrique Xavicr Nogueira, í|lic Ihc
ministroLi aulas parliculares de Porluguês (disciplina quasc sempre esquccida pelas
prolessoras britanicas e franccsas), de Manuel Bernardes Branco, com quem aprendeu
Latiiu, c de Correia Barrcio, um oficial dc artilharia quc Ihc desperlou o interesse pela
Matemática e pela Historia Nalural. Aprendeu ainda miisica com o meslre Alexandrc
Rcy Colaco. Filha de Eduardo ALigLislo Vilar Coclho, funeionário do Governo Civil de
Santarcm, e de Malikle Laura Soares Pestana, uma madeirensc que se dcdicou a
traduyão de obras inglcsas. Alice Evclina Pcslana Coelho nasccu no dia 7 dc Abril de
1860, em Santarcm, cidadc ondc viveu alé aos 14 anos. Apos a morle da mãc c do
casamento da niua mais velha, Corina, em 1874. Alice decidc ir vivcr com o iriuão.
Josc, para casa da avo materna, situada na Rua da Fábriea das Scdas, em Lisboa. Na
base dcsta deeisão csteve o laclo dc o pai ter constiluído nova famflia, o quc não foi
bem aceile pela jovem. Em 1885, publicou os sclis primeiros contos numa rcvista
política c lilcrária sob o pseudonimo de Caíel, actividadc que nao mais largará. Publieou
outras obras utili/ando o anagrama Cclia Elevani (anagrama dc Alice Fvelina) e os
pseudonimos Eduardo Cai'el e Cil. Em Novembro c Dezembro dc 1887, realizou uma
viagcm pcla Suí9a, Franca c Inglalerra, acompanhada pelo cunhado, José da Costa e
Silva, com o objectivo de estudar os modelos dc educa9ão aplicados nos liceus
fcmininos naqueles países. A missão loi-lhe confiada pelo ministro Josc Luciano de
Castro, no âmbito da campanha difamatoria levada a cabo na imprensa contra a criacão
daquele tipo de eslabclccimento dc ensino cm Portugal, uma proposta do Parlido
Progressisia. Em 1901, Alice Pestana casa com o |.)rofessor espanhol Pedro Blanco
Suárcz c passa a residir em Madrid, cidadc onde, a partir de então, dcsenvolve a sua
aclividade profissional. E aí quc funda, cm colabora9fio com outras enlidades, o
Protectorado dcl Niiĩo Delicuente. que luncionou entre 1916 c 1925. A parlir dc 1913,
passa a ministrar aulas de Franccs c a colaborar
com a revista Lu Lcctura. O Governo
espanhol encarrega-a. em 1914. de esiudar os métodos de ensino femininos aplicados
em Portugal, cujos resultados são, mais tarde, publicados ern livro. Foi co-fundadoia da
Sociedadc Altruísta e Presidentc da Liga PortugLiesa da Paz, fundada cm 1889. Morre
na capital espanhola em 24 dc Dezembro de 1929.
Elzira Dantas Machado (1865 - 1942)
Única fillui de Miguel Danlas Gon9alves Pcrcira e dc Bcrnardina da Silva, uma cidadã
brasileira quc cstc conheccu quando esleve emigrado no Rio dc Janciro, Elzira Dantas
Maehado nasceu em 1865, presumc-se que ncsia cidade. Aos seis anos. apôs a morie da
mãc, vem para Portugal com o pai, lendo sido criada num ambienlc desafogado e cullo e
recebido uma educacão csmcrada. a cargo de prcccpioras estrangeiras. como cra hábito
nas famílias mais abastadas. O pai scmprc se preoeupou corn a sua educa9ão, tendo,
inclusive, prcvislo o internamcnto da filha num colégio slií9o, caso morresse antes dc
ela complelai' os 12 anos. Apesar de cducada de acordo com os canones da época.
scgundo os í|uais a mulhcr deveria ser preparada apcnas para dcsempenhar os papéis de
csposa e dc mãe, El/.ira Dantas nunca se deixou moldar por cssc princípios, tendo, desdc
muito cedo, se envolvido no cmcnienle movimento feminista. O casamenlo com
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Bernardino Machado. cm 1882, aos 17 anos, abriu-lhe portas a liiu novo mundo e
pcrmiliu-lhe conhecer algumas das mais proeminentes figuras do republicanismo e do
feminismo português. Participou na criacão da Liga Republicana das Mulheres
Portuguesas. em 1909, quc abandonou dois anos mais lardc para abra9ar o projecto da
Associa9ão dc Propaganda Femimsia. da qual é eleita presiclcnte em 1916. Com o
cclodir da I Guerra Mundial e a paiiicipa9ao dc Porlugal no conflilo, Elzira Machado
Danlas empcnha-sc na fundacâo da Cruzada das Mulhercs Porluguesas, cm 1916, cuja
principal missão era apoiar os soldados que iam para a frentc de batalha e as suas
lamílias. 0 trabalho que vinha desenvolvendo loi interrompido cerca de um ano dcpois,
na sequência do golpe sidonista. Bernardino Machado é destituído do cargo de
prcsidenle da República e a lamília cxila-se, pela primeira ve/, em Paris. Apesar das
circunstfmcias, Sidonio Pais dccide condecorar Elzira Dantas com a grã-cruz da Ordcm
de Cristo e conceder â agrcmiacão a grã-eruz de Torre Espada. Com o prolongar do
exílio, decide renunciar ao cargo de prcsidente da Cruzada das Mulhcrcs Portuguesas,
cm 1923. tendo, conuĸlo, sido cleita presidenle honorária desta mesma associacno em
assembleia geral realizada no dia 2 de Abril. Regressa a Portugal, mas os tcmpos
conlurbados do final da Primeira Rcpública c o golpe quc pôs fim ao regime, em 1926,
obriga a íamília Machado a optar, mais uma vez, pelo exílio, em Fran9a e cm Espanha.
Vollam ao país 13 anos dcpois. Elzira Dantas Machado moiTe no Porto em 1942.
Adelaide Cabete (1867 - 1935)
Deslacou-sc, principaliuentc, pelos trabalhos quc desenvolveu cm prol da melhoria das
condicôes olc vida da mulher, sobretudo, a mulher grávida pobre, e da crianga c pclo
cxemplo dc coragem c dc tenacidade. Fcminista, rcpublicana, ma96nica. médica,
pedagoga, abolicionista c defensora dos animais. Adelaide de Jesus Damas Bia/fio e
Cabete nasceu em Elvas, a 25 de Janciro de 1867. no scio de uma família de opcrários.
Os pais. E/.equiel Duarle Brazãoe Balbina dos Rcmcdios Damas Brazão, nunca tivcram
condi9ôes financeiras para suportar os cstudos das dLias filhas, mas a grande Ibrca dc
vonlade que Adelaide Cabcte demonstrou dcsde muilo cedo fe/ com que aprendesse a
lcr de Lima forma aulodidacta. Nos poucos tempos livres que o trabalho numa labrica dc
secagem dc ameixas Ihe deixava. lia todo o lipo de livros que conseguia arranjar. O
casamento. aos 18 anos, com Manuel Ramos Fernandes Cabete, sai-zento da Polícia
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Municipal, sui'gc como a sua grandc oportunidade para, finalmcntc, poder estudar.
Grandc defensor da emancipa9fio da mulher e da instru9ão dos cidadãos, Manuel Cabete
semprc apoioLi a esposa ncssa sua ambi9ão, lendo, inclusive, vendido algumas
propricdades para quc o casal pudessc suporlar as despesas com os esiudos. Gra9as a
esie grande incentivo, Adelaidc Cabete termina a instrucão primária em 1889, com 22
anos. Scgue-se o liceu e a entrada na Fscola Médico-Cirtírgica de Lisboa, aos 29 anos,
onde conclui a licenciatura em Medicina quulro anos mais tardc. cm 1900, tendo sido a
tcrceira mulher, em Poriugal, a consegui-lo. No final do curso. defcndeu a lese
inlitulada A Protecqão us Mulhercs Grávidas Pohrcs Como Mciu dc Promover u
Descnvoivimenlo Ftsico dc Novas Geraques. que obleve a elassifica9ão de 14 valores.
Como pcdagoga. iniroduziu algumas altera9ôcs nos clutícliIos de alguns
estabelecimenlos de eusmo por ondc passou, nomeadamente, no Instilulo de Educa9ão e
'frabalho de Oilivclas (onde trabalhou 17 ano.s) c na Universidade Popular PortugLiesa.
em Lisboa, onde leccionou Higicnc e Puericultura. Ao longo da sua vida, participou cm
vários cncontros nacionais e internacionais dcdicados â rnulher e a crian9a,
principalmente. pertencentes âs classcs mais desfavorecidas, dos quais se destaca o
Congresso do Conselho Intcrnacional das Mulheres, em Gand (1913), o I" Congresso
Feminista e de F.ducacão, realizado cm Lisboa, cm 1924 (do qual foi a principal
promotora), e os congressos feministas de Roma (Itália) e de Washington (EUA) e o 1°
Congresso Abolicionista, ern Lisboa, estes úllimos realizados em 1926. Em 1907, com
40 anos, Adclaide Cabete c iniciada na inslitui9ão ma96nica, na Loja Humanidadc do
Grande Oricnte Lusitano Unido (G.O.L.U.), da qual se scpara 13 anos depois (devido a
divcrgencias com alguns dos «irmãos») para fundar uma nova loja. Foi co-fundadora da
Liga Republicana das Mulheres PortLiguesas. em 1909, e participou na confec9ão da
bandcira nacional, que, no clia 5 de Ouiubro de 1910, foi hastcada no ediffcio da Câmara
Municipal de Lisboa. Qualro anos mais laixle. com Ana de Castro Osorio. funda o
Conselho Nacional das Mulhcres Poiluguesas (ao qual presidiu ao longo de vários
anos). que durante muito lempo funcionou no seu consultorio médico, na Pra9a dos
Rcslauradorcs, em Lisboa, scndo as despesas parlilhadas pclas sôcias. Estcvc ainda na
origcm das Ligas da Bondade e dirigiu a revista Alma /'eminina. Dcpois da morie do
marido, a 11 de Janeiro de 1916. Adclaide Cabele parlc com o sobrinho, Arnaldo
Brazão, para Angola, onde se bateu pela criacão de casas dc beneficiência c
mateinidades para os indígenas. Rcgressa a l.isboa cm 1934, morrendo na miséria no
dia 14 dc Selembro dc 1935, com 68 anos.
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Alice Modernoi 1867 1945)
Foi a pruueira rapariga a frc(]ucnlar o liceu de Ponta Delgada (Aeorcs). aos 20 anos.
Alice Augusta Pereira de Melo Maulaz Moderno, dc seu nome completo. nasceu cm
1867. cm Paris, filha dc uma franccsa c de um madcirensc cmigrado em Franca, Celina
Pcrcira de Melo Maulaz Moderno c João Rodrigucs Modcrno, respeclivamcnte. Em
1875, a família muda-sc para os A9ores, primeiro para Hangra do Heroísmo e mais
tarde, em 1883, para Ponta Delgada. Escnlora, jornalista, poctisa. prolessora primária e
dc língLia íranccsa. comcrcianle c agente de seguros, funclou, em Ponta Dclgada. /\
Folhu e dirigiu o Roteiro dus Sulus e o Diário dos Aqores. Publicou divcrsas obras, das
quais se dcstaca Adctts, versos (1885), Aspiraqôes, versos (1886), 0 Dutttur Lnís
Sandoval, romance (1892) e Mutcr Dolorosa. monologo. Participou eru diversos
concursos poéticos, lcndo sido semprc premiada. Algumas das suas poesias foram
traduzidas cm várias línguas. Alice Moderno foi socia dc diversas agremiacôes
cicntíficas e literárias, cnlre as qLiais, Societa Luigi Camocns, Internalional Women
Union (Londres) c o Gréiuio Literário Funchalense. Dcsde muito nova que se assumiu
como uma mulher emancipada, desafiando sem qualquer pudor os coslumes
conservadorcs da época. Viajou bastante, frcqucntcmentc para Fran9a, onde tinha
parcnles c interesses comcrciais. Morreu em Ponta Delgada. cm 1946.
Maria Clara Correia Alvcs (1869 1918)
Teve um papel muilo importante na(|Liilo a que João Estcves chama de scgunda vaga do
fcminismo portugLiês. Foi uma das fundadoras do Conselho Nacional das Mulhercs
Porlugucsas e do seu orgão dc iníbrma9fio oficial, o Alinu Feminina, tcndo-se
cmpenhado conviclamenlc no cnallecimcnto da intclcctualidade fcminina. Professora,
escrilora. publicisia c conferencista deslacou-sc sobretudo pclos seus dons oralorios. Por
várias ve/.cs. loi responsávcl pelos discursos dc recepcão as individualidadcs
porlLigucsas quc estavam de visita ao país. Publicou divcrsos artigos em jornais e o livro
Féminismc ('l'oujours ct Fncore), cm franccs, cm 1916. Dirigiu uma pequcna biblioteca
pública. Nasceu cm Monlemor-o-Novo cm 1869 e morreu em ... em 1948.
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Emília Candida da Silva Palacho (1870 - 1944)
Foi Lima das primeiras mulheies porluguesas a licenciar-sc cm Vledicina pela Escola dc
Lisboa. cidade onde nasccu, ciu 1870. Prcocupou-se scmpre com o bcm-estar dos mais
carenciados (linha por hábito oferecer os medicamenlos aos doentes mais pobres) e
defcndcu a causa da emancipacão da nuilhcr porlugucsas, especialmenlc no V
Congresso das Agremia9ôes Populares. realizado em Lisboa, em 1910. Dirigiu o
Reformatorio Feminino dc Lisboa, ondc inlroduziu diversas alleracbes dc
funcionamcnto.
Maria Vcleda(187l 1955)
Come9ou a dcfender a causa lcinmma a partir dos 19 anos, altura cm que comecou a
escrevcr no jornal Distrito de Faro, cidade onde nasccu cm 1871. Maria Veleda é filha
de João Diogo Frederico Crispim (oriundo de uma família de comerciantes inglcscs quc
se fixou no Algarvc) c de Carlota Perpélua da Cruz Crispim. Orla de pai aos I 1 anos,
come9a a dar explica9ôes aos 15 para ajudar a mãe no sLislento da casa, miciando assim
inn longo peicLirso como cducadora. Foi professora do ensino primário em escolas dc
Faro, Lisboa, Bucelas. Odivelas, Ferreira l\o Alcntcjo e Serpa, onde sc empcnhou na
promocão do quc nos clias de hojc sc dcsigna por actividades extracurriculares, como
sejam representa9ôes lealrais c l'csias para as crianyas. Foi uma crítica do sistema íle
cnsino porlugucs. quc considcrava ultrapassado. defendia a co-cduca9ão e o princípio dc
que a escola nâo deveria servii" apenas para cnsinar os alunos a ler e a escrcver, mas
lambciu a pensar. Trabalhou ainda na Tutoria Cenlral de Inlancia dc Lisboa. Nas
páginas dc /\ Vanguurdu, disserlou sobre os problemas da mulher, do ensino em
Porlugal e defendeu a idcologia rcpublicana. Parlicipou, também. em vários comfcios,
palcslras c conferôncias de propaganda política. Foi scícia fundadora da Liga
Rcpublicana das Mulhcres PortLigLiesas. da qual foi presidentc cm 1911. direclora da
i'evisia /\ Mulhcr c u Crianqa e inlegrou o "Grupo das Trezc" (191 I ), cujo objectivo cra
combaler a ignorância da mulhcr e combaler as suas supersii96es. JLinlamenle com Ana
19 cle Caslro Osôrio, Adelaide Cabele c Carolma Beatriz Ângelo, fundou a Obra
Maternal. cm 1909, instilui9ão quc acolhia raparigas em perigo moral e da qual foi
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directora e profcssora. Foi iniciada na Ma9onaria cm 1907. Morreu em 1955, em
Lisboa, tendo publicado, cinco anos anlcs. as suas mcmorias no jornal Rcpúblicu.
Domililia Ilormizinda de Carvalho (1871 - 1966)
Foi a primeira mulher a frequentar um curso univcrsitítrio cm Portugal e lambém uma
das primeiras a ser eleita depulada. Domililia Hormi/inda Miranda cle Carvalho, de seu
nomc complcio. filha dc Manuel Rodrigues de Carvalho, professor de ínslrucão
primária, e dc Margarida Miranda de Carvalho, nasccu em Sfio Martinho de Travanca,
concelho da Vila da Feira. distrilo de Avciro, no dia 7 de Maio dc 1871. Terminou o
curso dos liceus cm 1891. Frequentou as faculdadcs cle Matemática c cle Filosofia da
Univcrsidadc de Coimbra, cujos cursos lcrminou com altas classifica9ôcs em 1894 c
1895. Fm 1904. terminou a liceneiatura em Medicina. ficando cm níimero um. Em
1906, dirigiu o primeiro liceLi leminino dc Lisboa, o D. Maria Pia, e, mais tarde, foi
professora efeetiva dc Matemática no Liceu Maria Amália Vaz de Carvalho, na mesma
cidacle, onde ficou até alingir o limiie de iclacle. Foi vogal ao Conselho Supcrior de
lnstru9ão Pública e socia cla cxlinta Academia dc Ciências dc Portugal. Além dos
prcmios escolarcs, recebeu o cle Castelo cle Paiva (Analomia) e o cle Alvarenga (Clínica
Mcdica) e foi condecorada pelo Governo com a Orclcm da Instru9ao Pública. Com a
aprova9ão da primeira lci eleitoral do Estado Novo, em 1931, quc consagrava.
finalmentc. o sLilVágio feminino, cmbora de urna forma restrita. c o direito de as
mulhcres poderem candidalar-sc a cargos políticos, Domitilia Hormizinda de Carvalho
tornou-se numa das primeiras portugucsas a ser eleita depulada. Estávamos em 1934,
ano cm que se rcalizaram elei9ôcs para a Assembleia Nacional. A médica, juntamcntc
com oulras duas mulhcres, lazia parle da lisla cla União Nacional, lcndo sido clcita com
486 5 1 2 votos. Foi reelcita na le^islatura de 1938-4 I .
Cláudia dc Campos (1871
- 1916)
Os dados biográficos sobre Cláudia de Campos são cscassí)s e difusos. Sabe-se que era
filha do induslrial Francisco Antônio cle Campos c que naseeu cm Smcs, no Algarve.
Quando alingiu a icladc cscolar, o pai mandou-a csiudar em Inglatcrra, onde permanecc
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alé casar. aos 16 anos. A partir daí, fixa residcncia em Lisboa. 0 período que passou cm
Inglatcrra marcou-a profundamentc, ao ponto dc confidenciar âs pessoas mais proximas
quc sc scntia dividida entrc os
clois países. Fmbora preocupada com a condi9fio da
rnulher (pertenccu a scccão leminista da Liga Porluguesa cla Paz), e exortando
a sua
emancipa9ão, náo era adcpta das Veivindicacôcs apaixonadas e ruidosas" promovidas
pclas mais fervorosas feminislas. Defendia que eram prefcríveis os cxemplos do quc as
frascs. V propria condula do quc a exposi9fio de doutrinas". Puhlicou a slki primeira
obra em 1892. Tratava-se dc luu livro dc contos intitulado Rindu, prcfaciado por Bnlhão
Pato. Scguiu-sc 0 Úllimo Amor (1894), Mulheres, Ensaio dc Psicologia Feminitĸt
(1895), enlre outros, alguns dos quais assinado com o pseudonimo dc Colette. A forma
como abordava os diversos temas, considerada demasiado libertina para a época,
valcram-lhe várias críticas.
Ana de Castro Osorio (1872 - 1935)
Foi, sem clúvida. uma das personalidades mais marcantes na luta pela emancipa9ão da
íuLilhci' dLirantc o regimc republicano e a grande impulsionadora da literatura inlantil em
Poilugal, ao publicar em folhetim, entrc 1897 c 1935, um conjunto cle contos populares
porlugLiescs, por si recolhidos e dirigidos aos mais novos, sob o título Pctra as Criunqas.
Daclo o sucesso que alcan9aram. foram mais tardc editados numa colec9ão de 18
volumes. Ana dc Caslro Osôrio nasceu cm Mangualde, em 1872. F a única filha dc João
Baplísta de Castro e Mariana Osôrio dc Caslro Cabral cle Albuquerquc. Até aos 23 anos,
viveu em Setúbal, tendo publicado as suas primciras cronicas no jornal Mala da
Europa. Trcs anos mais tarde. casou com Paulino cle Oliveira. poeta e tribuno
republicano. Em 191 1. o casal partc para Sfio Paulo (Brasil), onde Paulino de Olivcira
cxcrceLi funcôes cle cônsul de Portugal. Os dois foram os únicos esirangeiros
aulorizados a participar no Congresso da Instrucão Pública, realizado em Bclo
Horizontc. Em 19 14, apos a morle do marido, regrcssa ao país natal e fixa residcncia em
Lisboa. Anles. em 1910, tinha lundado a Liga Republicana das Mulhercs Portugucsas e
durante a la Guerra Mundial co-dirigiu a Cru/ada das Mulheres Portugucsas. Pertcnceu
ainda a ma9onaria, lcndo sido inieiada no clia 13 de Maio de 1907. Devido â clcfcsa quc
fe/ da parlicipacãu de Portugal naquele conflilo armado. a Liga clos Combatcnics cla
Grancle Guerra inaugurou um buslo em sua homenagem, na secle, cm Lisboa. Ana cle
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Caslro Osorio colaborou com Afonso Cosla na elabora9ao da Lei do Divorcio,
dcfendendo as suas icleias sobrc csta matéria no livro /\ Muiher nu Casamenfo c tto
Divorcio. Foi a única mulher prcscnte no Congrcsso Municipalisla cle Fvora, realizado
em 1915, rcprcscntando a Câmara clc Cuba. Aprcscntou a tcse A Mulher nu Agriadtura,
uus /ndítstrius Rcgionais c uu Administraqao Miini< ipul. Foi subinspectora do Trabalho
F'cminino. Ao longo clc quasc 20 anos, percorreu várias regiôes do país promovendo
palestras e confcrências com o intuito dc desperlar a conscicncia das portuguesas para a
causa feminista. Em 1922, rcgrcssou ao Brasil para realizar uma scrie cle eonferências.
Morreu em Lisboa, em 1935.
Beatrîz Pinheiro de Lemos (1872 - 1922)
Professora clo cnsino primário c escritora, intcressou-sc clcscle cedo pelas questôes
ligadas a mulher (pertcnceu a um grupo feminista), a educa9ão e ao ensino, lcndo
fundado uma escola para raparigas pobres, a Escola Liberal João de Deus. Ainda aluna
de liceu, publicou alguns textos na revisia acadcmica A Mncidudc. Mais tardc.
juntamentc com o marido, o poeta Carlos clc Lemos, fundou a rcvista dc arte e crílica
Avc Aznl, cm V'iseu, onde sc podcm encontrar a maior paric dos seus escritos. Nasceu
cm Viseu, emlS 72. Morreu aos 50 anos.
Maria O'Neill (1873 - 1932)
Filha de Caiios Torlades O'Ncill e cle Maria Carloia Infanic dc la Cerda Pereira dc E9a
(descendente dc uma família irlandesa), Maria da Concei9ão lnfanle de la Cerda Percira
de E9a Constance O'Neill, nasccu cm Lisboa. em 1873. Desclc muito ccclo que revelou
urna especial apelêneia pclas letras, tendo publicado a sua primeira obra, O Moigado do
Jmicul. com apcnas 10 auos de idadc. Destaeou-se como cscritora (Nimbos, 1908, O
Colar dc Vcru. 1923. ctc). Iradutora (A Duma das Camélias), pelas suas inlcrvcn9ôcs
públicas e pelas colabora9ôes regulares quc leve na imprcnsa. Foi direclora, durantc
vários anos. do Almanaque dus Senhoras e clo Almanaque llustrado. Sobre o
lcminismo, escreveu um clia: "O iucli feminismo deseja quc os homens deixem de ser
crian9as c as mulheres, bonecas com quc eles brincam. O iucli feminismo não qucr
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prepondcrância, mas coopcraeão mútua, inteligcnte, sem con_para9fto dc dircilos dc
partc a parte"1. Maria O'Neill ganhou lambcm noloricdade por ter socorrido o pocta
Gomcs Lcal, numa altura cm que elc dormia na rua e era apedrejado pelos rapazes. Foi
prcsidente clas Ligas de Bondade c cla sce9ão Assistência e Trabalho do Conselho
Nacional clas Mulheres Portuguesas. A partir de detcrminada fasc. inleressou-sc pclo
espiritismo, tendo pertcncido ao Consclho Superior cla Fedcra9fio Espírita Portuguesa e
a redaccão da revista Espiritismo. Morreu no dia 21 cle Mar9o cle 1932, a bordo clo
Iransatlfintico «General Osorio», quando estc passava ao largo dc Cabo Vercle, de
regresso clo Brasil, onde tinha iclo fa/.er propaganda sobre o espiritismo.
Virgínia de Castro e Almeida ( 1 874
- 1945)
Vivcu a maior parle da sua vida na Suí9a e em Fran9a, acompanhando o marido, o
agronomo c cscrilor João cla Mota Prcgo, mas tal não a impcdiu cle acompanhar a
cvolucfio clo país onclc nasceu. em 1874. F.mbora não tenha siclo uma leminista no
senlido cslrilo do tcrmo, as experiências quc foi vivendo fizcram com quc, nos úlliinos
anos, Viigfnia cle Castro e Almeida estivesse convcrtida a esta causa. Escrilora,
dcdicou-sc. sobrelLido, â literalura infantil e juvenil, senclo considcrada a iniciadora
cleste lipo lilerário em Portugal. A Fada Tentadora (1895) e Cétt Ahcrio cin Plcuo Azul
são apenas dois clos livros para crian9as que escreveLi. DedicoLi-se também a lradu9ão cle
diversas obras, enlrc as quais, Pensamentos, dc Vlarco Aurclio, Novclus Excmplares, de
Cervantes. e Contos dc Natai, cle Charles Dickens. Representou Portugal cm Paris, na
Comissão de Coopera9ão Inteleelual. 0 Governo francês condecorou-a com a Lcgifio cle
Honra. Foi a primeira mulhcr a ter um papel cle desiaque no cinema portLigLiês tendo
fundaclo, cm 1922, a Fortuna Films, cuja primeira prodLi9ão foi Umu Sereia Je Pcdra
(baseado no scu romance iiuilulado Ohra do Dcmánio). ()s Ol/tos du Alnĸt, o segundo
fihue produzido pela sua einpicsa. bascado num argumenio lambém por si escrito c
filmado na Nazarc, foi exibido em Fran9a, em 1923, lenclo recebido críticas bastanie
favorávcis. Virgínia cle Caslro e Almcida morreu no dia 22 de Novembro dc 1945, em
Lisboa.
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l-ilha do banqueiro (îuilherme dc Sousa Paraíso e dc D. Sofia Paraíso, nasceu no Porto
em 1874. Os dolcs lilerários que clesdc muilo cedo manifeslou. aliados a uma cduca9ão
rigorosa e complcia e â convivência proxima com alguns dos maiores vultos das letras e
clas artes da époea (Antonio Fogaca, Aniônio Nobre e Eduardo Pimcnta, para citar
apenas alguns). cncaminharam-na naturalmenle para as bclas-artcs c para a actividade
lilerária. Aos 22 anos, publicou Mtisgos c Rosus, um hvro de vcrsos prefaciado por João
de Dcus, (]Lie rapidamentc se esgolou. No entanto, a maior partc dos scus cscritos
enconlra-se dispcrso pela imprensa. Colaborou com iiuimcros jornais, dos quais se
destucam O Século, Novidades, O Correio du Muniiû e A Cupitai. Ela prôpria fundou
algumas publicacôes, nomcadamentc, o Alinanaque das Scnhoras Porfucnses (1886).
Alntatiaquc dus Senhoras Porfucnscs c Brasiiciras (1888); () Perfume (1905), Alma
Feminina (1907 - 1908) e o Juruul da Mtdher (1910 - 1912). Chegou a minislrar aulas
de Desenho e cle Línguas no cnsino parlictilar, mas foi na aelividacle jornalística que
mais se destaeou, lcndo sido uma lcmmisla modcrada. Inlcrcssou-se larnhcm pelos
esludos elnográficos, tenclo explorado uma casa dc artigos rcgionais. ern Lisboa, ondc
cxpunha arligos e trajcs típicos das diversas províncias portugLiesas.
Emília de Sousa Costa (1877 - 1959)
Embora dc uma lorma mais rescrvada. Emíha de Sousa Cosla foi. taiubém, uma
profunda aetivisia cla causa feminisla cm Portugal. PreocLipou-sc, sobretudo, com os
menores dcsamparados e. entrc estes. com as raparigas, tcnclo criado, cm Lisboa, a
Caixa de Auxílio a EstLidanlcs Pobres do Scxo Feminino. Emília de Piedade Teixcira
Lopes cle Sousa Cosla nasceu em Lamego no dia 15 dc Dezembro cle 1877 c inorreu no
Porlo, a 7 de Junho de 1959. Foi casacla com Albcrto Mário dc Sousa Cosla. magislrado,
romancisla c publicisla. Professora do Refúgio da Tuloria da Inlancia de Lisboa, fe/
lradLi9ôes de livros didáclicos (nomcadamente, os contos de Grimm), jurídicos e de
lileratura. F autora de novclas, contos, lendas e de livros clc viagens. Dirigiu eolec9ocs
de livros para erian9as, das quais sc deslacam a «Biblioteca Infanlil» e a «Bibliotcca dos
Pequcninos», onde se contam volumes da sua auloria. Usou o pscudônimo dc Maria
Valvcrde.
302
Carolina Beatriz Ângelo (1877 - 191 1)
Tcve a coragcm de desafiar os cânones políticos cla cpoca quanclo. em 1911.
interpretando o Côdigo Eleitoral â letra. requereu a inscriciio do seu nome nos cadernos
de reccnseamcnlo. Afinal, como estava prcvislo na lei, scndo chefe cle família (cra viúva
e liuha a seu cargo uma l'ilha menor). sendo maior dc idade c sabendo ler e escrcver,
encaixava perfeitamcnte na categoria clos clcitores. Gra9as a csta "ousadia", tornou-se
na primeira mulher cleilora cla Pcnínsula Ibérica. Foi, lambcm, a primcira mcdica
cirurgia em Porlugal. Nascida na Guarcla. cm 1877. Carolina Beatriz Angelo frcquenlou
o Curso cle Lieeu na mcsma cidadc. Mais tardc, frcquenta a Escola Politécmca c
liccncia-sc na Escola Médica ile Lisboa, em 1902. Nesse mesmo ano, casou-se com
Januário Barreto, seu primo e colega de curso. Trabalhou no Hospilal dc Rilhafolcs sob
onenla9ao cle Vliguel Bombarda c Sabino Teixeira Coelho, tendo-sc especializado em
ginccologia. Foi a primcira médica portuguesa a operar no Flospilal cle São José. em
Lisboa. Presidiu â Associa9ão de Propaganda F'cminisla c foi vice-presidcntc da Liga
Republicana clas Mulhcres Portuguesas. Pertenceu ainda a Associa9ão do Rcgislo Civil,
ao Grémio Solidaricdade e o Grémio Humanidade. Defendeu o direito de voto para a
mulher economicamente indcpendentc, a protec9ão a mulher c a crian9a, a equiparacfio
dc salários para ambos os sexos c o alargamento do scrvi9o militar obrigatorio ;is
mulheres. Morreu em Outubro dc 1911, apôs vários meses cle doen9a, com 33 anos. O
seu eorpo foi a enterrar no ccmitério clos Pra/.cres, em Lisboa, no dia 5 desse mcs
(precisamentc. no primeiro aniversário da implanta9ão da Repi'iblica). numa cerimonia
quc conlou com a presenea dc centenas cle polílicos e de mLilheres.
Sol'ia da Conceieão Quintino
(1878-7)
Nalural cle Lamas (Cadaval), dcstacou-sc como médica c invesligadora. Liecnciada em
Medicina pelas universidades de Lisboa e dc Paris. aos 27 anos lornou-se assistcnle clo
Laboratdrio dc Análises Clínicas dos llospitais Civis cle Lisboa. Em 1918, foi
promovida a direclora clos servi9os clc fisiolerapia, eargo que ocupou atc 1948. A
dedica9fio as ciências médicas valeram-lhe as mcdalhas de ouro c de prata dos hospitais
civis.
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I.ranca de (îonta Colaco (1880 - 1945)
Nfio é correeto elassificáda como fcminista no sentido mais comum clo termo. mas
dclendeu sempre a melhoria da educa9fu> ministrada â mulher e uma maior participa9ão
clesta na socicdade. Filha do polílico c poeta 'l'omás Ribciro e dc sua mulhcr. a poetisa
inglesa Ana Carlos Sycler, Branca Eva cle Gonla Sycler Ribciro CoIa9o nasceu cm
Lisboa. no dia 8 de Julho dc 1880. Durante a smi mocidade, eonviveu com alguns dos
maiores nomes cla cultura portugLiesa, demonstrando cspecial intcresse pelas línguas c
pcla pocsia. Aos 18 anos. casou com o azulejista e pintor Jorge Colaeo, dc quem teve
dois filhos c do (|ual enviuvou em 1942, Branca Gonla de Cola9o distinguiu-se como
pociisa, dramaturga c prosadora, tenclo colaborado com os jornais () Diu e 'Paíassu. Por
sua inicialiva. a Acadcmia das Cicncias dc Lisboa organizou, em 1918. uma
homenagem a Maria Amália Vaz dc Carvalho. Branea Gonla de Colago foi distinguida
com o oficialalo da Ordem de Santiago e Espada, tendo morrido a 22 de Mar9o de 1945.
Olga de Morais Sarmento da Silveira (1881
- 1948)
Viveu granclc paric cla sua vicla em Paris, oncle acolheu, cm slui casa, algumas das mais
dcslacas figuras clas letras c das artes francesas, e também emigrantes portugueses, que
ah procuravam o apoio de que carcciam. Olga de Morais Sarmenlo cla Silveira nasceu
em Sctúbal. cm 1881. Iniciou a sua carrcira lilerária em 1906, com a obra Problema
Feminino. Duranle vários anos, dirigiu a revisla Sociedade Fĸfttra, í'undada por Ana de
Castro Osorio. Foi sôcia do InstitLito dc Coimbra, lendo siclo condecorada com as
Orclens de SanlTago cla Espada e clc Cristo c cla Legifio dc Honra. Morreu em 1948, na
casa que possuía no Bairro do Pimenla, em Lisboa.
Regina Quiiilanilha (1893
- 1867)
Foi a primcira mulher a exercer advocacia na Pcnínsula Ibériea. tendo iniciado a sua
carreira no dia 14 de Novcmbro de 1913. no tribunal da Boa-Hora, em Lisboa, anles
mesmo de completar o cuiso de Dircito. Filha dc Francisco Antônio Fcrnandcs
Quintanilha. membro do Parlido Progressista e Governador Civil de Bragan9a. e dc sua
mulher, Josefa Erneslina Pinlo dc Magalhf.es, escritora e poclisa, Regina da Gloria Pinto
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dc Magalhãcs Quintanilha de Sousa c Vasconcelos nasceu em Bragan9a, a 9 de Maio cle
1 893. Tal eomo as duas irmãs. frequenlou escolas públicas e privadas em Bragan9a e no
Porto duranle a infância e a adolescência. Licenciou-se em Direito na Universidade de
Coimbra, ondc também frequentou a Faculdadc cle Lelras, tcndo ticlo como mcstre e
amiga Carolina Michiiclis de Vasconcelos. Foi notária cm Albergaria-a-Vclha,
conscrvadora cm Ma9ão e conscrvadora clo Registo Predial cm Lisboa. Trabalhou com
ds inclhores advogados do Brasil, Fran9a, Bélgica, Espanha, entre outros, tcndo ticlo
escritôrio aberlo no Rio de Janeiro (Brasil) e cm Nova lorque (Estados Unidos cla
Amcriea). Em 1945. Regina Quintanilha dccicle alastar-se da advocacia, para se dcdicar
a íamília e a adminislracuo clc emprcsas, nomeadamente. do Hotel da Torre das Tcrmas,
em Enlre-os-Rios. Morreu no dia 25 de Mar9o de 1967, com 73 anos, na casa que
possuía no níimero 35 da Rlki Castilho. em Lisboa. O funcral saiu da Igrcja cle São
Mamede para o jazigo cle família no ccmitério do Allo dc São José.
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AS ASSOCIAgÔKS FlûYHNISTAS PORTUGL ESAS
Conscientes do momento hislorico cjlic cstavam a alravessar, c não qucrcndo perder a
marcha clo movimcnlo fcminista íjlic se consolidava liiu pouco por todo o mundo
oeidental, a partir clo início do scculo XX, a mulher porUigucsa, mclhor dizendo, um
pequeno grupo dc mulheres pertcneentc a clile burgLiesa, olvicla todos os esfor9os para
fundar associaeôes cuja missão fossc a delesa clos interesses fcmininos. A maior parle
leve uma dura9ão bastante efémcra, dcvido ao redu/.ido númcro dc associadas c â falta
de apoio por parle dos partidos polílicos ou de assoeiíi9ôcs cslrangciras congénercs. As
constantcs divergências e cisôes no seio do frágil movimento fcminino português
lambém não abonaram a favor de uma continuidadc mais duradoura. Excep9ão para o
Conselho Nacional das Mulhcres Porluguesas, IVmdado cm 1914 c extinto apenas em
1947, pelo Govcrno Civil de Lisboa, por não personalizar os valores preeonizados pelo
Estado Novo. Destaquc ainda para a Liga Rcpublicana das Mulheres Portuguesas, a
primeira grandc agremiacão clo géncro. quc desempcnhou um papel extremamentc
imporlante na dinamiza9ão do movimento nos primeiros anos da República.
Seceão Feminista da Liga Portuguesa da Paz ( 1906)
A I.iga Portuguesa cla Pa/. loi fundada a 18 dc Maio de 1898, mas a see9ão leminisla
surgiu apenas cm 1906. numa sessão presidida por Olga de Morais Sarmento da Silveira
c secrctariada por Emília Palacho c Domilila cle Carvalho. Um acto que para Virgínia
Quarcsma consíiluiu o primeiro episodio declaradamente feminista em Porlugal. A Liga
teve como primeira prcsidentc Alice Pestana, sua fundadora, quc cm 1897, com a
publica9ão cle um folhelo inlitulado Lu Feiumc c Lu Puix: Appcl Au.x Meres Portugaisc,
tentou sensibilizar as portugucsas para o movimenlo humanitário a favor da paz. Apesar
dos seus esforcos, não conscguiu mover nomes importantcs, como o dc Ana dc Castro
Osorio. quc recusoLi assoeiar-se por duvidar que a Liga pudesse acabar com as guerras
no mundo. Magalhãcs Lima era o vicc-presidente, Augusta Rocha, a lcsoureira, Amélia
Reitor Ribciro Cruz, a sccrclária das sessôes, e Jeanne de Almeida Nogueira. a
secretária da corrcspondêneia, tenclo mais tarcle. sido socia benemérita do Comité "La
Paix et de Désarmement par lcs Fcmmes". O reduzido número de mulhcrcs que se
predispuscram a associar ao projecto, ditou a sua rápĸla extin9ão. A associa9fio eslava
sedcada no númcro 87 da Rua dos Prazercs. cm Lisboa. Alcm cle Alice Pcstana, faziam
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parte dos corpos dirigentcs Cláudia cle Campos, Domilila dc Carvalho, Emília Palacho,
Maria do Carmo Lopcs, Olga Sarmcnlo da Silvcira e Virgínia Quaresma.
Comité La Paix et le Désarmement par les Femmes (1906
- ?)
A Associa9ão "La Paix ei de Désarmemcnt par lcs Fcmmes » (A Pa/. e o Desarmamento
pelas Mulheres) foi fundada em Fran9a, em 1899. por Syivic Piammanon. com a
preícnsfio, também, de icrminar com os conliitos intcrnacionais recorrcndo â
arbitragcm. ncste caso, clas mulhcrcs, criando comités nacionais. O comitc porluguês lui
fundado em Novembro cle 1906, pouco depois de uma rcunião realizada em Paris.
Inlegravam a dirccgão Adelaidc Cabetc, Carolina Bcatriz Angelo, Maria clo Carmo
Lopcs, Virgínia Quarema. Alice Pestana, Carolina Michiielis dc Vasconcellos, sendo
que a prcsidcncia coube a Sylvie Flammarion. Jeanne dc Almeida Nogueira e Olga
Sarmento da Silveira foram nomeadas sôcias bcneméritas e Magalhães Lima. soeio
honorário. A primcira reunião realizou-sc no dia 6 cle Dczembro dessc mesmo ano, no
lcrcciro andardo níimero 193 da Rua dc Santo Antão. cm Lisboa. ondc tinha sido fixada
a sede provisôria. Nesse primeiro cnconlro, discutiram-se os cstalulos, adaptados dos
estalLitos franccscs. Três anos mais larcle, ocorrem as primeiras dissidências. com a
saída clc Ana de Castro Osôrio, Adelaide Cabete e Carolina Beatriz Angclo, então
empenhadas na l'unda9ão cla Liga Republicana das Mulhercs Portuguesas.
(irupo Portugues de Kstudos Feministas ( 1907-1908)
Lideraclo por Ana de Caslro Osôrio, foi liiu primciro ensaio daquilo que seriain as niais
imporlanles associaeôes leministas em Portugal, sendo a primeira a integrar a palavra
"fcminisnf na sua designa9ão. A sua principal missao era esclarecer as portuguesas
acci'ca dos passos quc cstavam a ser dados, a nível internacional, para eonseguir a
cquiparaeão de direilos enlre homcns e mulhercs c cxplicar-lhes o que significava scr
fcininisla. Era presidida por Ana de Castro Osdrio e eontava entrc as suas sdcias com
nomcs eomo os dc Adelaidc Cabele, Carolina Bealriz Angelo c Sofia Quinlino. Em
1908, organizou cursos nocturnos para mulheres analfabetas. /\ Ldncuqũo Cfvica du
Mulhcr, da aLiloria de Ana de Castro Os.írio, foi a primeira publica9ão patrocinada pelo
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Grupo Portugucs cle Esludos Feministas. Eslevc igualmcntc previsla a publiea9ão do
livro A Conqĸista, de Maria Velcda, e de uma recolha cle textos cle Bcatriz Pinheiro. o
que não veio a aconlecer. A agreiuia9fio publicou ainda a revisla Alinu Fcminina, cujo
lítulo seria mais tardc aproveilado para o boletim oficial clo Conselho Nacional das
Vlulheres PorlugLiesas. Teve lambcm como projeclo a criacão clc uma biblioteea
especiali/.ada em assuntos relacionados com a condicao feminina. quc seria a primeira
biblioleca nacional dcdicada exelusivamentc a cssa área. Algumas sdcias da agrcmia9ão
reprcsentaram Porlugal no Congresso Fcminisla realizado em Paris, em 1908.
Ltøa Republicana das Ylulhercs Portuguesas (1909
- 1919)
F'undada um ano anlcs cla Revolucão cle 5 dc Outubro dc 1910. a Liga Repuhlicana das
Mulhercs Portugucsas funcionou, inieialmente, como uma cspécie de see9ão feminina
do Partido Republicano. A sua clara colagem a uma associa9ão partidária mereceu
l'ortcs crílicas por parte de várias congcncres internacionais, por considcrarem que a luta
pela emancipa9ão da mulher dcveria ser aparlidária e inclependenie do tipo de regimc
que governava o país. Ahás. no arligo 24° clos estatutos, relerentc ao lugar de eobradora
cla assoeia9ão. pode lei'-se: "O lugar de cobradora, quando haja necessidade de a
substituir, será posto a concurso nos jornais do parlido". Leia-se, Partido Repubhcano
PortugLiês. O mesmo succdia com o lugar cle eiuprcgada. Através da revista mensal /\
Mĸlhcr c u Criunqu, publicada entre Abril de 1909 c Maio de 1911 e dirigida por Ana
dc Castro Osorio, Maria Benedita Mou/.inho dc Albuc]Lier(|ue Pinho e Maria Vclcda.
divulgavam-.se os projeelos e as actividadcs da associa9ão c apelava-se â uniao das
mulheres. Apcsar de ter sido uma das agrcmiacôcs que mais lempo durou, acabou por
iĸio resistir a frequenle saícla de sôcias para outras associa9ôes c nos últimos anos dc
cM.stcncia pralicamenle não desenvolveu qualquer actividade. F'oi eximta em 1918.
Associacão de Propaganda Feminisla (191 1
- 1918)
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SurgÍLi oito mcscs apds a Revolu9ão do 5 dc Outubro de 1910. na scquência dc
divergcncias cntre as dirigentcs cla Liga Repubhcana das Mulhcres Portuguesas e dc
algLima desilusao com o rcgimc. Fundada cm Maio clc 191 1, por Ana dc Casiro Osono,
Carolina Bcatri/ Ângelo, Rita Danlas Ylachado, Ylaria Laura Montciro Torres c Maria
Ircne Zuzarte (que um mes antcs se linham dcmilido dos cargos quc dcsempenhavam na
LRMP). apresentava-sc como uma associa9ão fcminisla e sufragisia, cujo principal
objectivo era conseguir quc fossc aprovado o volo leminino (razao pela qual muilas
vezcs era designada na imprensa por Liga Sufragista das Mulheres Porluguesas). Aliás,
o faclo mais marcante da hisloria da assoeia9ão foi o volo dc Carolina Bcalriz Angelo.
nas eleicôes de Maio de 1911. As dirigenlcs e os esiaiuios l'oram aprovados no dia 12 de
Maio dcssc mesrno ano. nLima reunião promovida no consullorio mcdico clc Carolina
Beatriz Ângclo. Ncsse mesmo ano, algumas das suas represcnlantes participam no scxto
congresso da lnternacional Womcn Suffrage Alliance, a convite desla. Embora a
direc9ão tenlassc dcsmistilicar a idcia úc depcndência em rcla9ão ao podcr político, a
verdade é que a agremia9fĸ) reconia a nomcs sonantcs do republicanismo para
propagandear os seus eventos. Em Junho clc 1912, c publicado o primeiro númcro cle A
Mĸlhcr Portiii>uesa, orgão oficial da associa9fio, cujo fim era "clefcnder, pcla palavra
escrila, os ideais dc progresso social, econômico e político das mulhcres" . A revista
seria extinia no ano segLiinlc. tenclo sido publicados cinco números. Em 1915, come9a a
scr editado o jornal A Seineuduru, quc duraria alc ao fim da assoeiaeão, embora nunca
tcnha sido publicado scmanalmentc. como esiava previslo nos Estatutos. O númcro
máximo dc socias nunca ullrapassou os 100, talvez deviclo os requisilos cxigidos. De
acordo com os Estatuios, so poderiam aprcscnlar uma proposla dc canclidatura "as
mulheres nacionais e estrangeiras, (|ue saibam ler e escrever" (aii. 3°).
Uniao das YTulheres Socialistas ( 1912 - ?)
1
A Mnlhcr Portiiffiir.sa, n" I, Junho dc 1912. p. I
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Dos scus corpos dirigentcs faziam parle nomcs como o dc Alexanclrina Homem, Amália
Percira. Eugcnia Maia, Margarida Marques, Mariana Fcrnandes Alvcs c Matilde Suuas.
Tinha como propdsito a liberla9ão civil, política e econômica das mulheres".
Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas ( 1914 - 1947)
Foi, scm dúvida. a mais duradoura e importantc associa9ão fcminina cm Portugal,
mantendo-sc em actividadc alé quase ao linal da década cle 40. altura em quc Ihe loi
clada ordciu clc encerramcnlo pelo Governo Civil cle Lisboa. Surgiu cm 1914, pelas
maos de Adelaidc Cabclc e dc Ana cle Caslro Osôrio para "'dcfender tudo o que diga
respcito ao melhoramcnto das eondi9ôes matcriais e morais da mulher, espccialmcnte a
proletária. remunera9ão cquitativa do trabalho, protec9ão â crian9a contra os maus tratos
c exigência do Irabalho superior ãs suas for9as; higicne das grávidas e puérpuras;
reprcssao do trálico das brancas; protesto eontra a prostilui9ão de menores e
investiga9ao dos meios dc a evitar"'\ Toda a sua actividadc era publicitada no Boletim
Oficial, fundado em 1914, ao qual, a parlir de 1917, é apostado o lílulo Alnĸt leininina.
Ao CNMP pertenciam diversas agrenua9ôes fcmininas portuguesas, como a Associaeão
das Alunas do Insliluto Educacão e Trabalho ou a Liga Portuguesa cla Moraiidade
Pública. Filiou-se no Conselho Internaeional das Mulheres e na Alianca Internacional
para o Sufrágio das Mulhcrcs, senclo a única associa9ão feminista portugucsa fcderada
em agrcmia9ôes internacionais. Ylantcve-sc sempie distanciada de quaisquer pailidos
polílicos. A scdc funcionava no consullorio cle Adelaidc Cabete. no número 13
- 2"
andar cla Pra9a clos Restauradores. em Lisboa.
Comissão Peniinina 'Tela Pátria" (1914)
SLirgÍLi logo apc')s o início da I Gucrra Mundial, como uma primcira tenlativa clc
mobili/ai' as porlLiguesas para as eausas do conflito. Tinham eomo principal missão
iccolher donalivos, agasalhos e matcrias-primas para os soldados mobilizados. Ana de
"
Juíii) Fsicves, Siléiicios c l-'ciiiiiiinos. uuu.aph.pl/ul7ur_0304-htnil
1
«EstaUiI(JS clo Conselho Nacional clas Mulheres Portuyuesas» in liotctim Oficial do Consctlio Nacional
das MiiIIicics Poriitf>uesas, Novembro de 1914. lollia suplemenlar
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Caslro Osorio, Maria Bcncdita Ylouzinho dc Albuquerquc Pinho, Ana Augusta de
Caslilho c Antonia Bermudcz cram as principais dinamizadoras.
Associa9ão leminina de Propaganda Democrática (1915 - 1916)
Foi a primeira associa9ão fcminista portugucsa a assumir ciaramcntc uma colagem a um
parlido político, apoiando a acTua9ão do govcrno clc Afonso Cosla. A palavra
l'dcmocrática,\ incluída no nome, iraduz essa tcntativa cle colagem ao Partido
Democrfilico. lidcrado poresle cstadista. Fundada por Maria Veleda, no últiino trimcstre
dc 1915. propunha-se desenvolvcr todas as accôcs nccessárias a allerar o cstatuto clc
inlcrioridadc atribuído a mulher, mas dada sua a existência bastantc clemera (funeionou
apenas dLirante meio ano). nfio promoveu pralicamentc nenhuma iincialiva com
visibilidade pública. Os csiatutos e as dirigentcs l'oram aprovados na Assemblcia Geral
de 12 de Dezcmbro de 1915. A sede provisdria funcionou no número 34. 2;1 da Rua Sfio
João da Mala, cm Lisboa, mas a maioria das reuniôcs rcalizou-se no Cenlro
Rcpublicano Democrático, inslalado na Rua Ivens. A associacao foi extmta seis mcscs
mais tardc, devido a necessidadc cle unii' os porlugueses em lorno clas questôcs da
guerra. Na reunião que ditou a sua exlin9ão, rcalizada no clia 22 de Junho cle 1916, as
socias presentes concordaram que dacla a conjuntura do momcnto, em que os intcresses
cla pálria se devcriaiu sobrepor as divisoes clos republicanos, as mulheres linhain por
obriga9ão Vcr o bra9o de união" que aproximava todas as verdadeiras patriotas,
"abslendo-sc por completo dc fazer política partidária, e dedicando-se inlciramcnte a
del'esa cla Pálria e da Rcpública" .
Cruzada das Mulheres Portuguesas ( 1916)
Fundada em 1916 por Elzira Dantas Machado, mulhcr clo então Prcsidente da
República, para apoiar a partieipa9ão de Portugal na 1 Guerra Mundial, linha como
principal meta prestar "assistcncia malerial e moral aos quc dcla nceessiíem por motivo
4
Joâo Esteves, A Fidelidacle das Mulheres Repuhlicanas a Afbnso Cosia: AFPD (1915-1916) in Leitnras,
Revisia da Biblioieca Naeional de Lishoa. n" 3. Outubro de I99S. pp. 123/124
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clo esiado cle gucrra com a Alemanha" (art. I" dos Eslalutos)'\ Para melhor dcscnvolver
os seus propdsitos, íbram criadas nove comissôes, cada uma com Lima missão cspecífica
e autonomas cntre si. No cnlanto, a falla dc l'undos e de donalivos dificultou a sua ac9ão
c obrigou a cancclar algLins projectos.
Comissão leminina Republicana (1919)
Promoveu SLibscrieôes a lavor dos soldados e marinheiros dcfcnsorcs cla República.
Antônia Bcrmudes. Júlia Sanlos, Maria cla Concci9ão P. dc E9a e Maria Isabel Correia
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